
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

PROJETO DE LEI 614/2015 DE 03/11/2015 

Promovente: 

Ver. ARSELINO TATTO (PT) 

Ementa: 

INSTITUI O SERVIÇO ESPECIAL GRATUITO DE TRANSPORTE PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. 

Observações: 
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1.‘ Art. 1° Fica instituído o Serviço Especial Gratuito l-cle-franspbrte- para-tratamen'to de 

Saúde, na modalidade porta a porta, destinado aos munícipes portadores de doenças 

crônicas ou consideradas graves para realização de tratamento médico. 

Parágrafo único São consideradas doenças graves e/ou crônicas, as constantes no 

inciso XIV do artigo 6° da Lei Federal 7713/1988, no artigo 151 da Lei 8213/1991 e na 

Portaria do Ministério da Saúde n° 349/1996. 

Art. 2° O cadastro e a forma de acesso ao serviço em tela serão disciplinados por 

Decreto. 

Art. 3° Esta Lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei institui o dever para a Administração Pública 

Municipal em instituir o Serviço Gratuito de Transporte para tratamento de Saúde, na 

modalidade porta a porta, destinado aos munícipes portadores de doenças 

consideradas graves para realização de tratamento médico. 

Para a proposta legislativa, as doenças consideradas graves são as constantes 

no rol das Leis 7713/1988 que disciplina a cobrança do imposto de renda e isenta os 

rendimentos dos portadores de doenças graves, 8213/1991 que dispõe sobre os 

Planos de Benefícios da Previdência Social, e também na Portaria 349/1996 do 

Ministério da Saúde. 

Os pacientes portadores de doenças graves possuem necessidade de 

deslocamento para os diversos tratamentos disponíveis. Sessões de hemodiálise, 

quimioterapia, radioterapia, fisioterapia, são exemplos de tratamentos contínuos e 

habituais, e demandam para o paciente e seus cuidadores o acesso a transporte de 

qualidade. Os serviços prestados pelo Atende em nossa Cidade é oferecido 

especificamente para as pessoas com deficiência e é um avanço importante para a 

consolidação dos direitos deste segmento. Daí a necessidade de oferecer um serviço 

semelhante para quem está em tratamento de doenças crônicas ou graves. 

Em face do exposto, solicito a colaboração dos membros desta edilidade 

para aprovação da presente propositura, uma vez que revestida de interesse 

público. 

SRM/srm 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	C23 

do processo n° 01 — PL 614 de 2015.., 	/ "*"/ / A  	(a) 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 
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S D NTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

(f fç 

Solan 	alnone 	santos 
Secretária de Apoio Legislativo Antonio lsoldi Caleari 	

SGP. 2 
Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 
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Folha 
Proc. N° ,r;.„ 6422 

Leonardo F. M. Bisp 
RF 11.44 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL N°614/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que altera a legislação do imposto 
de renda e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência — CORDE, institui a 
tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a 
atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências; regulamentada 
pelo Decreto n° 3.298/99; 

- Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis n°s 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

- Decreto Federal n° 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

- Portaria Interministerial MPAS/MS n° 2.998, de 23 de agosto de 2001, que indica as 
doenças ou afecções que excluem a exigência de carência para a concessão de 
auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez aos segurados do Regime Geral de 
Previdência Social — RGPS; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

- Lei Orgânica do Município, arts. 221 e seguintes; 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. Ni. Si 
RF 114 beiro 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 11.250, de 1 de outubro de 1991, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do Município aos deficientes físicos e mentais, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.257, de 7 de outubro de 1992, que autoriza a Prefeitura do 
Município de São Paulo a implantar o serviço de "Radio-Perua", destinado ao 
atendimento das pessoas portadoras de deficiência física; 

- Lei Municipal n° 11.602, de 12 de julho de 1994, que autoriza o Executivo a adaptar 
pelo menos um veículo às necessidades das pessoas deficientes físicas em todas as 
linhas de ônibus da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

• 
- Lei Municipal n° 12.942, de 7 de dezembro de 1999, que dispõe sobre os direitos 
básicos dos portadores do Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n°11.992, de 16 de janeiro de 1996, que dispensa a parada dos ônibus 
urbanos nos pontos normais de parada de embarque e desembarque de passageiros 
para desembarque de portadores de deficiência física; 

- Lei Municipal n° 14.988, de 29 de setembro de 2009, que dispõe sobre a relação das 
patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa nos 
veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, prevista na Lei n° 11.250, de 1° de outubro de 1992; 

- Portaria Intersecretarial n° 1/11 SMT/SMS, de 2 de dezembro de 2011, que disciplina 
a concessão de isenção do pagamento de tarifas de transporte público coletivo 
municipal à pessoas com deficiência causada por lesão permanente ou temporária 
que comprometa significativamente sua mobilidade; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.401, de 21 de maio de 2007, que dispõe sobre a prestação de 
serviço de transporte individual de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, 
em táxis, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas 
com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Município de São 
Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0614-15- pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
4/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



Co 

Leonardo F. M B 
RP 11 

Folha 
N° 

sbeiro 

CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n°14.671, de 14 de janeiro de 2008, que cria o Programa Municipal de 
Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva; 

- Lei Municipal n° 14.900, de 6 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre gratuidade de 
transporte público para acompanhante de pessoas com necessidades especiais, casa-
escola, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.447, de 26 de setembro 2011, que dispõe sobre o Programa 
Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no Município de São Paulo 
— PROHDOM, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.914, de 16 de dezembro de 2013, que assegura aos usuários do 
transporte coletivo municipal com deficiência e mobilidade reduzida o direito de 
desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de ônibus), e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui Programa de 
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 54.655, de 3 de dezembro de 2013, que institui o Plano 
Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência — Plano São Paulo 
Mais Inclusiva; 

- Decreto Municipal n° 54.802, de 30 de janeiro de 2014, que integra ao Sistema de 
Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo, na modalidade 
Serviço Complementar, o Serviço Atende, destinado a transportar pessoas com 
deficiência física, na forma que especifica; 

- Resolução da CMSP n° 4, de 11 de abril de 2012, que dispõe sobre a criação, no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em Defesa da 
Mobilidade Urbana, e dá outras providências; 

- Portaria SMT n° 2, de 14 de janeiro de 2015, que dispõe sobre diretrizes, regras e 
procedimentos operacionais para o Serviço Atende, e dá outras providências; 

- PL 451/11, que institui no Município de São Paulo o serviço de remoção para os 
pacientes com Doença Renal Crônica em tratamento nos hospitais públicos e nas 
clínicas de hemodiálise, conveniadas ao Sistema Único de Saúde; 

- PL 208/13, que dispõe sobre a implantação de Programa de Transporte de Pessoas 
em Tratamento de Saúde no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 787/13, que dispõe sobre o deslocamento gratuito dos pacientes do Sistema de 
Saúde Municipal, e dá outras providências; 

- PL 486/14, que dispõe sobre a criação do adesivo de transporte para pacientes pós-
cirúrgicos; 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. Bis 
RF 11.,4 iro 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 564/14, que institui o Serviço de Atendimento Especial — Serviço ATENDE, no 
Município de São Paulo; 

- PL 27/15, que acresce os §§ 1° e 2° ao art. 7° da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro 
de 2001, e dá outras providências; 

- PL 58/15, que classifica a visão monocular como deficiência física para o fim de 
isenção de tarifa no sistema de transporte coletivo do Município, e dá outras 
providências; 

- PL 72/15, que define critérios a serem adotados nos processos de licitações públicos 
que envolvam a contratação de serviços de transporte de pessoas (fretamento) e na 
contratação e manutenção das concessões de serviços de transporte coletivo público 
no âmbito do Município de São Paulo, nas condições que especifica, e dá outras 
providências; 

- PL 134/15, que autoriza o Executivo a regulamentar a Lei Federal n° 11.126, de 27 
de junho de 2005, sobre o direito de pessoas com deficiência visual ingressar com 
cão-guia no Transporte Individual de Passageiros (Táxi) no Município de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- PL 171/15, que dispõe sobre a criação do programa "ônibus para todos", e dá outras 
providências; 

- PL 291/15, que institui o Serviço de Transporte Inter Hospitalar, e dá outras 
providências; 

- PL 352/15, que assegura aos usuários de ônibus integrantes do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, que tenham 
dificuldade de locomoção, o direito de embarque pela mesma porta em que se der o 
embarque no veículo, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 10 de dezembro de 2015. 

Marcefla FalI Giacaglia 
Procuradora egislativa 

OAB/SP 111.393 

Christi a rnra Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Folha 
Proc. N° 

19/11/2015 	 L7713 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
Leonardo F. M. Bis 	iro 

RF 11. 

LEI N°7.713. DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988. 

Mensagem de veto 

Texto compilado 	
Altera a legislação do imposto de renda e dá outras 

Vigência 
	 providências. 

Vide Medida Provisória n°582, de 2012 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Os rendimentos e ganhos de capital percebidos a partir de 1° de janeiro de 1989, por pessoas físicas residentes ou 
domiciliados no Brasil, serão tributados pelo imposto de renda na forma da legislação vigente, com as modificações introduzidas 
por esta Lei. 

Art. 2° O imposto de renda das pessoas físicas será devido, mensalmente, à medida em que os rendimentos e ganhos de 
capital forem percebidos. 

• 	Art. 3° O imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem qualquer dedução, ressalvado o disposto nos arts. 9 0  a 14 desta 
Lei. íVide Lei 8.023. de 12.4.90)  

§ 1° Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e 
pensões percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos 
patrimoniais não correspondentes aos rendimentos declarados. 

§ 2° Integrará o rendimento bruto, como ganho de capital, o resultado da soma dos ganhos auferidos no mês, decorrentes 
de alienação de bens ou direitos de qualquer natureza, considerando-se como ganho a diferença positiva entre o valor de 
transmissão do bem ou direito e o respectivo custo de aquisição corrigido monetariamente, observado o disposto nos arts. 15 a 
22 desta Lei. 

§ 3° Na apuração do ganho de capital serão consideradas as operações que importem alienação, a qualquer título, de 
bens ou direitos ou cessão ou promessa de cessão de direitos à sua aquisição, tais como as realizadas por compra e venda, 
permuta, adjudicação, desapropriação, dação em pagamento, doação, procuração em causa própria, promessa de compra e 
venda, cessão de direitos ou promessa de cessão de direitos e contratos afins. 

§ 4° A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou 
nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda, e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, 
para a incidência do imposto, o beneficio do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título. 

§ 5° Ficam revogados todos os dispositivos legais concessivos de isenção ou exclusão, da base de cálculo do imposto de 
lenda das pessoas físicas, de rendimentos e proventos de qualquer natureza, bem como os que autorizam redução do imposto 

por investimento de interesse econômico ou social. 

§ 6° Ficam revogados todos os dispositivos legais que autorizam deduções cedulares ou abatimentos da renda bruta do 
contribuinte, para efeito de incidência do imposto de renda. 

Art. 4° Fica suprimida a classificação por cédulas dos rendimentos e ganhos de capital percebidos pelas pessoas físicas. 

Art. 5° Salvo disposição em contrário, o imposto retido na fonte sobre rendimentos e ganhos de capital percebidos por 
pessoas físicas será considerado redução do apurado na forma dos arts. 23 e 24 desta Lei. 

Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas: 

I - a alimentação, o transporte e os uniformes ou vestimentas especiais de trabalho, fornecidos gratuitamente pelo 
empregador a seus empregados, ou a diferença entre o preço cobrado e o valor de mercado; 

II - as diárias destinadas, exclusivamente, ao pagamento de despesas de alimentação e pousada, por serviço eventual 
realizado em município diferente do da sede de trabalho; 

III - o valor locativo do prédio construído, quando ocupado por seu proprietário ou cedido gratuitamente para uso do 
cônjuge ou de parentes de primeiro grau; 

IV - as indenizações por acidentes de trabalho; 

V - a indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido por lei, 
bem como o montante recebido pelos empregados e diretores, ou respectivos beneficiários, referente aos depósitos, juros e 
correção monetária creditados em contas vinculadas, nos termos da legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 
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VI - o montante dos depósitos, juros, correção monetária e quotas-partes creditados em contas individuais pelo Programa 
de Integração Social e pelo Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público; 

VII - os seguros recebidos de entidades de previdência privada decorrentes de morte ou invalidez permanente do 
participante. íRedação dada pela Lei n° 9.250, de 1995)  

VIII - as contribuições pagas pelos empregadores relativas a programas de previdência privada em favor de seus 
empregados e dirigentes; 

IX - os valores resgatados dos Planos de Poupança e Investimento - PAIT, de que trata o Decreto-Lei n° 2.292. de 21 de 
novembro de 1986, relativamente à parcela correspondente às contribuições efetuadas pelo participante; 

X - as contribuições empresariais a Plano de Poupança e Investimento - PAIT, a que se refere o art. 5°, 2°, do Decreto-
Lei n° 2.292, de 21 de novembro de 1986z 

XI - o pecúlio recebido pelos aposentados que voltam a trabalhar em atividade sujeita ao regime previdenciário, quando 
dela se afastarem, e pelos trabalhadores que ingressarem nesse regime após completarem sessenta anos de idade, pago pelo 
Instituto Nacional de Previdência Social ao segurado ou a seus dependentes, após sua morte, nos termos do art. 10  da Lei n° 
6.243, de 24 de setembro de 1975;  

XII - as pensões e os proventos concedidos de acordo com os Decretos-Leis, n°s 8.794 e 8.795, de 23 de janeiro de 19464~  
e Lei n° 2.579, de 23 de agosto de 1955, e art. 30 da Lei n° 4.242, de 17 de julho de 1963, em decorrência de reforma dg/ 
falecimento de ex-combatente da Força Expedicionária Brasileira; 

XIII - capital das apólices de seguro ou pecúlio pago por morte do segurado, bem como os prêmios de seguro restituídos 
em qualquer caso, inclusive no de renúncia do contrato; 

XIV — os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de 
moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia 
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, 
hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da 
imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraídle 
depois da aposentadoria ou reforma; (Redação dada pela Lei n° 11.052. de 2004) 	(Vide Lei n° 13.105, de 2015)  
(Vigência)  

. 	 C.• 	 -•- : 	 : : 

   

: e 

     

: 

    

Z 

  

      

       

OTNs, a partir do mês cm que o contribuintc oomplctar scsscnta c cinco anos dc idadc, som prejuízo da dcdução da parcela 

mês cm que o centribuintc completar se:monta c cinco anos do idade, som prejuízo da parcela isenta prevista na tabcla do . 	. 
!!, 

pagos pcla Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Fodcral o dos Municípios, por qualqucr perx..oa jurídica do 

"•:: 
	 " 	o 
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, 

: 	 ": :. :2 	C.:: 	 ::". -:•': : 

cem prejuízo da parecia isenta prevista na tabela dc incidência mensal do imposto; 
: - 	! 

(Redação dada pela Lei n° 11.311. 

o • : : 	: : - - - 

o o 

- 	 !! 

f) R$  1.637,11 (mil, seiscentos c trinta c sctc reais c onze centavos), por mês, para o ano calendário dc 2012;  o 
g) R$  1.710,78 (mil, 'setecentos c dcz roais c setenta c oito centavos), por mês, para o ano calendário dc 2013; 

o . 	: : - 	e : 	- - 

d) R$ 1.499,15 (mil, quatrocentos e noventa e nove reais e quinze centavos), por mês, para o ano-calendário de 2010; 
(Redação dada pela Lei n°12.469, de 2011)  

e) R$ 1.566,61 (mil, quinhentos e sessenta e seis reais e sessenta e um centavos), por mês, para o ano-calendário de 
2011; 	(Incluída pela Lei n° 12.469, de 2011)  

• f) R$ 1.637,11 (mil, seiscentos e trinta e sete reais e onze centavos), por mês, para o ano-calendário de 2012; 
(Incluída pela Lei n°12.469, de 2011)  

g) R$ 1.710,78 (mil, setecentos e dez reais e setenta e oito centavos), por mês, para o ano-calendário de 2013; 
(Incluída pela Lei n° 12.469, de 20111 

• 

Vigência encerrada 

h)  R$  1.787,77 (mil, cctecentos c oitenta c setc rwis c setenta c sete centavos), por mês, para o ano calendário dc 2011  
	 - 	 - : : 	 " : 	 - 	 ! 

a) (Vide Medida n° 310 de 2006 
b) (Vide Medida n° 340  de 2006 
c) (Vide Medida n° 310 dc 2006 

o 
".! 	 !!: 

XV - os rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, de transferência para a reserva remunerada ou de 

jurídica de direito público interno ou por entidade de previdência privada, a partir do mês em que o contribuinte completar 65 

valor de: (Redação dada pela Lei n° 11.482, de 2007)  
(sessenta e cinco) anos de idade, sem prejuízo da parcela isenta prevista na tabela de incidência mensal do imposto, até o 

reforma pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por qualquer pessoa 

a) R$ 1.313,69 (mil, trezentos e treze reais e sessenta e nove centavos), por mês, para o ano-calendário de 2007; 
(Incluído pela Lei n° 11.482, de 2007)  

b) R$ 1.372,81 (mil, trezentos e setenta e dois reais e oitenta e um centavos), por mês, para o ano-calendário de 
2008; 	(Incluído pela Lei n° 11.482 de 2007)  

III c) R$ 1.434,59 (mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e cinqüenta e nove centavos), por mês, para o ano-calendário 
de 2009; 	(Incluído Dela Lei n° 11.482, de 2007)  

! • : 

e nos meses de janeiro a março do ano-calendário de 2015; e 	(Redação dada pela Lei n° 13.149, de 2015)  
h) R$ 1.787,77 (mil, setecentos e oitenta e sete reais e setenta e sete centavos), por mês, para o ano-calendário de 2014 

• : 

- 

i) R$ 1.903,98 (mil, novecentos e três reais e noventa e oito centavos), por mês, a partir do mês de abril do ano-calendário 
de 2015; 	(Redação dada pela Lei n° 13.149. de 20151  
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XVI - o valor dos bens adquiridos por doação ou herança; 

XVII - os valores decorrentes de aumento de capital: 

a) mediante a incorporação de reservas ou lucros que tenham sido tributados na forma do art. 36 desta Lei; 

b) efetuado com observância do disposto no art. 63 do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977, relativamente 
aos lucros apurados em períodos-base encerrados anteriormente à vigência desta Lei; 

• - 	: 	. 	- 	: : 	- 	: 

  

a 

 

• 

  

   

XVIII - a correção monetária de investimentos, calculada aos mesmos índices aprovados para os Bônus do Tesouro 
Nacional - BTN, e desde que seu pagamento ou crédito ocorra em intervalos não inferiores a trinta dias; (Redação dada pela 
Lei n° 7.799, de 1989)  

XIX - a diferença entre o valor de aplicação e o de resgate de quotas de fundos de aplicações de curto prazo; 

XX - ajuda de custo destinada a atender às despesas com transporte, frete e locomoção do beneficiado e seus familiares, 
em caso de remoção de um município para outro, sujeita à comprovação posterior pelo contribuinte. 

XXI - os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse rendimento for portador das doenças 
relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de moléstia profissional, com base em conclusão da medicina 
especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão. (Incluído Dela Lei n° 8.541. de 1992)  
(Vide Lei 9.250. de 1995)  

XXII os valores pagos em espécie pelos Estados, Distrito Federal c Municípios, relativos ao Imposto cobre Operaçõc. 
relativas à Circulação dc Mercadorias c sobre Prestações dc Serviços de Transporte Interestadual c Intel -municipal c de 
Comunicação ICMS c ao Imposto sobre Serviços dc Qualquer Natureza ISS, no âmbito de programas de concessão de . 	. 

• , 	: 	. ' • :  :  

XXII - os valores pagos em espécie pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS e ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, no âmbito de programas de concessão de 
crédito voltados ao estímulo à solicitação de documento fiscal na aquisição de mercadorias e serviços. (Incluído cela Lei n° 
11.945, de 2009). 	(Produção de efeitos).  

XXIII - o valor recebido a título de vale-cultura. 	(Incluído Dela Lei n° 12.761, de 20121 

Parágrafo único. O disposto no inciso XXII do caput deste artigo não se aplica aos prêmios recebidos por meio de 
sorteios, em espécie, bens ou serviços, no âmbito dos referidos programas. (Incluído pela Lei n° 11.945, de 2009) (Produção 
de efeitos) 

Art. 7° Ficam sujeito à incidência do imposto de renda na fonte, calculado de acordo com o disposto no art. 25 desta Lei: 
(Vide Lei n° 8.134, de 1990) (Vide Lei n°8.383, de 1991) 	(Vide Lei n°8.848. de 1994) 	(Vide Lei n° 9.250, de 1995) ) 

I - os rendimentos do trabalho assalariado, pagos ou creditados por pessoas físicas ou jurídicas; 	(Vide Lei 
complementar n° 150, de 2015) 

II - os demais rendimentos percebidos por pessoas físicas, que não estejam sujeitos à tributação exclusiva na fonte, 
pagos ou creditados por pessoas jurídicas. 

§ 1° O imposto a que se refere este artigo será retido por ocasião de cada pagamento ou crédito e, se houver mais de um 
pagamento ou crédito, pela mesma fonte pagadora, aplicar-se-á a alíquota correspondente à soma dos rendimentos pagos ou 
creditados à pessoa física no mês, a qualquer título. 

§ 2° O imposto será retido pelo cartório do juízo onde ocorrer a execução da sentença no ato do pagamento do 
rendimento, ou no momcnto cm que, por qualquer forma, o recebimento cc torne disponível para o beneficiário, dispensada a 

: • • 

c) remunerações pela prestação dc serviços no curso do processo judicial, tais serviços de cngcnhciro, módico, 
(Revogado cela Lei n °  8.218,  

de 1991) 

§ 3° (Vetado). 

Art. 8° Fica sujeito ao pagamento do imposto de renda, calculado de acordo com o disposto no art. 25 desta Lei, a pessoa 
física que receber de outra pessoa física, ou de fontes situadas no exterior, rendimentos e ganhos de capital que não tenham 
sido tributados na fonte, no País. (Vide Lei n° 8.012, de 1990) (Vide Lei n° 8.134, de 1901 (Vide Lei n° 8.383, de 
1991) 	(Vide Lei n°8.848. de 1994) 	(Vide Lei n° 9.250, de 1995)  

- 	 : 

http://www.planalto.gov.bríccivil_03/LEIS/L7713.htm 	 4/19 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
4/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13



19/11/2015 	 L8213consol 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 
	Co 

Proc. N°  tt9-1 	(1  

Leonardo F. M. Bis 	eiro 
RF 11. 

LEI N° 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

Texto comoilado  
Normas de hierarquia inferior 
Mensagem de veto  

(Vide Decreto n° 357, de 1991)  
(Vide Lei n° 8.222, de 1991)  
(Vide Decreto n°611, de 1992)  
(Vide Decreto n°2.172, de 1997)  
(Vide Decreto n° 2.346, de 1997)  
(Vide Decreto n° 3.048, de 1999)  
(Vide Medida Provisória n° 291, de 2006) 
(Vide Lei n° 13.135, de 2015)  

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 
Social e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

TITULO I 
DA FINALIDADE E DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Art. 1° A Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios 
indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade avançada, tempo de 
serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente. 

Art. 2° A Previdência Social rege-se pelos seguintes princípios e objetivos: 

I - universalidade de participação nos planos previdenciários; 

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; 

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios; 

• 	
IV - cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-contribuição corrigidos monetariamente; 

V - irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a preservar-lhes o poder aquisitivo; 

VI - valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário-de-contribuição ou do rendimento do 
trabalho do segurado não inferior ao do salário mínimo; 

VII - previdência complementar facultativa, custeada por contribuição adicional; 

VIII - caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a participação do governo e da 
comunidade, em especial de trabalhadores em atividade, empregadores e aposentados. 

Parágrafo único. A participação referida no inciso VIII deste artigo será efetivada a nível federal, estadual e 
municipal. 

Art. 3° Fica instituído o Conselho Nacional de Previdência Social—CNPS, órgão superior de deliberação 
colegiada, que terá como membros: 

I 4 (quatro) representantes do Coverno Federal; 
II 7 (sete) representantes da sociedade civil, sendo: 
a) 2 (dois) representantes dos aposentados c pcnc.:ionictas; 

c) 3 (três) representantes dos empregadores. 
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(Revogado pela Medida Provisória n° 2.187-13. de 2001) 
- - 

todos os efeitos  as que prevaleciam até então,  devendo as diferenças  dc valor apuradas serem  pagas, a  partir  do 

(Revogado pela Medida Provisória n° 2.187-13, de 2001)  
Art. 146. As rendas mensais  de benefícios pagos pela Previdência Social incorporarão, a partir de 1° do 

- - 	- 	• • 	- 	- - • • 
terão, a  partir de= data, seus valores alterados  de acordo com o disposto  nesta Lei. 	(Revogado pela  
Medida Provisória n° 2.187-13, de 2001)  

Art. 147. Serão respeitadas as bases  de cálculo para  a fixação dos  valores referentes às aposentadorias 
especiais, deferidas até a  data da publicação desta Lei. (Revogado pela Medida Provisória n° 2.187-13, de 
2001)  

Art. 148. Reger se á pela respectiva legislação específica a aposentadoria  do aeronauta, do jornalista 
- 

   

Z . Z 

  

     

Neelenalv (Revogado pela Lei n° 9.528, de 1997)  
Art. 149. As prestações, e o seu financiamento, referentes aos benefícios de ex-combatente e de ferroviário 

servidor público ou autárquico federal ou em regime especial que não optou pelo regime da Consolidação das 
Leis do Trabalho, na forma da Lei n° 6.184, de 11 de dezembro de 1974,  bem como seus dependentes, serão 
objeto de legislação específica. 

Art. 150. Os segurados  da Previdência Social,  anistiados pela Lei  n° 6.683 dc 28 dc agosto dc 1979,  ou 
pela Emenda Constitucional n° 26, de 27 de novembro de 1985,  ou ainda pelo art. 8° do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal  terão direito à  aposentadoria cm regime excepcional. 

(Revogado pela Lei n°10.559, de 13.11.2002)  
- . 	z 	- 	 - - . : 	- 

(Revogado 
pela Lei n° 10.559, de 13.11.2002) 

Art. 151. Até que seja elaborada  a lista de doenças mencionadas no  inciso II do art. 26, independe do 
carência a concerx,ão dc  auxílio doença  c aposentadoria por  invalidez ao segurado  que, após filiar  se ao Regime 
Geral de Previdência Social, for acometido das seguintes doenças: tuberculose ativa; hanseníacc;  alienação 
mental; neoplasia maligna; cegueira; paralisia  irreversível c incapacitantc;  cardiopatia grave;  doença de 
Parkinson; espondiloartrose anquilosantc; ncfropatia grave;  estado avançado  da  doença de  Pagct (ostelte  
dcformantc); síndrome da  deficiência imunológica adquirida Aids; c  contaminação por  radiação, com base em 
conclusão da medicina especializada. 

Art. 151. Até que seja elaborada a lista de doenças mencionada no inciso II do art. 26, independe de 
carência a concessão de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez ao segurado que, após filiar-se ao 
RGPS, for acometido das seguintes doenças: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, esclerose 
múltipla, hepatopatia grave, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave^ 
doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado da doença de PagetIP F  
(osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (aids) ou contaminação por radiação, com 
base em conclusão da medicina especializada. 	(Redação dada pela Lei n° 13.135, de 2015)  

Art. 152 A relação dc atividades profiwionais prejudiciais à  saúde ou à  integridade física deverá ser 
submetida à apreciação do Congrewe Nacional, no prazo  de 30 (trinta) dias a  partir da  data da publicação desta 
lei, prevalecendo, até então, a lista constante da legislação atualmente em vigor para aposentadoria 
especial. (Revogado pela Lei n° 9.528, de 1997)  

Art. 153. O Regime Facultativo Complementar de Previdência Social será objeto de lei especial, a ser 
submetida à apreciação do Congresso Nacional dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 154. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data da sua 
publicação. 

Art. 155. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 156. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em 24 de julho de 1991; 170° da Independência e 103° da República. 

FERNANDO COLLOR 
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L8213consol 	 Página 1 de 58 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

Texto compilado  
Normas de hierarquia inferior 
Mensagem de veto  

(Vide Decreto n° 357, de 1991)  
(Vide Lei n°8.222, de 1991)  
(Vide Decreto n° 611, de 1992) 
(Vide Decreto n°2.172, de 1997)  
(Vide Decreto n° 2.346, de 1997)  
(Vide Decreto n° 3.048, de 1999)  
(Vide Medida Provisória n°291, de 2006) 
(Vide Lei n° 13,135, de 2015)  

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULO I 
DA FINALIDADE E DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Art. 1 0 A Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim assegurar aos seus beneficiários 
meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade 
avançada, tempo de serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam 
economicamente. 

Art. 2° A Previdência Social rege-se pelos seguintes princípios e objetivos: 

I - universalidade de participação nos planos previdenciários; 

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; 

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios; 

IV - cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-contribuição corrigidos monetariamente; 

V - irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a preservar-lhes o poder aquisitivo; 

VI - valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário-de-contribuição ou do rendimento do 
trabalho do segurado não inferior ao do salário mínimo; 

VII - previdência complementar facultativa, custeada por contribuição adicional; 

VIII - caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a participação do governo 
e da comunidade, em especial de trabalhadores em atividade, empregadores e aposentados. 

Parágrafo único. A participação referida no inciso VIII deste artigo será efetivada a nível federal, 
estadual e municipal. 

Art. 3° Fica instituído o Conselho Nacional de Previdência Social—CNPS, órgão superior de 
deliberação colegiada, que terá como membros: 

C 	:C :-:• 	 CC -C : •C 	:C:. - 

II 7 (sete) representantes da sociedade civil, sendo: 

CC - 	:C :_ :• - • 	CC- 
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Proc. N°/9-7 -  

§ 2° Na falta de comunicação por parte da empresa, podem formalizá-la o próprio  acidentado  
dependentes, a entidade sindical competente, o médico que o assistiu ou qualquer autorkMEMStibM il 	Ribeirr 
prevalecendo nestes casos o prazo previsto neste artigo. 	 RF 11 41 

§ 3° A comunicação a que se refere o § 2° não exime a empresa de responsabilidade pela falta do 
cumprimento do disposto neste artigo. 

§ 40  Os sindicatos e entidades representativas de classe poderão acompanhar a cobrança, pela 
Previdência Social, das multas previstas neste artigo. 

§ 52  A multa de que trata este artigo não se aplica na hipótese do caput do art. 21-A. 	(Incluído 
pela Lei n° 11.430, de 2006)  

Art. 23. Considera-se como dia do acidente, no caso de doença profissional ou do trabalho, a data 
do início da incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o dia da segregação 
compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, valendo para este efeito o que ocorrer primeiro. 

Seção II 
Dos Períodos de Carência 

Art. 24. Período de carência é o número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o 
beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas 
competências. 

Parágrafo único. Havendo perda da qualidade de segurado, as contribuições anteriores a essa data 
só serão computadas para efeito de carência depois que o segurado contar, a partir da nova filiação à 
Previdência Social, com, no mínimo, 1/3 (um terço) do número de contribuições exigidas para o 
cumprimento da carência definida para o beneficio a ser requerido. (Vide Medida Provisória n° 242,  
de 2005)  

Art. 25. A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social depende 
dos seguintes períodos de carência, ressalvado o disposto no art. 26: 

I - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 12 (doze) contribuições mensais; 

II - aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria especial: 180 
contribuições mensais. 	(Redação dada pela Lei n° 8.870, de 1994)  

III - salário-maternidade para as seguradas de que tratam os incisos V e VII do art. 11 e o art. 13: 
dez contribuições mensais, respeitado o disposto no parágrafo único do art. 39 desta Lei. (Incluído 
pela Lei n° 9.876, de 26.11.99)  

Parágrafo único. Em caso de parto antecipado, o período de carência a que se refere o inciso III será 
reduzido em número de contribuições equivalente ao número de meses em que o parto foi 
antecipado. (Incluído pela Lei n° 9.876, de 26.11.99)  

Art. 26. Independe de carência a concessão das seguintes prestações: 

I 	pensão por morte,  auxílio reclusão,  salário família, salário maternidade, auxílio acidente e 
pes414.es 

I - pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família e auxilio-acidente; 	(Redação dada pela 
Lei n°9.876, de 26.11.99)  

II auxílio doença e  aposentadoria por invalidez nos casos  de acidente de qualquer natureza ou 

-":c. ••: 	_ e: " 	e:._ _ 	_ 

  

_c_ •c : e_ 	_ _ 

 

_ _ 	_e_ e: e_ ■■ • _ 	___e: 
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_e•-e. e ce e- ece c: 	_ 	_c. _c•_ c: _c__ __ _e- 

   

- -C C: Ce e - c_. 	e_ c_ 	e_ 	_e. _e !'-e •-- 	_ c: 

 

   

dos segurados empregados e  trabalhadores av4.1-isos referidos noc4ne4sos I e  VI do art. 11; 
- 	- C - 	- -C• - C- C- - C C 	: 	C-C-••:• C.. C- C •• 	-C• 	C- --C -:•• - --C •-C. -:•C C 

-C : 	Z • 	_ -C.••C: :•- 	- • : C :- 
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Leonar o F. M. Bis 
C. C 	 CC- . • -CC 	CC. 	 •C- -- C - 	.....CZ• 

----- Z C: CC:•- - C C _ - e•- C- CC. 	-C- •C C :•• ..C.`••C •C- --- C. - c: 	_ce 	_ce_ 

_ _ 	_ce _e_ c: e_ ■■ • _ 	e_ c_ ___e: 	• 	c:•_ _ _e_ _ 	c: __e ce _e— c._ _ 	e_ c: 	c•-_ 

 

- C C _ 	c_ 	e- e 

 

II - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez nos casos de acidente de qualquer natureza ou 
causa e de doença profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado que, após filiar-se ao 
RGPS, for acometido de alguma das doenças e afecções especificadas em lista elaborada pelos 
Ministérios da Saúde e da Previdência Social, atualizada a cada 3 (três) anos, de acordo com os critérios 
de estigma, deformação, mutilação, deficiência ou outro fator que lhe confira especificidade e gravidade 
que mereçam tratamento particularizado; (Redação dada pela Lei n° 13.135, de 2015)  

III - os benefícios concedidos na forma do inciso I do art. 39, aos segurados especiais referidos no 
inciso VII do art. 11 desta Lei; 

IV - serviço social; 

V - reabilitação profissional. 

VI — salário-maternidade para as seguradas empregada, trabalhadora avulsa e empregada 
doméstica. 	(Incluído pela Lei n° 9.876, de 26.11.99) 

no caso  dos segurados  referidos nos  incisos II, III, IV, V e  VII, este enquanto contribuinte facultativo, do 
art. 11 e no art. 13 desta lei. 

respectivamente, nos incicos II, V c VII do art. 11 e no art. 13. 
26.11.99) 

  

Reda ão dada ela Lci  n° 0.876 do 

  

    

Art. 27. Para cômputo do período de carência, serão consideradas as contribuições: 	(Redação 
dada pela Lei Complementar n° 150, de 2015)  

I - referentes ao período a partir da data de filiação ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), 
no caso dos segurados empregados, inclusive os domésticos, e dos trabalhadores avulsos; 
(Redação dada pela Lei Complementar n° 150, de 2015)  

II - realizadas a contar da data de efetivo pagamento da primeira contribuição sem atraso, não sendo 
consideradas para este fim as contribuições recolhidas com atraso referentes a competências anteriores, 
no caso dos segurados contribuinte individual, especial e facultativo, referidos, respectivamente, nos 
incisos V e VII do art. 11 e no art. 13. (Redação dada pela Lei Complementar n° 150, de 2015)  

Seção III 
Do Cálculo do Valor dos Benefícios 

 

Subseção I 
Do Salário-de- Beneficio 

_ 	ce c-•: _ e c- e -_ ___c _e- 

    

  

- C. CC. CC 	• C 

 

- 	- e 

   

     

- C. ••- : • C-C: 	- 	- 	- CC -C•• C- -: •C 	- C C: C.Z.•: - 

§ ° Quando o benefício for decorrente de acidente do traball4econsiderar se á, ao invés do 

(Revogado pela 
Lei n° 9.032, de 1995) 
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RF 1.441 

- 	- - -C-- 	 ••:-••-- 	-- - 	•- ••:-••- C C.Ce - 	 C.: 

= e_: 	_ 	_ce _e_ _ 	_ _ c: ect•___ ••:•_ c• 	_ •e 	_e 
C: 	t . - - - - C .  - t --- C Ct - 	C !Ct.-- 	- CC - t. -CC - CC 	• 	 - tC_ _CC 	 _CC_ 
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L8213consol 

do referido benefício. 	Redação dada pela Lei n°. 9.063, de 1995) 
	

Vide 
2006) 	Vido Medida Provicória n° 110, de 2007). 	(Vide Lei n°11.718, de 2008) 

Art. 111. Até 10  de junho de 1992, todos os benefícios de prestação continuada concedidos pela 

 

(Revogado pela Medida e: --C. Ct. -C•• 	Ze 	-C: :- C-- •:- - 

 

Provisória n°2.187-13, de 2001) 

1988 a maio de 1992. 	(Revogado pela Medida Provisória n° 2.187-13, de 2001) 
Art. 115. Os efeitos desta Lei retroagirão a 5 de abril de 1991, devendo os benefícios de prestação 

nesta Lei. 	(Revogado pela Medida Provisória n° 2.187-13, de 2001) 

forem reajustados os benefícios de prestação continuada da Previdência Social. 	(Revogado pela 
Medida Provisória n° 2.187-13, de 2001)  

_ 	 _ e: e:•: _ e_ e - ec - e: _ • : e:•_ _ _e_ _ 	ec _ _e. _ 	• 	C: 

e- _- -•-e e e- 	!! 	e _ee•e e- • ce •- _ •-_ e e: 	ce 	! e_ 	- • 

   

  

C -  ••- . e. et 

  

   

1991, e terão, a partir dessa data, seus valores alterados de acordo com o disposto—nesta-14k 
(Revogado pela Medida Provisória n° 2.187-13, de 2001)  

Art. 117. Serão—respeitadas as bases de cálculo para a fixação dos valores referontoc ác 
(Revogado pela Medida 

Provisória n°2.187-13, de 2001) 

Congresso-Nacional. (Revogado pela Lei n° 9.528, de 1997)  
Art. 149. As prestações, e o seu financiamento, referentes aos benefícios de ex-combatente e de 

ferroviário servidor público ou autárquico federal ou em regime especial que não optou pelo regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho, na forma da Lei n° 6.184, de 11 de dezembro de 1974,  bem como 
seus dependentes, serão objeto de legislação específica. 

Art. 150. Os segurados da Previdência Social, anistiados pala Loi n°  6.683 do 28 do a octo  do 
1979, ou pela Emonda Constitucional n° 26, de 27 do novombro de 1985, ou ainda pelo art. 8° do Ato das 

(Revogado pela Lei n° 10.559, de 13.11.2002)  
Parágrafo único. O segurado anistiado já aposentado por invalidez, por tempo de serviço ou por 

vantajosa 	(Revogado pela Lei n°10.559, de 13.11.2002) 

da doença de Paget (osteíte deformante); cindrome da deficiência imunológica adquirida Aidc; c 

Art. 151. Até que seja elaborada a lista de doenças mencionada no inciso II do art. 26, independe de 
carência a concessão de auxílio-doença e de aposentadoria por invalidez ao segurado que, após filiar-se 
ao RGPS, for acometido das seguintes doenças: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, 
esclerose múltipla, hepatopatia grave, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 
cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado 
da doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (aids) ou 
contaminação por radiação, com base em conclusão da medicina especializada. (Redação dada pela 
Lei n° 13.135, de 2015)  
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Folha 

	

Proc. N°  0-> 	r  

Presidência da RepúbLI 	 edrdo F. M. Bisr:w=beiro 

Casa Civil 	 RF 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989. 

Regulamento  
Mensagem de Veto  

Texto compilado  

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, 
sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional 
para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - 
Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos 
ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 1  
Lei: 

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e sociais 
das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

•§ 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de 
tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros 
indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem 
afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigaçãc 
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o plenc 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência 
social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propicien -
seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administraçãc 
direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei 
tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja e 
educação precoce, a pré-escolar, as de 10  e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, corr 
currículos, etapas e exigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades 
hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos 
portadores de deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive 
material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 

II - na área da saúde: 

a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamentc 
genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, È 
identificação e ao, controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e sei 
diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 
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b) o desenvolyimento; de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e de trânsito, e de 
tratanientó adequado .a _suas vítimas; 

- 
c) 'a Criáção . de unia 'rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e 
privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, 
desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social; 

III - na área da formação profissional e do trabalho: 

a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, 
inclusive aos cursos regulares voltados à formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo 
parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas 
portadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação especifica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das pessoas 
)ortadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a 
)rganização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas 
)ortadoras de deficiência; 

IV - na área de recursos humanos: 

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio 
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive de 
livel superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 
elacionadas com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias públicas, 
iue evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a 
pgradouros e a meios de transporte. 

Art. 3° As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas 
iortadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municípios e 
)istrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia, empresa 
ública, fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção 
las pessoas portadoras de deficiência. (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

§ 1° Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e 
'formações que julgar necessárias. 

§ 2° As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas dentro de 15 
quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utilizadas para a instrução 
Ia ação civil. 

§ 3° Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser 
,egada certidão ou informação. 

§ 4° Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desacompanhada das 
ertidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo quando 
e tratar de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo correrá em 
egredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado da sentença. 

§ 5° Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações propostas 
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por qualquer deles. 

§ 6° Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados 
ativa. 

Art. 40  A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de haver sido a ação 
julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação 
com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

§ 1° A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2° Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá recorrer 
qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 50  O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em que 
se discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

Art. 6° O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer 
pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo que assinalar, 
não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 1° Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de elementos 
• para a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, ou das peças 

informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 (três) dias, ao 
Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme dispuser seu 
Regimento. 

§ 2° Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público designará 
desde logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 70  Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n° 7.347, de 
24 de julho de 1985.  

Art. 8° Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: (Vide Lei n° 13.146, de 
2015) (Vigência)  

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da deficiência 
que porta; 

II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua 40 deficiência; 

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e 
ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência; 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida na ação 
civil a que alude esta Lei; 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta Lei, 
quando requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 9° A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de 
deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de 
seus direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social. 

§ 1° Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos da 
Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos 
determinados. 

§ 2° Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos órgãos 
públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas subsidiárias e 
as fundações públicas. 
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Portadora de Deficiência, seus planos, programas e proje 
- 	 - 	: e . 	. á e •• - 

" - 	 " - . 	: - • - 

Art. 10. A coordenação superior dos =untos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas . 	. 
: • 

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas, referentes a pessoas 

18/08/2015 
	

L7853 

Art. 10. A coordenação, superior dos arzuntos, ações governamentais c medidas, referentes às pcwoas 
portadoras „de deficiência, incumbirá a órgão subordinado à Presidência da República, dotado dc autonomia - 

 

" 

  

   

    

Parágrafo único. A autoridade encarregada da coordenação superior mencionada no caput deste artigo 

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas 
portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. 
(Redação dada [sela Lei n° 11.958, de 2009)  

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções superiores que 
lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)  

- 	 " 	Z 

para Integração da Per.4oa Portadora dc Deficiência Cordc. (Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990)  
§ 1° (Vetado). 

• _ 	- - . 
c 8 (oito) Awcwores, nomeados cm comir..4ão, sob indicação do titular da Cordc. 

§ 3° A Cordc terá, também, servidores titulares de Funções de Asserzoramento Superior (FAS) c outros 
- : 	: 	: - - - 

(Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990)  

Art. 12. Compete à Corde: 

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência; 

adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo; 
Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa implantação e seu 

II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para a Integração de Pessoa • 
III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, programas e 

projetos mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras de 
deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam 
objeto da ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da 
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientização da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá 'a Corde recolher, 
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sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a 
efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas partia oiria.er-Wn 	 eirr 

RF 1 
Art. 13. A Cordc contará com o awc=oramento de órgão colegiado, o Concelho Concultivo da 

Revo ado sela Medida Provisória  
n°2.216-37, de 2001) 

§ 1° A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados em ato do 
Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados aos assuntos 
pertinentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público Federal. 

§ 2° Compete ao Conselho Consultivo: 

I - opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política; 

III - responder a consultas formuladas pela Corde. 

§ 30  O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente, por 
iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 (dez) dias, 
e deliberará por maioria de votos dos conselheiros presentes. 

§ 4° Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo as de seus cargos de 
origem, sendo considerados de relevância pública os seus serviços. 

§ 5° As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão asseguradas 
pela Corde. 

Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de 
• Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério da 

Saúde e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da coordenação setorial dos 
assuntos concernentes às pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta Lei, as providências 
necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes do artigo anterior. 

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões concernentes à 
problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de pessoas 
portadoras de deficiência no País. 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta Lei, 
as ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entr-a em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 24 de outubro de 1989; 168° da Independência e 101° da República. 

JOSÉ SARNEY 
João Batista de Abreu 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1989 

Z r: 
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Proc. N° Cq-t - épt  

Presidência da Repúbl ca 	  ..—nardo F. M 	Ribeirr 

Casa Civil 	 RF 1 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999. 

Regulamenta a Lei n2  7.853, de 24 de outubro de 1989, 
dispõe sobre a Politica Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de 
proteção, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n 2  7.853, de 24 de outubro de 1989,  

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 

Art. 1 2  A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência compreende o conjunto 
de orientações normativas que objetivam assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das 
pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 22  Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à pessoa portadora de deficiência o 
pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto, 
ao turismo, ao lazer, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à edificação pública, à habitação, 
à cultura, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, 
propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Art. 32  Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 

I - deficiência — toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou 
anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal 
para o ser humano; 

già 	II - deficiência permanente — aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo 
w suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos; e 

III - incapacidade — uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, com 
necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora de 
deficiência possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho 
de função ou atividade a ser exercida. 

Art. 42  É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias: 

1 	deficiência física alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 

II 	deficiência auditiva perda parcial ou total das po=ibilidadcs auditivas sonoras, variando de graus o 
níveis na forma seguinte: 

a) dc 25  a 40  dccibéis (db)  surdez leve; 
b) de 41  a 55 db  surdez moderada;  
c) dc 56  a 70 db surdez acentuada; 
d) de 71  a 90 db  surdezc...evera; 
c)  acima dc 91 db surdcz profunda; o 
f)  anacusia; 

	

III deficiência  visual acuidade visual igual  ou menor que 20/200  no melhor olho, após  a melhor correção, 	
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I - defiCiênCia' física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob• a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 
f  Redação dada pelo Decreto n° 5.296, de 20041 

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Redação dada pelo Decreto n° 5.296, de  
2004)  

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 
ou menor que 600; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; Redação dada pelo  
Decreto n° 5.296, de 2004)  

• IV - deficiência mental — funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

a) comunicação; 

b) cuidado pessoal; 

c) habilidades sociais; 

d) utilização da  connunidadc;  

d) utilização dos recursos da comunidade; (Redação dada pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  

e) saúde e segurança; 

f) habilidades acadêmicas; 

g) lazer; e 

h) trabalho; 

V - deficiência múltipla — associação de duas ou mais deficiências. 

CAPÍTULO II 

Dos Princípios 

Art. 52  A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, em consonância com o 
Programa Nacional de Direitos Humanos, obedecerá aos seguintes princípios; 

I - desenvolvimento de ação conjunta do Estado e da sociedade civil, de modo a assegurar a plena 
integração da pessoa portadora de deficiência no contexto sócio-econômico e cultural; 

II - estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e operacionais que assegurem às pessoas 
portadoras de deficiência o pleno exercido de seus direitos básicos que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciam o seu bem-estar pessoal, social e econômico; e 

III - respeito às pessoas portadoras de deficiência, que devem receber igualdade de oportunidades na 
sociedade por reconhecimento dos direitos que lhes são assegurados, sem privilégios ou paternalismos. 

CAPITULO III 

Das Diretrizes 

lttp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm 	 2/16 M
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A 	 rrt. 62  São diretrizes da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portlaarrrar e 	 iel o 
RF 11~ 

II - adotar estratégias de articulação com órgãos e entidades públicos e privados, bem assim con 
organismos internacionais e estrangeiros para a implantação desta Política; 

III - incluir a pessoa portadora de-deficiência, respeitadas as suas peculiaridades, em todas as iniciativas 
governamentais relacionadas à educação, à saúde, ao trabalho, à edificação pública, à previdência social, 
assistência social, ao transporte, à habitação, à cultura, ao esporte e ao lazer; 

IV - viabilizar a participação da pessoa portadora de deficiência em todas as fases de implementaçãc 
dessa Política, por intermédio de suas entidades representativas; 

V - ampliar as alternativas de inserção econômica da pessoa portadora de deficiência, proporcionando 
ela qualificação profissional e incorporação no mercado de trabalho; e 

VI - garantir o efetivo atendimento das necessidades da pessoa portadora de deficiência, sem o cunhc 
assistencialista. 

CAPÍTULO IV 

Dos Objetivos 

Art. 72  São objetivos da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 

I - o acesso, o ingresso e a permanência da pessoa portadora de deficiência em todos os serviço: 
oferecidos à comunidade; 

II - integração das ações dos órgãos e das entidades públicos e privados nas áreas de saúde, educação 
trabalho, transporte, assistência social, edificação pública, previdência social, habitação, cultura, desporto E 
lazer, visando à prevenção das deficiências, à eliminação de suas múltiplas causas e à inclusão social; 

III - desenvolvimento de programas setoriais destinados ao atendimento das necessidades especiais cU 
pessoa portadora de deficiência; 

IV - formação de recursos humanos para atendimento da pessoa portadora de deficiência; e 

social. 
V - garantia da efetividade dos programas de prevenção, de atendimento especializado e de inclusã • 	 c 

CAPÍTULO V 

Dos Instrumentos 

Art. 82  São instrumentos da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 

I - a articulação entre entidades governamentais e não-governamentais que tenham responsabilidade 
quanto ao atendimento da pessoa portadora de deficiência, em nível federal, estadual, do Distrito Federal E 
municipal; 

II - o fomento à formação de recursos humanos para adequado e eficiente atendimento da pessw 
portadora de deficiência; 

III - a aplicação da legislação específica que disciplina a reserva de mercado de trabalho, em favor clé 
pessoa portadora de deficiência, nos órgãos e nas entidades públicos e privados; 

IV - o fomento da tecnologia de bioengenharia voltada para a pessoa portadora de deficiência, bem comc 
a facilitação da importação de equipamentos; e 

V - a fiscalização do cumprimento da legislação pertinente à pessoa portadora de deficiência. 

I - estabelecer mecanismos que acelerem e favoreçam a inclusão social da pesso 
deficiência; 

adora dE 
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CAPÍTULO VI 

s 08/2015 

Dos Aspectos Institucionais 

Art. 92  Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta deverão conferir, no 
âmbito das respectivas competências e finalidades, tratamento prioritário e adequado aos assuntos relativos à 
Dessoa portadora de deficiência, visando a assegurar-lhe o pleno exercício de seus direitos básicos e a efetiva 
nclusão social. 

Art. 10. Na execução deste Decreto, a Administração Pública Federal direta e indireta atuará de modo 
ntegrado e coordenado, seguindo planos e programas, com prazos e objetivos determinados, aprovados pelo 
conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE. 

Art. 11. Ao CONADE, criado no âmbito do Ministério da Justiça como órgão superior de deliberação 
xilegiada, compete: 

I - zelar pela efetiva implantação da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

II - acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políticas setoriais de educação, saúde, 
rabalho, assistência social, transporte, cultura, turismo, desporto, lazer, política urbana e outras relativas à 
)essoa portadora de deficiência; 

III - acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária do Ministério da Justiça, sugerindo 
as modificações necessárias à consecução da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

IV - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de defesa dos direitos da pessoa 
)ortadora de deficiência; 

V - acompanhar e apoiar as políticas e as ações do Conselho dos Direitos da Pessoa Portadora de 
Deficiência no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

VI - propor a elaboração de estudos e pesquisas que objetivem a melhoria da qualidade de vida da 
iessoa portadora de deficiência; 

VII - propor e incentivar a realização de campanhas visando à prevenção de deficiências e à promoção 
los direitos da pessoa portadora de deficiência; 

VIII - aprovar o plano de ação anual da Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
)eficiência - CORDE; 

IX - acompanhar, mediante relatórios de gestão, o desempenho dos programas e projetos da Política 
Jacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; e 

X - elaborar o seu regimento interno. 

Art. 12. O CONADE será constituído, paritariamente, por representantes de instituições governamentais 
da sociedade civil, sendo a sua composição e o seu funcionamento disciplinados em ato do Ministro de 

:stado da Justiça. 

Parágrafo único. Na composição do CONADE, o Ministro de Estado da Justiça disporá sobre os critérios 
e escolha dos representantes a que se refere este artigo, observando, entre outros, a representatividade e a 
fetiva atuação, em nível nacional, relativamente à defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência. 

Art. 13. Poderão ser instituídas outras instâncias deliberativas pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
elos Municípios, que integrarão sistema descentralizado de defesa dos direitos da pessoa portadora de 
eficiência. 

Art. 14. Incumbe ao Ministério da Justiça, por intermédio da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, 
coordenação superior, na Administração Pública Federal, dos assuntos, das atividades e das medidas que 

e refiram às pessoas portadoras de deficiência. 
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D3298 	 Proc. N° 
§1 2  No âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, compete à CO 

ardo F. M. Bispo ib ro 
I - exercer a coordenação superior dos assuntos, das ações governamentais e das megiâ i l°14gfleren es à 

pessoa portadora de deficiência; 

II - elaborar os planos, programas e projetos da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência, bem como propor as providências necessárias à sua completa implantação e ao seu adequado 
desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos financeiros e as de caráter legislativo; 

III - acompanhar e orientar a execução pela Administração Pública Federal dos planos, programas e 
projetos mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, dos 
projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 

V - manter com os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e o Ministério Público, estreito 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração das pessoas portadoras de 
deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam 
objeto da ação civil de que trata a  Lei n-q 7.853, de 24 de outubro de 1989,  e indicando-lhe os elementos de 
convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da 
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; e 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientização da sociedade. 

§ 22  Na elaboração dos planos e programas a seu cargo, a CORDE deverá: 

I - recolher, sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas; e 

II - considerar a necessidade de ser oferecido efetivo apoio às entidades privadas voltadas à integração 
social da pessoa portadora de deficiência. 

CAPÍTULO VII 

Da Equiparação de Oportunidades 

Art. 15. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal prestarão direta ou indiretamente à 
pessoa portadora de deficiência os seguintes serviços: 

I - reabilitação integral, entendida como o desenvolvimento das potencialidades da pessoa portadora de 
deficiência, destinada a facilitar sua atividade laborai, educativa e social; 

II - formação profissional e qualificação para o trabalho; 

III - escolarização em estabelecimentos de ensino regular com a provisão dos apoios necessários, ou em 
estabelecimentos de ensino especial; e 

IV - orientação e promoção individual, familiar e social. 

Seção I 

Da Saúde 

Art. 16. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela 
saúde devem dispensar aos assuntos objeto deste Decreto tratamento prioritário e adequado, viabilizando, 
sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento 
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18/08/2015 	 D3298 

genético', ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à 
identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e seu 
diagnostico, ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência, e à detecção precoce 
das doenças crônico-degenerativas e a outras potencialmente incapacitantes; 

II - o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidentes domésticos, de trabalho, de 
trânsito e outros, bem como o desenvolvimento de programa para tratamento adequado a suas vitimas; 

III - a criação de rede de serviços regionalizados, descentralizados e hierarquizados em crescentes níveis 
de complexidade, voltada ao atendimento à saúde e reabilitação da pessoa portadora de deficiência, 
articulada com os serviços sociais, educacionais e com o trabalho; 

IV - a garantia de acesso da pessoa portadora de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e 
privados e de seu adequado tratamento sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

V - a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao portador de deficiência grave não internado; 

VI - o desenvolvimento de programas de saúde voltados para a pessoa portadora de deficiência, 
desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a inclusão social; e 

VII - o papel estratégico da atuação dos agentes comunitários de saúde e das equipes de saúde da 
família na disseminação das práticas e estratégias de reabilitação baseada na comunidade. 

§ 1 2  Para os efeitos deste Decreto, prevenção compreende as ações e medidas orientadas a evitar as 
causas das deficiências que possam ocasionar incapacidade e as destinadas a evitar sua progressão ou 
derivação em outras incapacidades. 

§ 22  A deficiência ou incapacidade deve ser diagnosticada e caracterizada por equipe multidisciplinar de 
saúde, para fins de concessão de benefícios e serviços. 

§ 32  As ações de promoção da qualidade de vida da pessoa portadora de deficiência deverão também 
assegurar a igualdade de oportunidades no campo da saúde. 

Art. 17. É beneficiária do processo de reabilitação a pessoa que apresenta deficiência, qualquer que seja 
sua natureza, agente causal ou grau de severidade. 

§ 1-2  Considera-se reabilitação o processo de duração limitada e com objetivo definido, destinado a 
permitir que a pessoa com deficiência alcance o nível físico, mental ou social funcional ótimo, proporcionando-
lhe os meios de modificar sua própria vida, podendo compreender medidas visando a compensar a perda de 
uma função ou uma limitação funcional e facilitar ajustes ou reajustes sociais. 

§ 22  Para efeito do disposto neste artigo, toda pessoa que apresente redução funcional devidamente 
diagnosticada por equipe multiprofissional terá direito a beneficiar-se dos processos de reabilitação 
necessários para corrigir ou modificar seu estado físico, mental ou sensorial, quando este constitua obstáculo 
para sua integração educativa, laborai e social. 

Art. 18. Incluem-se na assistência integral à saúde e reabilitação da pessoa portadora de deficiência a 
concessão de orteses, próteses, bolsas coletoras e materiais auxiliares, dado que tais equipamentos 
complementam o atendimento, aumentando as possibilidades de independência e inclusão da pessoa 
portadora de deficiência. 

Art. 19. Consideram-se ajudas técnicas, para os efeitos deste Decreto, os elementos que permitem 
compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou mentais da pessoa portadora de 
deficiência, com o objetivo de permitir-lhe superar as barreiras da comunicação e da mobilidade e de 
possibilitar sua plena inclusão social. 

Parágrafo único. São ajudas técnicas: 

I - próteses auditivas, visuais e físicas; 

II - &teses que favoreçam a adequação funcional; 

III - equipamentos e elementos necessários à terapia e reabilitação da pessoa portadora de deficiência; 
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D3298 	 Folha 

equipamentos, maquinarias e utensílios de trabalho especialmente 'd l-Mn .. 
uso por pessoa portadora de deficiência; 	 Leonardo F. M. Bispo Ri 

RF 11.441 
V - elementos de mobilidade, cuidado e higiene pessoal necessários para facilitar a 

segurança da pessoa portadora de deficiência; 

VI - elementos especiais para facilitar a comunicação, a informação e a sinalização para pessoa 
portadora de deficiência; 

VII - equipamentos e material pedagógico especial para educação, capacitação e recreação da pessoa 
portadora de deficiência; 

VIII - adaptações ambientais e outras que garantam o acesso, a melhoria funcional e a autonomia 
pessoal; e 

IX - bolsas coletoras para os portadores de ostomia. 

Art. 20. É considerado parte integrante do processo de reabilitação o provimento de medicamentos quE 
favoreçam a estabilidade clínica e funcional e auxiliem na limitação da incapacidade, na reeducação funciona 
e no controle das lesões que geram incapacidades. 

Art. 21. O tratamento e a orientação psicológica serão prestados durante as distintas fases do processc 
reabilitador, destinados a contribuir para que a pessoa portadora de deficiência atinja o mais plenc 
desenvolvimento de sua personalidade. 

Parágrafo único. O tratamento e os apoios psicológicos serão simultâneos aos tratamentos funcionais e 
em todos os casos, serão concedidos desde a comprovação da deficiência ou do início de um processc 
patológico que possa originá-la. 

Art. 22. Durante a reabilitação, será propiciada, se necessária, assistência em saúde mental com e 
finalidade de permitir que a pessoa submetida a esta prestação desenvolva ao máximo suas capacidades. 

Art. 23. Será fomentada a realização de estudos epidemiológicos e clínicos, com periodicidade E 
abrangência adequadas, de modo a produzir informações sobre a ocorrência de deficiências e incapacidades. 

Seção II 

Do Acesso à Educação 

Art. 24. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela 40 	educação dispensarão tratamento prioritário e adequado aos assuntos objeto deste Decreto, viabilizando, serT 
prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoa 
portadora de deficiência capazes de se integrar na rede regular de ensino; 

II - a inclusão, no sistema educacional, da educação especial como modalidade de educação escolar quE 
permeia transversalmente todos os níveis e as modalidades de ensino; 

III - a inserção, no sistema educacional, das escolas ou instituições especializadas públicas e privadas; 

IV - a oferta, obrigatória e gratuita, da educação especial em estabelecimentos públicos de ensino; 

V - o oferecimento obrigatório dos serviços de educação especial ao educando portador de deficiência 
em unidades hospitalares e congêneres nas quais esteja internado por prazo igual ou superior a um ano; e 

VI - o acesso de aluno portador de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusivE 
material escolar, transporte, merenda escolar e bolsas de estudo. 

§ 1 2  Entende-se por educação especial, para os efeitos deste Decreto, a modalidade de educaçãc 
escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino para educando com necessidades educacionai: 
especiais, entre eles o portador de deficiência. 

18/08/2015 
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§ 22 ' A educação especial caracteriza-se por constituir processo flexível, dinâmico e individualizado, 
oferecido principalmente nos níveis de ensino considerados obrigatórios. 

§ 32  A educação do aluno com deficiência deverá iniciar-se na educação infantil, a partir de zero ano. 

§ 42  A educação especial contará com equipe multiprofissional, com a adequada especialização, e 
adotará orientações pedagógicas individualizadas. 

§ 52  Quando da construção e reforma de estabelecimentos de ensino deverá ser observado o 
atendimento as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT relativas à 
acessibilidade. 

Art. 25. Os serviços de educação especial serão ofertados nas instituições de ensino público ou privado 
do sistema de educação geral, de forma transitória ou permanente, mediante programas de apoio para o aluno 
lue está integrado no sistema regular de ensino, ou em escolas especializadas exclusivamente quando a 
educação das escolas comuns não puder satisfazer as necessidades educativas ou sociais do aluno ou 
quando necessário ao bem-estar do educando. 

Art. 26. As instituições hospitalares e congêneres deverão assegurar atendimento pedagógico ao 
educando portador de deficiência internado nessas unidades por prazo igual ou superior a um ano, com o 
3ropósito de sua inclusão ou manutenção no processo educacional. 

Art. 27. As instituições de ensino superior deverão oferecer adaptações de provas e os apoios 
lecessários, previamente solicitados pelo aluno podador de deficiência, inclusive tempo adicional para 
•ealização das provas, conforme as características da deficiência. 

§ 1 2  As disposições deste artigo aplicam-se, também, ao sistema geral do processo seletivo para 
ngresso em cursos universitários de instituições de ensino superior. 

§ 22  O Ministério da Educação, no âmbito da sua competência, expedirá instruções para que os 
)rogramas de educação superior incluam nos seus currículos conteúdos, itens ou disciplinas relacionados à 
)essoa portadora de deficiência. 

Art. 28. O aluno podador de deficiência matriculado ou egresso do ensino fundamental ou médio, de 
nstituições públicas ou privadas, terá acesso à educação profissional, a fim de obter habilitação profissional 
iue lhe proporcione oportunidades de acesso ao mercado de trabalho. 

§ 1 2  A educação profissional para a pessoa portadora de deficiência será oferecida nos níveis básico, 
écnico e tecnológico, em escola regular, em instituições especializadas e nos ambientes de trabalho. 

§ 22  As instituições públicas e privadas que ministram educação profissional deverão, obrigatoriamente, 
)ferecer cursos profissionais de nível básico à pessoa portadora de deficiência, condicionando a matricula à 
,ua capacidade de aproveitamento e não a seu nível de escolaridade. 

§ 32  Entende-se por habilitação profissional o processo destinado a propiciar à pessoa portadora de 
leficiência, em nível formal e sistematizado, aquisição de conhecimentos e habilidades especificamente 
issociados a determinada profissão ou ocupação. 

§ 42  Os diplomas e certificados de cursos de educação profissional expedidos por instituição 
wedenciada pelo Ministério da Educação ou órgão equivalente terão validade em todo o território nacional. 

Art. 29. As escolas e instituições de educação profissional oferecerão, se necessário, serviços de apoio 
:specializado para atender às peculiaridades da pessoa portadora de deficiência, tais como: 

I - adaptação dos recursos instrucionais: material pedagógico, equipamento e currículo; 

II - capacitação dos recursos humanos: professores, instrutores e profissionais especializados; e 

III - adequação dos recursos físicos: eliminação de barreiras arquitetônicas, ambientais e de 
omunicação. 

Seção III 
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Da Habilitação e da Reabilitação Profissional 	Proc. rsr"--7-GT-P-7"--  

18/08/2015 

Art. 30. A pessoa portadora de deficiência, beneficiária ou não do Regime GeitifftglerEvkla 
tem direito às prestações de habilitação e reabilitação profissional para capacitar-se ffiFo 
conservá-lo e progredir profissionalmente. 

Art. 31. Entende-se por habilitação e reabilitação profissional o processo orientado a possibilitar que a 
pessoa portadora de deficiência, a partir da identificação de suas potencialidades laborativas, adquira o nível 
suficiente de desenvolvimento profissional para ingresso e reingresso no mercado de trabalho e participar da 
vida comunitária. 

Art. 32. Os serviços de habilitação e reabilitação profissional deverão estar dotados dos recursos 
necessários para atender toda pessoa portadora de deficiência, independentemente da origem de sua 
deficiência, desde que possa ser preparada para trabalho que lhe seja adequado e tenha perspectivas de 
obter, conservar e nele progredir. 

Art. 33. A orientação profissional será prestada pelos correspondentes serviços de habilitação e 
reabilitação profissional, tendo em conta as potencialidades da pessoa portadora de deficiência, identificadas 
com base em relatório de equipe multiprofissional, que deverá considerar: 

I - educação escolar efetivamente recebida e por receber; 

110 	II - expectativas de promoção social; 

III - possibilidades de emprego existentes em cada caso; 

IV - motivações, atitudes e preferências profissionais; e 

V - necessidades do mercado de trabalho. 

Seção IV 

Do Acesso ao Trabalho 

Art. 34. É finalidade primordial da política de emprego a inserção da pessoa portadora de deficiência no 
mercado de trabalho ou sua incorporação ao sistema produtivo mediante regime especial de trabalho 
protegido. 

Parágrafo único. Nos casos de deficiência grave ou severa, o cumprimento do disposto no caput deste 
artigo poderá ser efetivado mediante a contratação das cooperativas sociais de que trata a Lei n 2  9.867, de 10  lele novembro de 1999.  

Art. 35. São modalidades de inserção laborai da pessoa portadora de deficiência: 

I - colocação competitiva: processo de contratação regular, nos termos da legislação trabalhista e 
previdenciária, que independe da adoção de procedimentos especiais para sua concretização, não sendo 
excluída a possibilidade de utilização de apoios especiais; 

II - colocação seletiva: processo de contratação regular, nos termos da legislação trabalhista e 
previdenciária, que depende da adoção de procedimentos e apoios especiais para sua concretização; e 

III - promoção do trabalho por conta própria: processo de fomento da ação de uma ou mais pessoas, 
mediante trabalho autônomo, cooperativado ou em regime de economia familiar, com vista à emancipação 
econômica e pessoal. 

§ 1 2  As entidades beneficentes de assistência social, na forma da lei, poderão intermediar a modalidade 
de inserção laborai de que tratam os incisos II e III, nos seguintes casos: 

I - na contratação para prestação de serviços, por entidade pública ou privada, da pessoa portadora de 
deficiência física, mental ou sensorial: e 

II - na comercialização de bens e serviços decorrentes de programas de habilitação profissional de 
adolescente e adulto portador de deficiência em oficina protegida de produção ou terapêutica. 

a 
o 

lho, 
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, §'29: , Consideram-se procedimentos especiais os meios utilizados para a contratação de pessoa que, 
devido 'ao. seu grau de deficiência, transitória ou permanente, exija condições especiais, tais como jornada 
variá\iel, horário 'flexível, proporcionalidade de salário, ambiente de trabalho adequado às suas 
especificidades, entre outros. 

§ 32  Consideram-se apoios especiais a orientação, a supervisão e as ajudas técnicas entre outros 
elementos que auxiliem ou permitam compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou 
mentais da pessoa portadora de deficiência, de modo a superar as barreiras da mobilidade e da comunicação, 
possibilitando a plena utilização de suas capacidades em condições de normalidade. 

§ 42  Considera-se oficina protegida de produção a unidade que funciona em relação de dependência 
com entidade pública,  ou beneficente de assistência social, que tem por objetivo desenvolver programa de 
habilitação profissional para adolescente e adulto portador de deficiência, provendo-o com trabalho 
remunerado, com vista à emancipação econômica e pessoal relativa. 

§ 52  Considera-se oficina protegida terapêutica a unidade que funciona em relação de dependência com 
entidade pública ou beneficente de assistência social, que tem por objetivo a integração social por meio de 
atividades de adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto que devido ao seu grau de 
deficiência, transitória ou permanente, não possa desempenhar atividade laborai no mercado competitivo de 
trabalho ou em oficina protegida de produção. 

§ 62  O período de adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto portador d. 
deficiência em oficina protegida terapêutica não caracteriza vínculo empregatício e está condicionado a 
processo de avaliação individual que considere o desenvolvimento biopsicosocial da pessoa. 

§ 72  A prestação de serviços será feita mediante celebração de convênio ou contrato formal, entre a 
entidade beneficente de assistência social e o tomador de serviços, no qual constará a relação nominal dos 
trabalhadores portadores de deficiência colocados à disposição do tomador. 

§ 82  A entidade que se utilizar do processo de colocação seletiva deverá promover, em parceria com o 
tomador de serviços, programas de prevenção de doenças profissionais e de redução da capacidade laborai, 
bem assim programas de reabilitação caso ocorram patologias ou se manifestem outras incapacidades. 

Art. 36. A empresa com cem ou mais empregados está obrigada a preencher de dois a cinco por cento 
de seus cargos com beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência 
habilitada, na seguinte proporção: 

I - até duzentos empregados, dois por cento; 

II - de duzentos e um a quinhentos empregados, três por cento; 

III - de quinhentos e um a mil empregados, quatro por cento; ou 

IV - mais de mil empregados, cinco por cento. 

§ 1 2  A dispensa de empregado na condição estabelecida neste artigo, quando se tratar de contrato por 
prazo determinado, superior a noventa dias, e a dispensa imotivada, no contrato por prazo indeterminado, 
somente poderá ocorrer após a contratação de substituto em condições semelhantes. 

§ 22  Considera-se pessoa portadora de deficiência habilitada aquela que concluiu curso de educação 
profissional de nível básico, técnico ou tecnológico, ou curso superior, com certificação ou diplomação 
expedida por instituição pública ou privada, legalmente credenciada pelo Ministério da Educação ou órgão 
equivalente, ou aquela com certificado de conclusão de processo de habilitação ou reabilitação profissional 
fornecido pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

§ 32  Considera-se, também, pessoa portadora de deficiência habilitada aquela que, não tendo se 
submetido a processo de habilitação ou reabilitação, esteja capacitada para o exercício da função. 

§ 42  A pessoa portadora de deficiência habilitada nos termos dos §§ 2 2  e 32  deste artigo poderá recorrer 
intermediação de órgão integrante do sistema público de emprego, para fins de inclusão laborai na forma 

deste artigo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm 	 10/16 M
at

ér
ia

 P
L 

61
4/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



03298 	 Proc. N°  e-7 - ( 	/ 
§ 52  Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego estabelecer sistemática át-gailiwpagimf 	Wr; 

controle das empresas, bem como instituir procedimentos e formulários que propiciem estglfsti 	e c 
número de empregados portadores de deficiência e de vagas preenchidas, para fins de acompa 	dc 
disposto no caput deste artigo. 

18/08/2015 

Art. 37. Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o direito de se inscrever em concursc 
público, em igualdade de condições com os demais candidatos, para provimento de cargo cujas atribuições 
sejam compatíveis com a deficiência de que é portador. 

§ 1 2  O candidato portador de deficiência, em razão da necessária igualdade de condições, concorrerá e 
todas as vagas, sendo reservado no mínimo o percentual de cinco por cento em face da classificação obtida. 

§ 22  Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em número fracionado 
este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subseqüente. 

Art. 38. Não se aplica o disposto no artigo anterior nos casos de provimento de: 

I - cargo em comissão ou função de confiança, de livre nomeação e exoneração; e 

II - cargo ou emprego público integrante de carreira que exija aptidão plena do candidato. 

Art. 39. Os editais de concursos públicos deverão conter: 

I - o número de vagas existentes, bem como o total correspondente à reserva destinada à pessoa 
portadora de deficiência; 

II - as atribuições e tarefas essenciais dos cargos; 

III - previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme e 
deficiência do candidato; e 

IV - exigência de apresentação, pelo candidato portador de deficiência, no ato da inscrição, de laudc 
médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao códigc 
correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência. 

Art. 40. É vedado à autoridade competente obstar a inscrição de pessoa portadora de deficiência err 
concurso público para ingresso em carreira da Administração Pública Federal direta e indireta. 

§ 1 2  No ato da inscrição, o candidato portador de deficiência que necessite de tratamento diferenciadc 
nos dias do concurso deverá requerê-lo, no prazo determinado em edital, indicando as condiçõee 
diferenciadas de que necessita para a realização das provas. 

§ 22  O candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das prova! 
deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sue 
deficiência, no prazo estabelecido no edital do concurso. 

Art. 41. A pessoa portadora de deficiência, resguardadas as condições especiais previstas nestE 
Decreto, participará de concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no que concerne: 

I - ao conteúdo das provas; 

II - à avaliação e aos critérios de aprovação; 

III - ao horário e ao local de aplicação das provas; e 

IV - à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

Art. 42. A publicação do resultado final do concurso será feita em duas listas, contendo, a primeira, e 
pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de deficiência, e a segunda, somente e 
pontuação destes últimos. 

Art. 43. O órgão responsável pela realização do concurso terá a assistência de equipe multiprofissiona 
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compostà de três profissionais capacitados e atuantes nas áreas das deficiências em questão, sendo um deles 
médibb; e três -  profissiónais integrantes da carreira almejada pelo candidato. 

„. 

§ 1 2  A equipe multiprofissional emitirá parecer observando: 

I - as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição; 

II - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou da função a desempenhar; 

III - a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução 
ias tarefas; 

IV - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize; e 

V - a CIO e outros padrões reconhecidos nacional e internacionalmente. 

§ 2(2  A equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do 
.".;andidato durante o estágio probatório. 

Art. 44. A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do candidato portador de deficiência 
)bedecerá ao disposto no art. 20 da Lei n 2  8.112, de 11 de dezembro de 1990.  

Art. 45. Serão implementados programas de formação e qualificação profissional voltados para a pessoa 
)ortadora de deficiência no âmbito do Plano Nacional de Formação Profissional - PLANFOR. 

Parágrafo único. Os programas de formação e qualificação profissional para pessoa portadora de 
leficiência terão como objetivos: 

I - criar condições que garantam a toda pessoa portadora de deficiência o direito a receber uma formação 
)rofissional adequada; 

II - organizar os meios de formação necessários para qualificar a pessoa portadora de deficiência para a 
nserção competitiva no mercado laborai; e 

III - ampliar a formação e qualificação profissional sob a base de educação geral para fomentar o 
lesenvolvimento harmônico da pessoa portadora de deficiência, assim como para satisfazer as exigências 
lerivadas do progresso técnico, dos novos métodos de produção e da evolução social e econômica. 

Seção V 

Da Cultura, do Desporto, do Turismo e do Lazer 

Art. 46. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela 
:ultura, pelo desporto, pelo turismo e pelo lazer dispensarão tratamento prioritário e adequado aos assuntos 
ibjeto deste Decreto, com vista a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - promover o acesso da pessoa portadora de deficiência aos meios de comunicação social; 

II - criar incentivos para o exercício de atividades criativas, mediante: 

a) participação da pessoa portadora de deficiência em concursos de prêmios no campo das artes e das 
Dtras; e 

b) exposições, publicações e representações artísticas de pessoa portadora de deficiência; 

III - incentivar a prática desportiva formal e não-formal como direito de cada um e o lazer como forma de 
, romoção social; 

IV - estimular meios que facilitem o exercício de atividades desportivas entre a pessoa portadora de 
eficiência e suas entidades representativas; 

V - assegurar a acessibilidade às instalações desportivas dos estabelecimentos de ensino, desde o nível 
ré-escolar até à universidade; 
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VI - promover a inclusão de atividades desportivas para pessoa portadora de deficiên 
educação física ministrada nas instituições de ensino públicas e privadas; 	 Leonardo F. M. Bisp 

RF 11 

VII - apoiar e promover a publicação e o uso de guias de turismo com informação adequa 
" portadora de deficiência; e 

VIII - estimular a ampliação do turismo à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
mediante a oferta de instalações hoteleiras acessíveis e de serviços adaptados de transporte. 

Art. 47. Os recursos do Programa Nacional de Apoio à Cultura financiarão, entre outras ações, a 
produção e a difusão artístico-cultural de pessoa portadora de deficiência. 

Parágrafo único. Os projetos culturais financiados com recursos federais, inclusive oriundos de 
programas especiais de incentivo à cultura, deverão facilitar o livre acesso da pessoa portadora de deficiência, 
de modo a possibilitar-lhe o pleno exercício dos seus direitos culturais. 

Art. 48. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, promotores ou 
financiadores de atividades desportivas e de lazer, devem concorrer técnica e financeiramente para obtenção 
dos objetivos deste Decreto. 

Parágrafo único. Serão prioritariamente apoiadas a manifestação desportiva de rendimento e a 

liducacional, compreendendo as atividades de: 

I - desenvolvimento de recursos humanos especializados; 

II - promoção de competições desportivas internacionais, nacionais, estaduais e locais; 

III - pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, documentação e informação; e 

IV - construção, ampliação, recuperação e adaptação de instalações desportivas e de lazer. 

CAPITULO VIII 

Da Política de Capacitação de Profissionais Especializados 

Art. 49. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, responsáveis pela 
formação de recursos humanos, devem dispensar aos assuntos objeto deste Decreto tratamento prioritário e 
adequado, viabilizando, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - formação e qualificação de professores de nível médio e superior para a educação especial, de 
git cnicos de nível médio e superior especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores e professores 

Para a formação profissional; 

II - formação e qualificação profissional, nas diversas áreas de conhecimento e de recursos humanos que 
atendam às demandas da pessoa portadora de deficiência; e 

III - incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 
relacionadas com a pessoa portadora de deficiência. 

r 	

CAPíTULO IX 

Da Acessibilidade na Administração Pública Federal 

para  garantir a acerxibilidade c a utilização dos bcns c Gcrviços, no âmbito dc suas competências, à pessoa 
portadora dc deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante  a eliminação dc barreiras arquitetônicas 

. • e - 	• 
	

(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  
Art. 51. Para os efeitos deste  Capítulo, consideram  e:(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  

e 	.e• ee 	e.Z• • 	e•e 	- 

espaços, mobiliários c equipamentos urbanos, das instalações c equipamentos esportivos, das cdificaçõcs, dor.5 
transportes c  dos sistemas e meios de comunicação, por pewoa portadora dc deficiência ou com mobilidade 
feduzida; 

II barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o accwo,  a liberdade dc  movimento c a 
circulação com segurança das pcwoas, clawificadas em: 
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Yb:arteiras arquitetõnicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos c privados; 
c)  barreiras nas ceMtinicações: qualquer  entrave ou obstáculo que dificulte  ou impowibilite  a exprerzão ou o 

- 	 . 

03298 

mobilidade reduzida. 
Art. 53. As bibliotecas, os museus, os  locais de reuniões, conferências, aulas c outros ambientes do 

III pewoa portadora dc deficiência ou com mobilidade reduzida: a  que temporária ou permanentemente 
tenha  limitada sua capacidade de  Fe . ": - 	- 	" - 	- - - -  

IV elemento  da urbanização: qualquer componente  das obras  de urbanização, tais como os refercntcs a 

urbanístico; e 
V mobiliário  urbano: o conjunto dc  objetos existentes nas  vias  c espaços públicos,  superpostos ou 

Z 

provoque  alterações substanciais nestes elementos,  tais como semáforos,  poetes 
 
de sinalização e  similares, 

análoga. 
Art. 52. A construção,  ampliação c reforma  de edifícios, praças e  equipamentos esportivos c  de lazer,  

públicos c  privados, destinados ao uso  coletivo deverão ser executadas  de modo que sejam ou se tornem . 	. 
(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de  

2004)  
Parágrafo único. Para os  fins do disposto neste  artigo, na construção,  ampliação ou reforma  dc edifícios, 

praças c  equipamentos esportivos c  de lazer,  públicos c  privados, destinados ao uso  coletivo por órgãos da 

 

- - 

     

: 

   

: 

         

           

I nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a  garagem  e a estacionamento de uso  públic  

c com as  especificações técnicas de desenho c  traçado segundo as normas  da ABNT;  
II pelo menos um  dos acessos ao  interior da edificação deverá estar  livre de  barreiras arquitetõnicas c do 

obstáculos que impeçam ou  dificultem a  acessibilidade da pessoa  portadora de deficiência ou com  mobilidade 
reduzida; 

III pelo menos um  dos itinerários que comuniquem  horizontal c verticalmente  todas as dependências e . 	. 

 

: 

   

- . 

 

Z 	Z 

     

       

IV pelo menos um  dos elevadores  deverá ter a  cabine, assim como sua  porta de entrada, acessíveis  para 
pessoa portadora dc deficiência  ou com  mobilidade reduzida,  em conformidade  com norma técnica específica da 
ABNT; e 

V os  edifícios disporão, pelo menos,  de um  banheiro acessível  para cada gênero, distribuindo se  seus 

(Revogado pelo Decreto n° 5.296. de 2004)  
Art. 54. Os órgãos c as  entidades da Administração Pública Federal, no prazo  de três anos a  partir d. 

publicação deste Decreto,  deverão promover as  adaptações, eliminações c supressões  de barreiras  
arquitetônicas existentes nos  edifícios c  espaços de uso  público e naqueles  que estejam sob sua  administração 
eti-eise7(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  

CAPITULO X 

Do Sistema Integrado de Informações 

Art. 55. Fica instituído, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça, 
o Sistema Nacional de Informações sobre Deficiência, sob a responsabilidade da CORDE, com a finalidade de 
criar e manter bases de dados, reunir e difundir informação sobre a situação das pessoas portadoras de 
deficiência e fomentar a pesquisa e o estudo de todos os aspectos que afetem a vida dessas pessoas. 

Parágrafo único. Serão produzidas, periodicamente, estatísticas e informações, podendo esta atividade 
realizar-se conjuntamente com os censos nacionais, pesquisas nacionais, regionais e locais, em estreita 
colaboração com universidades, institutos de pesquisa e organizações para pessoas portadoras de 
deficiência. 

CAPITULO XI 

Das Disposições Finais e Transitórias 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm 
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Art. 56. A Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, com base nas diretrize 	 no 
Plurianual de Investimentos, por intermédio da CORDE, elaborará, em artictIlegãordgcFr4 	 65 e 
entidades da Administração Pública Federal, o Plano Nacional de Ações Integradas na ÁreFf 	 :as. 

Art. 57. Fica criada, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, comissão especial, com a 
finalidade de apresentar, no prazo de cento e oitenta dias, a contar de sua constituição, propostas destinadas 
a: 

I - implementar programa de formação profissional mediante a concessão de bolsas de qualificação para 
a pessoa portadora de deficiência, com vistas a estimular a aplicação do disposto no art. 36; e 

II - propor medidas adicionais de estímulo à adoção de trabalho em tempo parcial ou em regime especial 
para a pessoa portadora de deficiência. 

Parágrafo único. A comissão especial de que trata o caput deste artigo será composta por um 
representante de cada órgão e entidade a seguir indicados: 

I - CORDE; 

II - CONADE; 

III - Ministério do Trabalho e Emprego; 

IV - Secretaria de Estado de Assistência Social do Ministério da Previdência e Assistência Social; 

V - Ministério da Educação; 

VI - Ministério dos Transportes; 

VII - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; e 

VIII - INSS. 

Art. 58. A CORDE desenvolverá, em articulação com órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal, programas de facilitação da acessibilidade em sítios de interesse histórico, turístico, cultural e 
desportivo, mediante a remoção de barreiras físicas ou arquitetônicas que impeçam ou dificultem a locomoção 
de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 59. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 

• 	Art. 60. Ficam revogados os Decretos ri cls 93.481, de 29 de outubro de 1986, 914, de 6 de setembro de  
1993, 1.680, de 18 de outubro de 1995, 3.030, de 20 de abril de 1999, o §1- 9- do art. 141 do Regulamento da  
Previdência Social, aprovado pelo Decreto riP. 3.048, de 6 de maio de 1999, e o Decreto n 2  3.076, de 1 2  de 
junho de 1999.  

Brasília, 20 de dezembro de 1999; 1782  da Independência e 111 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Carlos Dias 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.12.1999 
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18/08/2015 L10048 

Presidência da Repúblicã, olha 
"Proc. N. 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos JurídicosLeonardo F. 

RF 
'beiro 

LEI N2  10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000. 

Mensagem de Veto 
Regulamento  
Regulamento  

Dá prioridade de atendimento às pessoas 
que especifica, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 8  As pew.oas portadoras de deficiência  física, os idoeos com idade igual  ou euperior a zwecnta 

prioritário, nos termos desta Lci. 

Art. 1 2  As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
•as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos 

termos desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 10.741, de 2003) (Vide Lei n°13.146, de 2015) (Vigência)  

Art. 22  As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a 
dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento 
diferenciado e atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. 1 2 . 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às 
pessoas mencionadas no art. 1 2 . 

Art. 32  As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão 
assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e 
pessoas acompanhadas por crianças de colo. 

Art. 42  Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de 
construção, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, 
destinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 

e Art. 52  Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei 
serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  (VETADO) 

§ 22  Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta 
dias, a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado 
das pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 62  A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis: 

I — no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na 
legislação específica; 

II — no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a 
R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3 2  e 52 ; 

III — no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44, incisos I, II e III, da Lei n 2  
4.595, de 31 de dezembro de 1964.  

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de 
reincidência. 
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Art. 72  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação. 

'Art. 82.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de novembro de 2000; 1792  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tápia.s 
Martus Tavares 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000 
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Foflia 
Proc. 

Presidência da Repúbli ardo F. M. Bisp 

Casa Civil 
	 RF 11,4 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Regulamento  

Regulamento 

Estabelece normas• gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidadE 
das pessoas portadoras de deficiência 
com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10  Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e dE 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e no: 
meios de transporte e de comunicação. 

Art. 20  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios dE 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; (Vide Lei n° 13.146, de 2015)  
(Vigência)  

.11 - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento E 

a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetõnicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetõnicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressãc 
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não dE 
massa; 

III - pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou permanentementE 
tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referente: 
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminaçãc 
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações dc 
planejamento urbanístico; 

V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços-  públicos, superpostos ot, 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado nãc 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de naturez 
análoga; 

VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso dE 
meio físico. 
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Vil - a X-- (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

CAPITULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 3°  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

Art. 40  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
-espectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às 
Jessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco por 
:ento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
Jeficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982, de  
2009)  

Art. 5°  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, 
lestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de 
ieículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas —ABNT. 

Art. 6°  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços livres 
)úblicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
aspecificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 7°  Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
ieverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
)ara veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois 
)or cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas 
ie desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPÍTULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8°  Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de 
;inalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos 
le forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a máxima 
:omodidade. 

Art. 9°  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
necanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que 
.irva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do 
luxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 

Parágrafo único. (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
ejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 10-A (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

CAPÍTULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 
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Art. 11. A construção, ampliação 
deverão ser executadas de modo que 
com mobilidade reduzida. 

Folha 	 
L10098 	 Proc. N°  A-1 - 	f`i  

ou reforma de edifícios públicos ou privados destina 
sejam ou se tornem acessíveis às pessoa~dOrfaeNtiES 3  

RF 11.4 

• 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos 
de acessibilidade: 

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso 
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção 
permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

Art. 12-A. (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão sei 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de usc 
comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de usc 
comum e aos edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiênciE 
ou com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispo 
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo o: 
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar E 

reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para ( 
atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecido! 
nas normas técnicas específicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm  
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CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às 
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de 
acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa 
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento  

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso 
à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transporte e 
de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento, 
fomentará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras 
de deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPITULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada 
sm regulamento. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária 
)ara as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso 
)úblico de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas 
*eferidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em geral, 
;om a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da pessoa 
)ortadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse 
:ultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas 
)specíficas reguladoras destes bens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
icompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 
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Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Folha 
Proc. N° 	cto / 41 ,  

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179°  da Independência e 112° da Repúbliteonardo F. M. B' 	iro 
RF 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Grego/1 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°  10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Regulamento 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 °  Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação. 

Art. 2°  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, 
dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e 
meios de comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; (Vide Lei n° 
13.146, de 2015) (Vigência)  

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento 
e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetõnicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetõnicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam 
ou não de massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou 
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, 
iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações 
do planejamento urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado 
não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e 
similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de 
natureza análoga; 
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VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio físico. 

VII - a X - (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

CAPITULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 3°  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida. (Vide Lei n° 13.146, de 20151 (Vigência)  

Art. 40  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem 
de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla 
acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% 
(cinco por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela  

• Lei n°11.982, de 2009)  

Art. 5°  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, 
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de 
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 6°  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços 
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam 
às especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 7°  Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços 
públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de 
locomoção. 

• 
Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a 

dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPITULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais 
de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser 
dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a 
máxima comodidade. 

Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, 
que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a 
intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 

Parágrafo único. (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que 
permitam sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 10-A. (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 
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CAPÍTULO IV 

Página 3 de 5 

Folha 	Sc) 
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DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETWOnardo F. M. Bi 
R F 11 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso 
coletivo deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de 
edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os 
seguintes requisitos de acessibilidade: 

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso 
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de 
locomoção permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas 
e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

•
III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 

dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de 
acessibilidade de que trata esta Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas 
com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes 
as condições de acesso, circulação e comunicação. 

Art. 12-A. (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
• construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de 
uso comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de 
uso comum e aos edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão 
dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, 
devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar 
a reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, 
para o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 
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Folha 33 
DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVemc• N°  

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos 1-88"95NOW 
estabelecidos nas normas técnicas específicas. 

eiro 

CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às 
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito 
de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao 
lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa 
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento  

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de 

• 
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em 
regulamento. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de 
transporte e de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas cientificas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
portadoras de deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

• CAPÍTULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO A ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, 
o Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será 
disciplinada em regulamento. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária 
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso 
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta 
Lei. 
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Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigi 
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e áliRfe 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse 
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas 
específicas reguladoras destes bens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179 °  da Independência e 112°  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004. 

Regulamenta as Leis n2s  10.048, de 8 de novembro de 
2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto nas Leis n2s  10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 
2000, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta as Leis n 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000. 

Art. 22  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação com a 
matéria nele regulamentada: 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetõnica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os projetos 
de natureza arquitetõnica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao transporte 

ir letivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; e 

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por entes 
públicos ou privados. 

Art. 32  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
forem observadas as normas deste Decreto. 

Art. 42  O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão 
legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste Decreto. 

CAPÍTULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 52  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de 
serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n 2  10.690, de 16 de junho de 2003, a 
que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias: 
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a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando 
o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
'ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 

ou menor que 60° ; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes 
dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de 
deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando 
redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

§ 22  O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

§ 3Q O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, no que não conflitarem com a Lei n 2  7.102, de 20 de junho de 1983,  observando, ainda, a 
Resolução do Conselho Monetário Nacional n 2  2.878, de 26 de julho de 2001. 

Art. 62  O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas 
de que trata o art. 52 • 

§ i O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição física de pessoas 
em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; 

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas 
capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em 
LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de 
atendimento; 

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, bem 
como às pessoas idosas; 

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência ou 
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com mobilidade reduzida; 

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5 9-; Leonardo F. M. 
RF 

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas porta 
ou com mobilidade reduzida; 

eiro 
ficiência 

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de pessoa 
portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5 2, bem como nas demai: 
edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina atualizada 
do animal; e 

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 5 2. 

§ 2-2  Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 5 2, antes de qualquel 
outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no inciso I dc 
parágrafo único do art. 3 2  da Lei n2  10.741, de 1 2  de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).  

§ 32  Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a 
prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos - a 
atender. 

§ 4 Os Órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 59- devem possuir, pelo menos, urr 
telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

Art. 72  O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem como da: 
empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que estabelece c 
Decreto n-9- 3.507, de 13 de ¡unho de 2000.  

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências 
criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto. 

CAPITULO III 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

Art. 8- Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas ( 
meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, ; 
circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e coletivo ( 
no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite ; 
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou sistemas de comunicação 
sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o acesso à informação; 

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes ; 
pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição d( 
água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ot 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado nã( 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares 
telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros ch 
natureza análoga; 
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V - ajuda té:cniga: 6-à""r produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente 
projetados para Melhorar a- funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
favorecendo_ a ãiJtonomia pessoal, total ou assistida; 

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, direta e 
indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral; 

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, cultural, 
esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, inclusive as 
edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza; 

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas como 
Jnifamiliar ou multifamiliar; e 

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender simultaneamente 
:odas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e 
:.onfortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade. 

Art. 92  A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às seguintes 
)remissas básicas: 

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a 
mplantação das ações; e 

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos. 

CAPÍTULO IV 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANíSTICA 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem atender aos 
wincípios do desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnicas de acessibilidade da ABNT, 
legislação específica e as regras contidas neste Decreto. 

§ 1 2  Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho universal 
ias diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos de Engenharia, 
krquitetura e correlatos. 

§ 22  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de 
iuxílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal. 

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudança de 
lestinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis à 
iessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e correlatas, ao 
inotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional declarada do 
itendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação 
:specífica e neste Decreto. 

§ 22  Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto arquitetônico ou 
irbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de 
icessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

§ 32  O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a colocação, 
:m espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na forma prevista nas normas 
ácnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei n 2  7.405, de 12 de novembro de 1985.  

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas 
oncessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a circulação de 
)r-ma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
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Ribeiro 
d a o  

R 	
e reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em norm 	. 

ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 	 Leonardo F. 	iSp  
11.441 

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técn - - . -sileiras de 
acessibilidade, na legislação específica, observado o disposto na Lei n 2  10.257, de 10 de julho de 2001, e neste 
Decreto: 

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou atualizados a 
partir da publicação deste Decreto; 

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; e 

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter compensatório 
ou de incentivo: 

§ 1 2  Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando esta 
tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação específica, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Seção II 

Das Condições Específicas 

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste Decreto, 
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas na legislação 
dos Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais espaços 
de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se na condição estabelecida no caput: 

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações consolidadas; 

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em 
nível; e 

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta. 

§ 22  Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanística em 
áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que o 
estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico e que 
o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica possível. 

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a aproximação 
segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e o alcance visual e 
manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira de rodas, e a 
circulação livre de barreiras, atendendo às condições estabelecidas nas normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se nas condições estabelecida no caput: 

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua 
projeção sobre a faixa de circulação de pedestres; 

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços; 

III - os telefones públicos sem cabine; 
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- 	IV - i-in -stalaçãó_das_ aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do 
mobiliário urbano;; 

V - os demais elementos do mobiliário urbano; 

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e 

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres. 

§ 22  A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, deverá 
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com 
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo menos, dois 
por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa distância, nacional e 
internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para usuários de 
cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de Universalização. 

§ 32  As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos e 
serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em altura que 
possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autônoma por 
pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência visual ou com 
mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de pessoas ou a periculosidade 
na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados. 

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, ampliação ou reforma de 
edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de todas as partes de 
uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de recreação, 
salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e garagens, 
entre outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das edificações de uso privado multifamiliar e 
das de uso coletivo. 

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo menos, um 
dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de barreiras e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

§ 1 2  No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data 
de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

§ 22  Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará garantir dotação orçamentária 
para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas, ampliadas ou 
reformadas. 

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis das áreas 
cie circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento eletromecânico de 
deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo devem 
dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de deficiência 
Du com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais devem ser 
adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e 
sstarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo. 

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem dispor 
de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por pessoa 
Dortadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine para 
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cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitário 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 	 eonardo . M. Bisp 	eira 

RF 11,4 
§ 22  Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar 	de 

publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada 
independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 32  Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem existir 
banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão ter 
entrada independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 42  Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os 
sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida deverão estar 
localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais sanitários, se houver, e obedecer 
as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas de 
conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas em 
cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos corredores, 
devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em conformidade 
com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos assentos 
para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade reduzida, incluindo 
obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e estar 
de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão 
excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham 
mobilidade reduzida. 

§ 32  Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 42  Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibdade da ABNT, a fim de permitir a saída segura 
de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 52  As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a iiessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 62  Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 2 2, as salas de espetáculo deverão 
dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios eletrônicos 
que permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de disposições especiais para a 
presença física de intérprete de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da imagem do intérprete 
de LIBRAS sempre que a distância não permitir sua visualização direta. 

§ 72  O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6 2  será sinalizado por meio do pictograma 
aprovado pela Lei n2  8.160, de 8 de janeiro de 1991.  

§ 82  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, respectivamente, 
prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para garantir a 
acessibilidade de que trata o caput e os §§ 1 2  a 52 . 

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados, 
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e 
instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários. 

§ 1 2  Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo Poder 
Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que: 

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e na comunicação e informação 
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previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste Decreto; 
• 

II - coloca à 'disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência ou com 
mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e administrativas em 
igualdade de condições com as demais pessoas; e 

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, alunos, 
servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo de 
discriminação, bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas. 

§ 22  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, respectivamente, 
prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para garantir a 
acessibilidade de que trata este artigo. 

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso coletivo, ou 
naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas para 
veículos que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas neste Decreto, sendo 
assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil acesso à 
circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o estabelecido nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada em local 
de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suasAa  

características e condições de uso, observando o disposto na Lei n2  7.405, de 1985. 	 1I/ 

§ 22  Os casos de inobservância do disposto no § 1 2  estarão sujeitos às sanções estabelecidas pelos 
órgãos competentes. 

§ 32  Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso coletivo. 

§ 42  A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas citadas no 

caput constitui infração ao art. 181, inciso XVII, da Lei n 2  9.503, de 23 de setembro de 1997.  

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização visual e 
tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de uso 
coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual haja 
obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

§ 1 2  No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o númer• 
de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que permita 
acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com 
o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da edificação 
a pessoa se encontra. 

§ 32  Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à exceção 
das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por legislação 
municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de equipamento 
eletromecânico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 42  As especificações técnicas a que se refere o § 3 2  devem atender: 

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do 
equipamento eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto; 

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar); 

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e 
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IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as me 
espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica delepsteardzstrukltral 
suporta a implantação do equipamento escolhido. 	 RF 11 

O'S ra 
@Pgãc 

Seção III 

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social 

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para assegurar a: 
condições de acessibilidade dos empreendimentos: 

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetônicas e urbanísticas; 

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo E 
acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos; 

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as norma: 
técnicas de acessibilidade da ABNT; e 

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado para 
uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de interessE 

111 	social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisito: 
estabelecidos neste artigo. 

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e 

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre a; 
iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas 
acessibilidade. 

Seção IV 

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção dE 
acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a lnstruçãc 
Normativa ri2  1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo 
considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, via. 
principais, acessos e operação. 

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 

II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e 

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual. 

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços de transportE 
coletivo são: 

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal; 
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- II - governo estadiial, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal; 

III-governo 'do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e 

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional. 

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus elementos 
são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, garantindo o 
uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas. 

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação deste 
Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito de suas 
competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso devidamente 
sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela gestão 
Jos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a implantação das 
3rovidências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e nas vias de acesso, 
Je forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto. 

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 
)ela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a 
olocação do "Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transporte. 

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela 
jestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham nesses 
serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
eduzida. 

Seção II 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário 

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas no 
1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização no País serão 

abricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por 
)essoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1-9- As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo rodoviário, 
le forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema 
4acional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze meses 
contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 2.9- A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas 
:oncessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o 
)razo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço. 

§ 32  A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste transporte 
leverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação 
leste Decreto. 

§ 42  Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e desembarque dos 
'suados em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo. 

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de 
ivaliação de conformidade descritos no § 32, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de 
ransporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, inclusive de 
,eus equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo rodoviário 
)m circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o 
iistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze 
neses a contar da data da publicação deste Decreto. 
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§ 22  Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industria 	 ndo 
da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar 	 .Itão 
em operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no art. 98 da Lei rfiF9:1é  

§ 32  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem como os 
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação 
de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da ABNT. 

Seção III 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário 

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas no § 
1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis e 
estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo aquaviário 
acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e quatro meses a contar da data 
da publicação deste Decreto. 

§ 22  As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender a 
critérios necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário. 

Art. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de 
avaliação de conformidade descritos no § 2 2, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de 
transporte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, inclusive de 
seus equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo aquaviário 
em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o 
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até trinta 
e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo aquaviário, bem como os 
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação 
de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas 
no âmbito da ABNT. 

Seção IV 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário 

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário, assim como a infra-estrutura 
dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a 
contar da data de publicação deste Decreto. 

§ 1 2  A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário obedecerá ac 
disposto nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os modelos e 
marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados acessíveis e estarão 
disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar totalmente 
acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto. 

§ 1 2  As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo metroferroviário e 
ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo ações saneadoras de, no 
mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que compõem o sistema. 

§ 22  O plano de que trata o § 1 2  deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de publicação 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	 11) 
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deste 

Seção V 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo 

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os serviços de 
transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponíveis para 
serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto na 
Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 1 2  de novembro de 1995, expedida 
pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

Seção VI 

Das Disposições Finais 

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de redução 
ou isenção de tributo: 

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessários no processo de 
adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e 

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de transporte 
coletivo. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 
Jisposto no art. 14 da Lei Comdementar n 2  101, de 4 de maio de 2000, sinalizando impacto orçamentário e 
Financeiro da medida estudada. 

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo disposto no 
art. 62, inciso II, da Lei n2  10.048, de 2000, cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, de 
acordo com suas competências. 

CAPÍTULO VI 

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obrigatória a 
acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de computadores 
:Internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo - lhes o pleno acesso às 
nformações disponíveis. 

§ 1 2  Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se concluir 
)5 procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será estendido por 
gual período. 

§ 22  Os sítios eletrõnicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que represente 
a acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas páginas de entrada. 

§ 32  Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, Municipal ou 
io Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador com 
>istema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual. 

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de 
nteresse público na rede mundial de computadores (internet), deverá ser observada para obtenção do 
inanciamento de que trata o inciso III do art. 2 2. 

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno acesso às 
)essoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações: 

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral: 

• 

D5296 
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a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, fe rlgrfbir  
adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência; 	 Leonardo F. M. 

RF b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras 
auditiva para acessos individuais; 

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel Pessoal; 
e 

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das 
unidades existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibidas no painel 
destes equipamentos; 

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal: 

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens de 
texto entre celulares de diferentes empresas; e 

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Telefônico Fixo 

1Fomutado. 

§ 1 2  Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de Metas de 
Universalização aprovados pelos Decretos n 2.592, de 15 de maio de 1998, e 4.769, de 27 de junho de 2003, 
bem como o estabelecido pela Lei n2  9.472, de 16 de julho de 1997.  

§ 22  O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas de 
Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no que se refere aos 
recursos tecnológicos de telefonia. 

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação do 
disposto no art. 49. 

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, de 
forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor. 

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com recursos 
tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação às pessoas 

•ortadoras de deficiência auditiva ou visual. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

I - circuito de decodificação de legenda oculta; 

II - recurso para Programa Secundário de Áudio (SAP); e 

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. 

"• C . ". 	- " 	. 	 : 

Lci 	ne  10.098, dc 2000.  

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas 
previstos no art. 19 da Lei n2  10.098. de 2000., serão regulamentados, em norma complementar, pelo Ministério 
das Comunicações. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005)  

§ 1 2  O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art. 31 da Lei n 2  
9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

§ 22  A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos seguintes sistemas 
de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual: 
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--a subtitulação por meio de legenda oculta; 

-,a janela co-m intérprete de LIBRAS; e 

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens. 

§ 3e A Coordcnadoria Nacional para Integração da Pecsoa Portadora de Deficiência 

D5296 

COROE da 

que trata o § 1 e. 

§ 32  A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das Comunicações 
no procedimento de que trata o §1 2. íRedação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005)  

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas pelo Poder 
Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplas do que 
aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53. 

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com 
organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profissionais em LIBRAS. 

Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no País deverá contemplar 
obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. 52. 

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República 
editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas complementares 
disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2' 2  do art. 53, na publicidade 
governamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão de sons e 
imagens. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os 
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de seis 
meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com intérprete de 
LIBRAS. 

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em meio magnético, em 
formato de texto, as obras publicadas no País. 

§ 1 2  A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar, 
mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

§ 29- A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrônicos 
mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de instrução 
em meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais eventos 
científico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência auditiva e 
visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de informação e 
comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea. 

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 
de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para tecnologia da 
informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza componentes 
e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

CAPÍTULO VII 

DAS AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos, 
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida. 
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§ 1 2  Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas s 	 so 
ei o 
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competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de de 

§ 252  Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são considerados ajudas 
técnicas. 

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos 
de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para ajudas técnicas, 
cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou minimizar o seu agravamento. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza componentes 
e equipamentos de ajudas técnicas. 

Art. 63. O desenvolvimento cientifico e tecnológico voltado para a produção de ajudas técnicas dar-se-á a 
partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa para a produção nacional de 
componentes e equipamentos. 

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo Poder Público, 
serão estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência para aquisição de ajudas 
técnicas. 

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de: 

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não sejam 
produzidos no País ou que não possuam similares nacionais; 

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas técnicas; e 

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 
disposto no art. 14 da Lei Complementar n-Q 101, de 2000,  sinalizando impacto orçamentário e financeiro da 
medida estudada. 

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes: 

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento; 

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação profissional, no 
ensino médio, na graduação e na pós-graduação; 

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas; 

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de ensino 
universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas técnicas; e 

V - incentivo à formação e treinamento de °desistas e protesistas. 

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, constituído por 
profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por: 

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento; 

II - estabelecimento das competências desta área; 

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas; 

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e 

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formação de rede 
nacional integrada. 

§ 1 2  O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela COROE e participará do Programa Nacional 
de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62. 

§ 2 Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são considerados 
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relevantes -e não" serão remunerados. 

CAPÍTULO VIII 

DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE 

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárias e os 
orçamentos anuais. 

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa Nacional 
de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações: 

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade e ajudas 
técnicas; 

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade; 

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da acessibilidade; 

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos e diagnósticos 
sobre a situação da acessibilidade arquitetônica, urbanística, de transporte, comunicação e informação; 

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade; 

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e 

VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, recuperação ou 
reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, nos 
transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste Decreto. 

Art. 70. O art. 42  do Decreto n2  3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 42 	  

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se 
sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros• com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; 

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 
3.000Hz; 

- deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 
no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade 
visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos 
quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor 
que 60° ; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

IV- 

utilização dos recursos da comunidade; 

"(NR) 
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Art. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto riP-  3.298  de 20 de dezemb 

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 1832  da Independência e 1162  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.12.2004. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	 17/17 M
at

ér
ia

 P
L 

61
4/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 69



18/08/2015 
Folha 
Proc. 

onardo F. M. Bispo R' ro 
RF 11.441 

L13146 

Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 13.146. DE 6 DE JULHO DE 2015.  

Mensagem de veto 	
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Vigência 
	 Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

LIVRO I 

PARTE GERAL 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. 

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 
seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo n 2  186, de 9 de 
julho de 2008, em conformidade com o procedimento previsto no .$ 3 2  do art. 52  da Constituição da República  
Federativa do Brasil, em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e 
promulgados pelo Decreto nsi 6.949, de 25 de agosto de 2009, data de inicio de sua vigência no plano interno. 

Art. 22  Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 1-Q A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 	(Vigência)  

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

§ 22  O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência. 

Art. 32  Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 
". 	• 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de 
espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus 
sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou 
privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 

II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas 
as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia 
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assistiva;-_, 

III tecnjo-gia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação 
da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social; 

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação 
social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de 
movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com 
segurança, entre outros, classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou 
de uso coletivo; 

• 	b) barreiras arquitetõnicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento 
que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por intermédio de 
sistemas de comunicação e de tecnologia da informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da 
pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas; 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias; 

V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive 
a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de 
comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a linguagem simples, escrita 
e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e 
alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das comunicações; 

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que não 
acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que a pessoa 
com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas, 
todos os direitos e liberdades fundamentais; 

VII - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elétrica e de gás, iluminação 
pública, serviços de comunicação, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as 
indicações do planejamento urbanístico; 

VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modificação ou seu traslado não 
provoque alterações substanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
terminais e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, 
quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 

IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 
movimentação, permanente ou 'temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da 
coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso; 

X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único de Assistência 
Social (Suas) localizadas em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequadas, que possam contar 
com apoio psicossocial para o atendimento das necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos 
com deficiência, em situação de dependência, que não dispõem de condições de autossustentabilidade e com 
vínculos familiares fragilizados ou rompidos; 

XI - moradia para a vida independente da pessoa com deficiência: moradia com estruturas adequadas 
capazes de proporcionar serviços de apoio coletivos e individualizados que respeitem e ampliem o grau de 
autonomia de jovens g adultos com deficiência; 

- 
XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, assiste ou 

presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades diárias, excluídas 
as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas; 
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estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessáriaa 
XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentasb • .1; :y- ,je 

.7-• O* •S OS 
t" 

níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os rocedi ntos 
identificados com profissões legalmente estabelecidas; 

XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não desempenhar as 
funções de atendente pessoal. 

CAPÍTULO II 

DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO 

Art. 42  Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e 
não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

§ 1 2  Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição ou exclusão, 
por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o 
exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de 
adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas. 

§ 22  A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de,ação afirmativa. 

Art. 52  A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante. 

Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada no caput deste artigo, são considerados 
especialmente vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência. 

Art. 62  A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre 
reprodução e planejamento familiar; 

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 

VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas. 

Art. 72  É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou de violação 
aos direitos da pessoa com deficiência. 

Parágrafo único. Se, no exercício de suas funções, os juízes e os tribunais tiverem conhecimento de fatos 
que caracterizem as violações previstas nesta Lei, devem remeter peças ao Ministério Público para as 
providências cabíveis. 

Art. 82  É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, 
a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à 
alimentação, à habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à 
reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à 
comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar 
e comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar pessoal, 
social e econômico. 

Seção Única 

Do Atendimento Prioritário 

http.//www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm 
	

3/34 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
4/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 72



L13146 

Art. 92  -A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade 
d : 

I - proteção e -socorro em quaisquer circUnstâncias; 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento em 
igualdade de condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte coletivo de 
passageiros e garantia' de segurança no embarque e no desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, em 
todos os atos e diligências. 

§ 1 2  Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante da pessoa com deficiência ou ao 
seu atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII deste artigo. 	- 

§ 22  Nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade conferida por esta Lei é condicionada 
aos protocolos de atendimento médico. 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

CAPÍTULO I 

DO DIREITO À VIDA 

Art. 10. Compete ao poder público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo de toda a 
vida. 

Parágrafo único. Em situações de risco, emergência ou estado de calamidade pública, a pessoa com 
deficiência será considerada vulnerável, devendo o poder público adotar medidas para sua proteção e 
segurança. 

Art. 11. A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a se submeter a intervenção clinica ou 
cirúrgica, a tratamento ou a institucionalização forçada. 

Parágrafo único. O consentimento da pessoa com deficiência em situação de curatela poderá ser suprido, 
na forma da lei. 

Art. 12. O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência é indispensável para a 
realização de tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa cientifica. 

§ 1 2  Em caso de pessoa com deficiência em situação de curatela, deve ser assegurada sua participação, 
no maior grau possível, para a obtenção de consentimento. 

§ 22  A pesquisa científica envolvendo pessoa com deficiência em situação de tutela ou de curatela deve 
ser realizada, em caráter excepcional, apenas quando houver indícios de benefício direto para sua saúde ou para 
a saúde de outras pessoas com deficiência e desde que não haja outra opção de pesquisa de eficácia 
comparável com participantes não tutelados ou curatelados. 

Art. 13. A pessoa com deficiência somente será atendida sem seu consentimento prévio, livre e 
esclarecido em casos de risco de morte e de emergência em saúde, resguardado seu superior interesse e 
adotadas as salvaguardas legais cabíveis. 

CAPÍTULO II 
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DO DIREITO À HABILITAÇÃO E À REABILITAÇÃO Proc. N° 

Leonardn RA 0: Art. 14. O processo de habilitação e de reabilitação é um direito da pessoa com dencrencW• -.• 
F 11 

Parágrafo único. O processo de habilitação e de reabilitação tem por objetivo o desenvo 	e 
potencialidades, talentos, habilidades e aptidões físicas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, atitudinais, 
profissionais e artísticas que contribuam para a conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de sua 
participação social em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas. 

Art. 15. O processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia-se em avaliação multidisciplinar das 
necessidades, habilidades e potencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes diretrizes: 

I - diagnóstico e intervenção precoces; 

II - adoção de medidas para compensar perda ou limitação funcional, buscando o desenvolvimento de 
aptidões; 

III - atuação permanente, integrada e articulada de políticas públicas que possibilitem a plena participação 
social da pessoa com deficiência; 

IV - oferta de rede de serviços articulados, com atuação intersetorial, nos diferentes níveis de 
complexidade, para atender às necessidades específicas da pessoa com deficiência; 

• V - prestação de serviços próximo ao domicílio da pessoa com deficiência, inclusive na zona rural, 
respeitadas a organização das Redes de Atenção à Saúde (RAS) nos territórios locais e as normas do Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

Art. 16. Nos programas e serviços de habilitação e de reabilitação para a pessoa com deficiência, são 
garantidos: 

I - organização, serviços, métodos, técnicas e recursos para atender às características de cada pessoa 
com deficiência; 

II - acessibilidade em todos os ambientes e serviços; 

III - tecnologia assistiva, tecnologia de reabilitação, materiais e equipamentos adequados e apoio técnico 
profissional, de acordo com as especificidades de cada pessoa com deficiência; 

IV - capacitação continuada de todos os profissionais que participem dos programas e serviços. 

Art. 17. Os serviços do SUS e do Suas deverão promover ações articuladas para garantir à pessoa com 
deficiência e sua família a aquisição de informações, orientações e formas de acesso às políticas públicas 
disponíveis, com a finalidade de propiciar sua plena participação social. 

• Parágrafo único. Os serviços de que trata o caput deste artigo podem fornecer informações e orientações 
nas áreas de saúde, de educação, de cultura, de esporte, de lazer, de transporte, de previdência social, de 
assistência social, de habitação, de trabalho, de empreendedorismo, de acesso ao crédito, de promoção, 
proteção e defesa de direitos e nas demais áreas que possibilitem à pessoa com deficiência exercer sua 
cidadania. 

CAPÍTULO III 

DO DIREITO À SAÚDE 

Art. 18. É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os níveis de 
complexidade, por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário. 

§ 1 2  É assegurada a participação da pessoa com deficiência na elaboração das políticas de saúde a ela 
destinadas. 

§ 2a É assegurado atendimento segundo normas éticas e técnicas, que regulamentarão a atuação dos 
profissionais de saúde e contemplarão aspectos relacionados aos direitos e às especificidades da pessoa com 
deficiência, incluindo temas como sua dignidade e autonomia. 

§ 32  Aos profissionais que prestam assistência à pessoa com deficiência, especialmente em serviços de 
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habilitação e de reabilitação, deve ser garantida capacitação inicial e continuada. 

- § 42 -As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem assegurar: 

I - diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe multidisciplinar; 

II - serviços de habilitação e de reabilitação sempre que necessários, para qualquer tipo de deficiência, 
inclusive para a manutenção da melhor condição de saúde e qualidade de vida; 

III - atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação; 

IV - campanhas de vacinação; 

V - atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e atendentes pessoais; 

VI - respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com deficiência; 

VII - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida; 

VIII - informação adequada e acessível à pessoa com deficiência e a seus familiares sobre sua condição de 
saúde; 

IX - serviços projetados para prevenir a ocorrência e o desenvolvimento de deficiências e agravos 
adicionais; 

X - promoção de estratégias de capacitação permanente das equipes que atuam no SUS, em todos os 
níveis de atenção, no atendimento à pessoa com deficiência, bem como orientação a seus atendentes pessoais; 

XI - oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção, medicamentos, insumos e fórmulas 
nutricionais, conforme as normas vigentes do Ministério da Saúde. 

§ 52  As diretrizes deste artigo aplicam-se também às instituições privadas que participem de forma 
complementar do SUS ou que recebam recursos públicos para sua manutenção. 

Art. 19. Compete ao SUS desenvolver ações destinadas à prevenção de deficiências por causas evitáveis, 
inclusive por meio de: 

I - acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, com garantia de parto humanizado e seguro; 

II - promoção de práticas alimentares adequadas e saudáveis, vigilância alimentar e nutricional, prevenção 
e cuidado integral dos agravos relacionados à alimentação e nutrição da mulher e da criança; 

III - aprimoramento e expansão dos programas de imunização e de triagem neonatal; 

IV - identificação e controle da gestante de alto risco. 

Art. 20. As operadoras de planos e seguros privados de saúde são obrigadas a garantir à pessoa com 
deficiência, no mínimo, todos os serviços e produtos ofertados aos demais clientes. 

Art. 21. Quando esgotados os meios de atenção à saúde da pessoa com deficiência no local de residência, 
será prestado atendimento fora de domicílio, para fins de diagnóstico e de tratamento, garantidos o transporte e a 
acomodação da pessoa com deficiência e de seu acompanhante. 

Art. 22. À pessoa com deficiência internada ou em observação é assegurado o direito a acompanhante ou 
a atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições adequadas para sua 
permanência em tempo integral. 

§ 1 2  Na impossibilidade de permanência do acompanhante ou do atendente pessoal junto à pessoa com 
deficiência, cabe ao profissional de saúde responsável pelo tratamento justificá-la por escrito. 

§ 22  Na ocorrência da impossibilidade prevista no § 1 2  deste artigo, o órgão ou a instituição de saúde deve 
adotar as providências cabíveis para suprir a ausência do acompanhante ou do atendente pessoal. 

Art. 23. São vedadas todas as formas de discriminação contra a pessoa com deficiência, inclusive por 
meio de cobrança de valores diferenciados por planos e seguros privados de saúde, em razão de sua condição. 

Art. 24. É assegurado à pessoa com deficiência o acesso aos serviços de saúde, tanto públicos como 
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privados, e às informações prestadas e recebidas, por meio de recursos de tecnol 
formas de comunicação previstas no inciso V do art. 3 2  desta Lei. 

Art. 25. Os espaços dos serviços de saúde, tanto públicos quanto privados, devem assegurar o acesso da 
pessoa com deficiência, em conformidade com a legislação em vigor, mediante a remoção de barreiras, por meio 
de projetos arquitetônico, de ambientação de interior e de comunicação que atendam às especificidades das 
pessoas com deficiência física, sensorial, intelectual e mental. 

Art. 26. Os casos de suspeita ou de confirmação de violência praticada contra a pessoa com deficiência 
serão objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade policial e ao 
Ministério Público, além dos Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra a pessoa com deficiência 
qualquer ação ou omissão, praticada em local público ou privado, que lhe cause morte ou dano ou sofrimento 
físico ou psicológico. 

CAPITULO IV 

DO DIREITO À EDUCAÇÃO 

• Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo 
em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento 
possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, 
interesses e necessidades de aprendizagem. 

Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar 
educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e 
discriminação. 

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e 
avaliar: 

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de 
toda a vida; 

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, 
participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as 
barreiras e promovam a inclusão plena; 

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os 
demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e 

e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de 
sua autonomia; 

IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua 
portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilingues e em escolas inclusivas; 

V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o desenvolvimento 
acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a permanência, a participação e a 
aprendizagem em instituições de ensino; 

VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais 
didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva; 

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento educacional especializado, 
de organização de recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e usabilidade pedagógica de 
recursos de tecnologia assistiva; 

VIII - participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas diversas instâncias de atuação da 
comunidade escolar; 

IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos linguísticos, culturais, 
vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as habilidades e os interesses do 
estudante com deficiência; 

X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e continuada de 
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professores e oferta de formação continuada para o atendimento educacional especializado; _ . 	. 

formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional especializado, de 
tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio; 

XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de tecnologia assistiva, de forma a 
ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua autonomia e participação; 

XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em igualdade de oportunidades e 
condições com as demais pessoas; 

XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível superior e de educação profissional técnica e 
tecnológica, de temas relacionados à pessoa com deficiência nos respectivos campos de conhecimento; 

XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos e a atividades recreativas, 
esportivas e de lazer, no sistema escolar; 

XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e demais integrantes da 
comunidade escolar às edificações, aos ambientes e às atividades concernentes a todas as modalidades, etapas 
e níveis de ensino; 

XVII - oferta de profissionais de apoio escolar; 

XVIII - articulação intersetorial na implementação de políticas públicas. 

§ 1 2  Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, aplica-se obrigatoriamente o 
disposto nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVIII do caput deste artigo, sendo 
vedada a cobrança de valores adicionais de qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e matriculas 
no cumprimento dessas determinações. 

§ 22  Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o inciso XI do caput deste 
artigo, deve-se observar o seguinte: 

I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica devem, no mínimo, possuir ensino 
médio completo e certificado de proficiência na Libras; 	(Vigência)  

II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados à tarefa de interpretar nas salas de aula dos 
cursos de graduação e pós-graduação, devem possuir nível superior, com habilitação, prioritariamente, em 
Tradução e Interpretação em Libras. (Vigência)  

Art. 29. (VETADO). 

Art. 30. Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas instituições de 
ensino superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e privadas, devem ser adotadas as seguintes 
medidas: 

I - atendimento preferencial à pessoa com deficiência nas dependências das Instituições de Ensino 
Superior (IES) e nos serviços; 

II - disponibilização de formulário de inscrição de exames com campos específicos para que o candidato 
com deficiência informe os recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva necessários para sua 
participação; 

III - disponibilização de provas em formatos acessíveis para atendimento às necessidades específicas do 
candidato com deficiência; 

IV - disponibilização de recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva adequados, previamente 
solicitados e escolhidos pelo candidato com deficiência; 

V - dilação de tempo, conforme demanda apresentada pelo candidato com deficiência, tanto na realização 
de exame para seleção quanto nas atividades acadêmicas, mediante prévia solicitação e comprovação da 
necessidade; 

VI - adoção de critérios de avaliação das provas escritas, discursivas ou de redação que considerem a 
singularidade linguística da pessoa com deficiência, no domínio da modalidade escrita da língua portuguesa; 

VII - tradução completa do edital e de suas retificações em Libras. 
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CAPÍTULO V 

DO DIREITO À MORADIA Leonardo F. M. Bisp 
RF 11.441 

Art. 31. A pessoa com deficiência tem direito à moradia digna, no seio da família natural ou substituta, com 
seu cônjuge ou companheiro ou desacompanhada, ou em moradia para a vida independente da pessoa com 
deficiência, ou, ainda, em residência inclusiva. 

§ 1'2  O poder público adotará programas e ações estratégicas para apoiar a criação e a manutenção de 
moradia para a vida independente da pessoa com deficiência. 

§ 22  A proteção integral na modalidade de residência inclusiva será prestada no âmbito do Suas à pessoa 
com deficiência em situação de dependência que não disponha de condições de autossustentabilidade, com 
vínculos familiares fragilizados ou rompidos. 

Art. 32. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com 
deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado o 
seguinte: 

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa com deficiência; 

II- (VETADO); 

III - em caso de edificação multifamiliar, garantia de acessibilidade nas áreas de uso comum e nas 
unidades habitacionais no piso térreo e de acessibilidade ou de adaptação razoável nos demais pisos; 

IV - disponibilização de equipamentos urbanos comunitários acessíveis; 

V - elaboração de especificações técnicas no projeto que permitam a instalação de elevadores. 

§ 1 2  O direito à prioridade, previsto no caput deste artigo, será reconhecido à pessoa com deficiência 
beneficiária apenas uma vez. 

§ 22  Nos programas habitacionais públicos, os critérios de financiamento devem ser compatíveis com os 
rendimentos da pessoa com deficiência ou de sua família. 

§ 32  Caso não haja pessoa com deficiência interessada nas unidades habitacionais reservadas por força 
do disposto no inciso I do caput deste artigo, as unidades não utilizadas serão disponibilizadas às demais 
pessoas. 

Art. 33. Ao poder público compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto nos arts. 31 e 32 desta Lei; e 

II - divulgar, para os agentes interessados e beneficiários, a política habitacional prevista nas legislações 
federal, estaduais, distrital e municipais, com ênfase nos dispositivos sobre acessibilidade. 

CAPÍTULO VI 

DO DIREITO AO TRABALHO 

Seção 1 

Disposições Gerais 

Art. 34. A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre escolha e aceitação, em ambiente 
acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

§ 1 2  As pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qualquer natureza são obrigadas a garantir 
ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos. 

§ 22  A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, a 
condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual remuneração por trabalho de igual valor. 
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§ 32  É vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência e qualquer discriminação em razão de sua 
condição, inclusive nas etapas de recrutamento, seleção, contratação, admissão, exames admissional e 
periódico, permanência no emprego, ascensão profissional e reabilitação profissional, bem como exigência de 
aptidão plena.' 

§ 42  A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao acesso a cursos, treinamentos, educação 
continuada, planos de carreira, promoções, bonificações e incentivos profissionais oferecidos pelo empregador, 
em igualdade de oportunidades com os demais empregados. 

§ 52  É garantida aos trabalhadores com deficiência acessibilidade em cursos de formação e de 
capacitação. 

Art. 35. É finalidade primordial das políticas públicas de trabalho e emprego promover e garantir condições 
de acesso e de permanência da pessoa com deficiência no campo de trabalho. 

Parágrafo único. Os programas de estímulo ao empreendedorismo e ao trabalho autônomo, incluídos o 
cooperativismo e o associativismo, devem prever a participação da pessba com deficiência e a disponibilização 
de linhas de crédito, quando necessárias. 

Seção II 

Da Habilitação Profissional e Reabilitação Profissional 

• 
Art. 36. O poder público deve implementar serviços e programas completos de habilitação profissional e de 

reabilitação profissional para que a pessoa com deficiência possa ingressar, continuar ou retornar ao campo do 
trabalho, respeitados sua livre escolha, sua vocação e seu interesse. 

§ 1 2  Equipe multidisciplinar indicará, com base em critérios previstos no § 1 2  do art. 22  desta Lei, 
programa de habilitação ou de reabilitação que possibilite à pessoa com deficiência restaurar sua capacidade e 
habilidade profissional ou adquirir novas capacidades e habilidades de trabalho. 

§ 22  A habilitação profissional corresponde ao processo destinado a propiciar à pessoa com deficiência 
aquisição de conhecimentos, habilidades e aptidões para exercício de profissão ou de ocupação, permitindo nível 
suficiente de desenvolvimento profissional para ingresso no campo de trabalho. 

§ 32  Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação profissional e de educação profissional devem 
ser dotados de recursos necessários para atender a toda pessoa com deficiência, independentemente de sua 
característica especifica, a fim de que ela possa ser capacitada para trabalho que lhe seja adequado e ter 
perspectivas de obtê-lo, de conservá-lo e de nele progredir. 

§ 42  Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação profissional e de educação profissional ^  
deverão ser oferecidos em ambientes acessíveis e inclusivos. 

§ 52  A habilitação profissional e a reabilitação profissional devem ocorrer articuladas com as redes 
públicas e privadas, especialmente de saúde, de ensino e de assistência social, em todos os níveis e 
modalidades, em entidades de formação profissional ou diretamente com o empregador. 

§ 62  A habilitação profissional pode ocorrer em empresas por meio de prévia formalização do contrato de 
emprego da pessoa com deficiência, que será considerada para o cumprimento da reserva de vagas prevista em 
lei, desde que por tempo determinado e concomitante com a inclusão profissional na empresa, observado o 
disposto em regulamento. 

§ 72  A habilitação profissional e a reabilitação profissional atenderão à pessoa com deficiência. 

Seção III 

Da Inclusão da Pessoa com Deficiência no Trabalho 

Art. 37. Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a colocação competitiva, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, na 
qual devem ser atendidas as regras de acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e a 
adaptação razoável no ambiente de trabalho. 
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Parágrafo único. A colocação competitiva da pessoa com deficiência pode o orrer or me 
com apoio, observadas as seguintes diretrizes: 	 Leonardo F. M. Bispo 	ro 

RF 11.441 
I - prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com maior dificuldade de inserção no 	de 

trabalho; 

II - provisão de suportes individualizados que atendam a necessidades específicas da pessoa com 
deficiência, inclusive a disponibilização de recursos de tecnologia assistiva, de agente facilitador e de apoio no 
ambiente de trabalho; 

' III - respeito ao perfil vocacional e ao Citeresse da pessoa com deficiência apoiada; 

IV - oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, com vistas à definição de estratégias de 
inclusão e de superação de barreiras, inclusive atitudinais; 

V - realização de avaliações periódicas; 

VI - articulação intersetorial das políticas públicas; 

VII - possibilidade de participação de organizações da sociedade civil. 

Art. 38. A entidade contratada para a realização de processo seletivo público ou privado para cargo, 
função ou emprego está obrigada à observância do disposto nesta Lei e em outras normas de acessibilidade • vigentes. 

CAPÍTULO VII 

DO DIREITO À ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 39. Os serviços, os programas, os projetos e os benefícios no âmbito da política pública de assistência 
social à pessoa com deficiência e sua família têm como objetivo a garantia da segurança de renda, da acolhida, 
da habilitação e da reabilitação, do desenvolvimento da autonomia e da convivência familiar e comunitária, para a 
promoção do acesso a direitos e da plena participação social. 

§ 1 2  A assistência social à pessoa com deficiência, nos termos do caput deste artigo, deve envolver 
conjunto articulado de serviços do âmbito da Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial, ofertados 
pelo Suas, para a garantia de seguranças fundamentais no enfrentamento de situações de vulnerabilidade e de 
risco, por fragilização de vínculos e ameaça ou violação de direitos. 

§ 22  Os serviços socioassistenciais destinados à pessoa com deficiência em situação de dependência 
deverão contar com cuidadores sociais para prestar-lhe cuidados básicos e instrumentais. 

•• Art. 40. É assegurado à pessoa com deficiência que não possua meios para prover sua subsistência nem 
de tê-la provida por sua família o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei n-Q 8.742. de 7 de 
dezembro de 1993. 

CAPÍTULO VIII 

DO DIREITO À PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Art. 41. A pessoa com deficiência segurada do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) tem direito à 
aposentadoria nos termos da Lei Complementar n 2  142. de 8 de maio de 2013. 

CAPÍTULO IX 

DO DIREITO À CULTURA, AO ESPORTE, AO TURISMO E AO LAZER 

Art. 42. A pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, sendo-lhe garantido o acesso: 

I - a bens culturais em formato acessível; 

18/08/2015 

II - a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais e desportivas em formato 
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acessível; 'e 

-t llT anonumentos e locais de importância cultural e a espaços que ofereçam serviços ou eventos culturais 
e esportivos. 

§ 1 2  É vedada a recusa de oferta de obra intelectual em formato acessível à pessoa com deficiência, sob 
qualquer argumento, inclusive sob a alegação de proteção dos direitos de propriedade intelectual. 

§ 2 O poder público deve adotar soluções destinadas à eliminação, à redução ou à superação de 
barreiras para a promoção do acesso a todo patrimônio cultural, observadas as normas de acessibilidade, 
ambientais e de proteção do patrimônio histórico e artístico nacional. 

Art. 43. O poder público deve promover a participação da pessoa com deficiência em atividades artísticas, 
intelectuais, culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu protagonismo, devendo: 

I - incentivar a provisão de instrução, de treinamento e de recursos adequados, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas; 

II - assegurar acessibilidade nos locais de eventos e nos serviços prestados por pessoa ou entidade 
envolvida na organização das atividades de que trata este artigo; e 

III - assegurar a participação da pessoa com deficiência em jogos e atividades recreativas, esportivas, de 
lazer, culturais e artísticas, inclusive no sistema escolar, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Art. 44. Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, locais de espetáculos e de 
conferências e similares, serão reservados espaços livres e assentos para a pessoa com deficiência, de acordo 
com a capacidade de lotação da edificação, observado o disposto em regulamento. 

§ 1 2  Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem ser distribuídos pelo recinto em locais 
diversos, de boa visibilidade, em todos os setores, próximos aos corredores, devidamente sinalizados, evitando-
se áreas segregadas de público e obstrução das saídas, em conformidade com as normas de acessibilidade. 

§ 22  No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, esses podem, 
excepcionalmente, ser ocupados por pessoas sem deficiência ou que não tenham mobilidade reduzida, 
observado o disposto em regulamento. 

§ 32  Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no mínimo, 1 (um) acompanhante da pessoa com deficiência ou com mobiiidade reduzida, 
resguardado o direito de se acomodar proximamente a grupo familiar e comunitário. 

§ 42  Nos locais referidos no caput deste artigo, deve haver, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de 
emergência acessíveis, conforme padrões das normas de acessibilidade, a fim de permitir a saída segura da 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 52  Todos os espaços das edificações previstas no caput deste artigo devem atender às normas de 
acessibilidade em vigor. 

§ 62  As salas de cinema devem oferecer, em todas as sessões, recursos de acessibilidade para a pessoa 
com deficiência. 	(Vigência)  

§ 72  O valor do ingresso da pessoa com deficiência não poderá ser superior ao valor cobrado das demais 
pessoas. 

Art. 45. Os hotéis, pousadas e similares devem ser construídos observando-se os princípios do desenho 
universal, além de adotar todos os meios de acessibilidade, conforme legislação em vigor. 	(Vigência)  

§ 1 2  Os estabelecimentos já existentes deverão disponibilizar, pelo menos, 10% (dez por cento) de seus 
dormitórios acessíveis, garantida, no mínimo, 1 (uma) unidade acessível. 

§ 22  Os dormitórios mencionados no § 1 2  deste artigo deverão ser localizados em rotas acessíveis. 

CAPÍTULO X 

DO DIREITO AO TRANSPORTE E À MOBILIDADE 
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18/08/2015 	 L13146 	 Proc. N°  .07 - (0 f""1  

Art. 46. O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com  mobilidade redffiRsta_ erá  
assegurado em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, por meio de idehtiV" 

• 	
ro 

de todos os obstáculos e barreiras ao seu acesso. 

§ 1 (2  Para fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, em todas 
as jurisdições, consideram-se como integrantes desses serviços os veículos, os terminais, as estações, os pontos 
de parada, o sistema viário e a prestação do serviço. 

§ 22  São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei, sempre que houver interação com a matéria 
nela regulada, a outorga, a concessão, a permissão, a autorização, a renovação ou a habilitação de linhas e de 
serviços de transporte coletivo. 

§ 32  Para colocação do símbolo internacional de acesso nos veículos, as empresas de transporte coletivo 
de passageiros dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor público responsável pela 
prestação do serviço. 

Art. 47. Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado de uso coletivo 
e em vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoa com deficiência com comprometimento de mobilidade, desde 
que devidamente identificados. 

§ 1 2  As vagas a que se refere o caput deste artigo devem equivaler a 2% (dois por cento) do total, 

earantida, no mínimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com as especificações de desenho e traçado de 
acordo com as normas técnicas vigentes de acessibilidade. 

§ 22  Os veículos estacionados nas vagas reservadas devem exibir, em local de ampla visibilidade, a 
credencial de beneficiário, a ser confeccionada e fornecida pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão suas 
características e condições de uso. 

§ 32  A utilização indevida das vagas de que trata este artigo sujeita os infratores às sanções previstas no 
inciso XVII do art. 181 da Lei n 2  9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro). 

§ 42  A credencial a que se refere o § 2 2- deste artigo é vinculada à pessoa com deficiência que possui 
comprometimento de mobilidade e é válida em todo o território nacional. 

Art. 48. Os veículos de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, as instalações, as estações, os 
portos e os terminais em operação no País devem ser acessíveis, de forma a garantir o seu uso por todas as 
pessoas. 

§ 1 2  Os veículos e as estruturas de que trata o caput deste artigo devem dispor de sistema de 
Al comunicação acessível que disponibilize informações sobre todos os pontos do itinerário. 

§ 22  São asseguradas à pessoa com deficiência prioridade e segurança nos procedimentos de embarque 
e de desembarque nos veículos de transporte coletivo, de acordo com as normas técnicas. 

§ 32  Para colocação do símbolo internacional de acesso nos veículos, as empresas de transporte coletivo 
de passageiros dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor público responsável pela 
prestação do serviço. 

Art. 49. As empresas de transporte de fretamento e de turismo, na renovação de suas frotas, são 
obrigadas ao cumprimento do disposto nos arts. 46 e 48 desta Lei. 	(Vigência)  

Art. 50. O poder público incentivará a fabricação de veículos acessíveis e a sua utilização como táxis e 
vans, de forma a garantir o seu uso por todas as pessoas. 

Art. 51. As frotas de empresas de táxi devem reservar 10% (dez por cento) de seus veículos acessíveis à 
pessoa com deficiência. 

§ 1 2  É proibida a cobrança diferenciada de tarifas ou de valores adicionais pelo serviço de táxi prestado à 
pessoa com deficiência. 

§ 22  O poder público é autorizado a instituir incentivos fiscais com vistas a possibilitar a acessibilidade dos 
veículos a que se refere o caput deste artigo. 

Art. 52. As locadoras de veículos são obrigadas a oferecer 1 (um) veículo adaptado para uso de pessoa 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm 	 13134 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
4/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 82



18/08/2015 	 L13146 

'com deficiência, a cada conjunto de 20 (vinte) veículos de sua frota. 

Párág'rafó'únicO. O veículo adaptado deverá ter, no mínimo, câmbio automático, direção hidráulica, vidros 
elétricos e comandos manuais de freio e de embreagem. 

TÍTULO III 

DA ACESSIBILIDADE 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 53. A acessibilidade é direito que garante à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida viver 
de forma independente e exercer seus direitos de cidadania e de participação social. 

Art. 54. São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei e de outras normas relativas à 
acessibilidade, sempre que houver interação com a matéria nela regulada: 

I - a aprovação de projeto arquitetõnico e urbanístico ou de comunicação e informação, a fabricação de 
veículos de transporte coletivo, a prestação do respectivo serviço e a execução de qualquer tipo de obra, quando 
tenham destinação pública ou coletiva; • 

II - a outorga ou a renovação de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projeto com utilização de recursos públicos, por meio de renúncia ou 
de incentivo fiscal, contrato, convênio ou instrumento congênere; e 

IV - a concessão de aval da União para obtenção de empréstimo e de financiamento internacionais por 
entes públicos ou privados. 

Art. 55. A concepção e a implantação de projetos que tratem do meio físico, de transporte, de informação e 
comunicação, inclusive de sistemas e tecnologias da informação e comunicação, e de outros serviços, 
equipamentos e instalações abertos ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana 
como na rural, devem atender aos princípios do desenho universal, tendo como referência as normas de 
acessibilidade. 

§ 1 2  O desenho universal será sempre tomado como regra de caráter geral. 

§ 22  Nas hipóteses em que comprovadamente o desenho universal não possa ser empreendido, deve ser 
adotada adaptação razoável. 

• 
§ 32  Caberá ao poder público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho 

universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior e na formação 
das carreiras de Estado. 

§ 42  Os programas, os projetos e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de 
organismos públicos de auxílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o 
desenho universal. 

§ 5-g Desde a etapa de concepção, as políticas públicas deverão considerar a adoção do desenho 
universal. 

Art. 56. A construção, a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao público, de 
uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser executadas de modo a serem acessíveis. 

§ 1 2  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, de Arquitetura e correlatas, ao 
anotarem a responsabilidade técnica de projetos, devem exigir a responsabilidade profissional declarada de 
atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes. 

§ 2-g Para a aprovação, o licenciamento ou a emissão de certificado de projeto executivo arquitetõnico, 
urbanístico e de instalações e equipamentos temporários ou permanentes e para o licenciamento ou a emissão 
de certificado de conclusão de obra ou de serviço, deve ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade. 
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§ 32  O poder público, após certificar a acessibilidade de edificação ou de seillii ,01,atétehrtit8it 
em espaços ou em locais de ampla visibilidade, do símbolo internacional de acesso, rfàFf6I 
legislação e em normas técnicas correlatas. 

Art. 57. As edificações públicas e privadas de uso coletivo já existentes devem garantir acessibilidade à 
pessoa com deficiência em todas as suas dependências e serviços, tendo como referência as normas de 
acessibilidade vigentes. 

Art. 58. O projeto e a construção de edificação de uso privado multifamiliar devem atender aos preceitos 
de acessibilidade, na forma regulamentar. 

§ 1 2  As construtoras e incorporadoras responsáveis pelo projeto e pela construção das edificações a que 
se refere o caput deste artigo devem assegurar percentual mínimo de suas unidades internamente acessíveis, 
na forma regulamentar. 

§ 22  É vedada a cobrança de valores adicionais para a aquisição de unidades internamente acessíveis a 

que se refere o § 1 2  deste artigo. 

Art. 59. Em qualquer intervenção nas vias e nos espaços públicos, o poder público e as empresas 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços devem garantir, de forma segura, a fluidez 
do trânsito e a livre circulação e acessibilidade das pessoas, durante e após sua execução. 

Art. 60. Orientam-se, no que couber, pelas regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas 

técnicas, observado o disposto na Lei n2  10.098, de 19 de dezembro de 2000,  n2  10.257, de 10 de julho de 2001, 
e n2  12.587, de 3 de janeiro de 2012: 

I - os planos diretores municipais, os planos diretores de transporte e trânsito, os planos de mobilidade 
urbana e os planos de preservação de sítios históricos elaborados ou atualizados a partir da publicação desta 
Lei; 

II - os códigos de obras, os códigos de postura, as leis de uso e ocupação do solo e as leis do sistema 
viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções; e 

V - a legislação referente à prevenção contra incêndio e pânico. 

§ 1 2  A concessão e a renovação de alvará de funcionamento para qualquer atividade são condicionadas à 
observação e à certificação das regras de acessibilidade. 

§ 22  A emissão de carta de habite-se ou de habilitação equivalente e sua renovação, quando esta tiver 
sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade, é condicionada à observação e à certificação das 
regras de acessibilidade. 

Art. 61. A formulação, a implementação e a manutenção das ações de acessibilidade atenderão às 
seguintes premissas básicas: 

I - eleição de prioridades, elaboração de cronograma e reserva de recursos para implementação das 
ações; e 

II - planejamento contínuo e articulado entre os setores envolvidos. 

Art. 62. É assegurado à pessoa com deficiência, mediante solicitação, o recebimento de contas, boletos, 
recibos, extratos e cobranças de tributos em formato acessível. 

CAPÍTULO II 

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

Art. 63. É obrigatória a acessibilidade nos sítios da internet mantidos por empresas com sede ou 
representação comercial no Pais ou por órgãos de governo, para uso da pessoa com deficiência, garantindo-lhe 
acesso às informações disponíveis, conforme as melhores práticas e diretrizes de acessibilidade adotadas 
internacionalmente. 
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§ ,1 2-. 0s'sítios devem conter símbolo de acessibilidade em destaque. 

§ 22  Telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu custeio ou sua 
instalação e lan houses devem possuir equipamentos e instalações acessíveis. 

§ 32  Os telecentros e as lan houses de que trata o § 22  deste artigo devem garantir, no mínimo, 10% (dez 
por cento) de seus computadores com recursos de acessibilidade para pessoa com deficiência visual, sendo 
assegurado pelo menos 1 (um) equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 (um). 

Art. 64. A acessibilidade nos sítios da internet de que trata o art. 63 desta Lei deve ser observada para 
obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 54 desta Lei. 

Art. 65. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir pleno acesso à 
pessoa com deficiência, conforme regulamentação específica. 

Art. 66. Cabe ao poder público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia fixa e móvel celular com 
acessibilidade que, entre outras tecnologias assistivas, possuam possibilidade de indicação e de ampliação 
sonoras de todas as operações e funções disponíveis. 

Art. 67. Os serviços de radiodifusão de sons e imagens devem permitir o uso dos seguintes recursos, entre 
outros: 

I - subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - janela com intérprete da Libras; 

III - audiodescrição. 

Art. 68. O poder público deve adotar mecanismos de incentivo à produção, à edição, à difusão, à 
distribuição e à comercialização de livros em formatos acessíveis, inclusive em publicações da administração 
pública ou financiadas com recursos públicos, com vistas a garantir à pessoa com deficiência o direito de acesso 
à leitura, à informação e à comunicação. 

§ 1 2  Nos editais de compras de livros, inclusive para o abastecimento ou a atualização de acervos de 
bibliotecas em todos os níveis e modalidades de educação e de bibliotecas públicas, o poder público deverá 
adotar cláusulas de impedimento à participação de editoras que não ofertem sua produção também em formatos 
acessíveis. 

§ 22  Consideram-se formatos acessíveis os arquivos digitais que possam ser reconhecidos e acessados 
Jor softwares leitores de telas ou outras tecnologias assistivas que vierem a substituí-los, permitindo leitura com 
ioz sintetizada, ampliação de caracteres, diferentes contrastes e impressão em Braille. 

§ 32  O poder público deve estimular e apoiar a adaptação e a produção de artigos científicos em formato 
acessível, inclusive em Libras. 

Art. 69. O poder público deve assegurar a disponibilidade de informações corretas e claras sobre os 
iiferentes produtos e serviços ofertados, por quaisquer meios de comunicação empregados, inclusive em 
ambiente virtual, contendo a especificação correta de quantidade, qualidade, características, composição e 
)reço, bem como sobre os eventuais riscos à saúde e à segurança do consumidor com deficiência, em caso de 
;Lia utilização, aplicando-se, no que couber, os arts. 30 a 41 da Lei n 2  8.078, de 11 de setembro de 1990. 

§ 1 2  Os canais de comercialização virtual e os anúncios publicitários veiculados na imprensa escrita, na 
nternet, no rádio, na televisão e nos demais veículos de comunicação abertos ou por assinatura devem 
iisponibilizar, conforme a compatibilidade do meio, os recursos de acessibilidade de que trata o art. 67 desta Lei, 
a expensas do fornecedor do produto ou do serviço, sem prejuízo da observância do disposto nos arts. 36 a 38  
ia Lei n2  8.078, de 11 de setembro de 1990. 

§ 22  Os fornecedores devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares de bulas, prospectos, textos 
)u qualquer outro tipo de material de divulgação em formato acessível. 

Art. 70. As instituições promotoras de congressos, seminários, oficinas e demais eventos de natureza 
;ientífico-cultural devem oferecer à pessoa com deficiência, no mínimo, os recursos de tecnologia assistiva 
)revistos no art. 67 desta Lei. 

• 
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Art. 71. Os congressos, os seminários, as oficinas e os demais eventos de ru 
promovidos ou financiados pelo poder público devem garantir as condições de acessibilida 
tecnologia assistiva. 

Art. 72. Os programas, as linhas de pesquisa e os projetos a serem desenvolvidos com o apoio de 
agências de financiamento e de órgãos e entidades integrantes da administração pública que atuem no auxilio à 
pesquisa devem contemplar temas voltados à tecnologia assistiva. 

Art. 73. Caberá ao poder público, diretamente ou em parceria com organizações da sociedade civil, 
promover a capacitação de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais habilitados 
em Braille, audiodescrição, estenotipia e legendagem. 

CAPÍTULO III 

DA TECNOLOGIA ASSISTIVA 

Art. 74. É garantido à pessoa com deficiência acesso a produtos, recursos, estratégias, práticas, 
processos, métodos e serviços de tecnologia assistiva que maximizem sua autonomia, mobilidade pessoal e 
qualidade de vida. 

Art. 75. O poder público desenvolverá plano especifico de medidas, a ser renovado em cada período de 4 
'quatro) anos, com a finalidade de: 

I - facilitar o acesso a crédito especializado, inclusive com oferta de linhas de crédito subsidiadas, 
especificas para aquisição de tecnologia assistiva; 

II - agilizar, simplificar e priorizar procedimentos de importação de tecnologia assistiva, especialmente as 
questões atinentes a procedimentos alfandegários e sanitários; 

III - criar mecanismos de fomento à pesquisa e à produção nacional de tecnologia assistiva, inclusive por 
meio de concessão de linhas de crédito subsidiado e de parcerias com institutos de pesquisa oficiais; 

IV - eliminar ou reduzir a tributação da cadeia produtiva e de importação de tecnologia assistiva; 

- V - facilitar e agilizar o processo de inclusão de novos recursos de tecnologia assistiva no rol de produtos 
distribuídos no âmbito do SUS e por outros órgãos governamentais. 

Parágrafo único. Para fazer cumprir o disposto neste artigo, os procedimentos constantes do plano 
especifico de medidas deverão ser avaliados, pelo menos, a cada 2 (dois) anos. 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO À PARTICIPAÇÃO NA VIDA PÚBLICA E POLÍTICA 

Art. 76. O poder público deve garantir à pessoa com deficiência todos os direitos políticos e a oportunidade 
de exercê-los em igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 1 2  À pessoa com deficiência será assegurado o direito de votar e de ser votada, inclusive por meio das 
seguintes ações: 

I - garantia de que os procedimentos, as instalações, os materiais e os equipamentos para votação sejam 
apropriados, acessíveis a todas as pessoas e de fácil compreensão e uso, sendo vedada a instalação de seções 
eleitorais exclusivas para a pessoa com deficiência; 

II - incentivo à pessoa com deficiência a candidatar-se e a desempenhar quaisquer funções públicas em 
todos os níveis de governo, inclusive por meio do uso de novas tecnologias assistivas, quando apropriado; 

III - garantia de que os pronunciamentos oficiais, a propaganda eleitoral obrigatória e os debates 
transmitidos pelas emissoras de televisão possuam, pelo menos, os recursos elencados no art. 67 desta Lei; 

IV - garantia do livre exercício do direito ao voto e, para tanto, sempre que necessário e a seu pedido, 
permissão para que a pessoa com deficiência seja auxiliada na votação por pessoa de sua escolha. 

§ 22  O poder público promoverá a participação da pessoa com deficiência, inclusive quando 
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-- institucionalizada, na condução das questões públicas, sem discriminação e em igualdade de oportunidades, 
observado o seguinte: 

I - participação em organizações não governamentais relacionadas à vida pública e à política do Pais e em 
atividades e administração de partidos políticos; 

II - formação de organizações para representar a pessoa com deficiência em todos os níveis; 

III - participação da pessoa com deficiência em organizações que a representem. 

TITULO IV 

DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Art. 77. O poder público deve fomentar o desenvolvimento cientifico, a pesquisa e a inovação e a 
capacitação tecnológicas, voltados à melhoria da qualidade de vida e ao trabalho da pessoa com deficiência e 
sua inclusão social. 

§ 1 2  O fomento pelo poder público deve priorizar a geração de conhecimentos elécnicas que visem à 
prevenção e ao tratamento de deficiências e ao desenvolvimento de tecnologias assistiva e social. 

§ 22  A acessibilidade e as tecnologias assistiva e social devem ser fomentadas mediante a criação de 
cursos de pós-graduação, a formação de recursos humanos e a inclusão do tema nas diretrizes de áreas dl, 
conhecimento. 

§ 32  Deve ser fomentada a capacitação tecnológica de instituições públicas e privadas para o 
desenvolvimento de tecnologias assistiva e social que sejam voltadas para melhoria da funcionalidade e da 
participação social da pessoa com deficiência. 

§ 42  As medidas previstas neste artigo devem ser reavaliadas periodicamente pelo poder público, com 
vistas ao seu aperfeiçoamento. 

Art. 78. Devem ser estimulados a pesquisa, o desenvolvimento, a inovação e a difusão de tecnologias 
voltadas para ampliar o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias da informação e comunicação e às 
tecnologias sociais. 

Parágrafo único. Serão estimulados, em especial: 

I - o emprego de tecnologias da informação e comunicação como instrumento de superação de limitações 
funcionais e de barreiras à comunicação, à informação, à educação e ao entretenimento da pessoa com 
deficiência; 

II - a adoção de soluções e a difusão de normas que visem a ampliar a acessibilidade da pessoa co• 
deficiência à computação e aos sítios da internet, em especial aos serviços de governo eletrônico. 

LIVRO II 

PARTE ESPECIAL 

TITULO I 

DO ACESSO À JUSTIÇA 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 79. O poder público deve assegurar o acesso da pessoa com deficiência à justiça, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, garantindo, sempre que requeridos, adaptações e recursos de tecnologia 
assistiva. 

§ 1 2  A fim de garantir a atuação da pessoa com deficiência em todo o processo judicial, o poder público 
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deve capacitar os membros e os servidores que atuam no Poder Judiciário, no Ministério 
Pública, nos órgãos de segurança pública e no sistema penitenciário quanto Iam- ,  eitum 
deficiência. RF 11 

• 
8, 

*Bi 	.6  
.4 ,  

§ 22  Devem ser assegurados à pessoa com deficiência submetida a medida restritiva de liberdade todos 
os direitos e garantias a que fazem jus os apenados sem deficiência, garantida a acessibilidade. 

§ 32  A Defensoria Pública e o Ministério Público tomarão as medidas necessárias à garantia dos direitos 
previstos nesta Lei. 

Art. 80. Devem ser oferecidos todos os recursos de tecnologia assistiva disponíveis para que a pessoa 
com deficiência tenha garantido o acesso à justiça, sempre que figure em um dos poios da ação ou atue como 
testemunha, participe da lide posta em juízo, advogado, defensor público, magistrado ou membro do Ministério 
Público. 

Parágrafo único. A pessoa com deficiência tem garantido o acesso ao conteúdo de todos os atos 
processuais de seu interesse, inclusive no exercício da advocacia. 

Art. 81. Os direitos da pessoa com deficiência serão garantidos por ocasião da aplicação de sanções 
penais. 

Art. 82. (VETADO). 

Art. 83. Os serviços notariais e de registro não podem negar ou criar óbices ou condições diferenciadas à 
prestação de seus serviços em razão de deficiência do solicitante, devendo reconhecer sua capacidade legal 
plena, garantida a acessibilidade. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo constitui discriminação em razão de 
deficiência. 

CAPÍTULO II 

DO RECONHECIMENTO IGUAL PERANTE A LEI 

Art. 84. A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em 
igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 1 2  Quando necessário, a pessoa com deficiência será submetida à curatela, conforme a lei." 

§ 22  É facultado à pessoa com deficiência a adoção de processo de tomada de decisão apoiada. 

§ 32  A definição de curatela de pessoa com deficiência constitui medida protetiva extraordinária, 
proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo possível. 

§ 4Q Os curadores são obrigados a prestar, anualmente, contas de sua administração ao juiz, 
apresentando o balanço do respectivo ano. 

Art. 85. A curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e 
negociai. 

§ 1 2  A definição da curatela não alcança o direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimónio, à 
privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto. 

§ 22  A curatela constitui medida extraordinária, devendo constar da sentença as razões e motivações de 
sua definição, preservados os interesses do curatelado. 

§ 32  No caso de pessoa em situação de institucionalização, ao nomear curador, o juiz deve dar preferência 
a pessoa que tenha vinculo de natureza familiar, afetiva ou comunitária com o curatelado. 

Art. 86. Para emissão de documentos oficiais, não será exigida a situação de curatela da pessoa com 
deficiência. 

Art. 87. Em casos de relevância e urgência e a fim de proteger os interesses da pessoa com deficiência 
em situação de curatela, será lícito ao juiz, ouvido o Ministério Público, de oficio ou a requerimento do 
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interesSado, nomear,- desde logo, curador provisório, o qual estará sujeito, no que couber, às disposições do 
Código de Processo Civil. - ..:" _ 

TÍTULO II 

DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 88. Praticar, induzir ou incitar discriminação de pessoa em razão de sua deficiência: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 

§ 1 2  Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se a vitima encontrar-se sob cuidado e responsabilidade do 
agente. 

§ 22  Se qualquer dos crimes previstos no caput deste artigo é cometido por intermédio de meios de 
comunicação social ou de publicação de qualquer natureza: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

§ 32  Na hipótese do § 22  deste artigo, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério Público ou a pedido 
deste, ainda antes do inquérito policial, sob pena de desobediência: 

I - recolhimento ou busca e apreensão dos exemplares do material discriminatório; 

II - interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na internet. 

§ 42  Na hipótese do § 22  deste artigo, constitui efeito da condenação, após o trânsito em julgado da 
decisão, a destruição do material apreendido. 

Art. 89. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão, benefícios, remuneração ou qualquer outro 
rendimento de pessoa com deficiência: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Parágrafo único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se o crime é cometido: 

I - por tutor, curador, síndico, liquidatário, inventariante, testamenteiro ou depositário judicial; ou 

II - por aquele que se apropriou em razão de ofício ou de profissão. 

Art. 90. Abandonar pessoa com deficiência em hospitais, casas de saúde, entidades de abrigamento ou 
congêneres: 

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem não prover as necessidades básicas de pessoa com 
deficiência quando obrigado por lei ou mandado. 

Art. 91. Reter ou utilizar cartão magnético, qualquer meio eletrônico ou documento de pessoa com 
deficiência destinados ao recebimento de benefícios, proventos, pensões ou remuneração ou à realização de 
operações financeiras, com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Parágrafo único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se o crime é cometido por tutor ou curador. 

TÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 92. É criado o Cadastro Nacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Cadastro-Inclusão), registro 
público eletrônico com a finalidade de coletar, processar, sistematizar e disseminar informações 
georreferenciadas que permitam a identificação e a caracterização socioeconômica da pessoa com deficiência, 
bem como das barreiras que impedem a realização de seus direitos. 
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§ 22  Os dados constituintes do Cadastro-Inclusão serão obtidos pela integração dos - - - 	:e 
informação e da base de dados de todas as políticas públicas relacionadas aos direitos da pessoa com 
deficiência, bem como por informações coletadas, inclusive em censos nacionais e nas demais pesquisas 
realizadas no Pais, de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo. 

§ 1 2  O Cadastro-Inclusão será administrado pelo Poder Executivo federal e const 
instrumentos, procedimentos e sistemas eletrônicos. 

113146 
Folha 
Proc. N° 

• k• - 	a , '" • '• 

§ 32  Para coleta, transmissão e sistematização de dados, é facultada a celebração de convênios, acordos, 
termos de parceria ou contratos com instituições públicas e privadas, observados os requisitos e procedimentos 
previstos em legislação específica. 

§ 42  Para assegurar a confidencialidade, a privacidade e as liberdades fundamentais da pessoa com 
deficiência e os princípios éticos que regem a utilização de informações, devem ser observadas as salvaguardas 
estabelecidas em lei. 

§ 52  Os dados do Cadastro-Inclusão somente poderão ser utilizados para as seguintes finalidades: 

I - formulação, gestão, monitoramento e avaliação das políticas públicas para a pessoa com deficiência e 
para identificar as barreiras que impedem a realização de seus direitos; 

II - realização de estudos e pesquisas. 

§ 62  As informações a que se refere este artigo devem ser disseminadas em formatos acessíveis. 

Art. 93. Na realização de inspeções e de auditorias pelos órgãos de controle interno e externo, deve ser 
observado o cumprimento da legislação relativa à pessoa com deficiência e das normas de acessibilidade 
vigentes. 

Art. 94. Terá direito a auxílio-inclusão, nos termos da lei, a pessoa com deficiência moderada ou grave 
que: 

I - receba o benefício de prestação continuada previsto no art. 20 da Lei n 2  8.742, de 7 de dezembro de 
1993, e que passe a exercer atividade remunerada que a enquadre como segurado obrigatório do RGPS; 

II - tenha recebido, nos últimos 5 (cinco) anos, o benefício de prestação continuada previsto no art. 20 da 
Lei n2  8.742, de 7 de dezembro de 1993, e que exerça atividade remunerada que a enquadre como segurado 
obrigatório do RGPS. 

Art. 95. É vedado exigir o comparecimento de pessoa com deficiência perante os órgãos públicos quando 
^seu deslocamento, em razão de sua limitação funcional e de condições de acessibilidade, imponha-lhe ônus 
wdesproporcional e indevido, hipótese na qual serão observados os seguintes procedimentos: 

I - quando for de interesse do poder público, o agente promoverá o contato necessário com a pessoa com 
deficiência em sua residência; 

II - quando for de interesse da pessoa com deficiência, ela apresentará solicitação de atendimento 
domiciliar ou fará representar-se por procurador constituído para essa finalidade. 

Parágrafo único. É assegurado à pessoa com deficiência atendimento domiciliar pela perícia médica e 
social do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), pelo serviço público de saúde ou pelo serviço privado de 
saúde, contratado ou conveniado, que integre o SUS e pelas entidades da rede socioassistencial integrantes do 
Suas, quando seu deslocamento, em razão de sua limitação funcional e de condições de acessibilidade, 
imponha-lhe ônus desproporcional e indevido. 

Art. 96. O § 62-A do art. 135 da Lei n2  4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 135. 	  

Lel-A. Os Tribunais Regionais Eleitorais deverão, a cada eleição, expedir instruções 
aos Juízes Eleitorais para orientá-los na escolha dos locais de votação, de maneira a 
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garantir acessibilidade para o eleitor com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
inclusive em seu entorno e nos sistemas de transporte que lhe dão acesso. 

	 " (NR) 

Art. 97. A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  de maio de 
1943, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 428. 	  

§, 62  Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de 
aprendiz com deficiência deve considerar, sobretudo, as habilidades e competências 
relacionadas com a profissionalização. 

§ 82  Para o aprendiz com deficiência com 18 (dezoito) anos ou mais, a validade do 
contrato de aprendizagem pressupõe anotação na CTPS e matrícula e frequência em 
programa de aprendizagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em 
formação técnico-profissional metódica." (NR) 

"Art. 433 	  

I - desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz, salvo para o aprendiz com 
deficiência quando desprovido de recursos de acessibilidade, de tecnologias 
assistivas e de apoio necessário ao desempenho de suas atividades; 

" (NR) 

Art. 98. A Lei n2  7.853, de 24 de outubro de 1989, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 32  As medidas judiciais destinadas à proteção de interesses coletivos, difusos, 
individuais homogêneos e individuais indisponíveis da pessoa com deficiência 
poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública, pela União, 
pelos Estados, pelos Municípios, pelo Distrito Federal, por associação constituída há 
mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, por autarquia, por empresa pública e por 
fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades 
institucionais, a proteção dos interesses e a promoção de direitos da pessoa com 
deficiência. 

	 " (NR) 

"Art. 8- Constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa: 

I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer 
cessar inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, 
público ou privado, em razão de sua deficiência; 

II - obstar inscrição em concurso público ou acesso de alguém a qualquer cargo ou 
emprego público, em razão de sua deficiência; 

III - negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção à pessoa em razão de sua 
deficiência; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-
hospitalar e ambulatorial à pessoa com deficiência; 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar execução de ordem judicial expedida na 
ação civil a que alude esta Lei; 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação 
civil pública objeto desta Lei, quando requisitados. 
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18/08/2015 	 L13146 Folha 
Proc. N° 

§ 1 2  Se o crime for praticado contra pessoa com deficiência mencèse 
anos, a pena é agravada em 1/3 (um terço). 

" po • 
RF 11.44 

§ 22  A pena pela adoção deliberada de critérios subjetivos para indeferimento de 
inscrição, de aprovação e de cumprimento de estágio probatório em concursos 
públicos não exclui a responsabilidade patrimonial pessoal do administrador público 
pelos danos causados. 

§ 32  Incorre nas mesmas penas quem impede ou dificulta o ingresso de pessoa com 
deficiência em planos privados de assistência à saúde, inclusive com cobrança de 
valores diferenciados. 

§ 42  Se o crime for praticado em atendimento de urgência e emergência, a pena é 
agravada em 1/3 (um terço)." (NR) 

Art. 99. O art. 20 da Lei n 2  8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 
XVIII: 

"Art. 20. 	  

XVIII - quando o trabalhador com deficiência, por prescrição, necessite adquirir órtese 
ou prótese para promoção de acessibilidade e de inclusão social. 

	 " (NR) 

Art. 100. A Lei n2  8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 62 	  

Parágrafo único.  A informação de que trata o inciso III do caput deste artigo deve ser 
acessível à pessoa com deficiência, observado o disposto em regulamento." (NR) 

"Art. 43. 	  

62  Todas as informações de que trata o caput deste artigo devem ser 
disponibilizadas em formatos acessíveis, inclusive para a pessoa com deficiência, 
mediante solicitação do consumidor." (NR) 

Art. 101. A Lei n2  8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 16. 	  

- o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer 
condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência 
intelectual ou mental ou deficiência grave; 

1H- o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos 
ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave; 

" (NR) 

"Art. 77. 	  
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3/08/2015 	 L13146 

§ 22 	  

- II - para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os sexos, pela 
emancipação ou ao completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido ou 
tiver deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave; 

§ 42  (VETADO). 

" (NR) 

"Art. 93. (VETADO): 

I - (VETADO); 

II- (VETADO); 

III - (VETADO); 

IV - (VETADO); 

V- (VETADO). 

§ 1 2  A dispensa de pessoa com deficiência ou de beneficiário reabilitado da 
Previdência Social ao final de contrato por prazo determinado de mais de 90 
(noventa) dias e a dispensa imotivada em contrato por prazo indeterminado somente 
poderão ocorrer após a contratação de outro trabalhador com deficiência ou 
beneficiário reabilitado da Previdência Social. 

§ 22  Ao Ministério do Trabalho e Emprego incumbe estabelecer a sistemática de 
fiscalização, bem como gerar dados e estatísticas sobre o total de empregados e as 
vagas preenchidas por pessoas com deficiência e por beneficiários reabilitados da 
Previdência Social, fornecendo-os, quando solicitados, aos sindicatos, às entidades 
representativas dos empregados ou aos cidadãos interessados, 

§ 32 Para a reserva de cargos será considerada somente a contratação direta de 
pessoa com deficiência, excluído o aprendiz com deficiência de que trata a 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n2  5.452, de 1 2. 
de maio de 1943. 

32 : 

§ 42 (VETADO)." (NR) 

"Art. 110-A. No ato de requerimento de benefícios operacionalizados pelo INSS, não 
será exigida apresentação de termo de curatela de titular ou de beneficiário com 
deficiência, observados os procedimentos a serem estabelecidos em regulamento." 

Art. 102. O art. 2 2  da Lei n2  8.313, de 23 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescido do seguinte § 

"Art. 22 	  

§ 32  Os incentivos criados por esta Lei somente serão concedidos a projetos 
culturais que forem disponibilizados, sempre que tecnicamente possível, também em 
formato acessível à pessoa com deficiência, observado o disposto em regulamento." 
(NR) 

Art. 103. O art. 11 da Lei n2  8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IX: 

"Art. 11. 	  
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Folha 
	_s-p6 

Proc.N° 

18/08/2015 L13146 

IX - deixar de cumprir a exigência de requisitos de acessibilidade pr 
legislação." (NR) Leonardo F. M. 	po lbeiro 

RF 1 
Art. 104. A Lei n 2  8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 32 	  

§ 22 	  

V - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

§52  Nos processos de licitação, poderá ser estabelecida margem de preferência 
para: 

I - produtos manufaturados e para serviços nacionais que atendam a normas técnicas 
brasileiras; e 

II - bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 

" (NR) 

"Art. 66-A. As empresas enquadradas no inciso V do § 2 2  e no inciso II do § 5P- do 
art. 32  desta Lei deverão cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação. 

Parágrafo único. Cabe à administração fiscalizar o cumprimento dos requisitos de 
acessibilidade nos serviços e nos ambientes de trabalho." 

• 	Art. 105. O art. 20 da Lei n 2  8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 20. 	  

22  Para efeito de concessão do benefício de prestação continuada, considera-se 
pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas. 

§ 92  Os rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de aprendizagem não 
serão computados para os fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere 
o §32  deste artigo. 

11. Para concessão do benefício de que trata o caput deste artigo, poderão ser 
utilizados outros elementos probatórios da condição de miserabilidade do grupo 
familiar e da situação de vulnerabilidade, conforme regulamento." (NR) 
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Art. 106. (VETADO). 

Art. 107.- -A Lei n2  9.029, de 13 de abril de 1995, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

•"Art. 1 2  É proibida a adoção de qualquer prática discriminatória e limitativa para efeito 
de acesso à relação de trabalho, ou de sua manutenção, por motivo de sexo, origem, 
raça, cor, estado civil, situação familiar, deficiência, reabilitação profissional, idade, 
entre outros, ressalvadas, nesse caso, as hipóteses de proteção à criança e ao 
adolescente previstas no inciso XXXIII do art. 72  da Constituição Federal." (NR) 

"Art. 32  Sem prejuízo do prescrito no art. 2 2  desta Lei e nos dispositivos legais que 
tipificam os crimes resultantes de preconceito de etnia, raça, cor ou deficiência, as 
infrações ao disposto nesta Lei são passíveis das seguintes cominações: 

" (NR) 

"Art. 42 	  

I - a reintegração com ressarcimento integral de todo o período de afastamento, 
mediante pagamento das remunerações devidas, corrigidas monetariamente e 
acrescidas de juros legais; 

" (NR) 	

411 
Art. 108. O art. 35 da Lei n2  9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar acrescido do seguinte § 

52: 

"Art. 35. 	  

15_2  Sem prejuízo do disposto no inciso IX do parágrafo único do art. 3 2  da Lei n2  
10.741, de 1 2  de outubro de 2003, a pessoa com deficiência, ou o contribuinte que 
tenha dependente nessa condição, tem preferência na restituição referida no inciso III 
do art. 42  e na alínea "c" do inciso II do art. 8 2." (NR) 

Art. 109. A Lei n2  9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

"Art. 22 	  

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as 
praias abertas à circulação pública, as vias internas pertencentes aos condomínios 
constituídos por unidades autônomas e as vias e áreas de estacionamento de 
estabelecimentos privados de uso coletivo." (NR) 

"Art. 86-A. As vagas de estacionamento regulamentado de que trata o inciso XVII do 
art. 181 desta Lei deverão ser sinalizadas com as respectivas placas indicativas de 
destinação e com placas informando os dados sobre a infração por estacionamento 
indevido." 

"Art. 147-A. Ao candidato com deficiência auditiva é assegurada acessibilidade de 
comunicação, mediante emprego de tecnologias assistivas ou de ajudas técnicas em 
todas as etapas do processo de habilitação. 

§ 1 2  O material didático audiovisual utilizado em aulas teóricas dos cursos que 
precedem os exames previstos no art. 147 desta Lei deve ser acessível, por meio de 
subtitulação com legenda oculta associada à tradução simultânea em Libras. 

§ 2-q É assegurado também ao candidato com deficiência auditiva requerer, no ato de 
sua inscrição, os serviços de intérprete da Libras, para acompanhamento em aulas 
práticas e teóricas." 

"Art. 154. (VETADO)." 
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18/08/2015 	 L13146 

"Art. 181. 	  

 

Folha 	  
Proc. N°  ,cru (c? ( 	Lu_ 

       

       

       

Leonardo F. M. Bispo 	iro 
XVII - 	

RF 11.44 

Infração - grave; 

	 " (NR) 

Art. 110. O inciso VI e o § 1-9- do art. 56 da Lei n2  9.615, de 24 de março de 1998, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 56. 	  

VI- 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento) da arrecadação bruta dos 
concursos de prognósticos e loterias federais e similares cuja realização estiver 
sujeita a autorização federal, deduzindo-se esse valor do montante destinado aos 
prêmios; 

§j 2- Do total de recursos financeiros resultantes do percentual de que trata o inciso 
VI do caput, 62,96% (sessenta e dois inteiros e noventa e seis centésimos por cento) 
serão destinados ao Comitê Olímpico Brasileiro (COB) e 37,04% (trinta e sete inteiros 
e quatro centésimos por cento) ao Comitê Paralímpico Brasileiro (CPB), devendo ser 
observado, em ambos os casos, o conjunto de normas aplicáveis à celebração de 
convênios pela União. 

	 " (NR) 

Art. 111. O art. 1 2  da Lei n2  10.048, de 8 de novembro de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 2  As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os 
obesos terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei." (NR) 

Art. 112. A Lei n2  10.098, de 19 de dezembro de 2000, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 22 	  

1- acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança 
e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 
transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem 
como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados 
de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de 
seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à 
comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, 
entre outros, classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados 
abertos ao público ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetõnicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude 
ou comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de 
mensagens e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de 
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tecnologia da informação; 

III - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 

' barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas; 

IV - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, 
dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da 
mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo 
idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso; 

V - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou 
não desempenhar as funções de atendente pessoal; 

VI - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais 
como os referentes a pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, 
distribuição de energia elétrica e de gás, iluminação pública, serviços de 
comunicação, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que 
materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

VII- mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços 
públicos, superpostos ou adicionados aos elementos de urbanização ou de 
edificação, de forma que sua modificação ou seu traslado não provoque alterações 
substanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e 
similares, terminais e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes de 
água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VIII - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, 
recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a 
funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social; 

IX - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras 
opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de 
textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres 
ampliados, os dispositivos multimidia, assim como a linguagem simples, escrita e 
oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e 
formatos aumentativos e alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da 
informação e das comunicações; 

X - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a 
serem usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto 
especifico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva." (NR) 

"Art. 32  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos 
demais espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a 
torná-los acessíveis para todas as pessoas, inclusive para aquelas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. O passeio público, elemento obrigatório de urbanização e parte da 
via pública, normalmente segregado e em nível diferente, destina-se somente à I 
circulação de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário urbano e de 
vegetação." (NR) 

"Art. 92 	  

Parágrafo único.  Os semáforos para pedestres instalados em vias públicas de grande 
circulação, ou que deem acesso aos serviços de reabilitação, devem 
obrigatoriamente estar equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave para 
orientação do pedestre." (NR) 

"Art. 10-A.  A instalação de qualquer mobiliário urbano em área de circulação comum 
para pedestre que ofereça risco de acidente à pessoa com deficiência deverá ser 
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18/08/2015 5 5  L13146 	
Folha 
Proc. W_V-e- 	tf  L(E.  

indicada mediante sinalização tátil de alerta no piso, de acordo co 	s normas 
técnicas pertinentes." 	 Leonardo F. M. Bispo 	ro 

RF 11,44 
"Art. 12-A.  Os centros comerciais e os estabelecimentos congêneres devem fornecer 
carros e cadeiras de rodas, motorizados ou não, para o atendimento da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida." 

Art. 113. A Lei n2  10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade),  passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 32 	  

III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, programas de construção de moradias e melhoria das condições 
habitacionais, de saneamento básico, das calçadas, dos passeios públicos, do 
mobiliário urbano e dos demais espaços de uso público; 

IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento 
básico, transporte e mobilidade urbana, que incluam regras de acessibilidade aos 
locais de uso público; 

	 " (NR) 

"Art. 41. 	  

32  As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar plano de rotas 
acessíveis, compatível com o plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre 
os passeios públicos a serem implantados ou reformados pelo poder público, com 
vistas a garantir acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida a todas as rotas e vias existentes, inclusive as que concentrem os focos 
geradores de maior circulação de pedestres, como os órgãos públicos e os locais de 
prestação de serviços públicos e privados de saúde, educação, assistência social, 
esporte, cultura, correios e telégrafos, bancos, entre outros, sempre que possível de 
maneira integrada com os sistemas de transporte coletivo de passageiros." (NR) 

Art. 114. A Lei n2  10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil),  passa a vigorar com as seguintes 
a alterações: 

11111 
"Art. 32  São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil 
os menores de 16 (dezesseis) anos. 

I - (Revogado); 

II - (Revogado); 

II I - (Revogado)." (NR) 

"Art. 42  São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer: 

II - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; 

III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua 
vontade; 

Parágrafo único. A capacidade dos indígenas será regulada por legislação especial." 
(NR) 

	

"Art 228  	 
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' 

III - (Revogado); 

§ 1 2 	  

§ 22' A pessoa com deficiência poderá testemunhar em igualdade de condições com 
as demais pessoas, sendo-lhe assegurados todos os recursos de tecnologia 
assistiva." (NR) 

"Art. 1.518. Até a celebração do casamento podem os pais ou tutores revogar a 
autorização." (NR) 

"Art. 1.548. 	  

I - (Revogado); 

	 " (NR) 

"Art. 1.550. 	  

§ 1 2 	  

§ 22  A pessoa com deficiência mental ou intelectual em idade núbia poderá contrair 
matrimônio, expressando sua vontade diretamente ou por meio de seu responsável 
ou curador." (NR) 

"Art. 1.557. 	  

III - a ignorância, anterior ao casamento, de defeito físico irremediável que não 
caracterize deficiência ou de moléstia grave e transmissível, por contágio ou por 
herança, capaz de pôr em risco a saúde do outro cônjuge ou de sua descendência; 

IV - (Revogado)." (NR) 

"Art. 1.767. 	  

L- aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua 
vontade; 

II - (Revogado); 

- os ébrios habituais e os viciados em tóxico; 

IV - (Revogado); 

" (NR) 

"Art. 1.768.  O processo que define os termos da curatela deve ser promovido: 

IV - pela própria pessoa." (NR) 

"Art. 1.769. O Ministério Público somente promoverá o processo que define os 
termos da curatela: 

1- nos casos de deficiência mental ou intelectual; 
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III - se, existindo, forem menores ou incapazes as pessoas menciona 
(NR) 	 eonardo F. M. Bispo 	eiro 

R F 11,4  

"Art. 1.771. Antes de se pronunciar acerca dos termos da curatela, o juiz, que deve 
ser assistido por equipe multidisciplinar, entrevistará pessoalmente o interditando." 
(NR) 

"Art. 1.772. O juiz determinará, segundo as potencialidades da pessoa, os limites da 
curatela, circunscritos às restrições constantes do art. 1.782, e indicará curador. 

Parágrafo único. Para a escolha do curador, o juiz levará em conta a vontade e as 
preferências do interditando, a ausência de conflito de interesses e de influência 
indevida, a proporcionalidade e a adequação às circunstâncias da pessoa." (NR) 

"Art. 1.775-A. Na nomeação de curador para a pessoa com deficiência, o juiz poderá 
estabelecer curatela compartilhada a mais de uma pessoa." 

"Art. 1.777.  As pessoas referidas no inciso I do art. 1.767 receberão todo o apoio 
necessário para ter preservado o direito à convivência familiar e comunitária, sendo 
evitado o seu recolhimento em estabelecimento que os afaste desse convívio." (NR) 

Art. 115. O Titulo IV do Livro IV da Parte Especial da Lei n- 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil), passa a vigorar com a seguinte redação: 

"TÍTULO IV 

Da Tutela, da Curatela e da Tomada de Decisão Apoiada" 

Art. 116. O Título IV do Livro IV da Parte Especial da Lei n 2  10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 
Civil), passa a vigorar acrescido do seguinte Capitulo III: 

"CAPITULO III 

Da Tomada de Decisão Apoiada 

Art. 1.783-A.  A tomada de decisão apoiada é o processo pelo qual a pessoa com 
deficiência elege pelo menos 2 (duas) pessoas idôneas, com as quais mantenha 
vínculos e que gozem de sua confiança, para prestar-lhe apoio na tomada de decisão 
sobre atos da vida civil, fornecendo-lhes os elementos e informações necessários 
para que possa exercer sua capacidade. 

§ 1 2  Para formular pedido de tomada de decisão apoiada, a pessoa com deficiência 
e os apoiadores devem apresentar termo em que constem os limites do apoio a ser 
oferecido e os compromissos dos apoiadores, inclusive o prazo de vigência do acordo 
e o respeito à vontade, aos direitos e aos interesses da pessoa que devem apoiar. 

§ 22  O pedido de tomada de decisão apoiada será requerido pela pessoa a ser 
apoiada, com indicação expressa das pessoas aptas a prestarem o apoio previsto no 
caput deste artigo. 

§ 32  Antes de se pronunciar sobre o pedido de tomada de decisão apoiada, o juiz, 
assistido por equipe multidisciplinar, após oitiva do Ministério Público, ouvirá 
pessoalmente o requerente e as pessoas que lhe prestarão apoio. 

§ 42  A decisão tomada por pessoa apoiada terá validade e efeitos sobre terceiros, 
sem restrições, desde que esteja inserida nos limites do apoio acordado. 

§ 52  Terceiro com quem a pessoa apoiada mantenha relação negociai pode solicitar 
que os apoiadores contra-assinem o contrato ou acordo, especificando, por escrito, 
sua função em relação ao apoiado. 

§ 62  Em caso de negócio jurídico que possa trazer risco ou prejuízo relevante, 
havendo divergência de opiniões entre a pessoa apoiada e um dos apoiadores, 
deverá o juiz, ouvido o Ministério Público, decidir sobre a questão. 

1 
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§ 72  Se o apoiador agir com negligência, exercer pressão indevida ou não adimplir 
as obrigaçõè'S'assumidas, poderá a pessoa apoiada ou qualquer pessoa apresentar 
denúncia ao Ministério Público ou ao juiz. 

§ 82  Se procedente a denúncia, o juiz destituirá o apoiador e nomeará, ouvida a 
pessoa apoiada e se for de seu interesse, outra pessoa para prestação de apoio. 

§ 92  A pessoa apoiada pode, a qualquer tempo, solicitar o término de acordo firmado 
em processo de tomada de decisão apoiada. 

§ 10. O apoiador pode solicitar ao juiz a exclusão de sua participação do processo de 
tomada de decisão apoiada, sendo seu desligamento condicionado à manifestação 
do juiz sobre a matéria. 

§ 11. Aplicam-se à tomada de decisão apoiada, no que couber, as disposições 
referentes à prestação de contas na curatela." 

Art. 117. O art. 1 2  da Lei n2  11.126, de 27 de junho de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 2  É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 
direito de ingressar e de permanecer com o animal em todos os meios de transporte 
e em estabelecimentos abertos ao público, de uso público e privados de uso coletivo, 
desde que observadas as condições impostas por esta Lei. 

§ 22  O disposto no caput deste artigo aplica-se a todas as modalidades e jurisdições 
do serviço de transporte coletivo de passageiros, inclusive em esfera internacional 
com origem no território brasileiro." (NR) 

Art. 118. O inciso IV do art. 46 da Lei ng 11.904, de 14 de janeiro de 2009, passa a vigorar acrescido da 
seguinte alínea "k": 

"Art. 46. 	  

IV- 

de acessibilidade a todas as pessoas. 

	 " (NR) 

Art. 119. A Lei n2  12.587, de 3 de janeiro de 2012, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 12-B: 

"Art. 12-B. Na outorga de exploração de serviço de táxi, reservar-se-ão 10% (dez por 
cento) das vagas para condutores com deficiência. 

§ 1 2  Para concorrer às vagas reservadas na forma do caput deste artigo, o condutor 
com deficiência deverá observar os seguintes requisitos quanto ao veículo utilizado: 

I - ser de sua propriedade e por ele conduzido; e 

II - estar adaptado às suas necessidades, nos termos da legislação vigente. 

§ 22  No caso de não preenchimento das vagas na forma estabelecida no caput 
deste artigo, as remanescentes devem ser disponibilizadas para os demais 
concorrentes." 

Art. 120. Cabe aos órgãos competentes, em cada esfera de governo, a elaboração de relatórios 
:ircunstanciados sobre o cumprimento dos prazos estabelecidos por força das Leis n 2  10.048, de 8 de novembro 
le 2000, e n2  10.098, de 19 de dezembro de 2000, bem como o seu encaminhamento ao Ministério Público e 
tos órgãos de regulação para adoção das providências cabíveis. 
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Proc. N °

( 

e) 

Parágrafo único. Os relatórios a que se refere o caput deste artigo deverão ser 	- - li .. 	• e os 	r 
1 (um) ano a contar da entrada em vigor desta Lei. 	

aza=f 
■7„..,.. 

e 
RF 11.4 

Leonardo F. M. 	eiro Bisp 0. 

Art. 121. Os direitos, os prazos e as obrigações previstos nesta Lei não excluem os já estab 	em 
outras legislações, inclusive em pactos, tratados, convenções e declarações internacionais aprovados e 
promulgados pelo Congresso Nacional, e devem ser aplicados em conformidade com as demais normas internas 
e acordos internacionais vinculantes sobre a matéria. 

Parágrafo único. Prevalecerá a norma mais benéfica à pessoa com deficiência. 

Art. 122. Regulamento disporá sobre a adequação do disposto nesta Lei ao tratamento diferenciado, 
simplificado e favorecido a ser dispensado às microempresas e às empresas de pequeno porte, previsto no 12- 2  
do art. 1 2  da Lei Complementar n 2  123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 123. Revogam-se os seguintes dispositivos: 	(Vigência)  

I - o inciso II do Ç,  22  do art. 1 2  da Lei n2  9.008, de 21 de março de 1995; 

II - os incisos I, II e III do art. 3 2  da Lei n2  10.406, de 10 de janeiro de 2002  (Código Civil); 

III - os incisos II e III do art. 228 da Lei n2  10.406, de 10 de janeiro de 2002  (Código Civil); 

11, 	
IV - o inciso I do art. 1.548 da Lei n2  10.406, de 10 de janeiro de 2002  (Código Civil); 

V - o inciso IV do art. 1.557 da Lei n2  10.406, de 10 de janeiro de 2002  (Código Civil); 

VI - os incisos II  e IV do art. 1.767 da Lei n2  10.406, de 10 de janeiro de 2002  (Código Civil); 

VII - os arts. 1.776  e 1.780 da Lei n2  10.406, de 10 de janeiro de 2002  (Código Civil). 

Art. 124. O 1:12  do art. 22  desta Lei  deverá entrar em vigor em até 2 (dois) anos, contados da entrada em 
vigor desta Lei. 

Art. 125. Devem ser observados os prazos a seguir discriminados, a partir da entrada em vigor desta Lei, 
para o cumprimento dos seguintes dispositivos: 

I - incisos I e II do 22  do art. 28,  48 (quarenta e oito) meses; 

II - §62  do art. 44,  48 (quarenta e oito) meses; 

III - art. 45,  24 (vinte e quatro) meses; 

IV - art. 49,  48 (quarenta e oito) meses. 

Art. 126. Prorroga-se até 31 de dezembro de 2021 a vigência da Lei n2  8.989, de 24 de fevereiro de 1995. 

Art. 127. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação oficial. 

Brasília, 6 de julho de 2015; 1942  da Independência e 1272  da República. 

DILMA ROUSSEF 
Marivaldo de Castro Pereira 
Joaquim Vieira Ferreira Levy 
Renato Janine Ribeiro 
Armando Monteiro 
Nelson Barbosa 
Gilberto Kassab 
Luis Inácio Lucena Adams 
Gilberto José Spier Vargas 
Guilherme Afif Domingos 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.7.2015 
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18/08/2015 Decreto n° 6949 	 Folha 
Proc. N° 

Presidência da Repúblitianardo 	Bisp 
RF 11 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009. 

Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo 
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, de 
Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo n 2  186, de 9 de julhc 
de 2008, conforme o procedimento do § 3 2  do art. 52  da Constituição, a Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos referidos atos junto ac 
Secretário-Geral das Nações Unidas em 1 2  de agosto de 2008; 

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, no plano jurídicc 
externo, em 31 de agosto de 2008; 

DECRETA: 

Art. 1 2  A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, apensos 
por cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão inteiramente como neles se contém. 

Art. 22  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisãc 
dos referidos diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônic 
nacional, nos termos do art. 49, inciso I. da Constituição.  

Art. 32  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de agosto de 2009; 188 2  da Independência e 121 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorim 

• 	Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.8.2009 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Preâmbulo 

Os Estados Partes da presente Convenção, 

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que reconhecem a dignidade e c 
valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana como o fundamento de 
liberdade, da justiça e da paz no mundo, 

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos Pactos 
Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram que toda pessoa faz jus a todos os direitos 
e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie, 

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-relação de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de garantir que todas as pessoas COIT 
deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação, 

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o Pacto Internaciona 
dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas cl€ 
Discriminação Racial, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, e 
Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convençãc 
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sobre.  osDireitosda Criança e a Convenção Internacional sobre a Proteção dos 
Trabalhadores,Migrantes e, Membros de suas Famílias, 

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da interação 
entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva 
participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 

O Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política, contidos no Programa de Ação 
Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação de Oportunidades para Pessoas com 
Deficiência, para influenciar a promoção, a formulação e a avaliação de políticas, planos, programas e ações em 
níveis nacional, regional e internacional para possibilitar maior igualdade de oportunidades para pessoas com 
deficiência, 

g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro das preocupações da 
sociedade como parte integrante das estratégias relevantes de desenvolvimento sustentável, 

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo de deficiência, 
onfigura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano, 

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência, 

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas com 
Jeficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio, 

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e compromissos, as 
)essoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua participação como membros iguais da 
;ociedade e violações de seus direitos humanos em todas as partes do mundo, 

I) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as condições de vida das 
)essoas com deficiência em todos os países, particularmente naqueles em desenvolvimento, 

m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas com deficiência ao bem-
;star comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção do pleno exercício, pelas pessoas com 
ieficiência, de seus direitos humanos e liberdades fundamentais e de sua plena participação na sociedade 
esultará no fortalecimento de seu senso de pertencimento à sociedade e no significativo avanço do 
lesenvolvimento humano, social e econômico da sociedade, bem como na erradicação da pobreza, 

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia e independência 
ndividuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas, 

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de participar ativamente das 
lecisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes dizem respeito diretamente, 

p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência que estão sujeitas a 
ormas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas 
)u de outra natureza, origem nacional, étnica, nativa ou social, propriedade, nascimento, idade ou outra 
:ondição, 

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüentemente expostas a maiores 
iscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou tratamento negligente, maus-
ratos ou exploração, 

r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamente de todos os direitos humanos 
liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com as outras crianças e relembrando as obrigações 

issumidas com esse fim pelos Estados Partes na Convenção sobre os Direitos da Criança, 

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços para promover o pleno 
!xercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte das pessoas com deficiência, 

t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em condições de pobreza e, nesse 
entido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com o impacto negativo da pobreza sobre pessoas com 
leficiência, 

u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito aos propósitos e 
irincípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos instrumentos de direitos humanos são 
ldispensáveis para a total proteção das pessoas com deficiência, particularmente durante conflitos armados e 
, cupação estrangeira, 

Direitos de Todos os 
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Folha  
Proo. Ne 

v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, econômi 
educação e à informação e comunicação, para possibilitar às pessoas com deficiEltno 	. 
direitos humanos e liberdades fundamentais, 	 RF 11441 

w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e para com a co unidade UE 

pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se para a promoção e a observã 	direito: 
reconhecidos na Carta Internacional dos Direitos Humanos, 

x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem o direito de recebei 
a proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência e seus familiares devem receber E 

proteção e a assistência necessárias para tornar as famílias capazes de contribuir para o exercício pleno E 

eqüitativo dos direitos das pessoas com deficiência, 

y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para promover e proteger os direito: 
e a dignidade das pessoas com deficiência prestará significativa contribuição para corrigir as profunda: 
desvantagens sociais das pessoas com deficiência e para promover sua participação na vida econômica, social E 

cultural, em igualdade de oportunidades, tanto nos países em desenvolvimento como nos desenvolvidos, 

Acordaram o seguinte: 

Artigo 1 

Propósito 

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício pleno e eqüitativo dE 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover c 
respeito pela sua dignidade inerente. 

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental 
intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena E 
efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. 

Artigo 2 

Definições 

Para os propósitos da presente Convenção: 

"Comunicação" abrange as línguas, a visualização de textos, o braille, a comunicação tátil, os caractere: 
ampliados, os dispositivos de multimidia acessível, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistema: 
auditivos e os meios de voz digitalizada e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos dE 
comunicação, inclusive a tecnologia da informação e comunicação acessíveis; 

"Língua" abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas de comunicação não-falada; 

"Discriminação por motivo de deficiência" significa qualquer diferenciação, exclusão ou restrição baseada 
em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou c 
exercício, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos humanos e liberdade: 
fundamentais nos âmbitos político, econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange todas as forma: 
de discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável; 

"Adaptação razoável" significa as modificações e os ajustes necessários e adequados que não acarreterr 
ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que as .pessoas corr 
deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, todos os direito: 
humanos e liberdades fundamentais; 

"Desenho universal" significa a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados 
na maior medida possível, por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou projeto específico. C 
"desenho universal" não excluirá as ajudas técnicas para grupos específicos de pessoas com deficiência, quandc 
necessárias. 

Artigo 3 

Princípios gerais 

Os princípios da presente Convenção são: 
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a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as próprias 
escolhas, e a independência das pessoas; 

b) A não-discriminação; 

c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade; 

d) O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como parte da diversidade 
humana e da humanidade; 

e) A igualdade de oportunidades; 

f) A acessibilidade; 

g) A igualdade entre o homem e a mulher; 

h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com deficiência e pelo direito das 
crianças com deficiência de preservar sua identidade. 

Artigo 4 

Obrigações gerais 

1.0s Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o pleno exercício de todos os direitos 
lumanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de discriminação 
Dor causa de sua deficiência. Para tanto, os Estados Partes se comprometem a: 

a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra natureza, necessárias para a 
•ealização dos direitos reconhecidos na presente Convenção; 

b) Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, para modificar ou revogar leis, 
•egulamentos, costumes e práticas vigentes, que constituírem discriminação contra pessoas com deficiência; 

c) Levar em conta, em todos os programas e políticas, a proteção e a promoção dos direitos humanos das 
)essoas com deficiência; 

d) Abster-se de participar em qualquer ato ou prática incompatível com a presente Convenção e assegurar 
¡Lie as autoridades públicas e instituições atuem em conformidade com a presente Convenção; 

e) Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação baseada em deficiência, por parte 
le qualquer pessoa, organização ou empresa privada; 

f) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços, equipamentos e 
nstalações com desenho universal, conforme definidos no Artigo 2 da presente Convenção, que exijam o mínimo 
)ossivel de adaptação e cujo custo seja o mínimo possível, destinados a atender às necessidades específicas de 
)essoas com deficiência, a promover sua disponibilidade e seu uso e a promover o desenho universal quando da 
:laboração de normas e diretrizes; 

g) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento, bem como a disponibilidade e o emprego de 
lovas tecnologias, inclusive as tecnologias da informação e comunicação, ajudas técnicas para locomoção, 
lispositivos e tecnologias assistivas, adequados a pessoas com deficiência, dando prioridade a tecnologias de 
:usto acessível; 

h) Propiciar informação acessível para as pessoas com deficiência a respeito de ajudas técnicas para 
Dcomoção, dispositivos e tecnologias assistivas, incluindo novas tecnologias bem como outras formas de 
issistência, serviços de apoio e instalações; 

i) Promover a capacitação em relação aos direitos reconhecidos pela presente Convenção dos 
Tofissionais e equipes que trabalham com pessoas com deficiência, de forma a melhorar a prestação de 
issistência e serviços garantidos por esses direitos. 
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	 Proc. N 

2.Em relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, cada Estado 	 ar 
medidas, tanto quanto permitirem os recursos disponíveis e, quando necessário, no âmi:oitg21 	g-Mo 
internacional, a fim de assegurar progressivamente o pleno exercício desses direitos, se 	rejui  • das 
obrigações contidas na presente Convenção que forem imediatamente aplicáveis de acordo com o direito 
internacional. 

3.Na elaboração e implementação de legislação e políticas para aplicar a presente Convenção e em outros 
processos de tomada de decisão relativos às pessoas com deficiência, os Estados Partes realizarão consultas 
estreitas e envolverão ativamente pessoas com deficiência, inclusive crianças com deficiência, por intermédio de 
suas organizações representativas. 

4.Nenhum dispositivo da presente Convenção afetará quaisquer disposições mais propícias à realização 
dos direitos das pessoas com deficiência, as quais possam estar contidas na legislação do Estado Parte ou no 
direito internacional em vigor para esse Estado. Não haverá nenhuma restrição ou derrogação de qualquer dos 
direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos ou vigentes em qualquer Estado Parte da presente 
Convenção, em conformidade com leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob a alegação de que a 
presente Convenção não reconhece tais direitos e liberdades ou que os reconhece em menor grau. 

5.As disposições da presente Convenção se aplicam, sem limitação ou exceção, a todas as unidades 
constitutivas dos Estados federativos. 

Artigo 5 

Igualdade e não-discriminação 

1.0s Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e sob a lei e que fazem jus, 
sem qualquer discriminação, a igual proteção e igual benefício da lei. 

2.0s Estados Partes proibirão qualquer discriminação baseada na deficiência e garantirão às pessoas com 
deficiência igual e efetiva proteção legal contra a discriminação por qualquer motivo. 

3.A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados Partes adotarão todas as medidas 
apropriadas para garantir que a adaptação razoável seja oferecida. 

4.Nos termos da presente Convenção, as medidas especificas que forem necessárias para acelerar ou 
alcançar a efetiva igualdade das pessoas com deficiência não serão consideradas discriminatórias. 

Artigo 6 

Mulheres com deficiência 

1.0s Estados Partes reconhecem que as mulheres e meninas com deficiência estão sujeitas a múltiplas 
formas de discriminação e, portanto, tomarão medidas para assegurar às mulheres e meninas com deficiência o 
pleno e igual exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. 

2.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar o pleno desenvolvimento, o 
avanço e o empoderamento das mulheres, a fim de garantir-lhes o exercício e o gozo dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais estabelecidos na presente Convenção. 

Artigo 7 

Crianças com deficiência 

1.0s Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar às crianças com deficiência o 
pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, em igualdade de oportunidades com as 
demais crianças. 

2.Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o superior interesse da criança receberá 
consideração primordial. 
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Artigo 8 

Conscientização 

1.0s Estados Partes se comprometem a adotar medidas imediatas, efetivas e apropriadas para: 

18/08/2015 	 Decreto n°6949 

_3.0à Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência tenham o direito de expressar 
livremente sua opinião sobre todos os assuntos que lhes disserem respeito, tenham a sua opinião devidamente 
valorizada de acordo com sua idade e maturidade, em igualdade de oportunidades com as demais crianças, e 
recebam atendimento adequado à sua deficiência e idade, para que possam exercer tal direito. 

a) Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre as condições das pessoas com deficiência e 
fomentar o respeito pelos direitos e pela dignidade das pessoas com deficiência; 

b) Combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em relação a pessoas com deficiência, inclusive 
aqueles relacionados a sexo e idade, em todas as áreas da vida; 

c) Promover a conscientização sobre as capacidades e contribuições das pessoas com deficiência. 

2.As medidas para esse fim incluem: 

a) Lançar e dar continuidade a efetivas campanhas de conscientização públicas, destinadas a: 

i) Favorecer atitude receptiva em relação aos direitos das pessoas com deficiência; 

ii) Promover percepção positiva e maior consciência social em relação às pessoas com deficiência; 

iii) Promover o reconhecimento das habilidades, dos méritos e das capacidades das pessoas com 
deficiência e de sua contribuição ao local de trabalho e ao mercado laborai; 

b) Fomentar em todos os níveis do sistema educacional, incluindo neles todas as crianças desde tenra 
idade, uma atitude de respeito para com os direitos das pessoas com deficiência; 

c) Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com deficiência de maneira compatível com o 
propósito da presente Convenção; 

d) Promover programas de formação sobre sensibilização a respeito das pessoas com deficiência e sobre 
os direitos das pessoas com deficiência. • 

Artigo 9 

Acessibilidade 

1.A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma independente e participar plenamente de 
todos os aspectos da vida, os Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com 
deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à 
informação e comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, bem como a 
outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na zona urbana como na rural. Essas 
medidas, que incluirão a identificação e a eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade, serão aplicadas, 
entre outros, a: 

a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações internas e externas, inclusive escolas, 
residências, instalações médicas e local de trabalho; 

b) Informações, comunicações e outros serviços, inclusive serviços eletrônicos e serviços de emergência. 

2.0s Estados Partes também tomarão medidas apropriadas para: 
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Folha 	  
Proc. N° 	(c, 	/ t 

a) Desenvolver, promulgar e monitorar a implementação de normas e diretrizes min 	ara a a 
das instalações e dos serviços abertos ao público ou de uso público; 	 Leonardo F. M. Bispo 	ir 

RF 11_4n 

b) Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações e serviços abertos ao público ou de uso 
público levem em consideração todos os aspectos relativos à acessibilidade para pessoas com deficiência; 

c) Proporcionar, a todos os atores envolvidos, formação em relação às questões de acessibilidade com as 
quais as pessoas com deficiência se confrontam; 

d) Dotar os edifícios e outras instalações abertas ao público ou de uso público de sinalização em braille e 
em formatos de fácil leitura e compreensão; 

e) Oferecer formas de assistência humana ou animal e serviços de mediadores, incluindo guias, ledores e 
intérpretes profissionais da língua de sinais, para facilitar o acesso aos edifícios e outras instalações abertas ao 
público ou de uso público; 

f) Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio a pessoas com deficiência, a fim de 
assegurar a essas pessoas o acesso a informações; 

g) Promover o acesso de pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias da informação e 
•omunicação, inclusive à Internet; 

h) Promover, desde a fase inicial, a concepção, o desenvolvimento, a produção e a disseminação de 
sistemas e tecnologias de informação e comunicação, a fim de que esses sistemas e tecnologias se tornem 
acessíveis a custo mínimo. 

Artigo 10 

Direito à vida 

Os Estados Partes reafirmam que todo ser humano tem o inerente direito à vida e tomarão todas as 
medidas necessárias para assegurar o efetivo exercício desse direito pelas pessoas com deficiência, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

Artigo 11 

Situações de risco e emergências humanitárias 

Em conformidade com suas obrigações decorrentes do direito internacional, inclusive do direito 
humanitário internacional e do direito internacional dos direitos humanos, os Estados Partes tomarão todas as 
medidas necessárias para assegurar a proteção e a segurança das pessoas com deficiência que se encontrarem 
em situações de risco, inclusive situações de conflito armado, emergências humanitárias e ocorrência de 
desastres naturais. 

Artigo 12 

Reconhecimento igual perante a lei 

1.0s Estados Partes reafirmam que as pessoas com deficiência têm o direito de ser reconhecidas em 
qualquer lugar como pessoas perante a lei. 

2.0s Estados Partes reconhecerão que as pessoas com deficiência gozam de capacidade legal em 
igualdade de condições com as demais pessoas em todos os aspectos da vida. 

3.0s Estados Partes tomarão medidas apropriadas para prover o acesso de pessoas com deficiência ao 
apoio que necessitarem no exercício de sua capacidade legal. 

4.0s Estados Partes assegurarão que todas as medidas relativas ao exercício da capacidade legal 
incluam salvaguardas apropriadas e efetivas para prevenir abusos, em conformidade com o direito internacional 
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Acesso à justiça 

18/08/2015 	 .-411 	 Decreto n° 6949 

dos direitos humanos. Essas salvaguardas assegurarão que as medidas relativas ao exercício da capacidade 
legal respeitem osdireitos, a vontade e as preferências da pessoa, sejam isentas de conflito de interesses e de 
influência ‘indeçAda, sejam proporcionais e apropriadas às circunstâncias da pessoa, se apliquem pelo período 
Mais cudo poàs- ivel e sejam submetidas à revisão regular por uma autoridade ou órgão judiciário competente, 
independente e imparcial. As salvaguardas serão proporcionais ao grau em que tais medidas afetarem os direitos 
e interesses da pessoa. 

5.0s Estados Partes, sujeitos ao disposto neste Artigo, tomarão todas as medidas apropriadas e efetivas 
para assegurar às pessoas com deficiência o igual direito de possuir ou herdar bens, de controlar , as próprias 
finanças e de ter igual acesso a empréstimos bancários, hipotecas e outras formas de crédito financeiro, e 
assegurarão que as pessoas com deficiência não sejam arbitrariamente destituídas de seus bens. 

1.0s Estados Partes assegurarão o efetivo acesso das pessoas com deficiência à justiça, em igualdade de 
condições com as demais pessoas, inclusive mediante a provisão de adaptações processuais adequadas à 
idade, a fim de facilitar o efetivo papel das pessoas com deficiência como participantes diretos ou indiretos, 
inclusive como testemunhas, em todos os procedimentos jurídicos, tais como investigações e outras etapas 
preliminares. 

011 2.A fim de assegurar às pessoas com deficiência o efetivo acesso à justiça, os Estados Partes promoverão 
a capacitação apropriada daqueles que trabalham na área de administração da justiça, inclusive a polícia e os 
funcionários do sistema penitenciário. 

Artigo 14 

Liberdade e segurança da pessoa 

1.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência, em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas: 

a) Gozem do direito à liberdade e à segurança da pessoa; e 

b) Não sejam privadas ilegal ou arbitrariamente de sua liberdade e que toda privação de liberdade esteja 
em conformidade com a lei, e que a existência de deficiência não justifique a privação de liberdade. 

2.0s Estados Partes assegurarão que, se pessoas com deficiência forem privadas de liberdade mediante* 
algum processo, elas, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, façam jus a garantias de acordo 
com o direito internacional dos direitos humanos e sejam tratadas em conformidade com os objetivos e princípios 
da presente Convenção, inclusive mediante a provisão de adaptação razoável. 

Artigo 15 

Prevenção contra tortura ou tratamentos ou penas cruéis, 

desumanos ou degradantes 

1.Nenhuma pessoa será submetida à tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes. Em especial, nenhuma pessoa deverá ser sujeita a experimentos médicos ou científicos sem seu 
livre consentimento. 

2.0s Estados Partes tomarão todas as medidas efetivas de natureza legislativa, administrativa, judicial ou 
outra para evitar que pessoas com deficiência, do mesmo modo que as demais pessoas, sejam submetidas à 
tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 

Artigo 16 
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Prevenção contra a exploração, a violência e o abuso 

Leonardo F. M. Bispo 
1.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas de natureza legislativa, administmatjm 

educacional e outras para proteger as pessoas com deficiência, tanto dentro como fora do lar, contr 
formas de exploração, violência e abuso, incluindo aspectos relacionados a gênero. 

2.0s Estados Partes também tomarão todas as medidas apropriadas para prevenir todas as formas de 
exploração, violência e abuso, assegurando, entre outras coisas, formas apropriadas de atendimento e apoio que 
levem em conta o gênero e a idade das pessoas com deficiência e de seus familiares e atendentes, inclusive 
mediante a provisão de informação e educação sobre a maneira de evitar, reconhecer e denunciar casos de 
exploração, violência e abuso. Os Estados Partes assegurarão que os serviços de proteção levem em conta a 
idade, o gênero e a deficiência das pessoas. 

3.A fim de prevenir a ocorrência de quaisquer formas de exploração, violência e abuso, os Estados Partes 
assegurarão que todos os programas e instalações destinados a atender pessoas com deficiência sejam 
efetivamente monitorados por autoridades independentes. 

4.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para promover a recuperação física, cognitiva 
e psicológica, inclusive mediante a provisão de serviços de proteção, a reabilitação e a reinserção social de 
pessoas com deficiência que forem vítimas de qualquer forma de exploração, violência ou abuso. Tais 
recuperação e reinserção ocorrerão em ambientes que promovam a saúde, o bem-estar, o auto-respeito, a 

•ignidade e a autonomia da pessoa e levem em consideração as necessidades de gênero e idade. 

5.0s Estados Partes adotarão leis e políticas efetivas, inclusive legislação e políticas voltadas para 
mulheres e crianças, a fim de assegurar que os casos de exploração, violência e abuso contra pessoas com 
deficiência sejam identificados, investigados e, caso necessário, julgados. 

Artigo 17 

Proteção da integridade da pessoa 

Toda pessoa com deficiência tem o direito a que sua integridade física e mental seja respeitada, em igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

Artigo 18 

Liberdade de movimentação e nacionalidade 

4, 	1.0s Estados Partes reconhecerão os direitos das pessoas com deficiência à liberdade de movimentação, 
à liberdade de escolher sua residência e à nacionalidade, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, inclusive assegurando que as pessoas com deficiência: 

a) Tenham o direito de adquirir nacionalidade e mudar de nacionalidade e não sejam privadas 
arbitrariamente de sua nacionalidade em razão de sua deficiência. 

b) Não sejam privadas, por causa de sua deficiência, da competência de obter, possuir e utilizar 
documento comprovante de sua nacionalidade ou outro documento de identidade, ou de recorrer a processos 
relevantes, tais como procedimentos relativos à imigração, que forem necessários para facilitar o exercício de seu 
direito à liberdade de movimentação. 

c) Tenham liberdade de sair de qualquer país, inclusive do seu; e 

d) Não sejam privadas, arbitrariamente ou por causa de sua deficiência, do direito de entrar no próprio 
país. 

2.As crianças com deficiência serão registradas imediatamente após o nascimento e terão, desde o 
nascimento, o direito a um nome, o direito de adquirir nacionalidade e, tanto quanto possível, o direito de 
conhecer seus pais e de ser cuidadas por eles. 
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Decreto n° 6949 

Artigo 19 

Vida independente e inclusão na comunidade 

18/08/2015 

Os Estados Partes desta Convenção reconhecem o igual direito de todas as pessoas com deficiência de 
viver na comunidade, com a mesma liberdade de escolha que as demais pessoas, e tomarão medidas efetivas e 
apropriadas para facilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo desse direito e sua plena inclusão e 
participação na comunidade, inclusive assegurando que: 

a) As pessoas com deficiência possam escolher seu local de residência e onde e com quem morar, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e que não sejam obrigadas a viver em determinado tipo de 
moradia; 

b) As pessoas com deficiência tenham acesso a uma variedade de serviços de apoio em domicílio ou em 
instituições residenciais ou a outros serviços comunitários de apoio, inclusive os serviços de atendentes pessoais 
que forem necessários como apoio para que as pessoas com deficiência vivam e sejam incluídas na comunidade 
e para evitar que fiquem isoladas ou segregadas da comunidade; 

c) Os serviços e instalações da comunidade para a população em geral estejam disponíveis às pessoas 
com deficiência, em igualdade de oportunidades, e atendam às suas necessidades. 

Artigo 20 

Mobilidade pessoal 

Os Estados Partes tomarão medidas efetivas para assegurar às pessoas com deficiência sua mobilidade 
pessoal com a máxima independência possível: 

a) Facilitando a mobilidade pessoal das pessoas com deficiência, na forma e no momento em que elas quiserem, 
e a custo acessível; 

b) Facilitando às pessoas com deficiência o acesso a tecnologias assistivas, dispositivos e ajudas técnicas 
de qualidade, e formas de assistência humana ou animal e de mediadores, inclusive tornando-os disponíveis a 
custo acessível; 

c) Propiciando às pessoas com deficiência e ao pessoal especializado uma capacitação em técnicas de 
mobilidade; 

d) Incentivando entidades que produzem ajudas técnicas de mobilidade, dispositivos e tecnologias 
assistivas a levarem em conta todos os aspectos relativos à mobilidade de pessoas com deficiência. 

Artigo 21 

Liberdade de expressão e de opinião e acesso à informação 

Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar que as pessoas com deficiência 
possam exercer seu direito à liberdade de expressão e opinião, inclusive à liberdade de buscar, receber e 
compartilhar informações e idéias, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas e por intermédio de 
todas as formas de comunicação de sua escolha, conforme o disposto no Artigo 2 da presente Convenção, entre 
as quais: 

a) Fornecer, prontamente e sem custo adicional, às pessoas com deficiência, todas as informações destinadas 
ao público em geral, em formatos acessíveis e tecnologias apropriadas aos diferentes tipos de deficiência; 

b) Aceitar e facilitar, em trâmites oficiais, o uso de línguas de sinais, braille, comunicação aumentativa e 
alternativa, e de todos os demais meios, modos e formatos acessíveis de comunicação, à escolha das pessoas 
com deficiência; 

c) Urgir as entidades privadas que oferecem serviços ao público em geral, inclusive por meio da Internet, a 
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fornecer informações e serviços em formatos acessíveis, que possam ser usados Le-  a o . 

RF 11,4 
d) Incentivar a mídia, inclusive os provedores de informação pela Internet, a tornar seus serviço: 

acessíveis a pessoas com deficiência; 

e) Reconhecer e promover o uso de línguas de sinais. 

Artigo 22 

Respeito à privacidade 

1.Nenhuma pessoa com deficiência, qualquer que seja seu local de residência ou tipo de moradia, estara' 
sujeita a interferência arbitrária ou ilegal em sua privacidade, família, lar, correspondência ou outros tipos dE 
comunicação, nem a ataques ilícitos à sua honra e reputação. As pessoas com deficiência têm o direito a 
proteção da lei contra tais interferências ou ataques. 

2.0s Estados Partes protegerão a privacidade dos dados pessoais e dados relativos à saúde e 
reabilitação de pessoas com deficiência, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Artigo 23 

Respeito pelo lar e pela família 

1.0s Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas para eliminar a discriminação contra 
pessoas com deficiência, em todos os aspectos relativos a casamento, família, paternidade e relacionamentos 
em igualdade de condições com as demais pessoas, de modo a assegurar que: 

a) Seja reconhecido o direito das pessoas com deficiência, em idade de contrair matrimônio, de casar-se E 
estabelecer família, com base no livre e pleno consentimento dos pretendentes; 

• 	 b) Sejam reconhecidos os direitos das pessoas com deficiência de decidir livre e responsavelmente sobre 
o número de filhos e o espaçamento entre esses filhos e de ter acesso a informações adequadas à idade e é 
educação em matéria de reprodução e de planejamento familiar, bem como os meios necessários para exerce 
esses direitos. 

c) As pessoas com deficiência, inclusive crianças, conservem sua fertilidade, em igualdade de condiçõe! 
com as demais pessoas. 

2.0s Estados Partes assegurarão os direitos e responsabilidades das pessoas com deficiência, relativos a 
guarda, custódia, curatela e adoção de crianças ou instituições semelhantes, caso esses conceitos constem né 
legislação nacional. Em todos os casos, prevalecerá o superior interesse da criança. Os Estados Parte: 
prestarão a devida assistência às pessoas com deficiência para que essas pessoas possam exercer sua: 
responsabilidades na criação dos filhos. 

3.0s Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência terão iguais direitos em relação à vida 
familiar. Para a realização desses direitos e para evitar ocultação, abandono, negligência e segregação dE 
crianças com deficiência, os Estados Partes fornecerão prontamente informações abrangentes sobre serviços E 

apoios a crianças com deficiência e suas famílias. 

4.0s Estados Partes assegurarão que uma criança não será separada de seus pais contra a vontadE 
destes, exceto quando autoridades competentes, sujeitas a controle jurisdicional, determinarem, en 
conformidade com as leis e procedimentos aplicáveis, que a separação é necessária, no superior interesse da 
criança. Em nenhum caso, uma criança será separada dos pais sob alegação de deficiência da criança ou de un 
ou ambos os pais. 

5.0s Estados Partes, no caso em que a família imediata de uma criança com deficiência não tenha 
condições de cuidar da criança, farão todo esforço para que cuidados alternativos sejam oferecidos por outro: 
parentes e, se isso não for possível, dentro de ambiente familiar, na comunidade. 

http://~planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm 	 11 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
4/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 114



Decreto n° 6949 

Artigo 24 

Educação 

• 1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à educação. Para efetivar esse 
direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, os Estados Partes assegurarão sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida, com os seguintes 
Dbjetivos: 

a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e auto-estima, além do fortalecimento 
io respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela diversidade humana; 

b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da criatividade das pessoas com 
ieficiência, assim como de suas habilidades físicas e intelectuais; 

c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade livre. 

2.Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que: 

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegação de deficiência e 
lue as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino primário gratuito e compulsório ou do ensino 
;ecundário, sob alegação de deficiência; 

• b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de qualidade e gratuito, e 
lo ensino secundário, em igualdade de condições com as demais pessoas na comunidade em que vivem; 

c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais sejam providenciadas; 

d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, com 
fistas a facilitar sua efetiva educação; 

e) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em ambientes que maximizem o 
lesenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena. 

3.0s Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a possibilidade de adquirir as competências 
áticas e sociais necessárias de modo a facilitar às pessoas com deficiência sua plena e igual participação no 
istema de ensino e na vida em comunidade. Para tanto, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas, 
ncluindo: 

0 Facilitação do aprendizado do braille, escrita alternativa, modos, meios e formatos de comunicação 
iumentativa e alternativa, e habilidades de orientação e mobilidade, além de facilitação do apoio e 
iconselhamento de pares; 

urda; b) Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção da identidade lingüística da comunidade 

c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças cegas, surdocegas e surdas, seja 
ninistrada nas línguas e nos modos e meios de comunicação mais adequados ao indivíduo e em ambientes que 
avoreçam ao máximo seu desenvolvimento acadêmico e social. 

4.A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para 
rripregar professores, inclusive professores com deficiência, habilitados para o ensino da língua de sinais e/ou 
lo braille, e para capacitar profissionais e equipes atuantes em todos os níveis de ensino. Essa capacitação 
icorporará a conscientização da deficiência e a utilização de modos, meios e formatos apropriados de 
omunicação aumentativa e alternativa, e técnicas e materiais pedagógicos, como apoios para pessoas com 
'eficiência. 

5.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino superior 
m geral, treinamento profissional de acordo com sua vocação, educação para adultos e formação continuada, 
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sem discriminação e em igualdade de condições. Para tanto, os Estados Partes assegurarão a provisão de 
adaptações razoáveis para pessoas com deficiência. 

Artigo 25 

Saúde 

Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm o direito de gozar do estado de saúde 
mais elevado possível, sem discriminação baseada na deficiência. Os Estados Partes tomarão todas as medidas 
apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso a serviços de saúde, incluindo os serviços de 
reabilitação, que levarão em conta as especificidades de gênero. Em especial, os Estados Partes: 

• a) Oferecerão às pessoas com deficiência programas e atenção à saúde gratuitos ou a custos acessíveis da 
mesma variedade, qualidade e padrão que são oferecidos às demais pessoas, inclusive na área de saúde sexual 
e reprodutiva e de programas de saúde pública destinados à população em geral; 

b) Propiciarão serviços de saúde que as pessoas com deficiência necessitam especificamente por causa 
de sua deficiência, inclusive diagnóstico e intervenção precoces, bem como serviços projetados para reduzir ao 
máximo e prevenir deficiências adicionais, inclusive entre crianças e idosos; 

c) Propiciarão esses serviços de saúde às pessoas com deficiência, o mais próximo possível de suas 
comunidades, inclusive na zona rural; 

d) Exigirão dos profissionais de saúde que dispensem às pessoas com deficiência a mesma qualidade de 
serviços dispensada às demais pessoas e, principalmente, que obtenham o consentimento livre e esclarecido das 
pessoas com deficiência concernentes. Para esse fim, os Estados Partes realizarão atividades de formação e 
definirão regras éticas para os setores de saúde público e privado, de modo a conscientizar os profissionais de 
saúde acerca dos direitos humanos, da dignidade, autonomia e das necessidades das pessoas com deficiência; 

e) Proibirão a discriminação contra pessoas com deficiência na provisão de seguro de saúde e seguro de 
vida, caso tais seguros sejam permitidos pela legislação nacional, os quais deverão ser providos de maneira 
razoável e justa; 

f) Prevenirão que se negue, de maneira discriminatória, os serviços de saúde ou de atenção à saúde ou a 
administração de alimentos sólidos ou líquidos por motivo de deficiência. 

Artigo 26 

Habilitação e reabilitação 

1.0s Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas, inclusive mediante apoio dos pares, para 
possibilitar que as pessoas com deficiência conquistem e conservem o máximo de autonomia e plena capacidade 
física, mental, social e profissional, bem como plena inclusão e participação em todos os aspectos da vida. Pare 
tanto, os Estados Partes organizarão, fortalecerão e ampliarão serviços e programas completos de habilitação E 

reabilitação, particularmente nas áreas de saúde, emprego, educação e serviços sociais, de modo que esses 
serviços e programas: 

a) Comecem no estágio mais precoce possível e sejam baseados em avaliação multidisciplinar das necessidades 
e pontos fortes de cada pessoa; 

b) Apóiem a participação e a inclusão na comunidade e em todos os aspectos da vida social, sejarr 
oferecidos voluntariamente e estejam disponíveis às pessoas com deficiência o mais próximo possível de sua: 
comunidades, inclusive na zona rural. 

2.0s Estados Partes promoverão o desenvolvimento da capacitação inicial e continuada de profissionais E 

de equipes que atuam nos serviços de habilitação e reabilitação. 

3.0s Estados Partes promoverão a disponibilidade, o conhecimento e o uso de dispositivos e tecnologia: 
assistivas, projetados para pessoas com deficiência e relacionados com a habilitação e a reabilitação. 
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Artigo 27 

Trabalho e emprego 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência ao trabalho, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas. Esse direito abrange o direito à oportunidade de se manter com um 
trabalho de sua livre escolha ou aceitação no mercado laborai, em ambiente de trabalho que seja aberto, 
inclusivo e acessível a pessoas com deficiência. Os Estados Partes salvaguardarão e promoverão a realização 
do direito ao trabalho, inclusive daqueles que tiverem adquirido uma deficiência no emprego, adotando medidas 
apropriadas, incluídas na legislação, com o fim de, entre outros: 

a) Proibir a discriminação baseada na deficiência com respeito a todas as questões relacionadas com as formas 
de emprego, inclusive condições de recrutamento, contratação e admissão, permanência no emprego, ascensão 
profissional e condições seguras e salubres de trabalho; 

b) Proteger os direitos das pessoas com deficiência, em condições de igualdade com as demais pessoas, 
às condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo iguais oportunidades e igual remuneração por trabalho de 
igual valor, condições seguras e salubres de trabalho, além de reparação de injustiças e proteção contra o 
assédio no trabalho; 

c) Assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seus direitos trabalhistas e sindicais, em 
condições de igualdade com as demais pessoas; 

d) Possibilitar às pessoas com deficiência o acesso efetivo a programas de orientação técnica e 
profissional e a serviços de colocação no trabalho e de treinamento profissional e continuado; 

e) Promover oportunidades de emprego e ascensão profissional para pessoas com deficiência no mercado 
Je trabalho, bem como assistência na procura, obtenção e manutenção do emprego e no retorno ao emprego; 

f) Promover oportunidades de trabalho autônomo, empreendedorismo, desenvolvimento de cooperativas e 
sstabelecimento de negócio próprio; 

g) Empregar pessoas com deficiência no setor público; 

h) Promover o emprego de pessoas com deficiência no setor privado, mediante políticas e medidas 
3propriadas, que poderão incluir programas de ação afirmativa, incentivos e outras medidas; 

i) Assegurar que adaptações razoáveis sejam feitas para pessoas com deficiência no local de trabalho; 

j) Promover a aquisição de experiência de trabalho por pessoas com deficiência no mercado aberto de 
rabalho; 

k) Promover reabilitação profissional, manutenção do emprego e programas de retorno ao trabalho para 
)essoas com deficiência. 

2.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência não serão mantidas em escravidão ou 
>ervidão e que serão protegidas, em igualdade de condições com as demais pessoas, contra o trabalho forçado 
)u compulsório. 

Artigo 28 

Padrão de vida e proteção social adequados 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência a um padrão adequado de vida 
)ara si e para suas famílias, inclusive alimentação, vestuário e moradia adequados, bem como à melhoria 
;ontinua de suas condições de vida, e tomarão as providências necessárias para salvaguardar e promover a 
ealização desse direito sem discriminação baseada na deficiência. 

2.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à proteção social e ao exercício 
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desse direito sem discriminação baseada na deficiência, e tomarão as medidas apro 
promover a realização desse direito, tais como: 

a) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a serviços de saneamento básico e asseg 	acesso 
aos serviços, dispositivos e outros atendimentos apropriados para as necessidades relacionadas com a 
deficiência; 

b) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência, particularmente mulheres, crianças e idosos com 
deficiência, a programas de proteção social e de redução da pobreza; 

c) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência e suas famílias em situação de pobreza à assistência 
do Estado em relação a seus gastos ocasionados pela deficiência, inclusive treinamento adequado, 
aconselhamento, ajuda financeira e cuidados de repouso; 

d) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência a programas habitacionais públicos; 

e) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e benefícios de aposentadoria. 

Artigo 29 

Participação na vida política e pública 

Os Estados Partes garantirão às pessoas com deficiência direitos políticos e oportunidade de exercê-los 
em condições de igualdade com as demais pessoas, e deverão: 

a) Assegurar que as pessoas com deficiência possam participar efetiva e plenamente na vida política e 
pública, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, diretamente ou por meio de representantes 
livremente escolhidos, incluindo o direito e a oportunidade de votarem e serem votadas, mediante, entre outros: 

i) Garantia de que os procedimentos, instalações e materiais e equipamentos para votação serão 
apropriados, acessíveis e de fácil compreensão e uso; 

ii) Proteção do direito das pessoas com deficiência ao voto secreto em eleições e plebiscitos, sem 
intimidação, e a candidatar-se nas eleições, efetivamente ocupar cargos eletivos e desempenhar quaisquer 
funções públicas em todos os níveis de governo, usando novas tecnologias assistivas, quando apropriado; 

iii) Garantia da livre expressão de vontade das pessoas com deficiência como eleitores e, para tanto, 
^sempre que necessário e a seu pedido, permissão para que elas sejam auxiliadas na votação por uma pessoa de 
wsua escolha; 

b) Promover ativamente um ambiente em que as pessoas com deficiência possam participar efetiva e 
plenamente na condução das questões públicas, sem discriminação e em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas, e encorajar sua participação nas questões públicas, mediante: 

i) Participação em organizações não-governamentais relacionadas com a vida pública e política do país, 
bem como em atividades e administração de partidos políticos; 

ii) Formação de organizações para representar pessoas com deficiência em níveis internacional, regional, 
nacional e local, bem como a filiação de pessoas com deficiência a tais organizações. 

Artigo 30 

Participação na vida cultural e em recreação, lazer e esporte 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência de participar na vida cultural, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e tomarão todas as medidas apropriadas para que as 
pessoas com deficiência possam: 

a) Ter acesso a bens culturais em formatos acessíveis; 
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—1D) •.Ter acesso a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais, em formatos 
acessíveis; e 

c) Ter acesso a locais que ofereçam serviços ou eventos culturais, tais como teatros, museus, cinemas, 
bibliotecas e serviços turísticos, bem como, tanto quanto possível, ter acesso a monumentos e locais de 
importância cultural nacional. 

2.0s Estados Partes tomarão medidas apropriadas para que as pessoas com deficiência tenham a 
oportunidade de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelectual, não somente em benefício 
próprio, mas também para o enriquecimento da sociedade. 

3.0s Estados Partes deverão tomar todas as providências, em conformidade com o direito internacional, 
para assegurar que a legislação de proteção dos direitos de propriedade intelectual não constitua barreira 
excessiva ou discriminatória ao acesso de pessoas com deficiência a bens culturais. 

4.As pessoas com deficiência farão jus, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, a que 
sua identidade cultural e lingüística específica seja reconhecida e apoiada, incluindo as línguas de sinais e a 
cultura surda. 

5.Para que as pessoas com deficiência participem, em igualdade de oportunidades com as demais^  
pessoas, de atividades recreativas, esportivas e de lazer, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para: TIF 

a) Incentivar é promover a maior participação possível das pessoas com deficiência nas atividades esportivas 
comuns em todos os níveis; 

b) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham a oportunidade de organizar, desenvolver e 
participar em atividades esportivas e recreativas específicas às deficiências e, para tanto, incentivar a provisão de 
instrução, treinamento e recursos adequados, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas; 

c) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso a locais de eventos esportivos, recreativos e 
turísticos; 

d) Assegurar que as crianças com deficiência possam, em igualdade de condições com as demais 
crianças, participar de jogos e atividades recreativas, esportivas e de lazer, inclusive no sistema escolar; 

e) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso aos serviços prestados por pessoas ou 
entidades envolvidas na organização de atividades recreativas, turísticas, esportivas e de lazer. 

Artigo 31 

Estatísticas e coleta de dados 

1.0s Estados Partes coletarão dados apropriados, inclusive estatísticos e de pesquisas, para que possam 
formular e implementar políticas destinadas a por em prática a presente Convenção. O processo de coleta e 
manutenção de tais dados deverá: 

a) Observar as salvaguardas estabelecidas por lei, inclusive pelas leis relativas à proteção de dados, a fim de 
assegurar a confidencialidade e o respeito pela privacidade das pessoas com deficiência; 

b) Observar as normas internacionalmente aceitas para proteger os direitos humanos, as liberdades 
fundamentais e os princípios éticos na coleta de dados e utilização de estatísticas. 

2.As informações coletadas de acordo com o disposto neste Artigo serão desagregadas, de maneira 
apropriada, e utilizadas para avaliar o cumprimento, por parte dos Estados Partes, de suas obrigações na 
presente Convenção e para identificar e enfrentar as barreiras com as quais as pessoas com deficiência se 
deparam no exercício de seus direitos. 

3.0s Estados Partes assumirão responsabilidade pela disseminação das referidas estatísticas e 
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assegurarão que elas sejam acessíveis às pessoas com deficiência e a outros. 

Artigo 32 

Cooperação internacional 

1.0s Estados Partes reconhecem a importância da cooperação internacional e de sua promoção, em apoio 
aos esforços nacionais para a consecução do propósito e dos objetivos da presente Convenção e, sob este 
aspecto, adotarão medidas apropriadas e efetivas entre os Estados e, de maneira adequada, em parceria com 
organizações internacionais e regionais relevantes e com a sociedade civil e, em particular, com organizações de 
pessoas com deficiência. Estas medidas poderão incluir, entre outras: 

a) Assegurar que a cooperação internacional, incluindo os programas internacionais de desenvolvimento, sejam 
inclusivos e acessíveis para pessoas com deficiência; 

b) Facilitar e apoiar a capacitação, inclusive por meio do intercâmbio e compartilhamento de informações, 
experiências, programas de treinamento e melhores práticas; 

c) Facilitar a cooperação em pesquisa e o acesso a conhecimentos científicos e técnicos; 

d) Propiciar, de maneira apropriada, assistência técnica e financeira, inclusive mediante facilitação do 
acesso a tecnologias assistivas e acessíveis e seu compartilhamento, bem como por meio de transferência de 
tecnologias. 

2.0 disposto neste Artigo se aplica sem prejuízo das obrigações que cabem a cada Estado Parte em 
decorrência da presente Convenção. 

Artigo 33 

Implementação e monitoramento nacionais 

1.0s Estados Partes, de acordo com seu sistema organizacional, designarão um ou mais de um ponto 
focal no âmbito do Governo para assuntos relacionados com a implementação da presente Convenção e darão a 
devida consideração ao estabelecimento ou designação de um mecanismo de coordenação no âmbito do 
Governo, a fim de facilitar ações correlatas nos diferentes setores e níveis. 

2.0s Estados Partes, em conformidade com seus sistemas jurídico e administrativo, manterão, 
infortalecerão, designarão ou estabelecerão estrutura, incluindo um ou mais de um mecanismo independente, de 
Waneira apropriada, para promover, proteger e monitorar a implementação da presente Convenção. Ao designar 

ou estabelecer tal mecanismo, os Estados Partes levarão em conta os princípios relativos ao status e 
funcionamento das instituições nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos. 

3.A sociedade civil e, particularmente, as pessoas com deficiência e suas organizações representativas 
serão envolvidas e participarão plenamente no processo de monitoramento. 

Artigo 34 

Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

1.Um Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (doravante denominado "Comitê") será 
estabelecido, para desempenhar as funções aqui definidas. 

2.0 Comitê será constituído, quando da entrada em vigor da presente Convenção, de 12 peritos. Quando 
a presente Convenção alcançar 60 ratificações ou adesões, o Comitê será acrescido em seis membros, 
perfazendo o total de 18 membros. 

3.0s membros do Comitê atuarão a título pessoal e apresentarão elevada postura moral, competência e 
experiência reconhecidas no campo abrangido pela presente Convenção. Ao designar seus candidatos, os 
Estados Partes são instados a dar a devida consideração ao disposto no Artigo 4.3 da presente Convenção. 
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4.0s membros do Comitê serão eleitos pelos Estados Partes, observando-se uma distribuição geográfica 
eqüitativa,- representação de diferentes formas de civilização e dos principais sistemas jurídicos, representação 
equilibrada de gênero e participação de peritos com deficiência. 

5.0s membros do Comitê serão eleitos por votação secreta em sessões da Conferência dos Estados 
Partes, a partir de uma lista de pessoas designadas pelos Estados Partes entre seus nacionais. Nessas sessões, 
cujo quorum será de dois terços dos Estados Partes, os candidatos eleitos para o Comitê serão aqueles que 
obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes 
presentes e votantes. 

6.A primeira eleição será realizada, o mais tardar, até seis meses após a data de entrada em vigor da 
presente Convenção. Pelo menos quatro meses antes de cada eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas 
dirigirá carta aos Estados Partes, convidando-os a submeter os nomes de seus candidatos no prazo de dois 
meses. O Secretário-Geral, subseqüentemente, preparará lista em ordem alfabética de todos os candidatos 
apresentados, indicando que foram designados pelos Estados Partes, e submeterá essa lista aos Estados Partes 
da presente Convenção. 

7.0s membros do Comitê serão eleitos para mandato de quatro anos, podendo ser candidatos à reeleição 
uma única vez. Contudo, o mandato de seis dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao fim de dois 
anos; imediatamente após a primeira eleição, os nomes desses seis membros serão selecionados por sorteio 
pelo presidente da sessão a que se refere o parágrafo 5 deste Artigo. 

8.A eleição dos seis membros adicionais do Comitê será realizada por ocasião das eleições regulares, del l)  
acordo com ás disposições pertinentes deste Artigo. 

9.Em caso de morte, demissão ou declaração de um membro de que, por algum motivo, não poderá 
continuar a exercer suas funções, o Estado Parte que o tiver indicado designará um outro perito que tenha as 
qualificações e satisfaça aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos pertinentes deste Artigo, para concluir o 
mandato em questão. 

10.0 Comitê estabelecerá suas próprias normas de procedimento. 

11.0 Secretário-Geral das Nações Unidas proverá o pessoal e as instalações necessários para o efetivo 
desempenho das funções do Comitê segundo a presente Convenção e convocará sua primeira reunião. 

12.Com  a aprovação da Assembléia Geral, os membros do Comitê estabelecido sob a presente 
Convenção receberão emolumentos dos recursos das Nações Unidas, sob termos e condições que a Assembléia 
possa decidir, tendo em vista a importância das responsabilidades do Comitê. 

13.0s membros do Comitê terão direito aos privilégios, facilidades e imunidades dos peritos em missões • 
das Nações Unidas, em conformidade com as disposições pertinentes da Convenção sobre Privilégios e 
Imunidades das Nações Unidas. 

Artigo 35 

Relatórios dos Estados Partes 

1.Cada Estado Parte, por intermédio do Secretário-Geral das Nações Unidas, submeterá relatório 
abrangente sobre as medidas adotadas em cumprimento de suas obrigações estabelecidas pela presente 
Convenção e sobre o progresso alcançado nesse aspecto, dentro do período de dois anos após a entrada em 
vigor da presente Convenção para o Estado Parte concernente. 

2.Depois disso, os Estados Partes submeterão relatórios subseqüentes, ao menos a cada quatro anos, ou 
quando o Comitê o solicitar. 

3.0 Comitê determinará as diretrizes aplicáveis ao teor dos relatórios. 

4.Um Estado Parte que tiver submetido ao Comitê um relatório inicial abrangente não precisará, em 
relatórios subseqüentes, repetir informações já apresentadas. Ao elaborar os relatórios ao Comitê, os Estados 
Partes são instados a fazê-lo de maneira franca e transparente e a levar em consideração o disposto no Artigo 
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4.3 da presente Convenção. 

5.0s relatórios poderão apontar osfatores e as dificuldades que tivereri lTeRATaagj o das 
ardo F INL B 	iro 

obrigações decorrentes da presente Convenção. 

Artigo 36 

Consideração dos relatórios 

1.0s relatórios serão considerados pelo Comitê, que fará as sugestões e recomendações gerais que julgar 
pertinentes e as transmitirá aos respectivos Estados Partes. O Estado Parte poderá responder ao Comitê com as 
informações que julgar pertinentes. O Comitê poderá pedir informações adicionais ao Estados Partes, referentes 
à implementação da presente Convenção. 

2.Se um Estado Parte atrasar consideravelmente a entrega de seu relatório, o Comitê poderá notificar 
esse Estado de que examinará a aplicação da presente Convenção com base em informações confiáveis de que 
disponha, a menos que o relatório devido seja apresentado pelo Estado dentro do período de três meses após a 
notificação. O Comitê convidará o Estado Parte interessado a participar desse exame. Se o Estado Parte 
responder entregando seu relatório, aplicar-se-á o disposto no parágrafo 1 do presente artigo. 

30 Secretário-Geral das Nações Unidas colocará os relatórios à disposição de todos os Estados Partes. 

4.0s Estados Partes tornarão seus relatórios amplamente disponíveis ao público em seus países e 
facilitarão o acesso à possibilidade de sugestões e de recomendações gerais a respeito desses relatórios. 

5.0 Comitê transmitirá às agências, fundos e programas especializados das Nações Unidas e a outras 
organizações competentes, da maneira que julgar apropriada, os relatórios dos Estados Partes que contenham 
demandas ou indicações de necessidade de consultoria ou de assistência técnica, acompanhados de eventuais 
observações e sugestões do Comitê em relação às referidas demandas ou indicações, a fim de que possam ser 
consideradas. 

Artigo 37 

Cooperação entre os Estados Partes e o Comitê 

1.Cada Estado Parte cooperará com o Comitê e auxiliará seus membros no desempenho de seu 
mandato. 

2.Em suas relações com os Estados Partes, o Comitê dará a devida consideração aos meios e modos de 
aprimorar a capacidade de cada Estado Parte para a implementação da presente Convenção, inclusive mediante 
cooperação internacional. 

Artigo 38 

Relações do Comitê com outros órgãos 

A fim de promover a efetiva implementação da presente Convenção e de incentivar a cooperação 
internacional na esfera abrangida pela presente Convenção: 

a) As agências especializadas e outros órgãos das Nações Unidas terão o direito de se fazer representar quando 
da consideração da implementação de disposições da presente Convenção que disserem respeito aos seus 
respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar as agências especializadas e outros órgãos competentes, 
segundo julgar apropriado, a oferecer consultoria de peritos sobre a implementação da Convenção em áreas 
pertinentes a seus respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar agências especializadas e outros órgãos 
das Nações Unidas a apresentar relatórios sobre a implementação da Convenção em áreas pertinentes às suas 
respectivas atividades; 

b) No desempenho de seu mandato, o Comitê consultará, de maneira apropriada, outros órgãos 
pertinentes instituídos ao amparo de tratados internacionais de direitos humanos, a fim de assegurar a 
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consistência de suas respectivas diretrizes para a elaboração de relatórios, sugestões e recomendações gerais e 
de evitar duplicação e superposição no desempenho de suas funções. 

Artigo 39 

Relatório do Comitê 

A cada dois anos, o Comitê submeterá à Assembléia Geral e ao Conselho Económico e Social um relatório 
de suas atividades e poderá fazer sugestões e recomendações gerais baseadas no exame dos relatórios e nas 
informações recebidas dos Estados Partes. Estas sugestões e recomendações gerais serão incluídas no relatório 
do Comitê, acompanhadas, se houver, de comentários dos Estados Partes. 

Artigo 40 

Conferência dos Estados Partes 

1.0s Estados Partes reunir-se-ão regularmente em Conferência dos Estados Partes a fim de considerar 
matérias relativas à implementação da presente Convenção. 

2.0 Secretário-Geral das Nações Unidas convocará, dentro do período de seis meses após a entrada em 
vigor da presente Convenção, a Conferência dos Estados Partes. As reuniões subseqüentes serão convocadas 
pelo Secretário-Geral das Nações Unidas a cada dois anos ou conforme a decisão da Conferência dos Estados 
Partes. 

Artigo 41 

Depositário 

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário da presente Convenção. 

Artigo 42 

Assinatura 

A presente Convenção será aberta à assinatura de todos os Estados e organizações de integração 
regional na sede das Nações Unidas em Nova York, a partir de 30 de março de 2007. 

Artigo 43 

Consentimento em comprometer-se 

A presente Convenção será submetida à ratificação pelos Estados signatários e à confirmação formal por 
- organizações de integração regional signatárias. Ela estará aberta à adesão de qualquer Estado ou organização 

de integração regional que não a houver assinado. 

Artigo 44 

Organizações de integração regional 

1."Organização de integração regional" será entendida como organização constituída por Estados 
soberanos de determinada região, à qual seus Estados membros tenham delegado competência sobre matéria 
abrangida pela presente Convenção. Essas organizações declararão, em seus documentos de confirmação 
formal ou adesão, o alcance de sua competência em relação à matéria abrangida pela presente Convenção. 
Subseqüentemente, as organizações informarão ao depositário qualquer alteração substancial no âmbito de sua 
competência. 

2.As referências a "Estados Partes" na presente Convenção serão aplicáveis a essas organizações, nos 
limites da competência destas. 
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3.Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 45 e dos parágrafos 2 e 3 do Artigo 

	

depositado por organização de integração regional será computado. 	 Leonardo F. M. Bispo Ri 
RF 11.44 

4.As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão exercer o direito de 
voto na Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo número de votos quanto for o número de seus 
Estados membros que forem Partes da presente Convenção. Essas organizações não exercerão seu direito de 
voto, se qualquer de seus Estados membros exercer seu direito de voto, e vice-versa. 

Artigo 45 

Entrada em vigor 

1.A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito do vigésimo instrumento de 
ratificação ou adesão. 

2.Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente confirmar a 
presente Convenção ou a ela aderir após o depósito do referido vigésimo instrumento, a Convenção entrará em 
vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou organização tenha depositado seu instrumento de 
ratificação, confirmação formal ou adesão. 

Artigo 46 

Reservas 

1.Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito da presente Convenção. 

2.As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 47 

Emendas 

1.Qualquer Estado Parte poderá propor emendas à presente Convenção e submetê-las ao Secretário-
Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer emendas propostas, 
solicitando-lhes que o notifiquem se são favoráveis a uma Conferência dos Estados Partes para considerar as 
propostas e tomar decisão a respeito delas. Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, pelc 
menos um terço dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, o Secretário-Geral das Nações 
Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria 
de dois terços dos Estados Partes presentes e votantes será submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da 
Assembléia Geral das Nações Unidas e, posteriormente, à aceitação de todos os Estados Partes. 

2.Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do presente artigo entrará en -
vigor no trigésimo dia após a data na qual o número de instrumentos de aceitação tenha atingido dois terços dc 
número de Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriormente, a emenda entrará em vigor para todo 
Estado Parte no trigésimo dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda será 
vinculante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 

3.Se a Conferência dos Estados Partes assim o decidir por consenso, qualquer emenda adotada e 
aprovada em conformidade com o disposto no parágrafo 1 deste Artigo, relacionada exclusivamente com os 
artigos 34, 38, 39 e 40, entrará em vigor para todos os Estados Partes no trigésimo dia a partir da data em que c 
número de instrumentos de aceitação depositados tiver atingido dois terços do número de Estados Partes na 
data de adoção da emenda. 

Artigo 48 

Denúncia 

Qualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante notificação por escrito ac 
Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um ano após a data de recebimento de 
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/08/2015 . 

notificação peio Secretárío-Geral. 

Artigo 49 

Formatos acessíveis 

O texto da presente Convenção será colocado à disposição em formatos acessíveis. 

Artigo 50 

Textos autênticos 

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo da presente Convenção serão igualmente 
autênticos. 

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados para tanto por seus 
'espectivos Governos, firmaram a presente Convenção. 

PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS 

DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Os Estados Partes do presente Protocolo acordaram o seguinte: 

Artigo 1 

1.Qualquer Estado Parte do presente Protocolo ("Estado Parte") reconhece a competência do Comitê 
;obre os Direitos das Pessoas com Deficiência ("Comitê") para receber e considerar comunicações submetidas 
)or pessoas ou grupos de pessoas, ou em nome deles, sujeitos à sua jurisdição, alegando serem vitimas de 
iolação das disposições da Convenção pelo referido Estado Parte. 

2.0 Comitê não receberá comunicação referente a qualquer Estado Parte que não seja signatário do 
iresente Protocolo. 

Artigo 2 

O Comitê considerará inadmissível a comunicação quando: 

a) A comunicação for anônima; 

b) A comunicação constituir abuso do direito de submeter tais comunicações ou for incompatível com as 
isposições da Convenção; 

c) A mesma matéria já tenha sido examinada pelo Comitê ou tenha sido ou estiver sendo examinada sob 
utro procedimento de investigação ou resolução internacional; 

d) Não tenham sido esgotados todos os recursos internos disponíveis, salvo no caso em que a tramitação 
esses recursos se prolongue injustificadamente, ou seja improvável que se obtenha com eles solução efetiva; 

e) A comunicação estiver precariamente fundamentada ou não for suficientemente substanciada; ou 

O Os fatos que motivaram a comunicação tenham ocorrido antes da entrada em vigor do presente 
Totocolo para o Estado Parte em apreço, salvo se os fatos continuaram ocorrendo após aquela data. 

Artigo 3. 

Sujeito ao disposto no Artigo 2 do presente Protocolo, o Comitê levará confidencialmente ao conhecimento 

Decreto n° 6949 
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do Estado Parte concernente qualquer comunicação submetida ao Comitê. Dentro doimiffildbqç 	 
Estado concernente submeterá ao Comitê explicações ou declarações por escrito, esclarecenEW agi) 
eventual solução adotada pelo referido Estado. 

Artigo 4 

1.A qualquer momento após receber uma comunicação e antes de decidir o mérito dessa comunicação, o 
Comitê poderá transmitir ao Estado Parte concernente, para sua urgente consideração, um pedido para que o 
Estado Parte tome as medidas de natureza cautelar que forem necessárias para evitar possíveis danos 
irreparáveis à vítima ou às vítimas da violação alegada. 

2.0 exercício pelo Comitê de suas faculdades discricionárias em virtude do parágrafo 1 do presente Artigo 
não implicará prejuízo algum sobre a admissibilidade ou sobre o mérito da comunicação. 

Artigo 5 

O Comitê realizará sessões fechadas para examinar comunicações a ele submetidas em conformidade 
com o presente Protocolo. Depois de examinar uma comunicação, o Comitê enviará suas sugestões e 
recomendações, se houver, ao Estado Parte concernente e ao requerente. 

Artigo 6 

1.Se receber informação confiável indicando que um Estado Parte está cometendo violação grave ou 
sistemática de direitos estabelecidos na Convenção, o Comitê convidará o referido Estado Parte a colaborar com 
a verificação da informação e, para tanto, a submeter suas observações a respeito da informação em pauta. 

2.Levando em conta quaisquer observações que tenham sido submetidas pelo Estado Parte concernente, 
bem como quaisquer outras informações confiáveis em poder do Comitê, este poderá designar um ou mais de 
seus membros para realizar investigação e apresentar, em caráter de urgência, relatório ao Comitê. Caso se 
justifique e o Estado Parte o consinta, a investigação poderá incluir uma visita ao território desse Estado. 

3.Após examinar os resultados da investigação, o Comitê os comunicará ao Estado Parte concernente, 
acompanhados de eventuais comentários e recomendações. 

4.Dentro do período de seis meses após o recebimento dos resultados, comentários e recomendações 
transmitidos pelo Comitê, o Estado Parte concernente submeterá suas observações ao Comitê. 

ihm 5.A referida investigação será realizada confidencialmente e a cooperação do Estado Parte será solicitada 
todas as fases do processo. 

Artigo 7 

1.0 Comitê poderá convidar o Estado Parte concernente a incluir em seu relatório, submetido em 
conformidade com o disposto no Artigo 35 da Convenção, pormenores a respeito das medidas tomadas em 
conseqüência da investigação realizada em conformidade com o Artigo 6 do presente Protocolo. 

2.Caso necessário, o Comitê poderá, encerrado o período de seis meses a que se refere o parágrafo 4 do 
Artigo 6, convidar o Estado Parte concernente a informar o Comitê a respeito das medidas tomadas em 
conseqüência da referida investigação. 

Artigo 8 

Qualquer Estado Parte poderá, quando da assinatura ou ratificação do presente Protocolo ou de sua 
adesão a ele, declarar que não reconhece a competência do Comitê, a que se referem os Artigos 6 e 7. 

Artigo 9 

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário do presente Protocolo. 
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18/08/2015 

O presente Protocolo será aberto à assinatura dos Estados e organizações de integração regional 
signatários da Convenção, na sede das Nações Unidas em Nova York, a partir de 30 de março de 2007. 

Decreto n° 6949 

Artigo 10 

Artigo 11 

O presente Protocolo estará sujeito à ratificação pelos Estados signatários do presente Protocolo que 
tiverem ratificado a Convenção ou aderido a ela. Ele estará sujeito à confirmação formal por organizações de 
integração regional signatárias do presente Protocolo que tiverem formalmente confirmado a Convenção ou a ela 
aderido. O Protocolo ficará aberto à adesão de qualquer Estado ou organização de integração regional que tiver 
ratificado ou formalmente confirmado a Convenção ou a ela aderido e que não tiver assinado o Protocolo. 

Artigo 12 

1."Organização de integração regional" será entendida como organização constituída por Estados 
soberanos de determinada região, à qual seus Estados membros tenham delegado competência sobre matéria 
abrangida pela Convenção e pelo presente Protocolo. Essas organizações declararão, em seus documentos de 
confirmação formal ou adesão, o alcance de sua competência em relação à matéria abrangida pela Convenção e 
pelo presente Protocolo. Subseqüentemente, as organizações informarão ao depositário qualquer alteração 
substancial no alcance de sua competência. • 

2.As referências a "Estados Partes" no presente Protocolo serão aplicáveis a essas organizações, nos 
limites da competência de tais organizações. 

3.Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 13 e do parágrafo 2 do Artigo 15, nenhum instrumento depositado 
por organização de integração regional será computado. 

4.As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão exercer o direito de 
voto na Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo número de votos que seus Estados membros 
que forem Partes do presente Protocolo. Essas organizações não exercerão seu direito de voto se qualquer de 
seus Estados membros exercer seu direito de voto, e vice-versa. 

Artigo 13 

1.Sujeito à entrada em vigor da Convenção, o presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia após o 
depósito do décimo instrumento de ratificação ou adesão. 

2.Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente confirmar ordli 
presente Protocolo ou a ele aderir depois do depósito do décimo instrumento dessa natureza, o Protocolo entrará.  
em vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou organização tenha depositado seu instrumento 
de ratificação, confirmação formal ou adesão. 

Artigo 14 

1.Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito do presente Protocolo. 

2.As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 15 

1.Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente Protocolo e submetê-las ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer emendas propostas, 
solicitando-lhes que o notifiquem se são favoráveis a uma Conferência dos Estados Partes para considerar as 
propostas e tomar decisão a respeito delas. Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, pelo 
menos um terço dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, o Secretário-Geral das Nações 
Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria 
de dois terços dos Estados Partes presentes e votantes será submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da 
Assembléia Geral das Nações Unidas e, posteriormente, à aceitação de todos os Estados Partes. 
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18/08/2015 	 Decreto n°6949 	 Proc. N° 

2.Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1, 
vigor no trigésimo dia após a data na qual o número de instrumentos de aceitação"? 
número de Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriormente, a emenda entrara e 
Estado Parte no trigésimo dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitaç -
vinculante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 

'do 
odo 

enda será 

Artigo 16 

Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo mediante notificação por escrito ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um ano após a data de recebimento da 
notificação pelo Secretário-Geral. 

Artigo 17 

O texto do presente Protocolo será colocado à disposição em formatos acessíveis. 

Artigo 18 

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo e do presente Protocolo serão igualmente 
autênticos. 

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados para tanto por seus 
respectivos governos, firmaram o presente Protocolo. 
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PORTARIA INTERMINISTERIAL MPAS/MS N° 2.998, DE 23 DE AGOSTO DE... Página 1 de 1 

Folha 
Proc. N° 

PORTARIA INTERMINISTERIAL MPAS/MS N° 2.998, DE 23 DE AGOSTO 
Leonardo F. 

OS MINISTROS DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA SAÚDE, no uso déi? 
que lhes confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal de 1998, e tendo em vista o inciso II do 
art. 26 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991,  e o inciso III do art. 30 do Regulamento da Previdência Social - RPS, 
aprovado pelo Decreto n°3.048, de 06 de ntaio de 1999,  resolvem: 

Art. I° As doenças ou afecções abaixo indicadas excluem a exigência de carência para a concessão de 
auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez aos segurados do Regime Geral de Previdência Social - 
RGPS: 

I - tuberculose ativa; 
II - hanseníase; 
III- alienação mental; 
IV- neoplasia maligna; 
V - cegueira 
VI - paralisia irreversível e incapacitante; 
VII- cardiopatia grave; 
VIII - doença de Parkinson; 
IX - espondiloartrose anquilosante; 
X - nefropatia grave; 
XI - estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante); 

• XII - síndrome da deficiência imunológica adquirida - Aids; 
XIII - contaminação por radiação, com base em conclusão da medicina especializada; e 
XIV - hepatopatia grave. 

Art. 2° O disposto no artigo 1° só é aplicável ao segurado que for acometido da doença ou afecção após a sua 
filiação ao RGPS 

Art. 30  O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS adotará as providências necessárias à sua aplicação 
imediata. 

Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ROBERTO BRANT 
Ministro da Previdência e Assistência Social 

JOSÉ SERRA 
Ministro da Saúde 

spo Rib 
Mama o 
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18/08/2015 Lei n° 12.907, de 15/04/2008 ( Lei 12907/8) Folha 
Proc. N° 

eonardo F. M. 
17 C 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

rr 

Lei n° 12.907, de 15/04/2008 

D Texto da Norma e Texto com alterações El Diário Oficial 
Ementa 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 
Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 1063/2007  - Célia Leão, Rafael Silva 	Executivo 
Fonte 	 Republicação 
DOE-I 16/04/2008, p. 1/4  

• 
Situação Atual-,- 

Sem revogação expressa 

Alterações,  

D Lei n° 14.467 de 08/06/2011  
Altera o parágrafo único do artigo 8.° da Lei n. 12.907/2008 (DOE-I 09/06/2011.  
p) 

Correlatas,  

D Decreto n° 58.658 de 04/12/2012  
Institui o "Programa estadual de atendimento às pessoas com deficiência 
intelectual" (DOE-I 05/12/2012. p. 1) 

D Lei n° 14.547 de 14/09/2011  
Assegura a gratuidade na utilização de banheiros públicos nas estações rodoviárias 
no Estado de São Paulo (DOE-I 15/09/2011, p.1) 

D Decreto n° 56.032 de 21/07/2010  

• 
Altera a denominação do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora 
de Deficiência (DOE-I 22/07/2010, p. 3) 

O Decreto n° 54.293 de 04/05/2009  
O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas,Urbanisticas, de 
Transporte e de Comunicação, de que trata o artigo 52 da Lei n. 12.907, de 2008, 
passa a ser executado pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência - 
(DOE-I 05/05/2009, p.3) 

Indexadores,  

PESSOA COM DEFICIÊNCIA / DEFICIENTE / PESSOA DEFICIENTE / CONSOLIDAÇÃO 
Tema,  

Saúde 

http://www.al.sp.gov.br/norma/impressao/?id=76801&ver_imp=true 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
4/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 130



Folha 
Proc., N° 

Leonardo F. 
RF 

rn 

18/08/2015 
	

Lei n° 12.907, de 15 de abril de 2008- Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

Ficha informativa  
Texto compilado  

LEI N° 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 

(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva • 
PDT: 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

• Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de 
São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei n° 2.795, de 15 de abril de 1981; 
2- Lei n° 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n° 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4 - Lei n°6.374, de 1° de março de 1989; 
5- Lei n° 6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6- Lei n°7.466, de 1° de agosto de 1991; 
7 - Lei n° 7.859, de 25 de maio de 1992; 
8 - Lei n°7.944. de 8 de julho de 1992; 
9 - Lei n° 8.894. de 16 de setembro de 1994; 
10 - Lei n° 9.086, de 3 de março de 1995; 
11 - Vetado; 

• 12 - Lei n° 9.486, de 4 de março de 1997; 
13 - Lei n° 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
14- Lei n° 9.919, de 16 de março de 1998; 
15 - Vetado; 
16 - Lei n° 10.083. de 23 de setembro de 1998; 
17 - Lei n° 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18- Lei n° 10.294, de 20 de abril de 1999; 
19 - Lei n° 10.313, de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei n° 10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n° 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22 - Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei n° 10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24 - Lei n° 10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25- Lei n° 10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26- Lei n° 10.778, de 9 de março de 2001; 
27- Lei n°10.779. de 9 de março de 2001; 
28- Lei n°10.784. de 16 de abril de 2001; 
29- Lei n° 10.838, de 4 de julho de 2001; 
30 - Lei n° 10.844, de 5 de julho de 2001; 
31 - Lei n° 10.938, de 19 de outubro de 2001; 

http://www.alsp.gov.bdrepositorio/legislacao/lei/2008/1ei-12907-15.04.2008.1-itml  
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32- Lei n° 10.958. de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n° 11.263. de 12 de novembro de 2002; 
34 - Lei n° 11.369, de 28 de março de 2003; 
35- Lei n° 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
36 - Lei n° 11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n° 11.887, de 1° de março de 2005; 
38 - Lei n° 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 
$0 - Lei n° 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
$1 - Lei n° 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
12 - Lei n° 12.286, de 22 de fevereiro de 2006; 
13 - Lei n° 12.295, de 7 de março de 2006; 
14 - Lei n° 12.299. de 15 de março de 2006; 
15 - Lei n° 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
16 - Lei n° 12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Xrtigo 2° - Vetado. 

Capítulo I 

Da Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Disposições Gerais 

digo 30 - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 
lositivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
- acesso específico aos serviços de saúde; 
I - reabilitação; 
'I - inclusão social; 

- locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
■ rtigo 4° - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
- assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único de 

■aúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado 
tendimento personalizado e prioritário; 
- internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 

I - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
/ - dispensa da espera em filas comuns; 
' - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento 
mbulatorial. 
1° - A pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações específicas e 

uidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n° 10.938, de 19  
e outubro de 2001,  que instituiu a Política Estadual de Medicamentos. 
2° - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade de 

aúde. 
30 - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à 

essoa com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de 
?sponsabilidade do Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras 
quivalentes. 
rtigo 5° - O direito à reabilitação compreende: 
- o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando suprimir 
u recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os efeitos; 
7www.alsp.gov.bdrepositorio/legislacao/lei/2008/1ei-12907-15.04.2008.html  2/19 M
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Folna 

II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos deouoTetise eiro 
permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio der pi 	mas 
próprios do Estado e Municípios. 
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no artigo 
281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de instituição 
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 
3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no pagamento 
das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano. 
Artigo 6° - Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
§ 3° - Vetado. 
Artigo 7° - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios. 
Artigo 8° - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 

log  rad ouros , estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no 
-Capítulo II desta lei; 
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços 
em geral. 
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja assegurado 
às pessoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados no inciso I deste artigo, 
e aos serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos. 
Artigo 9° - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos

•órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização 
dos direitos garantidos nesta lei. 

Seção II 

Das ações de saúde mental 

• 
Artigo 10 - Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
Artigo 11 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 12 - Vetado. 

Capítulo II 

Da acessibilidade 

Seção I 

Disposições Gerais 

http://www.al.sp.gov.bdrepositorio/legislacao/lei/2008/1ei-12907-15.04.2008.html 	 3/19 
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- Artig6131:.: Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
, a9,àibilidadp- das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 

Supressão 'de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, 
na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 
Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capítulo são estabelecidas as seguintes 
definições: 
I•- acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos 
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de 
uso público; 
b) barreiras arquitetônicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e 
privados; 
c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite 
a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa; 
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporária o. 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como 
os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de 
energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os 
que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que 
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais 
como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, 
lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o 
acesso e o uso do meio físico. 

Seção II 

Dos Elementos de Urbanização 

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los 
acessíveis para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, 
obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no 
sentido de promover a mais ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso 
comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os 
percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os 
parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, 
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jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispb?° , orsotpeai 	ircrm 
sanitário e de um lavatório que atendam às especificações da NBR 905 I0 	oc.  ção 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência 
que tenham dificuldades de locomoção. 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, 
devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo 
com as normas técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 
manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos 
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos. 
§ 1° - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que 
trata o "caput" deste artigo. 

• § 20 - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em 
regulamento. 
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a 
imposição de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de 
São Paulo - UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

• Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de 
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a 
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 

IP  Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou 
com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas 
com deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim 
determinarem. 
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados err 
locais que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Seção IV 

Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados 
ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem acessíveis às 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou 
reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser 
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observados, pelo Menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
nas-, áreas . externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao 

estacioriárnento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de 
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas 
com deficiência que tenham dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 
arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos 
de acessibilidade de que trata este Capítulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar 
deverão ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares específicos 
Dara pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a 
MBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
Dondições de acesso, circulação e comunicação. 
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de economia 
nista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem atendimento 
Jiretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas nas áreas 
Jestinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos equipamentos de 
auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com deficiência. 
2arágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, entende-
;e como: 
I - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento 
ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o acesso 
le pessoas com deficiência; 

- soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o uso, 
;em restrição, das pessoas com deficiência. 

Seção V 

Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 

krtigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores 
leverão, ao serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes requisitos 
nínimos de acessibilidade: 
- percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as 

lependências de uso comum; 
1 - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços 
inexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 
11 - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com 
eficiência ou com mobilidade reduzida. 

■ rtigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com mais de um 
iavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à 
lstalação de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem 
instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum destes 

difícios atender aos requisitos de acessibilidade. 
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Seção VI 
	

Proc. N° 

Leonardo F. 
Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo R 

Ribeiro 
11,441 

18/08/2015 

Artigo 30 - Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de 
acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas. 
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam 
obrigadas a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com 
deficiência física e mental. 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput" 
deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de 
passageiros com deficiência física. 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para 
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção VII 

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, 
educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita 
Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de 
comunicação direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 

4givedidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra 
IlLbtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência 

auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 

Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 	O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, 
arquitetônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica. 
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências 
de financiamento, fomentará programas destinados: 
I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 
II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as 
pessoas com deficiência; 
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 
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Seção IX 

18/08/2015 

Das Medidas Complementares 

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipótese, 
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no 
edifício público ou privado. 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibiliza-la quanto à 
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações 
necessárias observem as normas específicas reguladoras destes bens. 
Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade 
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste 
capítulo. 
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de 
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das medidas 
destinadas às adequações previstas neste Capítulo. 	 da 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aog iv  
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetõnicas e 
ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 

Capitulo III 

Dos Programas 

Seção I 

Do Programa de Educação Especial 

Artigo 45 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 46 - Vetado. 
Artigo 47 - Vetado. 
Artigo 48 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 

Seção II 

Do Programa de Lazer e Esporte 

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas 
para a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as pessoas 
com deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta lei, 
admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção. 
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Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as 
entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais_ou mentais. 

i-olha 
Proc. N° 	(cri I 

Seção III 	 Leonardo F. M. 
RF 11. 

44beiro 

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais 
das Áreas de Saúde e Educação 

Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n° 12.059, de 26  
de setembro de 2005, como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a 
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao 
preconceito com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores e 
agentes de saúde. 
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seguintes 
ações: 

gik 1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 
2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na 
convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down; 
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome, 
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos 
profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com 
aqueles; 
4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome e a portadores 
desta. 

Seção IV 

Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetõnicas, Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação 

• 
Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetõnicas, Urbanísticas, 
de Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa 
da Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento específico. 

Capítulo IV 

Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência. 
Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
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Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir OU incitar à prática de atos discriminatórios; 
V --veicular pelos 'meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço a pessoa protegida por esta lei. 
§ 2° - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de prática 
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de 
multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao valor 
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs. 
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de combate 
à discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais atividades 
?.xercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da Constituição Federal e 
Jemais normas da legislação federal pertinente. 

Seção II 

Do Combate aos Maus-tratos 

krtigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que envolvam 
)essoas com deficiência. 
'arágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde, 
:ducação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento 
le saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de polícia. 
krtigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas unidades 
le educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, à Vara da 
ifância e Juventude ou ao Ministério Público. 
1rtigo 59 - È de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança pública, 
ecebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com deficiência física, 
iental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização. 

Seção III 

Da Assistência Social 

Irtigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um de seus 
rincípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária da 
essoa com deficiência, nos termos da Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999. 
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Folha 

Seção IV 	 Proc. N° 

18/08/2015 

Do Atendimento Prioritário 
Leonardo F. M. BI 

R F 1 
ibeiro 

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos agentes 
públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, por ordem 
de chegada, às pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional 
instituirão, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às 
pessoas com deficiência. 

Seção V 

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

di Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados e 
funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial de 
Auxílio-Desemprego", criado pela Lei n° 10.321. de 11 de junho de 1999. 

Seção VI 

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 

Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em 
seu seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, 
como apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais de 
construção. 
§ 1° - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou instituições 
financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como acionista • majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em campo 
apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou 
interessado na aquisição possui familiar com deficiência física. 
§ 2° - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e 
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do 
indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 
§ 3° - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de forma 
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1° deste artigo, permitindo-se a escolha 
das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, respeitada a 
ordem prévia da inscrição geral. 
§ 4° - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número 
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior: 
§ 5° - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto no "caput" 
deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, 
respeitadas as condições estabelecidas. 

Seção VII 

http://www.alsp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2008/Iei-12907-15.04.2008.html 	 11/19 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
4/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 141



18/08/2015 Lei n° 12.907, de 15 de abril de 2008 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições 
para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na implantação 
da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 

Do Acesso aos Elevadores 

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no acesso 
aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, industriais e 
residenciais multifamiliares existentes no Estado. 
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no 
"caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim 
como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso 
público, por meio de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 
Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as 
dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde que 
não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores 
especiais. 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção, 
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de 
avisos no interior dos edifícios. 
§ 1° - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de cartaz, 
placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de discriminação em 
virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou doença não 
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício". 
§ 2° - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, 
obrigado a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o 
"caput" deste artigo. 

Seção IX 

Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com deficiência 
pelos "shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado. 
§ 1° - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem qualquer 
ônus ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmos em 
perfeitas condições de uso. 
§ 2° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
em suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas 
indicativas dos postos de retirada dos equipamentos. 
§ 3° - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no valor 
de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. 
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no âmbito do 
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Estado, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para llegarfgottl .  díje 
pessoas com deficiência. doi  
§ 1° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande vis! ilidade, 
nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos 
veículos motorizados. 
§ 2° - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo 
incorrerá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de 
reincidência. 
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos Órgãos do 
Poder Executivo, nos termos de regulamento. 

Seção X 

Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes" 

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais 
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças 
"cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" 
aquela que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da 
cadeira de rodas. 
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo 
priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número de 
crianças "cadeirantes". 
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados 
gradativannente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Estado. 
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarãc 
com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se refere c 
"caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de crianças 

010 cadeirantes". 

Seção XI 

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos 
terminais de transportes coletivos rodoviários internnunicipais, do Metrô e nas estações de 
trens, em quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos 
Transportes Metropolitanos. 

Seção XII 

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

Subseção I 
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- Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais 
recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso 
corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS entende-se 
r.omunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa ser 
ncorporada ao acervo cultural da Nação. 

Subseção II 

Das Publicações Pedagógicas em Braille 

krtigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações 
los alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para a 
mpressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos. 
›arágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação cópia 
lo texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital, para o 
itendimento das solicitações. 
krtigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista 
:omercializem livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão 
iutorizadas a atender as solicitações dos consumidores com deficiência visual para 
mpressão em Braille das obras que editam. 

Seção XIII 

Do Cão-guia 

■rtigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 
igresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em 	• 
ualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e 
°operação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 
'arágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou 
aixa visão. 
krtigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, 
everá apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de cães-guia 
evidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de atestado 
e sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento equivalente. 
'arágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento 
o usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
krtigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de 
npedimento ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas de 
ães-guia a locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, 
itermunicipais e interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito 
u permissão de acesso. 
'arágrafo único - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser assegurado o 
cesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço. 
,rtigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discriminação 
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prevista no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de interdiçãorát4:Fzitel 
discriminação, podendo cumular com pena de multa. 11111 RF 11.4 

Artigo 84 - E admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urban e em 
residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual, sejam eles 
moradores ou visitantes. 
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de 
Cães-Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas à 
Federação Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário 
previstos nos artigos 80 a 84 desta lei. 
Parágrafo único - Entende-se por: 
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão; 
2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário; 
3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização. 

Capítulo V 

Das Isenções Fiscais 

Artigo 86 - A saída de veículo automotor com adaptação e características especiais 
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência física, 
impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja 
equipamento original do veículo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com 
deficiência física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - I PVA. 

Capítulo VI 

Outros Benefícios 

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientação e 
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias. 
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades: 
I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais, visuais e 
distúrbios de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursos para 
atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, 
jurídicos e sociais; 
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorização da 
diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais, contribuindo, 
assim, para a formação de personalidades saudáveis dos indivíduos, sem qualquer 
discriminação; 

- orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com 
continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa. 
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para 
Pessoas com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com 
Órgãos Públicos Federais e Municipais. 
Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do Emprego 
e Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com deficiências físicas, 
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mentà-is e-  sensoriais, visando colocá-las no mercado de trabalho. 
Arti4o 92 A, Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantamento de 
eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física, mental e 
sensorial. 
§ 1° - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se da 
Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. 
§ 2° - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso desses 
trabalhadores, disporão de cadastro específico. 
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providências para 
possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com 
deficiência, das empresas que venham a ser incluídas no Programa Estadual de 
Desestatização. 
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica subordinado à 
manifestação de vontade do empregado. 
Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as 
seguintes condições: 
I - manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente; 
II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para 
pessoas com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido 
com a empresa a ser desestatizada. 
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso I deste 
artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação do 
empregado em outras funções. 

Capitulo VII 

Disposições Finais 

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de 
outubro. 
Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, 
anualmente, no dia 21 de setembro. 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e 
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades 
escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do 
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é 
celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro. 
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a 
consciência da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o 
preconceito às pessoas com deficiência. 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no 
período de 21 a 28 de agosto. 
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profissionais 
das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 desta lei, é 
realizada anualmente. 
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é 
comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no 
Estado, no último domingo de setembro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 de 

• 
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• outubro. 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação 6fItqâfdakW 
resumo de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exersi lo se rá 
de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos 
estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência. 
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua 
força normativa, as seguintes leis: 
I - 2.795, de 15 de abril de 1981; 
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
III - 5.500, de 31de dezembro de 1986; 
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
V - 7.859, de 25 de maio de 1992; 
VI - 7.944, de 8 de julho de 1992; 
VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995; 

• IX - Vetado; 
X - 9.486, de 4 de março de 1997; 
XI - 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
XII - 9.919, de 16 de março de 1998; 
XIII - Vetado; 
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001; 
XVIII - 10.779, de 09 de março de 2001; 
XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII - 10.958, de 27 de novembro de 2001, 
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
XXIV - 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 

• XXV - 11.887, de 1° de março de 2005; 
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005, 
XXVII - Vetado; 
XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006; 
XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006; 
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007. 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1 - Vetado. 
Artigo 2° - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, dotação 
orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas 
existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua 
administração ou uso. 
Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de 
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barreiras -arquitetônibas referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo 
estabelecido' na' Lei 'eStadual n.° 11.263, de 12 de novembro de 2002. 
Artigo 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada 
pelo Poder Executivo. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 
José Serra 
Linamara Rizzo Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
João Sayad 
Secretário da Cultura 
Alberto Goldman 
Secretário de Desenvolvimento 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário do Ensino Superior 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 
Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Roberto Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 
José Luiz Portella 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

II - vigilância sanitária e epidemiológica; 
III - assistência às vítimas de acidentes do trabalho e 

portadores de doenças profissionais e do trabalho. 

5 10  - É garantido aos trabalhadores o direito de 
acompanhar, através de suas representações sindicais e de 
locais de trabalho, as ações de controle e avaliação dos 
ambientes e das condições de segurança de trabalho. 

5 2° - Em condições de risco grave ou iminente no local de 
trabalho, será licito ao empregado interromper suas atividades, 
sem prejuízo de quaisquer direitos, até eliminação do risco. 

5 3 0  - As licenças para construir, os autos de conclusão e 
as licenças para instalação e funcionamento somente serão 
expedidos mediante prévia comprovação de que foram atendidas as 
exigências legais específicas, a cada caso, relativas à 
segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e usuários. 

5 4° - O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior. 

Art. 220 - O Município assegurará a participação de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação. 

CAPITULO IV 
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe: 

I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal; integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais políticas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do 
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município; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face às organizações sem fins lucrativos; 

II - garantir políticas de proteção social não 
contributivas através de benefícios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de 
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos 
sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 
e serviços produzidos pela sociedade; 

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 
não contributivo de transferência de renda através de 
benefícios a quem dele necessitar, tais como: 

a) para complementação de renda pessoal e familiar; 
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social; 
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo; 

d) benefícios em catáter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxilio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social; 

e) auxílio-natalidade para famílias mono e multinucleares 
em situação de risco; 

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à 
eqüidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços 
municipais; 

V - manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar 
e incentivar processos de inclusão social; 

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de- desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
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população de baixa renda, podendo celebrar convênios com e 
finalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à- população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - O Município, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vítimas de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica; 

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III .- a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 
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(Alterado pela Emenda 29/07) 

V - o direito à informação e à comunicação, considerando-
se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetõnicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de , novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às _empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município promoverá programas de atenção 
integral à criança, ao adolescente e ao jovem, mediante 
políticas específicas, admitida a participação de entidades não 
governamentais. 

• 1° O Município estimulará, apoiará e, no que couber, 
fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos jovens, aos idosos e às pessoas com deficiência. 

• 2° O Município garantirá o acesso à escola ao 
trabalhador adolescente e jovem. 

• 30 O Município deverá desenvolver programas de prevenção 
ao consumo de drogas em geral e entorpecentes, e atendimento 
especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente. 

(Alterado pelas Emendas 29/07 e 37/13) 

Art. 229-A - O Poder Público Municipal assegurará, em 
absoluta prioridade, programas que garantam à criança, ao 
adolescente e ao jovem o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à'dignidade, eó respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, colocando-os a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 

Art. 229-B - Lei estabelecerá o Plano Municipal da Criança 
e do Adolescente, e o Plano da Política Municipal da Juventude, 
com duração decenal, visando à ação articulada e integrada 
entre os órgãos do Poder Público para a elaboração e execução 
das Políticas Públicas e estabelecendo cronograma de 
investimentos, prioridades e programas a serem implementados. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 
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1 41 
oiro 

CAPITULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230,- É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento específico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
as dificuldades do meio, principalmente nas unidades 
esportivas, conforme critérios definidos em lei. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 233 - O Município destinará recursos orçamentários 
para incentivar: 

I - o esporte formação, o esporte participação, o lazer 
comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento; 

II - a prática da educação física como premissa 
educacional; 

III - a criação e manutenção de espaços próprios e 
equipamentos condizentes às práticas esportivas, recreativas e 
de lazer da população; 

IV - a adequação dos locais já existentes e previsão de 
medidas necessárias quando da construção de novos espaços, 
tendo em vista a prática dos esportes, da recreação e do lazer 
por parte das pessoas com deficiência, idosos e gestantes, de 
maneira integrada aos demais cidadãos. 

(Alterado pela Emenda 29107) 

Art. 234 - O Executivo, através do órgão competente, 
elaborará, divulgará e desenvolverá, até o mês de fevereiro de 
cada ano, programa técnico-pedagógico e calendário de eventos 
de atividades esportivas competitivas, recreativas e de lazer 
do órgão e de suas unidades educacionais. 
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19/11/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 11250 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 11.250 01/10/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a isençao de tarifa no sistema de transporte coletivo do Municipio aos deficientes 
fisicos e mentais, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 63/1991 (ver documento) 
Autor(es): Edson Falanga 

Alterações: Lei 14.988/2009 - Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a 
isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista nesta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 li 
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LEI N9 11.250 , DE 1 	DE OUTUBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 63/91, do Vereador Edson Falanga) 

Dispõe sobre a isenção de tarifa no siste 
ma de transporte coletivo do MunicipiS 
aos deficientes físicos e mentais, e da 
outras providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas. por lei: 
Faz saber que a Câmara Municipal, em. sessão de 9 de setem 
bro de 1992, decretou e eu pronulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica autorizada a concessão de 
isenção de pagamento .de tarifa, nas linhas urbanas de Ui 
bus e trõleibus operadas pela Companhia Municipal de Trans 
portes Coletivos - CRTC, incluindo-se as linhas dos Sisi; 
mas Executivo.e Micro-ônibus, e pelas empresas permissio-
liarias, às pessoas portadoras de deficiência física ou men 
.tal. 

• 	Art. 29 - Nos casos das pessoas 'portado- 
ras de' deficiência mental, autistas, mongolóides e corre-
latos, devera ser apresentado laudo médico 'de Instituto 
comproVadaffiente especializado na doença, atestando a ne-
cessidade de acompanhante, que tara tambêm a .gratuidade 
da tarifa. 

Art. 39 - Para ofim especifico desta lei, 
a CMTC cadastrara os interessados e fornecerá, gratuita-
mente, carteira especial de identificação. 

Paragralo único - As pessoas beneficiadas 
poderão entrar pela porta da frente do ónibus, ou pela 
que for adaptada para esse fim. 

Art. 49 - O Executivo regulamentara a pre 
sente lei (VETADO). 

Art. 59 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições encontra= 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 1 de Outubro - 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
-UMA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos NegOcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KRAIR, Secretario das Finanças 
LOCO GREGORI, Secretario Municipal de. Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo .Municipal, em 1 de 
outubro 'de . 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo -

-Municipal 
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1/1 
Título: LEI No 11.257 07/10/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza a Prefeitura do Município de Sao Paulo a implantar o serviço de "Radio-Perua", 

destinado ao atendimento das pessoas portadoras de deficiencia fisica. 
Projeto: Projeto de Lei No 367/1991 (ver documento) 

Autor(es): Arselino Tatto 
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Folha LEI N2 11.257 , DE 7 DE OUTUBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n 2  367/91, do Vereador Arselino Tatto) 1 2MM 

Autoriza a Prefeitura do Município de São 
Paulo a implantar o serviço de "Radio -Pe Leonardo F. rua", destinado ao atendimento das pesai 

FRF portadoras de deficiência fisica. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 16 de Betem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: . 

Art. 1 2  - A Prefeitura do Município 	de 
• 

Sao Paulo fica autbrizada a implantar o serviço de Trans-
porte Publico de Passageiro, voltado ao atendimento da 
pessoa portadora de deficigncia física. 

Paragrafo unico - Denominar-se-á "Rádio-
Perua" o serviço publico autorizado neste artigo. 

Art. 2 2  - Cabere a Prefeitura do Municí-
pio de Sao Paulo o planejamento, a organização, o contro 
le, a fiscalizaçao e afixação da tarifa do serviço de "Ra 
dio-Perua".'- 

• Art. 3 2  - O Serviço de "Radio-Perua" será 
operado com veículo perua ou de tipo similar, desde que 
garanta conforto e segurança ao passageiro deficiente fi 
sico. 

• . 	 § 1 2  - Todos os veículos do serviço do"Rá 
dio-Perua" serão adaptados com rampas de acesso e presT 
lhas para fixação de cadeira de roda. 

§ 2 2  - Todos os veículos deverão contar 
com radio para comunicaçao coma central telefônica que 
transmitira os pedidos dos usuarios. 

Art. 4 2  - A operação do serviço de "Rádio-
Perua" dar-se-a sob responsabilidade da iniciativa „priva 
da, preferencialmente atreves das cooperativas de taxi. - 

. 	 51  - Ao motorista do serviço "Radio- 
Perua" cabera, alem das obrigações exigidas para o 	taxi 
comum, auxiliar o deficiente fisido no embarque e desenhar 
que do veiculo, garantindo o maximo de conforto e segura:F .1 ça ao usuario. 

Art. 6 2  - A tarifa do serviço de "Radio-.  
Perua"sera cobrada através de taxímetro de forma semelhan 
te ao taxi comum. 

Paragrafo'unico - A Prefeitura de São Pau 
lo fica autorizada a subsidiar o deficiente fisico de bei" 
xa,renda, de maneira a garantir-lhe o acesso ao serviçode 
"Radio-Perua". 

Art. 7 2  - 'A Prefeitura do Municipio de Sã, 
Paulo, no primeiro ano de funcionamento do serviço de "Ra 
dio-Perua", podera: 

I - Estabelecer a real capacidade de ope 
ração do serviço; 

II - Conhecer o perfil sOcio-econômico do 
usuario; 

III - Conhecer a natureza das viagens,o tem 
po de deslocamento e a distancia percorrida; 

IV - Detectar possiveis falhas na operação 
do serviço notadamente no que se refere a segurança e do 
conforto 'do usuario; 

V - Instituir "Projeto-Piloto". 
' 	§ 1 2 .- Durante a "Projeto-Piloto", o ser 

viço devera contar, no minimo, com dez veículos, adaptaddi' 
conforme dispoe o artigo 3 2 • 

§ 22  - Dar-se-á ampla publicidade ao ser 
viço de "Radio-perua» esclarecenda Seu carater experimed-7. tal durante o-"Projeta-Pilpto". 

§ 	O "Projeto-Piloto" sera desenvolvi 
do e executado por' técnicos designados pelo Executivo f 
contara na coordenação dos trabalhos com, pelo menos, um  
membro do COnselho Municipal da Pessoa Deficiente. , 

§ 4 2  - O "Projeto-Piloto" finalizara com 
um relatário a ser enviado a Chefe do Executivo que provi 
denotara, a luz das conclusões do relataria, oS, ajustei 
necessarios ao pleno funcionamento do serviço "Radio-Perua". 

Art.,8 2  - O Prefeito regulamentará a lpre .  
sente lei no prazo maximo de 90 (noventa) dias a =lima' dE 
sua publicaçao. 

Art: 92 - As despesas, decorrentes da exe cução desta lei, Correrão por conta das dotações orçamen --7. terias proprias, suplementadas se necessario. 
Art. 10 - Esta lei entra em vigor na data 

de sua publicação. 

Art. 11 - Revogam-se as' disposições em con trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de outubro 
de 1992, 439 2  da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA • 
WALTER ?IVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretário 
dos Negacios Juridicos ' 
NELSON MACHADO, Respondendo pelo Cargo de Secretário das 
Finanças 
LúCIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na.Secretaria do Governo Municipal, em 	7 de 
outubro de 1992. - 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALIARI, Secretário do Governo 
Municipal 
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19/11/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 	

Folha 
Câmara Municipal de São Paulo 

	 Proc. N°  ter/ 	9 Lfj_ 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11602 

Total de referências : 1 

Leonardo F. M. 	eiro 
R 	441  

1/1 
Título: LEI No 11.602 12/07/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza o Executivo a adaptar pelo menos um veiculo as necessidades das pessoas 
deficientes fisicas em todas as linhas de onibus da cidade de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 342/1991 (ver documento) 
Autor(es): Arselino Tatto 

Regulamentação: Decreto no 36.071/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
Proc. N°  

Leonardo F. M. Bispo 
RF 11,44 

LEI n9 11.602, .,.DE12 DE 	JULHO.DE  1994. 	. • 

(Projeto de Lei n9 342/91; do Vereador Arselino Tatto) 
jAutoriza o ExecUtivo'a adaptar pelo menos 
um veículo eS•neoesaidades das pessoas de 
.ficientés físicas em todas as' linhaS de: .  

'ônibus da cidade de São Paulo, ,  e dã ou- 

tras providencias. 

PAULO MALUF, Prefeito - do Município 'de São Paulo, usando 
das atribuições'que'lhe são•conferidaS por lei: 
Faz, saber que a.Câmara Municipal,'em sessão de 15 de junho ,  

de 1994, decretou e eu Promulgo a seguinte lei: 
'Art..19 - Fica o. Executivo autorizado à 

manter pelo menos Um veículo adaptado às neceéaidadesdas 
Pessoas.deficientes físicas em todas as linhas de ônibus .  

da cidade'de.São Paulo. . • • 
• Art. 29 r Óp.horãriosdestes ônibus se- • 

rão afixados nos 'pontos iniciais, intermediãrioS e fi-
nais; para conhecimento dos-usuários. 

Art. .39 -.O Executivo:regulamentará a pre 

sente lei, - no, prazos de 60 -(sessenta) dias, contados 
•da 

data de sua publicação. 
• . Art. 49.- As:despesaa coM a execução da 

presente lei' correrão Por conta 4e doi.ações. -  brçamentá 

rias prôprias,•suplementádas sé. necessário. 
• . 	Art..59 - Esta lei entrará em vigor 	

na 

data de sua • publicação,' revogadas as diépo .siç6e5 eM con-

trario. . 	• 

PREFEITURA DÓ MUNICIPIG DE -SÃO PAULO, aos. 12 de julho 
de 1994, 4419 da fundação_de São Paulo. • 
PAULO MALUF, PREFEITO.- 
.JOSE ALTINO MACHADO', Secretário dos Negeicios.Jurídicos .  
CELSO ROBERTO PITTA DO. NASCIMENTO.i.Secretãrio as Finanças 
WALTER CORONADO-ANTUNES, Secretário'Municial de Transpor 
tes 	. 	• 	. 
Publicada na Secretaria do Governo Mcnicipal, em 12. de 

julho de 1994',,• 
EDEVALDO ALVES•DA SILVA, Secretãrio.doGoverno Municipal' 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. N° 

19/11/2015 

1/1 
Título: LEI No 12.942 07/12/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre os direitos basicos dos portadores do Virus da Imunodeficiencia Humana (HIV) e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 300/1997 (ver documento) 
Autor(es): Ana Martins 

[ Back  ] 

Leonardo F. M. B' 
R F 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12942 

Total de referências : 1 
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Folha 
Proc. N° 

LEI No 12.942,7 DE DEZEMBRO DE 1.999 
Leonardo F. M. Bisp 	iro (Projeto de Lei no 300/97, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 	 RF 11,4 

Dispõe sobre os direitos básicos dos portadores do Vírus da Imunodeficiência 
Humana (HIV) e dá outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 09 de novembro de 1999, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os indivíduos infectados pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e 
os indivíduos doentes com AIDS têm, entre outros, os seguintes direitos básicos no 
Município de São Paulo: 
I - Tratamento adequado; 
II - Educação e aconselhamento; 
III - Permanecer em seu ambiente social de origem; 
IV - Sigilo absoluto das informações sobre cada situação; 
V - Não ser discriminado no acesso e no local de trabalho, na habitação, no 
transporte, na educação e na prestação de serviços públicos de qualquer natureza. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 2 0  - (VETADO) 
Art. 3 0  - Qualquer indivíduo poderá fazer, gratuitamente e de forma voluntária, em 
Hospitais, Centros de Saúde e Unidades de Saúde pertencentes à Administração 
Direta, Indireta ou Fundacional no Município de São Paulo, exame de verificação do 
Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) independe de identificação pessoal. 
Parágrafo único - Em caso da impossibilidade de atendimento na unidade 
procurada, o indivíduo será remetido, por escrito, à unidade que realizará o exame, 
nas condições previstas no "caput" deste artigo. 
Art. 4 0  - Os registros e resultados dos exames de verificação de Vírus da 
Imunodeficiência Humana (HIV) são confidenciais não podendo ser divulgado, 
(VETADO) 
Art. 5 0  - É obrigatório em todas as escolas municipais e privadas, estabelecidas no 
Município de São Paulo, a educação sobre a AIDS através de profissionais 
adequadamente treinados, sendo de responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Saúde a metodologia, o conteúdo, a carga horária e demais aspectos a respeito do 
assunto. 
Art. 6 0  - A Prefeitura Municipal de São Paulo distribuirá informações, material e 
equipamentos que previnam a disseminação do Vírus da Imunodeficiência Humana 
(HIV), desde que não infrinjam a lei. 
Parágrafo único - As entidades privadas ou não governamentais poderão, através 
de convênios firmados com a Prefeitura Municipal de São Paulo, contribuir com o 
referido "caput" deste artigo. 
Art. 7 0  - A Prefeitura Municipal de São Paulo, através de lei específica, concederá 
incentivos a pessoas físicas ou jurídicas que contribuam para entidades sem fins 
lucrativos que realizam pesquisas, prevenção e tratamento dos indivíduos 
infectados pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV). 
Art. 8 0  - Os empregados e os fornecedores de produtos e serviços não poderão 
exigir ou solicitar exames de verificação do Vírus da Imunodeficiência Humana 
(HIV) do candidato a emprego ou consumidor, salvo de interesse da saúde publica 
ou previsão expressa no Ministério da Saúde. 
Parágrafo único - Nos Serviços da Saúde a compulsoriedade somente será admitida 
por indicação médica coerente com o quadro clínico do paciente e justificativa 
devidamente anotada no prontuário (VETADO) 
Art. 9 0  - É proibida a veiculação publicitária da imagem do indivíduo infectado pelo 
Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e os indivíduos doentes com AIDS, sem 
sua expressa autorização. 
Art. 10 - A violação dos direitos básicos previstos nesta lei dos indivíduos infectados 
pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e os indivíduos doentes com AIDS, 
sujeitará aos infratores as seguintes punições: 
I - Multa de até 43.690 (quarenta e três mil, seiscentos e noventa) Unidades Fiscais 
de Referência - UFIRs; 
II - Suspensão temporária do fornecimento do serviço; 
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III Suspensão de benefícios ou incentivos econômicos, diretos ou indiretos. 
't Art. :11 - A Prefeitura Municipal de São Paulo regulamentará esta lei em 60 

(sessenta) dias, a partir da data da publicação. 
Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
JORGE ROBERTO PAGURA, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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19/11/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. N°522.:...  jr,2„/"/ 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa :11992 

Total de referências : 1 

Leonardo F. M. Bis 
RF 11 

eiro 

     

1/1 
Título: LEI No 11.992 16/01/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispensa a parada dos onibus urbanos nos pontos normais de parada de embarque e 

desembarque de passageiros para desembarque de portadores de deficiencia fisica. 

Projeto: Projeto de Lei No 360/1995 (ver documento) 

Autor(es): Mohamad Said Mourad 
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Folha 
Proc. N°  n-7 • Ço  

Leonardo F. M. B 	jL.eïro 
RF 11. 

LEI N. 11.992 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos normais de parada de embarque e 
desembarque de passageiros para desembarque de portadores de deficiência física. 

(Projeto de Lei n. 360/95, do Vereador Mohamad Said Mourad) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Os ônibus coletivos urbanos do Município de São Paulo não precisarão, para 
desembarque de passageiros portadores de deficiência física, obedecer às paradas 
obrigatórias dos pontos, preestabelecidas. 

Art. 20  Os ônibus poderão parar, para desembarque de passageiros nos locais 
indicados por estes, desde que respeitado o itinerário original da linha. 

Art. 30  As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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1/1 
Título: LEI No 14.988 29/09/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento 
de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, prevista na Lei no 11.250, de 1 0  de outubro de 1992. 

Projeto: Projeto de Lei No 302/2007 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 

[ Back  ] 

Leonardo F. M. bisp 	ro 
PF 11.44 Base de dados : legis 

Pesquisa : 14988 

Total de referências : 1  

19/11/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Folha 
	Cf 

.Proc. 

Leonardo F. M. Bi 	ibeiro C;) 	11 

LEI No 14.988, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  302/07, do Vereador Toninho Paiva - PR) 
Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de 
pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista na Lei n 0  11.250, de 1° de 
outubro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Para fins da isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, 
autorizada pela Lei n 0  11.250, de 1° de outubro de 1992, a relação das patologias e 
diagnósticos será definida e atualizada de acordo com a Classificação Internacional de 
Doenças - CID. 
Art. 2° Incumbirá às Secretarias Municipais de Transportes e da Saúde definir e 
atualizar a listagem a que se refere o art. 1° desta lei, mediante portaria conjunta. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 	 
Proc. N° 4:0 CEL-ir 

~VA-AM ispo Ribei 
RF 1.441 

Portaria Intersecretarial 001 11_ Isenção de Tarifas.doc 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
UWflA

PPt UM" 
00 R 

Unidade Central de Apoio Logístico — UNILOG 

PORTARIA INTERSECRETARIAL N.° 001/11-SMT/SMS 
D.O.C. de 02/12/2011. 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES E JANUARIO 
MONTONE, SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhes são atribuídas por 
lei, e 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que estabelece apoio às 
pessoas com deficiência, sua integração social e a tutela jurisdicional de interesses coletivos, regulamentada 
pelo Decreto Federal n° 3.298 de 20 de dezembro de 1999; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal n° 11.250, de 10  de outubro de 1992, que autorizam o 
Poder Executivo a conceder isenção de tarifas no transporte público coletivo municipal às pessoas com 
deficiência física ou intelectual, sem, entretanto, definir parâmetros de aferição; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal n° 14.988, de 29 de setembro de 2009, que para fins de 
isenção tarifária incumbe às Secretarias Municipais de Transportes e da Saúde a relacionarem as patologias 
e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa nos veículos integra 	do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no Município de São PauIo,jj inter 	 aria conjunta; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 27, 4° da Li M 	 o de 2001, que 
estabelece que as dispensas •u 	tarifiasie ulI 1urez e erdispor de fontes 
específicas de recurs 

CONSIDERANDO 	 celeb do entre o Estado de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria Estadual 	 etropolitanos - STM e suas empresas vinculadas COMPANHIA DO 
METROPOLITANO 	O PAULO - METRÔ e a COMPANHIA PAULISTA DE TRENS 
METROPOLITANOS - CPTM; e a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES - SMT e sua empresa vinculada SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A - SPTrans, com o objetivo de articular as políticas tarifárias das jurisdições do Município 
de São Paulo e Região Metropolitana de São Paulo; 

CONSIDERANDO o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por meio da utilização do Sistema de 
Bilhetagem Eletrônica com Cartão Inteligente com Circuito Integrado sem Contato, "BILHETE ÚNICO", entre 
o Sistema Municipal de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros sob a gestão da SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A - SPTrans e os Sistemas de Transporte Coletivo da COMPANHIA DO 
METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ e da COMPANHIA PAULISTA DE TRENS 
METROPOLITANOS - CPTM; 

CONSIDERANDO a obrigação do Poder Público de fiscalizar a utilização desse beneficio, bem como o 
disposto no artigo 29, da Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que delega a SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A - SPTrans a competência para a fiscalização, planejamento e gerenciamento da 
prestação dos serviços do Sistema de Transporte de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios técnicos e operacionais, definir responsabilidades, 
bem como criar mecanismos visando coibir a ocorrência de fraudes e aferir de forma individual o real grau de 
comprometimento da mobilidade dos solicitantes à isenção tarifária; 

CONSIDERANDO que a isenção tarifária, tem por objetivo oferecer melhores condições para a integração 
social das pessoas com deficiências ou com patologias que comprometam significativamente sua mobilidade, 
definidas no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, incentivando-as a evitar o isolamento e a se locomoverem 
em busca de atividades que possam enriquecer sua existência de forma a cooperar, o quanto possível, para 
que continuem a produzir e participar das atividades na sociedade; 

Rua Libero Badaró, 425 — 37 0  andar - Fone: 3101.5050 — ramal 238 ou 299 
e-mail: unilooaorefeitura.so.00v.br  MOT 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
4/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 169



-." Portaria Intersecretarial 001 11_ Isenção de Tarifas.doc 
	

Página 2 de 54 

SAO 
PREPEITIMA 

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de facilitar e desburocratizar os procedimentos referentes ao 
pleito ou renovação do benefício; 

RESOLVEM: 

lArt. 1°1 - Disciplinar e estabelecer procedimentos para a concessão de isenção do pagamento de tarifas de 
transporte público coletivo municipal às pessoas com deficiência causada por lesão permanente ou 
temporária que comprometa significativamente sua mobilidade, que necessitem se locomover no município 
e/ou Região Metropolitana de São Paulo. 

Art. 21 - Para os efeitos desta Portaria, considera-se: 

I - Acompanhante - pessoa previamente cadastrada e autorizada com a finalidade de dar assistência, auxiliar, 
conter e socorrer o beneficiário do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência"; 

II - Agentes autorizados para verificação da utilização correta do "Bilhete Único Especial - Pessoa com 
Deficiência": 
a. Funcionários da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, METRÔ, CPTM e concessionárias partícipes 
do Convênio, cada qual em sua área de competência; 
b. Motoristas, cobradores e fiscais das operadoras do Sistema de Transporte Gol- vo 	da Cidade de 
São Paulo. 

	

- at çã 	 SÃO PAULO 

	

mir 	 R 	rio Médico e os 

	

enta 	ão 	a 	Jír10 solicitante, verificando se a 
10, omp :tinTentos e limitações declaradas, configuram a 

as No as Reguladoras vigentes e, agindo de maneira justa na 
e o com Deficiência, com vistas a melhor controlar, fiscalizar e evitar 

Laudos de Exames, 	o 
Classificação Intern io.lJk  
existência de deficié 
concessão do ben ci 
concessões indevida , 

III - Auditoria Médica ou Avaliação Méd' 
TRANSPORTE S/A — SPTrans 	d p 

alise 

IV - Beneficiário: solicitante que por se enquadrar nos critérios diagnósticos de concessão estabelecidos 
nesta Portaria Intersecretarial obteve o benefício; 

V - CID - Código ou Classificação Internacional de Doenças — CID 10 publicada pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS), para efeito desta Portaria Intersecretarial serão relacionados, em anexo específico, os códigos 
que identificam as patologias que em razão dos comprometimentos e/ou limitações apresentadas, causem 
algum tipo de deficiência; 

VI - Deficiência - são consideradas as deficiências: física, intelectual, visual, auditiva ou múltipla, congênita ou 
não, definidas como toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica e/ou 
anatômica que gere incapacidade, total ou parcial, impedindo a pessoa de assegurar por si mesma o 
atendimento às suas necessidades de uma vida individual ou social normal, podendo ser permanente ou 
temporária. A deficiência se configura pelos comprometimentos e limitações causadas por determinadas 
patologias. A caracterização de deficiência, permanente ou temporária, baseada na existência dos 
comprometimentos e limitações, conforme constante do Anexo I desta Portaria Intersecretarial é quesito 
obrigatório para a concessão do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência"; 

VII - Deficiência Permanente — aquela que ocorreu ou se estabilizou após período de tempo que impeça a 
sua regressão ou recuperação, apesar de novos tratamentos instituídos. Para identificar a Deficiência 
Permanente é necessária e realização de Auditoria Médica da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A— SPTrans; 

VIII - Deficiência Temporária — que apresenta comprometimentos e/ou limitações que podem ser revertidos 
por meio de cirurgias ou tratamentos adjuvantes; 

IX - Estabelecimento de Saúde - estabelecimento público, filantrópico ou privado, inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES), de livre 
escolha do interessado para efeito de emissão de Relatório Médico e/ou Relatório Funcional para solicitação 
do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência"; 
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X - Exame — laudos de exames específicos que demonstrem a existência da deficiência, conforme 
estabelecido no Anexo I desta Portaria Intersecretarial; 

XI - Informações complementares - Informações que complementam o Relatório Médico, as quais poderão 
ser solicitadas pela SPTrans, a qualquer momento, a fim de colaborar com a análise para fins de concessão 
ou auditoria do benefício. Essas informações poderão ser relatórios mais detalhados, exames específicos, 
resumo de alta hospitalar, entre outros. 

XII - Informativo — impresso destinado a orientar os solicitantes do "Bilhete Único Especial — Pessoa com 
Deficiência"; 

XIII - Manual de Procedimentos — coletânea de informações e orientações padronizando os procedimentos 
referentes às rotinas estabelecidas nesta Portaria Intersecretarial, a ser distribuído aos profissionais da área 
da saúde, funcionários dos Postos de Atendimento e demais áreas envolvidas da SPTrans; 

XIV - Patologia - distúrbio das funções de um órgão, da psique ou do organismo como um todo que está 
associado a sintomas específicos, podendo ser causada por fatores externos, como outros organismos — 
infecções ou traumas - ou por disfunções ou más funções internas, bem como as doenças autoimunes. 
Apenas a existência da patologia (doença) não garante o direito à concessão do "Bilh 	nico Especial — 
Pessoa com Deficiência"; é necessário a caracterização de 	 m.rária, conforme 
requisitos constantes do Anexo I desta Portaria Intersecretari • 

XV - Perícia Médica - atribui o 	 éd' 	 a SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A 	P an 	 tido m 	ã qyeTaSeg e a competência legal e 
administrativa do at 	s gn o 	 de f 	in ependente a existência de deficiência, grau, 
natureza e sua caus 	i 	 ado e conclusivo, visando garantir o amparo legítimo ao 
solicitante que se e sua r 	 estabelecidas para concessão do "Bilhete Único Especial — Pessoa 
com Deficiência". 

XVI - Pessoa com Deficiência — será considerada aquela pessoa com diagnóstico e comprometimentos e/ou 
limitações compatíveis com a definição de deficiência, a qual deve apresentar Relatório Médico com o código 
CID 10, laudos de exames ou Relatório Funcional conforme critérios de concessão estabelecidos no Anexo I 
desta Portaria Intersecretarial; 

XVII - Relatório Funcional — relatório emitido por psicólogo, fisioterapeuta, fonoaudiólogo ou terapeuta 
ocupacional, nos casos específicos relacionados no Anexo 1 desta Portaria Intersecretarial, com 
detalhamento dos comprometimentos, visando substituir os exames necessários para comprovação da 
deficiência na primeira solicitação do beneficio. Para renovação este relatório deverá obrigatoriamente ser 
substituído pelo exame referente àquela deficiência. Este relatório não isenta a apresentação do Relatório 
Médico, Anexo II desta Portaria Intersecretarial. 

XVIII - Relatório Médico - formulário específico conforme Anexo II desta Portaria Intersecretarial, a ser 
disponibilizado pela SPTrans nos Postos de Atendimento e no site www.sptrans.com.br , no qual o médico 
dos Estabelecimentos de Saúde deverá descrever, baseado em dados da consulta, exames (médicos, 
clínicos ou laboratoriais) e/ou prontuário, o diagnóstico acompanhado do código da Classificação 
Internacional de Doenças — CID 10, comprometimentos e/ou limitações, sua evolução e eventual prognóstico. 
Este relatório deverá ser obrigatoriamente entregue na 1a  solicitação do "Bilhete Único Especial — Pessoa 
com Deficiência" e em todas as solicitações de Renovação. 

XIX - Renovação - solicitação de prorrogação do benefício, mediante atendimento a todos os requisitos 
previstos nesta Portaria Intersecretarial; 

XX - Revalidação — ato de conferir, anualmente no mês de aniversário, nova validade ao "Bilhete Único 
Especial — Pessoa com Deficiência" mediante a presença do titular do benefício devidamente identificado. 

Folha 	C) 
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XXI - Solicitante: Pessoa com Deficiência que requer isenção do pagamento de tarifas de transporte público 
coletivo municipal e que se sujeita ao atendimento dos requisitos e critérios estabelecidos nesta Portaria 
I nters ecreta ria I; 

Art. 31 - O "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" poderá ser solicitado mediante apresentação 
nos postos de Atendimento a Passageiros Especiais da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, do 
METRÔ ou da CPTM, dos documentos abaixo relacionados: 

I - Relatório Médico especifico devidamente preenchido contendo os dados do solicitante e as informações 
médicas fornecidas pelo Estabelecimento de Saúde localizado no Município de São Paulo e Região 
Metropolitana de São Paulo, nesta última quando o interessado residir na referida região; 

II - Original e cópia simples de: 
a. Documento de Identificação com foto (verificar relação de documentos no § 2° deste artigo); 
b. Comprovante de endereço recente (seis meses) com Código de Endereçamento Postal — CEP; 
c. Laudo de exames médicos, quando estabelecido no Anexo I desta Portaria Intersecretarial; 
d. Relatório funcional, apenas nos casos estabelecidos no Anexo 1 desta Portaria Intersecretarial. 

§ 1°. Os solicitantes deverão apresentar todos os documentos relacionados neste artigo na primeira vez que 
realizarem a solicitação e nas renovações, sendo que nas revalidações deverão 	sentar apenas 
documento de identificação original e comprovante de endereço (quo h 	 o do endereço 
cadastrado). 	

i 
 

§ 2°. Serão considerados Docu n 	 ica o: 
a. Cédula de ldentid 	x6bdi. p los e-f 	br ileir 
b. Carteira Nacional 
c. Cédula de Identida 	 ); 
d. Certidão de Nasciren 	 m RG; 
e. Passaporte Brasil& 
f. Cédula Funcional emitida pelo Exército, Marinha, Aeronáutica, Polícia Militar, Polícia Civil ou Corpo de 
Bombeiros; 
g. Carteira dos Conselhos Regionais (OAB, CRP, CRA etc.) desde que válida, em razão de lei federal, como 
documento de identidade; 

§ 3°. Nos casos de Curatela, Tutela e Guarda, o responsável legal deverá apresentar original e cópia simples, 
junto aos documentos descritos no Inciso II deste Artigo 30, da documentação que comprove a situação 
descrita, com prazo de validade expedido pelo juiz. Para as situações em que o menor se encontrar em 
Abrigo, o responsável deverá apresentar também o respectivo estatuto. 

'Art. 41 - A SPTrans, de comum acordo com a Secretaria Municipal de Saúde, disponibilizará impresso 
especifico para o Relatório Médico, o qual deverá ser original e constar, de forma legível, no mínimo, as 
seguintes informações: 

I - Dados de identificação do solicitante e filiação, nos casos de nomes muito extensos não deverão ser 
abreviados o primeiro e o último nome; 

II - Dados de identificação do Estabelecimento de Saúde, com endereço e número de telefone do local do 
efetivo atendimento, devendo constar o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e Cadastro Nacional 
de Estabelecimento de Saúde (CNES); 

III - Dados do médico responsável pela emissão do Relatório Médico, nome, CRM, especialidade e título; 

IV - Classificação segundo a CID 10 e respectivo(s) diagnóstico(s) existente(s), assinalando as limitações 
funcionais e limitações para as atividades, conforme previsto no Anexo 1 desta Portaria Intersecretarial; 

V - Descrição obrigatória dos comprometimentos existentes que caracterizam a deficiência; 

'Portaria Intersecretarial 001 11_ Isenção de Tarifas.doc Página 4 de 54 

  

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
181 
	

coorvÂ 
	o 

.PRIE tf ITUR 

Unidade Central de Apoio Logístico — UNILOG 

Rua Libero Badaró, 425— 37° andar - Fone: 3101.5050 — ramal 238 ou 299 
e-mail: uniloaCorefeitura.sp.clov.br 

	
MOT 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
4/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 172



VI - Laudo(s) de exame(s) compatível(is) com a deficiência apresentada, codificado pela CID 10, constante 
do Anexo 1 desta Portaria Intersecretarial; e 

VII - Assinatura e carimbo do médico emitente, com o respectivo número de registro no CRM e assinatura do 
paciente, ambos de forma legível. 

§ 1°. O Relatório Médico, expedido pelo Estabelecimento de Saúde, terá validade de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua emissão. 

§ 2°. Nos casos previstos no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, o Relatório Funcional deverá ser original, 
em papel timbrado do profissional ou estabelecimento de saúde contendo nome, CNPJ, telefone, endereço, 
estar datado, assinado e conter carimbo com nome e número do Conselho Profissional. Deverá estar 
preenchido de forma legível e conter descrição detalhada dos comprometimentos funcionais e limitações para 
as atividades que caracterizam a deficiência. 

'Art. 51 - Os Relatórios Médicos e as cópias dos demais documentos apresentados serão retidos nos postos 
de atendimento e ficarão sob responsabilidade da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans, que deverá 
mantê-los em arquivo. 

- A autenticidade dos Relatórios Médicos e dos documentos apresentados pe 	olicitantes, bem 
como os comprometimentos e limitações decorrentes de patologias 	 dos a qualquer 
tempo, por iniciativa da SÃO PAULO TRANSPORT S/ -flSFÇfrn E 	Im e poderão ser 
verificados até mesmo casos em que o be 	Jo já t nh 

§ 1°. É prerrogativa 	S 
suspeita de fraude, 
Relatórios Médicos 
concessão; 

	

PO TE 	 fundamento em denúncia ou 

	

o o& tivo 	u r eventuais irregularidades na emissão de 
prova o do enquadramento do solicitante nos critérios de 

§ 2°. Os Relatórios Médicos que comprovadamente tenham sido emitidos de maneira fraudulenta ensejarão o 
imediato bloqueio do "Bilhete Único Especial - Pessoa com Deficiência", e o cancelamento do beneficio, sem 
prejuízo da aplicação das sanções penais cabíveis e, se for o caso, da denúncia formal ao Conselho Regional 
do profissional responsável pela emissão do documento em questão. 

- Em qualquer fase do processo de concessão do "Bilhete Único Especial - Pessoa com Deficiência", 
a SAO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans poderá convocar para Auditoria Médica os casos em que 
houver conflitos de informações entre o Relatório Médico e o(s) laudo(s) de exame(s), com vistas a melhor 
controlar, fiscalizar e evitar concessões indevidas. Excepcionalmente poderão ser convocados casos em que 
o benefício já tenha sido concedido. 

§ 1 °. O solicitante deverá comparecer obrigatoriamente ao local indicado para realização de Auditoria Médica 
de posse de todos os exames médicos e demais documentos que atestem sua deficiência. 

§ 2°. A SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans fica autorizada a firmar convênio com entidades ou 
instituições especializadas para a realização de Auditoria Médica, com o objetivo de verificar as limitações 
exigidas para as respectivas CID constantes no Anexo 1 desta Portaria Intersecretarial. 

§ 3°. Ao receber a convocação para Auditoria Médica, o solicitante ou beneficiário disporá de 60 (sessenta) 
dias, a partir da data de emissão do documento de convocação, para realizar o seu agendamento. A SÃO 
PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans deverá viabilizar a auditoria médica dentro do prazo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar do pedido de agendamento pelo solicitante ou beneficiário. 

§ 40• Aos convocados após a concessão do benefício e que não atenderem à convocação para a Auditoria 
Médica por 2 (duas) vezes consecutivas, acarretará no cancelamento imediato 
do benefício. 

§ 5° . No caso de cancelamento, para que o benefício seja reavaliado, o interessado deverá fazer nova 
solicitação, conforme disposto no artigo 3 0  desta Portaria Intersecretarial. 

'Art. 6°1 
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§ 6°. Após a realização de Auditoria Médica, sendo indeferida a solicitação do beneficio, não havendo 
apresentação de pedido de recurso, o interessado somente poderá efetuar nova solicitação pela mesma CIO, 
mediante apresentação de novos laudos de exames médicos. 

- Caso seja verificada a emissão de Relatório Médico de forma irregular, não condizente com as 
condições da pessoa com deficiência, causando dúvidas sobre sua autenticidade ou com indícios de fraude, 
a SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, poderá consultar diretamente o Estabelecimento de Saúde 
emissor do respectivo Relatório Médico, para obter informações referentes à expedição e autenticidade das 
informações registradas neste documento. 
Parágrafo Único. Nos casos de fraudes ou falsificações de quaisquer documentos referentes ao processo de 
concessão do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", a SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — 
SPTrans deverá enviar correspondência à Polícia Civil, unidade especializada, solicitando a instauração de 
inquérito policial. 

- A emissão de segunda via do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" nos casos de 
perda, roubo ou furto somente ocorrerá mediante apresentação de Boletim de Ocorrência Policial, 
observando-se o prazo de validade e as sanções civis e/ou penais decorrentes de eventuais declarações 
falsas. 
Parágrafo Único. Não será expedida 2a  via do "Bilhete Único Especial — Pessoa cm D 	'mia", dentro do 
prazo de 60 (sessenta) dias que antecederem seu vencimento, dez 	 roceder à sua 
renovação ou revalidação, conforme disposto respetiva 	te 	 desta Portaria 
Intersecretarial, anexando inclusive o Boleti 	e Occfrênia 	li 	 ut deste Artigo. 1 

§ 1°. Para os benefícios cuja validade do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" é de 4 (quatro) 
anos, também será exigida a revalidação anual conforme descrito no Caput deste artigo. 

§ 20. O beneficiário poderá solicitar a revalidação do BUE no período de 30 (trinta) dias que antecedem o 
vencimento do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência". 

1Art. 	— As solicitações de renovação da concessão do benefício poderão ser efetuadas a partir de 60 
(sessenta) dias que antecederem o vencimento, devendo ser apresentados os documentos citados no Artigo 
3° desta Portaria Intersecretarial. 

'Art. 121 - A SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans no prazo de 20 (vinte) dias após o recebimento da 
documentação do requerente se posicionará seja pelo: 

I - Deferimento; 

II - Indeferimento; 

III - Pedido de informações complementares, e 

IV - Convocação para Auditoria Médica conforme disposto no Artigo 7° desta Portaria Intersecretarial. 

Parágrafo Único. Após a análise de informações complementares e/ou a auditoria médica a SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans terá o prazo de 20 (vinte) dias para resposta ao solicitante. 

'Art. 13 - A decisão que indeferir o pleito de concessão do benefício ou revogá-lo será instruída com as 
informações necessárias e pertinentes, cabendo ao solicitante do benefício, no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
partir da data do recebimento da resposta da SPTrans, requerer a reforma da decisão por meio de: 

Art. 8° 

lArt. 9° 

— No caso d 	fi 	 m 	meio de Auditoria Médica), o 
beneficiário deverá 	 , no ms de seuaniersário, a um dos Postos de Atendimento da 
SPTrans para a reva 	 atualização dos dados cadastrais, devendo apresentar apenas 
original de docume 	 o e, no caso de alteração de endereço, deverá apresentar também 
original de comprova 	de endereço. 

Art. 101 
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I - Reconsideração de Ato: solicitar ao Superintendente de Serviços Especiais da Diretoria de Serviços de 
Transporte da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, por meio de formulário específico conforme 
Anexo III, a reavaliação do pedido, juntando nova documentação, caso possua, podendo por iniciativa 
própria, solicitar Auditoria Médica; 

II - Recurso Administrativo: solicitar à Comissão de Recursos, por meio de formulário específico conforme 
Anexo IV, o recurso contra o indeferimento do benefício. 

§ 1 °. A solicitação da Reconsideração de Ato ou Recurso Administrativo deverá ser protocolada, pelo 
interessado ou seu representante devidamente identificado, na SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, 
na Superintendência de Serviços Especiais, na Rua Santa Rita, 590, Pari, de segunda à sexta-feira, no 
horário das 09h as 13h. 

§ 2°. O Superintendente de Serviços Especiais terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data do 
protocolo da solicitação de reconsideração para proferir decisão. O resultado da decisão será divulgado por 
meio de correspondência, encaminhada ao solicitante e/ou disponibilizada para consulta na Central de 
Atendimento. 

§ 30• A Comissão de Recursos será composta de 03 (três) membros: 02 (dois) memb 	a SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans, sendo 01 (um) médico auditor, 01 (umj f ncio 	 rintendência de 
Serviços Especiais e 01 (um) membro convidado de instituiço sp 	da 	 resentante das 
pessoas com deficiência. A comissão possui comple a j. no ie ovição 

§ 4°. A referida co 
SPTrans — Rua San 
de 07 (sete) dias útei 

) z pst  sej abJaLSOWAIO TRANSPORTE S/A — 
al oi4em I o est determinada. A Comissão terá o prazo 

protoccio do Recurso Administrativo para proferir decisão. 

§ 5°. A SÃO PAUL1 	ORTE S/A — SPTrans receberá e protocolará as solicitações e agendará, nos 
casos que julgar necessários, o comparecimento do interessado junto à Comissão de Recursos, bem como a 
seu critério o encaminhará para Perícia Médica junto à entidade conveniada. 

'Art. 141 — Conforme definido no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, a concessão da gratuidade poderá ser 
estendida a um acompanhante, devendo o beneficiário cadastrar junto a SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — 
SPTrans, até 04 (quatro) nomes, mediante a apresentação de cópia do documento de identificação. 

§ 1 ° . O nome completo e número de documento de identificação dos acompanhantes a que se refere o Caput 
desse artigo serão inscritos no verso do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", emitido em nome 
de seu titular, sendo que em cada viagem poderá estar acompanhado de apenas 01 (uma) das pessoas 
relacionadas. 

§ 2°. Nas situações em que o titular do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" estiver 
desacompanhado de qualquer uma das pessoas identificadas como seu acompanhante, os agentes 
autorizados para verificação da utilização do beneficio deverão emitir relatório informativo à SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans com o número do referido bilhete para que seja analisado o padrão de 
utilização pelo usuário. 

§ 3°. Além das hipóteses previstas no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, fica também assegurado 
acompanhante ao beneficiário que seja criança, assim entendida como a pessoa com idade até 12 (doze) 
anos completos. Ultrapassada a idade limite, o beneficiário deverá requerer a troca do "Bilhete Único Especial 
— Pessoa com Deficiência" por outro de igual validade, porém sem extensão do benefício de gratuidade ao 
acompanhante. 

IA r t 51 - O acompanhante somente poderá utilizar o "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" na 
presença do titular. 

§ 1°. Os pais ou responsável legal, devidamente identificados, dos usuários matriculados e com frequência 
regular em Unidades de Ensino localizadas no Município de São Paulo e cadastradas junto à SPTrans, 
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§ 3°. O interessado poderá abrir mão do direito ao acompanhante, para tanto registrará s 	pção em Termo 
de Responsabilidade, devendo juntar documento de anuência emitido pelo eu 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
OONKNAÇÁO 

Unidade Central de Apoio Logístico — UNILOG 

poderão utilizar-se do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" sem a presença do titular, em 
horários previamente estabelecidos, de acordo com o respectivo período de frequência escolar, nos veículos 
do Sistema de Transporte Coletivo Municipal, nos termos da legislação em vigor. 

§ 2°. Para que os pais ou o responsável legal tenham direito ao "Bilhete Único Especial — Pessoa com 
Deficiência" de uso sem a presença do titular, deverão ser apresentados os seguintes documentos no Posto 
de Atendimento central da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans: 

I - Identificação da Unidade de Ensino; 

II - Declaração da Unidade de Ensino, constando: código da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, 
dados do aluno, respectivo horário de aula e duração do curso; 

III - Declaração de freqüência escolar expedida pela unidade de ensino, a ser apresentada quando da 
solicitação inicial do beneficio e a cada 180 (cento e oitenta) dias; 

IV - Documento de identificação (conforme disposto no §2° do artigo 3° desta Portaria Intersecretarial) e 
comprovante de endereço, original e cópia, do acompanhante. 

- A gratuidade no transporte é conc dida a tit 	 intransferível, 
sendo vedado o uso por terceiro a ulo, Iend o uonH4 jbms 	do Anexo V. 

ema P blico 	sporte coletivo do Município de São Paulo 
ial — Pessoa com Deficiência", expedido pela SÃO PAULO 

e VTr da pessoa com deficiência, e de seu acompanhante. 
Parágrafo Unico. C 	a ambém aos concessionários e permissionários do sistema, fiscalizar a utilização 
do "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" durante sua utilização em seus veículos. 

21ffliE - O embarque da pessoa com deficiência deverá permitir acessibilidade aos assentos a ela 

  

destinados, sendo facultativa a passagem dos beneficiários pela catraca. 

'Art. 191 - Para fazer uso da gratuidade prevista nesta Portaria Intersecretarial, o beneficiário deverá portar, 
obrigatoriamente, o "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência", exibindo-o sempre que solicitado 
pelos agentes de fiscalização da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, METRO, CPTM e 
concessionárias partícipes do Convênio. 

lArt. 201 — Desde a implantação da integração da categoria "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" 
entre SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans, COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - 
METRÔ e a COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM, a base de dados cadastrais 
é única e de uso comum entre as empresas, centralizando as informações, procedimentos administrativos e 
operacionais visando atender os termos do Convênio de Integração Operacional e Tarifária mencionado no 
preâmbulo desta Portaria Intersecretarial. 

§ 1°. Em casos de disposições legais, procedimentos administrativos e operacionais próprios da SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans, o "Bilhete Único Especial — Pessoa com Deficiência" será emitido 
exclusivamente para acesso no Transporte Coletivo Urbano de passageiros sob gestão da SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A — SPTrans, conforme previsto no Anexo I desta Portaria Intersecretarial. 

§ 20. O sigilo das informações individuais será garantido em conformidade com a legislação em vigor, 
respeitando Termos de Confidencialidade já pactuados, podendo ser disponibilizadas as informações gerais e 
de caráter estatístico, preservando-se a identidade. 

'Art. 17 - As empre 
deverão aceitar o 
TRANSPORTE S/A 

Rua Libero Badard, 425— 370  andar - Fone: 3101.5050 — ramal 238 ou 299 
e-mail: unilooOprefeitura.sp.pov.br 
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lArt. 21 - Caberá à SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans implementar mecanismos de controle e 
acompanhamento da utilização do benefício de isenção tarifária de que trata esta Portaria Intersecretarial, 
identificando eventuais utilizações indevidas e/ou abusivas, visando evitar prejuízos ao erário público. 

§ 1°. A constatação de uso indevido e/ou utilização abusiva sujeitará o titular ao bloqueio de seu "Bilhete 
Único Especial - Pessoa com Deficiência", à convocação para esclarecimento, advertência por escrito, e 
eventualmente, à suspensão do benefício, conforme previsto no Anexo V desta Portaria Intersecretarial. 

§ 2°. Entende-se por utilização indevida aquela realizada por qualquer pessoa que não o titular do "Bilhete 
Único Especial - Pessoa com Deficiência" cuja posse tenha ocorrido por cessão, empréstimo, venda, ou 
qualquer outra forma de permissão de uso do mencionado bilhete por terceiros. 

§ 3°. Entende-se por utilização abusiva aquela realizada pelo beneficiário, de forma indiscriminada e 
excessiva, desvirtuando a finalidade a que se destina a concessão da gratuidade. 

- Caberá à SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans, à COMPANHIA DO METROPOLITANO DE 
SÃO PAULO - METRO e à COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLI NO PTM implantar 
medidas de fiscalização do uso do benefício nos seus meios de trans o e 

- É facultado à COMPANHIA DOR , ROP L111  
PAULISTA DE TRENS MEJRO.tiÀJsJS CPT 
quando identificada ris 

Art. 241 COMPANHIA 
acompanhante 

- A Secretan 	ui a 	portes e a Secretaria Municipal da Saúde deverão elaborar, no 
âmbito das respecti e cias, os procedimentos necessários à efetivação das medidas previstas na 
presente Portaria Intersecretarial,distribuindo Manual de Procedimentos contendo as orientações para o 
preenchimento dos respectivos impressos, além de providenciarem o específico treinamento para os 
profissionais das respectivas pastas, visando melhor execução das atividades ligadas à concessão do 
benefício, proporcionando um atendimento mais célere e eficiente ao solicitante. 

MEC - Esta Portaria Intersecretarial entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial as Portarias Intersecretariais n°s 003/06- SMT/SMS (05/10/06), 003/07 SMT/SMS 
(08/05/07), 004/08 - SMT/SMS (03/10/08), - 001/10- SMT/SMS (12/01/10) e Portaria n° 042/09 - SMT.GAB. 
(08/07/09). 

¡Art. 251 

Art. 221 - O prazo de validade da concessão do benefício é variável de acordo com o disposto no Anexo I 
desta Portaria Intersecretarial. 

Folha 	GG 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. Bis 	ibeiro 
RF 11.4 

PleePlatUlte 

SÃO PAULO 

Unidade Central de Apoio Logístico - UNILOG 

1 

RELAÇÃO DE PATOLOGIAS QUE PODEM CARACTERIZAR A EXISTÊNCIA DE DEFICIÊNCIA 

LISTA DE SIGLAS 
CRT Centro de Referência em tratamento HIV 	 RNM Ressonância Magnética 
EEG Eletroencefalograma 	 RX Raio X 
ENMG Eletroneuromlografia 	 TC Tomografia 
FAN Fator Anti-núcleo 	 USG Uitrassonografia 
FR Fator Reumatóide 	 1 VHS Velocidade de hemossedimentação 
PCR Proteína C-reativa 

Código f 	 Diagnósticos 	 Exigências necessárias para comprovação da existência da deficiência 	_j Acompanhante 1 Validade_ I 

Doenças orgânicas, não exatamente caracterizadas como deficiências 
B20.0 Doença peio HIV resultando em infecções 

micobacterianas (resultando em 
tuberculose) 

1. Relatório Médico emitido por: 
a. CRT/AIDS ou; 
b. Instituição especializada. 
2. Caso o Relatório Médico não atenda as exigências mencionadas no Item 1, acrescentar exame 
comprobatorio. 

Não 1 ano 

B20.1 Doença pelo HIV resultando em outras 
infecções bacterianas 

1. Relatório Médico emitido por: 
a. CRT/AIDS ou; 
b. Instituição especializada. 

	

2. Caso o Relatório Médico não aten 	exigências mencionadas no Item 1, acrescentar exame 
comprobatório. 

	

Obs.: 	fin 	nce 	ão 	n 	'o para METRO E CPTM, no Relatório Médico deverá 

	

nst 	o 	ort 	ta(A 	té 	9; B58 e B59; J13 até J18; e J65; C46). Inexistindo 

	

nç 	i 	a 	ob 	afio 	 ncedido exclusivamente para o Transporte Coletivo 

	

a 	r 	gp 	o da 	O PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans. 

Não 1 ano 

B20.2 Doenç 	 poenia 
citome 	lica 

1 Raenl 	o Iió1i 	èElttIëlo por: 
a. /AÍDS ou; 
b. Instituição especializada. 
2. Caso o Relatório Médico não atenda as exigências mencionadas no Item 1, acrescentar exame 
comprobatório. 
Obs.: para fins de concessão do beneficio para METRO E CPTM, no Relatório Médico deverá 
constar a doença oportunista(A15 até A19; B58 e B59; J13 até J18; e J65; C46). Inexisfindo 
doença oportunista, o beneficio será concedido exclusivamente para o Transporte Coletivo 
Urbano de passageiros sob gestão da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans. 

Não 1 ano 

Rua Libero Badaró, 425— 3r andar - Fone: 3101.5050 — ramal 238 ou 299 
e-mail: unilooCorefeitura.sp.crov.br 
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PRIDETUDA DA COADO De 

SÃO PAULO 
SCCRIP 	 OGR5CNAGS0 

or 

Unidade Central de Apoio Logístico — UNILOG 

B20.3 Doença pelo FIIV resultando em outras 
infecções virais 

1. Relatório Médico emitido por: 
a. CRT/AIDS ou; 
b. Instituição especializada. 
2. Caso o Relatório Médico não atenda as exigências mencionadas no Item 1, acrescentar exame 
comprobatório. 
Obs.: para fins de concessão do beneficio para METRO E CPTM, no Relatório Médico deverá 
constar a doença oportunista(A15 até A19; B58 e B59; J13 até J18; e J65; C46). Inexistindo 
doença oportunista, o beneficio será concedido exclusivamente para o Transporte Coletivo 
Urbano de passageiros sob gestão da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A— SPTrans. 

Não 1 ano 

B20.4 Doença 	pelo 	HIV 	resultando 	em 
candidiase 

1. Relatório Médico emitido por: 
a. CRT/AtOS ou; 
b. Instituição especializada. 
2. Caso o Relatório Médico não atenda as exigências mencionadas soltem 1, acrescentar exame 
comprobatório. . 
Obs.: para fins da concessão do beneficio para METRO E CPTM, no Relatório Médico deverá 
constar a doença oportunista(A15 até A19; B58 e B59; J13 até J18; e J65; C46). Inexistindo 
doença oportunista, o beneficio será concedido exclusivamente para o Transporte Coletivo 
Urbano de passageiros sob gestão da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans. 

Não 1 ano 

B20.5 Doença pelo FIIV resultando em outras 
micoses 

1. Relatório Médico emitido por: 
a. CRT/AIDS ou; 
b. Instituição especializada. 
2. Caso o Relatório Médico não aten 	exigências mencionadas no Item 1, acrescentar exame 
comprobatório. 
Obs.: 	ag fina 	 nce 	ão 	Qenejgo para METRO E CPTM, no Relatório Médico deverá 
c nsta 4peç4oi,rtun ta(A í. 	té 	B58 e B59; J13 até J18; e J65; C46; B39 e B45.1). 

xis 	o n 	port 	ista 	tflio será concedido exclusivamente para o Transporte 
eti 	rb 	 sob gestão da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrens. 

Não 1 ano 

B20.6 Doenç 	I 	 u 
pneum 	ia p 	n 	 s 	arinil 

1 Re ' ó 	 P 

rrago  

a. /A 	S ou; 
b. Instituição especializada. 
2. Caso o Relatório Médico não atenda as exigências mencionadas no Item 1, acrescentar exame 
comprobatório. 

Não 1 ano 

Rua Libero Badaró, 425— 37' andar - Fone: 3101.5050 — ramal 238 ou 299 
e-mail: unilocaorefeiturasp.00v.br 
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PRIPITNNIA DA CIDADE Dg 

SÃO PAULO 
SICestekTA os LOOR081,04.*, 

Unidade Central de Apoio Logístico — UNILOG 

B20.7 Doença pelo HIV resultando em infecções 
múltiplas 

1. Relatório Médico emitido por: 
a. CRT/AIDS ou; 
b. Instituição especializada. 
2. Caso o Relatório Médico não atenda as exigências mencionadas no Item 1, acrescentar exame 
comprobatdrio. 
Obs.: para fins de concessão do beneficio para METRO E CPTM, no Relatório Médico deverá 
constar a doença oportuniste(A15 até A19; 658 e 659; J13 até J18; e J65; C46). lnexistindo 
doença oportunista, o beneficio será concedido exclusivamente para o Transporte Coletivo 
Urbano de passageiros sob gestão da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans. 

Sim 1 ano 

B20.8 Doença pelo HIV resultando em outras 
doenças infecciosas e parasitárias 

1. Relatório Médico emitido por: 
a. CRT/AIDS ou; 
b. Instituição especializada. 
2. Caso o Relatório Médico não atenda as exigências mencionadas no Item 1, acrescentar exame 
comprobatório. 
Obs.: para fins de concessão do beneficio para METRO E CPTM, no Relatório Médico deverá 
constar a doença oportunista(A15 até A19; 658 e 1359; J13 até J18; e J65; C46). Inexistindo 
doença oportunista, o beneficio será concedido exclusivamente para o Transporte Coletivo 
Urbano de passageiros sob gestão da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans. 

Não 1 ano 

B20.9 Doença pelo HIV resultando em doença 
infecciosa ou parasitária não 
especificada 

1. Relatório 
a. CRT/AIOS 
b. Instituição 
2. Caso 

Obs.: 
nsta 
enc 
an 

comprobatório. 

Médico emitido por: 
ou; 
especializada. 

	

o Relatório Médico não aten 	exigências mencionadas no Item 1, acrescentar exame 

pa 	fin 	4  4nceão .. (en 	o para METRO E CPTM, no Relatório Médico deverá 
oeç 	cortu 	ta(A 	té 	9; B58 e 659; J13 até J18; e J65; C46). Inexistindo 

ia 	ob 	efic 	çã>ncedido exclusivamente para o Transporte Coletivo 

	

o da 	O PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans. 

Não 1 ano 

B21.0 Doenç 
de Kap 	i 

o roo a 1 Re 
a.  
b. Instituição 
2. Caso 

SecD1 

comprobatório. 

ó 	1 	o por: 
IP, 	S ou; 

especializada. 
o Relatório Médico não atenda as exigências mencionadas no Item 1, acrescentar exame 

Não 1 ano 

Rua Libero Badart, 425— 370  andar - Fone: 3101.5000 — ramal 238 ou 299 
e-mail: uniloaeorefeitura.sp.00v.br 
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PPOPMRA DAODADa Dg 

SÃO PAULO 
3tCkt .O.14 ri COO O 	 O 

Unidade Central de Apoio Logístico — UNILOG 

B21.1 Doença pelo H1V resultando em linfoma 
de Burkitt 

1. Relatório Médico emitido por: 
a. CRT/AIDS ou; 
b. Instituição especializada. 
2. Caso o Relatório Médico não atenda as exigências mencionadas no Item 1, acrescentar exame 
comprobatório. 
Obs.: para fins de concessão do beneficio para METRO E CPTM, no Relatório Médico deverá 
constar a doença oportunista(A15 até A19; 858 e B59; J13 até J18; e J65; C46). inexistindo 
doença oportunista, o beneficio será concedido exclusivamente para o Transporte Coletivo 
Urbano de passageiros sob gestão da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans. 

Não 1 ano 

B21.2 Doença pelo HIV resultando em outros 
tipos de finfo= não-Hodgkin 

1. Relatório Médico emitido por. 
a. CRT/AIDS ou; 
b. Instituição especializada. 
2. Caso o Relatório Médico não atenda as exigências mencionadas no Item 1, acrescentar exame 
comprobatório. 
Obs.: para fins de concessão do beneficio para METRO E CPTM, no Relatório Médico deverá 
constar a doença oportunista(A15 até A19; B58 e B59; J13 até J18; e J65; C46). inexistindo 
doença oportunista, o beneficio será concedido exclusivamente para o Transporte Coletivo 
Urbano de passageiros sob gestão da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans. 

Não 1 ano 

B21.3 Doença pelo 
neoplasias 
linfático, hematopoiático 

malignas 
H1V resultando 

	

em outras 	1. Relatório Médico emitido por: 
dos 	tecidos 	a. CRT/AIDS ou; 

e correlatos. 	b. Instituição especializada. 
2. Caso o Relatório Médico não ate 	s exigências mencionadas no Item 1, acrescentar 
exame comprobatóri . 
Obs.: 	ti 	nce 	âo 	e 	o para METRO E CPTM, no Relatório Médico 

	

er 	c 	ta 	a 	nça 	portu 	a( 	até A19; 858 e 659; J13 até J18; a J65; C46). 
xis 

	

P
s 	ti 

a 	Op.:. 	nist 	 ficio 	será 	concedido 	exclusivamente 	para 	o 
assaaeiros sob gestão da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A P iti, 

Não 1 ano 

Rua Libero Badaró, 425— 3P andar - Fone: 3101.5050 — ramal 238 ou 299 
e-mail: uniloo(Worefeitura.sp.00v.br 
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oc?.  Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. Bis 
RF 11.44 

ro 

NIIIIIINNA &ACIDAM Olt 

SÃO PAULO 

Unidade Central de Apoio Logístico — UNILOG 

B21.7 Doença pelo HIV resultando em múltiplas 
neoplasias malignas 

1. Relatório Médico emitido por: 
a. CRT/AIDS ou; 
b. Instituição especializada. 
2. Caso o Relatório Médico não atenda as exigências mencionadas no Item 1, acrescentar 
exame comprobatório. 
Obs.: para fins de concessão do beneficio para METRO E CPTM, no Relatório Médico 
deverá constar a doença oportunista(A15 até A19; B58 e B59; J13 até J18; e J65; C46). 
Inexistindo doença oportunista, o beneficio será concedido exclusivamente para o 
Transporte Coletivo Urbano de passageiros sob gestão da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A 
— SPTrans. 

Sim 1 ano 

B21.8 Doença pelo HIV resultando em outras 
neoplasias malignas 

1. Relatório Médico emitido por: 
a. CRT/AIDS ou; 
b. Instituição especializada. 
2. Caso o Relatório Médico não atenda as exigências mencionadas no Item 1, acrescentar 
exame comprobatório. 
Obs.: para fins de concessão do beneficio para METRO E CPTM, no Relatório Médico 
deverá constar a doença oportunista(A15 até A19; B58 e B59; J13 até J18; e J65; C46). 
lnexistindo doença oportunista, o beneficio será concedido exclusivamente para o 
Transporte Coletivo Urbano de passageiros sob gestão da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A 
— SPTrans. 

Sim 1 ano 

B21.9 Doença pelo HIV resultando 
maligna não especificaria 

S 

em neoplasia 

. S P 
1. Relatório Médico emitido por: 
a. CRT/AIDS ou; 
b. Instituição especiajizada .  

	

2. Ca 	Rel ó 	Jlédi 	 d as exigências mencionadas no Item 1, acrescentar 

	

a 	. 

	

asm. 	
io para METRO E CPTM, no Relatório Médico 

	

ver 	 nista 	15 até A19; B58 e B59; J13 até J18; e J65; C46). 

	

xis 	

once 

portunista, 	o 	beneficio 	será 	concedido exclusivamente 	para 	o 
_ spTrans.  Coletivo Urbano de passageiros sob gestão da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A 

Sim 

. 

1 ano 

B22.0 Doenc 	I 	I 
encerai 	a 	monda 

Luitando 	em 
pelo HIV) 

1. Relatório Médico emitido por: 
a. CRT/AIDS ou; 
b. Instituição especializada. 
2. Caso o Relatório Médico não atenda as exigências mencionadas no Item 1, acrescentar 
exame comprobatório. 

Sim 1 ano 

Rua Libero Badaró, 425— 370  andar - Fone: 3101.5050 — ramal 238 ou 299 
e-mail: unilOCIaDrefeitura.sp.gov.br 
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PTtMA DACIDADI Da 

SÃO PAULO 
31(M 	 t2. :OGIMENAGIO 

Unidade Central de Apoio Logístico — UNILOG 

B22.1 Doença 	pelo 	HIV 	resultando 	em 
pneumonite intersticial linfática 

1. Relatório Médico emitido por: 
a. CRT/AIDS ou; 
b. Instituição especializada. 
2. Caso o Relatório Medico não atenda as exigências mencionadas no Item 1, acrescentar 
exame comprobatório. 
Obs.: para fins de concessão do benefício para METRO E CPTM, no Relatório Médico 
deverá constar a doença oportunista(A15 até A19; B58 e 1359; .113 até J18; e J65; C46). 
Inexistindo doença oportunista, o benefício será concedido exclusivamente para o 
Transporte Coletivo Urbano de passageiros sob gestão da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A 
— SPTrans. 

Não 1 ano 

822.2 Doença pelo HIV resultando em síndrome 
de emaciação 

1. Relatório Médico emitido por: 
a. CRT/AIDS ou; 
b. Instituição especializada. 
2. Caso o Relatório Médico não atenda as exigências mencionadas no Item 1, acrescentar 
exame comprobatório. 
Obs.: para fins de concessão do beneficio para METRO E CPTM, no Relatório Médico 
deverá constar a doença oportunista(A15 até A19; B58 e B59; J13 até J18; e J65; C46). 
Inexistindo doença oportunista, o beneficio será concedido exclusivamente para o 
Transporte Coletivo Urbano de passageiros sob gestão da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A 
— SPTrans. 

Não 1 ano 

B22.7 Doença pelo HIV 
múltiplas classificadas 

5 

resultando em doenças 
em outra parte 

5 19 

1. Relatório Médico emitido por: 
a. CRT/AIDS ou; 
b. Instituição especiajizada .  

	

2. Cas9 	Re! ó 	lédic 	d 	exigências mencionadas no Item 1, acrescentar 
asr n. 	a 	. 

once 	o 	io para METRO E CPTM, no Relatório Médico 
Ver 	 nista 	15 até A19; 858 e 859; J13 até J18; e J65; C46). 
xis 	 ista 	o benefício será 	concedido 	exclusivamente 	para o 

	

o 	Coletivo 
a 	portun 	, 

Co e o 	de passageiros sob gestão da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A 
— SPTrans. 

Sim 1 ano 

Rua Libero Badaró, 425 — 370  andar - Fone: 3101.5050 — ramal 238 ou 299 
e-mail: unilooaprefeitura.spoov.br 
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Leonardo F. M. BiDRfbejro 
RF 11.4 

MIIIIMAIA &IODADA Dg 

SÃO PAULO 
ZMI.TARA SODIMEMK.,0 

Unidade Central de Apoio Logístico — UNILOG 

023.0 Síndrome de Infecção Aguda pelo HIV 1. Relatório Médico emitido por: 
a. CRT/AIDS ou; 
b. Instituição especializada. 
2. Caso o Relatório Médico não atenda as exigências mencionadas no Item 1, acrescentar 
exame comprobatório. 
Obs.: para fins de concessão do beneficio para METRO E CPTM, no Relatório Médico 
deverá constar a doença oportunista(A15 até A19; 1358 e 859; J13 ate J18; e J65; C46). 
Inexistindo doença oportunista, o beneficio será concedido exclusivamente para o 
Transporte Coletivo Urbano de passageiros sob gestão da SAO PAULO TRANSPORTE S/A 
— SPTrans. 

Não 1 ano 

B23.1 Doença 	pelo 	HIV 	resultando 	em 
anfadenopatias 	 generalizadas 
(persistentes) 

1. Relatório Médico emitido por. 
a. CRT/AIDS ou; 
b. Instituição especializada. 
2. Caso o Relatório Médico não atenda as exigências mencionadas no Item 1, acrescentar 
exame comprobatório. 
Obs.: para fins de concessão do beneficio para METRO E CPTM, no Relatório Médico 
deverá constar a doença oportunista(A15 até A19;A87;A89; 858 e 859; J13 até J18; e J65; 
C46). Inexistindo doença oportunista. o beneficio será concedido exclusivamente para o 
Transporte Coletivo Urbano de passageiros sob gestão da SAO PAULO TRANSPORTE S/A 
— SPTrans. 

Não 1 ano 

B23.2 Doença 	pelo 	HIV 	resultando 	em 
anomalias hematológicas • imunológica(' 
não classificadas em outra parte 

SMS P 

1. Relatório Médico emitido por: 
a. CRT/AIDS ou; 
b. Instituição especiajizada .  
2. Caï Reió jIédi 	t 	d 	exigências mencionadas no Item 1, acrescentar 

a 	. asm.  , 	
once 	 io para METRO E CPTM, no Relatório Médico 

ve 	 a 	 nista 	15 até A19; 858 e 859; J13 até J18; e J65; C46). 
xis 	 ortuni Sta, 	o 	beneficio será 	concedido 	exclusivamente 	para o 

Coletivo Urbano de assa eiros sob estão da SAO PAULO TRANSPORTE S/A passageiros 	 g —SPTrac'ns. 

Não 1 ano 

Rua Libero Badaró, 425 — 37. andar - Fone: 3101.5050 — ramal 238 ou 299 
e-mail: unilooeprefeiturasorlov.br 
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MflUTtA 

SÃO 'Ar IL 
01  

Unidade Central de Apoio Logístico — UNILOG 

B23.8 Doença pelo HIV resultando em outras 
afecções especificadas 

1. Relatório Médico emitido por: 
a. CRT/AIDS ou; 
b. Instituição especializada. 
2. Caso o Relatório Médico não atenda as exigências mencionadas no Item 1, acrescentar 
exame comprobatório. 
Obs.: para fins de concessão do beneficio para METRO E CPTM, no Relatório Médico 
deverá constar a doença oportunista(A15 até A19; B58 e B59; J13 até J18; e J65; C46). 
Inexistindo doença oportunista, o beneficio será concedido exclusivamente para o 
Transporte Coletivo Urbano de passageiros sob gestão da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A 
— SPTrans. 

Não 1 ano 

B24 Doença pelo Vírus da Imunodeficiência 
Humana (HIV) não especificado 

1. Relatório Médico emitido por: 
a. CRT/AIDS ou; 
b. Instituição especializada, 
2. Caso o Relatório Médico não atenda as exigências mencionadas no Item 1, acrescentar 
exame comprobatório. 
Obs.: para fins de concessão do beneficio para METRO E CPTM, no Relatório Médico 
deverá constar a doença oportunista(A15 até A19; A52.1; A52.2; A52.3; B58 e B59; J13 até 
J18; e J65; C46; B33.3 — somente no caso de infecção por HTLV 1111, que possa levar a 
déficit de locomoção). Inexistindo doença oportunista, o beneficio será concedido 
exclusivamente para o Transporte Coletivo Urbano de passageiros sob gestão da SÃO 
PAULO TRANSPORTE S/A — SPTrans. 

Não 
Sim:quando 
houver déficit de 
locomoção. 

1 ano 

Algumas doença 	cce parasitárias 	 l 
B91 Sequela de Poliomielite 

II 
Sequei 

	

1. Some e c 	e 	elas 	á 	fia de um ou mais membros, corrigidas ou não 

	

Rel 	di 	escr 	 , os membros afetados e a utilização ou não de 

	

a. 

m a 	o 	ses 

arel o 	o 

	

Do 	nt 	e e  
a. 	o 	exame de ENMG. 

L1 
Não 
Sim, 	quando 
bilateral 	de 
membros 

4 anos 

B92 1. Somente com sequelas neurológicas com atrofia ou deformidades de membros 
2. Relatório Médico descrevendo a sequala neurológica e a atrofia de membros. 
3. Laudo do exame de ENMG ou relatório de serviço de reabilitação descrevendo as 
limitações apresentadas. 

Não 4 anos 

Rua Libero Badaro, 425— 37 andar. Fone: 3101.5050 — ramal 238 ou 299 
e-mail: unilocaorefeituraso.00v.br  
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Leonardo F. M. Bispo 	eiro 
RF 11.44 

PROPEITURA DACIDADO De 

SÃO PAULO 
9SCRLTAMA cmLO0RDe5A444. 

Unidade Central de Apoio Logístico — UNILOG 

Neoplasias 
COO a 
C97 

Neoplasias (Tumores) Malignas(os) 1. Somente na vigência de quimioterapia, radioterapia ou cobaltoterapia, exceto nos casos 
de quimioterapia oral. 
2. Nos casos de quimioterapia, especificar o tratamento. 
3. Relatório Médico emitido pela instituição onde realiza o tratamento. 

Sim 1 ano 

Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 
E23.0 Hipopituitarismo 1. Somente para pessoas com até 21 anos de idade. 

2. Exame endocrinológico com a deficiência hormonal e curva de crescimento abaixo do 
percentil 25%. 

Não 4 anos 

E34.3 Nanismo não classificado em outra parte 1. Somente com nanismo cuja estatura final seja inferior a 1,40m. 
2. Exame endocrinológico com a deficiência hormonal e curva de crescimento abaixo do 
percentil 25%. 

Não 4 Anos 

Transtornos Mentais e Comportamentais 	 I 
F00 Demência na Doença de Alzheimer 1. Relatório Médico emitido por Clinico Generalista, Geriatra ou Neurologista descrevendo a 

limitação em duas ou mais das seguintes atividades: 
a. comunicação; 
b. auto cuidado; 
e. mobilidade; 
d. relações e interação interpessoal. 

Sim 2 anos 

F01 Demência Vascular 1. Relatório Médico 
limitação em duas 
a. comun -çã ; 

au 	,, ad 	, 
mo 	i• , . -; 
re 	r5, , 	: •• '', e 

emitido por Clini 	neralista, Geriatra ou Neurologista descrevendo a 
ou mais 	 tes 	tividades: 

al. 

Sim 2 anos 

F02.3 Demén 	-na rici 1 	Rel 	o 	'.i 
II 	o - m duas 
a. comunicação; 
b. auto cuidado; 
e. mobilidade; 
d. relações e interação 

ido por Clinico Generalista, Geriatra ou Neurologista descrevendo a 
ou mais das seguintes atividades: 

interpessoal. 

Sim 2 anos 

Rua Libero Badaró, 425- 37° andar - Fone: 3101.5050 - ramal 238 ou 299 
e-mail: uniloqemefeitura.sp.gov.br 
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 DI 

nsris." "PAtTe 
Cl £001SPENASRO 

Unidade Central de Apoio Logístico — UNILOG 

F04 Síndrome 	amnésica 	orgãnica 	não 
induzida 	pelo 	álcool 	ou 	por 	outras 
substâncias psicoativas 

1. Relatório Médico emitido por Psiquiatra ou Neurologista descrevendo as alterações 
mentais existentes e a limitação em duas ou mais das seguintes atividades: 
a. comunicação; 
b. auto cuidado; 
c. relações e interação interpessoal. 

Sim 1 ano 

F06 Outros transtornos 	mentais devido a 
lesão e disfunção cerebral e doença 
física 

1. Relatório Médico emitido por Psiquiatra ou Neurologista descrevendo as alterações 
mentais existentes e a limitação em duas ou mais das seguintes atividades: 
a. comunicação; 
b. auto cuidado; 
c. relações e interação interpessoal. 

Sim 1 ano 

F07 Transtornos 	de 	personalidade 	e 	do 
comportamento 	devidos a 	doença, a 
lesão e a disfunção cerebral, 

1. Relatório Médico emitido por Psiquiatra ou Neurologista descravando as alterações 
mentais existentes e a limitação em duas ou mais das seguintes atividades: 
a. comunicação; 
b. auto cuidado; 
c. relações e interação Interpessoal. 

Sim 1 ano 

F19 Transtornos mentais e comportamentais 
devido ao uso de múltiplas drogas e ao 
uso de outras substâncias psicoativas 

1. Relatório Médico emitido por Psiquiatra informando que a pessoa se encontra em 
tratamento, contendo a descrição detalhada dos sintomas mentais, as drogas 
desencadeantes do processo e limitação em duas ou mais das seguintes atividades: 
a. comunicação; 
b. auto cuidado; 
c. relações e interação interpessoal. 

Sim 1 ano 

F20 Esquizofrenia 1. Relatório Médico emitido 	r PsigOlta contendo a descrição detalhada dos sintomas 
mentais e a limita ã 	em d 	is clã seguintes atividades: 

aut c 	d 
rala 	 int 	s 	al. 
Có a 	o 	u 	 comprovando o uso da medicação com até 03 meses da 

. 

Sim 2 anos 

F21 Trans 	e 	z co 5 1. 	atório Médico emitido por Psiquiatra descrevendo as alterações mentais existentes e a 
limitação em duas ou mais das seguintes atividades: 
a. comunicação; 
b. auto cuidado; 
c. relações e interação interpessoal. 

Sim 2 anos 

Rua Libero Badaró, 425— 37 andar • Fone: 3101.5050 — ramal 238 ou 299 
e-mail: uniloqaprefeitura.sp.00v.br 
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Foina 
.Proc.1■72 / 

Leonardo F. M. Bisp 	eu.° 
RF 11.4 

PRZPITAIRA &ACIDAMOS 

SÃO PAULO 
31011."4 Dl t000OCHAGA0 

Unidade Central de Apoio Logístico — UNILOG 

F24 Transtorno delirante induzido 1. Relatório Médico emitido por Psiquiatra descrevendo as alterações mentais existentes e a 
limitação em duas ou mais das seguintes atividades: 
a. comunicação; 
b. auto cuidado; 
c. relações e interação interpessoal. 

Sim 1 ano 

F25 Transtornos esquizoafeti vos 1. Relatório Médico emitido por Psiquiatra descrevendo as alterações mentais existentes e a 
limitação em duas ou mais das seguintes atividades: 
a. comunicação; 
b. auto cuidado; 
c. relações e interação interpessoal. 

Sim 2 anos 

F28 Outros 	transtornos 	psicóticos 
nioorglinicos 

1. Relatório Médico emitido por Psiquiatra descrevendo as alterações mentais existentes e a 
limitação em duas ou mais das seguintes atividades: 
a. comunicação; 
b. auto cuidado; 
e. relações e interação interpessoal. 

Sim 2 anos 

F29 Psicose 	não 	orginica 	não 
especificada 

1. Relatório Médico emitido por Psiquiatra descrevendo as alterações mentais existentes e a 
limitação em duas ou mais das seguintes atividades: 
a. comunicação; 
b. auto cuidado; 
e. relações e interação interpessoal. 

Sim 1 ano 

F70 Retardo Mental Leve 

S P 
1. Relatório Médico emitido por Neurologista ou Psiquiatra descrevendo a alteração da função 
intelectual e a limitação em duas ou mal 	eguintes atividades: 
a. comunicação; 
b. auto cu' a 
. rel çõe e 	limpe 

etaAl 	sa 	o 	e d 	n t 	çã°  
Relatóriolectual e da limitação de atividades poderá estar 

Funcional emitido por Psicólogo. 
3. N 	' 	

C 

de 	c 	o às Síndromes será admitido Relatório Médico emitido por Geneticista. 

Sim 2 anos 

F71 Retard 1. Re 	"o 	édico emitido por Neurologista ou Psiquiatra descrevendo a alteração da função 
intelectual e a limitação em duas ou mais das seguintes atividades: 
a. comunicação; 
b. auto cuidado; 
c. relações e interação interpessoal. 
2. A descrição da alteração da função intelectual e da limitação de atividades poderá estar 
detalhada no Relatório Médico ou em Relatório Funcional emitido por Psicólogo. 
3. Na hipótese de associação as Sindromes será admitido Relatório Médico emitido por Geneticista. 

Sim 2 anos 

Rua Libero Badaró, 425— 3T' andar - Fone: 3101.5050 — ramal 238 ou 299 
e-mail: unelopeprefeitura.mgov.br 
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19/11/2015 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13241 

Total de referências 1 

Folha 
	1 / 

Proc. N°2r • (.0  

Leonardo F.M p Ribeiro 

Bi   

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

RF 1 

1/1 
Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2o do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.232/2015 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0, inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema Integrado 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem a 
devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei no 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras 
providências. 

Alterações: Lei 16.211/2015 - Altera o inciso I do art. 21 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 2 0  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2 0  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitado S os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
- VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 

VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 4 0  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 5 0  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 

§ 	- O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 20  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 7 0  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9 0  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adirnplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o‘parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 3 0  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16- A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1 0  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 2 0  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 3 0  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1 13  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 2 13  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deverãestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará .a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPÍTULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1° - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 20 - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 3° - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2° 
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1°- Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 

20  - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 3° - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 4° - As fontes de receita previstas no § 3° deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 5° - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 
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celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
'serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
1- requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
4/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 197



Foiha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. Bisp 
RF 11.441 

iro 

público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPITULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1° - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 2° - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 3 0  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 4° - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de-Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2 0  da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
único, e artigo 6 0 , "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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19/11/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
	l Áo 

Proc. N° 	Colcr 11 

	 eoncirdu 	F. M. Bi 	lbeiro 
RF 1 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14401 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 14.401 21/05/2007 (ver documento) 

Sém revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a prestação de serviço de transporte individual de pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida, em táxis, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 250/2004 (ver documento) 
Autor(es): Farhat 

Regulamentação: Decreto no 48.695/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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LEI No 14.401, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  250/04, do Vereador Farhat - PTB) 
Dispõe sobre a prestação de serviço de transporte individual de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, em táxis, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Os veículos de aluguel providos de taxímetros utilizados no transporte 
individual de passageiros poderão ser adaptados para atender às necessidades de 
deslocamento de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, temporária ou 
permanente, sem caráter de exclusividade. 
Art. 2° Para prestação do serviço a que se refere o art. 1° desta lei, os veículos 
deverão ser adaptados com plataforma elevatória na extremidade traseira ou lateral, 
conforme planta do equipamento a ser aprovada pela Secretaria Municipal de 
Transportes, bem como atender às determinações e especificações técnicas 
estabelecidas pela referida Pasta. 
Art. 3° O serviço prestado nos termos desta lei será remunerado pelo usuário com 
base nos valores de tarifas de serviço de táxi fixados pelo Município de São Paulo. 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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19/11/2015 	
Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. r-■1-ri 	 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14073 

Total de referências : 1 

Leonardo F. M. Bis 
RF 11.4 1 

eiro 

   

1/1 
• Título: LEI No 14.073 18/10/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 

Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 395/2005 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues 
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Folha 	( 
Proc. N°  c9-7 • G TI? U.S.  

Leonardo F. M. Bispo 
RF 11.4 

LEI No 14.073, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 395/05, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PL) 
Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, com os seguintes objetivos: 
I - garantir o acesso, ingresso e permanência da pessoa com deficiência visual em 
todos os equipamentos públicos oferecidos à comunidade; 
II - desenvolver projetos voltados às necessidades da pessoa com deficiência visual em 
todas as áreas da administração pública municipal direta, indireta e autárquica; 
III - garantir, no âmbito municipal, a aplicação da legislação federal e estadual 
existentes; 
IV - (VETADO) 
V - garantir aos funcionários públicos com deficiência visual as tecnologias assistivas 
necessárias ao bom desempenho de suas funções; . 
VI - adequar todas as unidades e espaços públicos de saúde, ensino e cultura para 
garantir acessibilidade às pessoas com deficiência visual em todo ambiente interno e 
externo, incluindo áreas comuns; 
VII - garantir a capacitação de recursos humanos para o atendimento das 
necessidades da pessoa com deficiência visual nas atividades de esporte, lazer e 
recreação; 
VIII - adaptar e instalar nos espaços de uso público sinalização sonora e tátil, de forma 
a fornecer a localização de pessoas com deficiência visual, tais como placas indicativas 
com o nome das ruas, linhas de ônibus e seus itinerários e principais edifícios de uso 
público; 
IX - garantir o cumprimento da Lei Municipal n° 13.241/01, art. 3 0 , que institui o 
sistema de transporte público na cidade e estabelece que todo ele deve ser acessível 
às pessoas com deficiências; 
X - garantir o rebaixamento de guias e calçadas, conforme legislação vigente; 
XI - garantir a fiscalização da construção, manutenção e o bom uso de calçadas, 
passeios e outros espaços para pedestres, garantindo a eliminação de barreiras e 
outros elementos que provoquem impedimento, risco ou dificuldades para a locomoção 
de pessoas com deficiência visual. 
Art. 20  Este Programa deverá atingir todas as áreas da administração pública municipal 
direta, indireta e autárquica. 
Art. 3 0  Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei, faculta-se à Secretaria 
Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo a 
celebração de convênios e demais ajustes permitidos pela legislação, inclusive 
transferência de numerário e materiais, com entidades privadas e outras. 
Art. 4 0  Ao titular da pasta da Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo competirá: 
I - nomear equipe de coordenação deste Programa; 
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios, acordos, 
ajustes e contratos e outros instrumentos pertinentes. 
Art. 5 0  As Secretarias Municipais, bem como os demais órgãos e entidades da 
administração direta e indireta do Município deverão, sempre que solicitadas, prestar a 
colaboração necessária para a manutenção deste Programa. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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13/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. N°  c ■40  4<r,LL 

    

Base de dados : legis 

Pesquisa 14408 

Total de referências : 1  

ar .o F. M. Bispo 	eiro 
RF 11,4 

1/1 
Título: LEI No 14.408 22/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui, no Município de São Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas com 

deficiência ou mobilidade reduzida. 
Projeto: Projeto de Lei No 26/2006 (ver documento) 

Autor(es): Gilson Barreto 
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Folha 	(C25  
Proc. N°  cç3re Co /2,nz 

Leonardo F. M. Bispo 	eiro 
RF 11.44 

LEI N 0  14.408, DE 22 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 26/06, do Vereador Gilson Barreto - PSDB) 
Institui, no Município de São Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Institui, no Município de São Paulo, serviço de atendimento e informação às 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, a seus familiares e aos profissionais 
que atuem no seu atendimento. 
Parágrafo único. Para os fins desta lei, serão instalados núcleos de atendimento e 
informação, preferencialmente nas dependências de equipamentos municipais já 
existentes, contando com o quadro de servidores disponível. 
Art. 2° Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 14413 

Total de referências : 1  

Leonardo F. M. 	ibeiro 
RF 1 

Folha 
Proc. N° 

19/11/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI N 0  14.413 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá 

outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N° 920/1997 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder 
Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2° desta Lei. (ver documento) 
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Folha 
Proc. N° 

2?r 
Leonardo F. M. Bispo 	eiro 

RF 11.44 

LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 20  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém - nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 1 0  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 20  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 3 0  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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Folha 
	( 2 3 

Proc. N 

Leonardo F. M. 
RF 1 

ibeiro 

I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I — a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II — o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 50  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Leonardo F. M. Bis 	ibeiro 
RF 11.4 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14671  

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Câmara Municipal de São Paulo 

	
Proc. N° 

13/10/2015 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.671 14/01/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva. 
Projeto de Lei No 267/2006 (ver documento) 
Antonio Donato; Mara Gabrilli 
Decreto no 49.671/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. Bispi.ejro 
RF 11.4 

LEI No 14.671, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 267/06, do Vereador Donato - PT) 
Cria o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de dezembro 
de 2007; decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado, junto à Secretaria Municipal de Saúde, o Programa Municipal de 
Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva, que consistirá na implantação 
de centros especializados de reabilitação destinados ao atendimento das pessoas com 
deficiência física e auditiva, assessorado pela Secretaria Especial da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida, se necessário. 
Parágrafo único. Os centros de reabilitação mencionados no "caput" deste artigo 
deverão ser instalados nas 31 Subprefeituras da cidade, no prazo máximo de 01 (um) 
ano a contar da data de vigência desta lei. 
Art. 2 0  Os serviços de reabilitação previstos no Sistema Único de Saúde deverão 
disponibilizar aos munícipes com deficiência física as modalidades adequadas ao 
tratamento de reabilitação. 
Art. 3 0  Todos os centros de reabilitação deverão estar equipados com equipe médica 
especializada no tratamento e acompanhamento dos pacientes. 
Art. 40  Os centros de reabilitação previstos nesta lei deverão disponibilizar aos 
munícipes com deficiência física e auditiva as seguintes modalidades de tratamento de 
reabilitação: 
I - fisioterapia; 
II - fonoaudiologia; 
III - psicologia; 
IV - (VETADO). 
Art. 5 0  Fica autorizada a celebração de convênio entre o Poder Executivo e entidades 
especializadas no tratamento médico para pessoas portadoras de deficiência que 
possam gerir os centros de reabilitação previstos nesta lei mediante repasse de verbas 
do Podei.  Executivo. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após a data de publicação. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
Art. 80  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB.  PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Republicação da epígrafe e da ementa da Lei no 14.671, de 14 de janeiro de 
2008, publicada no dia 15 de janeiro de 2008, nos termos do despacho do 
Exmo. Sr. Prefeito publicado nesta data. 

Lei no 14.671, de 14 de janeiro de 2008 
(Projeto de Lei no 267/06, dos Vereadores Donato - PT e Mara Gabrilli - PSDB) 

Cria o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 14900 

Total de referências : 1 

Leonardo F. M. Bspoj eiro 
F 114 

19/11/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 14.900 06/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 

necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 689/2007 (ver documento) 

Autor(es): José Ferreira - Zelão 
Regulamentação: Decreto no 50.565/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE 1-IÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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Leonardo F. M. Bis 
RF 11.4 

LEI No 14.900, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 689/07, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT) 

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Institui a gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais ao deixar o filho na escola e retornar para casa ou ao ir de casa 
até a escola buscá-lo, com passagens gratuitas diárias, casa-escola, de ida e volta, em 
dias úteis, na Cidade de São Paulo. 

Art. 2 0  O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias após sua aprovação. 

Art. 3 0  As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Os impactos orçamentários serão devidamente observados com o fim de 
cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do orçamento no ano seguinte à 
aprovação da presente lei. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal • 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Proc. N* 61-e, - 

  

     

 

Leopardo F. 	M.pip 	Ribeiro 
RF .44 Base de dados : legis 

Pesquisa : 15447 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 15.447 26/09/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no 

Município de São Paulo - PROHDOM, e dá outras providências. • 
Projeto: Projeto de Lei No 98/2011 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 
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Folha 
	 3 

Proc. N°  e-t 	LLZ 
Leonardo F. M. Bispo 

RF 11.441 PUBLICADO DOC 27/09/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.447, DE 26 DE SETEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 98/11, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Dispõe sobre o Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação 
Domiciliar no Município de São Paulo - PROHDOM, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei tem por objetivo perenizar, desde que observado o disposto no art. 
167, inciso I, da Constituição Federal, o Programa Hospital Domiciliar de 
Atendimento e Internação Domiciliar no Município de São Paulo - PROHDOM, 
instituído pela Portaria municipal no 1.170, de 13 de junho de 2008. 
Art. 2o Para os efeitos do Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e 
Internação Domiciliar no Município de São Paulo - PROHDOM, define-se como: 
I - atenção domiciliar: o termo genérico que envolve ações de promoção à saúde, 
prevenção, tratamento de doenças e reabilitação desenvolvidas em domicílio; 
II - assistência domiciliar: o conjunto de atividades de caráter ambulatorial, 
programadas e continuadas desenvolvidas em domicílio; 
III - internação domiciliar: o conjunto de atividades prestadas no domicílio, 
caracterizadas pela atenção em tempo integral ao paciente com quadro clínico mais 
complexo e com necessidade de tecnologia especializada. 
Art. 3 0  O Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no 
Município de São Paulo - PROHDOM desenvolverá suas atividades objetivando: 
I - contribuir para a otimização de leitos hospitalares, reduzindo o tempo de 
permanência e aumentando a rotatividade dos leitos clínicos e cirúrgicos; 
II - desospitalizar em tempo adequado os pacientes com perfil de internação 
hospitalar; 
III - evitar hospitalização desnecessária; 
IV - reduzir taxas de reinternações; 
V - minimizar riscos de infecção hospitalar; 
VI - intensificar os períodos livres de intercorrências hospitalares em pacientes 
crônicos; 
VII - prevenir as complicações no domicílio; 
VIII - permitir melhores condições para a reintegração no grupo familiar ou de 
apoio; 
IX - humanizar o tratamento. 
Art. 4 0  O gerenciamento e o planejamento das ações do Programa de que trata 
esta lei serão estabelecidos pelo competente órgão do Executivo. 
Art. 5o O Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no 
Município de São Paulo - PROHDOM é destinado a pacientes moradores no 
Município de São Paulo, de todas as idades, admitidos segundo critérios de 
elegibilidade objetivos. 
Art. 6 0  O Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no 
Município de São Paulo - PROHDOM será implementado gradativamente nas 
Unidades Hospitalares e em outros estabelecimentos de saúde do Município de São 
Paulo, obedecendo prioridades que incluem disponibilidade de recursos necessários 
previstos para cada equipamento de saúde, área geográfica contemplando as várias 
regionais de saúde e interação com os programas existentes. 
Art. 7o O Poder Público Municipal, na execução do Programa Hospital Domiciliar de 
Atendimento e Internação Domiciliar no Município de São Paulo - PROHDOM poderá 
utilizar-se dos serviços privados, preferencialmente sem fins lucrativos, na forma e 
condições permitidos na lei. 
Art. 8 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
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- Art. 9 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário e observado o disposto no art. 167, inciso I, da Constituição Federal. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2011, 
4580  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2011. 
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Proc. N"  (97 • 6 	t 

. 
Câmara Municipal de São Paulo 

M. 	isp 	iro 
Base de dados : Iegis 

	 RF 11.4 

Pesquisa : 15914 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 15.914 16/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Assegura aos usuários do transporte coletivo municipal com deficiência e mobilidade reduzida 

o direito de desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de ônibus), e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 73/2013 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Vespoli 
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Folha 	3  
Proc. tsr_e 	t  

PUBLICADO DOC 17/12/2013, p. 1 c. 2 
Leonardo F. M. Bi 	ibeiro 

RFI 41 

       

LEI No 15.914, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 73/13, do Vereador Toninho Vespoli - PSOL) 
Assegura aos usuários do transporte coletivo municipal com deficiência e 
mobilidade reduzida o direito de desembarque entre as paradas obrigatórias 

(pontos de ônibus), e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0 
 Fica assegurado aos usuários do transporte coletivo municipal com 

deficiência e mobilidade reduzida o direito de desembarque entre as paradas 
obrigatórias (pontos de ônibus), desde que respeitado o itinerário da linha e as 

exigências do Código Nacional de Trânsito. 
Parágrafo único. O direito de desembarque entre as paradas obrigatórias, 
estabelecido na presente lei, não se aplica aos corredores exclusivos de ônibus do 
Sistema Público de Transporte, devendo, nestas vias, o desembarque ser feito 

exclusivamente nas paradas obrigatórias e estações. 

Art. 20 
 Na impossibilidade de parada para desembarque no local indicado pelo 

usuário, deverá ser observado pelo condutor o local mais próximo ao indicado. 

Art. 3 0 
 O Poder Executivo deverá promover campanha de esclarecimento nos meios 

de comunicação social divulgando amplamente ao público o direito das pessoas 
com deficiência e mobilidade reduzida, assegurado na presente lei. 

Art. 40 
 A presente lei será regulamentada, no que couber, no prazo de 90 

(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5 0 
 As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60 
 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013, 

4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 

Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013. 
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Folha 	 
Proc. N° 	  

Leonardo F. M. Bispo 	ro 
RF 11.4 

13/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 32066  

Total de referências : 1 

1/ 1 
Título: DECRETO No 32.066 18/08/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui Programa de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e da outras 
providencias. 

Revogação: Revoga o Decreto no 31.341/1992. (ver documento) 
Notas cOrnplem.: - Decreto no 33.891/1993 - Institui a Politica de Atendimento aos Portadores de Necessidades 

Especiais na Rede Municipal de Ensino. 
- Lei no 11.326/1992 - Dispoe sobre atendimento aos alunos de portadores de necessidades 
especiais. 

http://cm332adriscriptikvxisexe/iah/ 	 1/1 . • 	- 
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Folha 
Proc. N° a--7 • (0 / 

Leonardo F. M. Bispo'iro 
RF 11.44 

f3 
z 

¡JuDECRElí(1414. 32.066 	isies AGOSTO 	DE 1992 

Institui Programa de Atendimento aos Por 
tadores de Necessidades Especiais, e dl  
outras providencias. 

.LUIZA EBUNDINA DE SOUSA& Prefeita do Município de São Pau 
Ao, usando dás atribuiçoes que lhe são conferidas por ler; 
:DECRETA: • 

Art. 1* - Fica instituído o "Programa de 
fAtendimento aos Portadores de Necessidades Especials",com 

criaçÃo de Equipes Regionais e Central, integradas por 
servidores das Secretarias Municipais de Educaçao, Bem-Es 

. tar Social e Saude, objetivando o atendimento aos portado 
Yres de necessidades especiais nas Creches e escolas muni- 

com a participação doS!:Sarviços.de Saude. 
. Art 24:,-.Enteridese por necessidades es 

conjunto 	bl ÁS 	•  MPecia A o, , proã .m, apresentados pelos alunos, 
CNecorrentes - de-defi • lenêlasidecOndições de saude que os 

expoem.a discriminaçao e exclUsao dos equipamentos sociais 
•,.:e do processo pedagogico, exigindo por parte do poder pu 

1,11.co uma atençao especial, atraves de açoes intersecretH 
multidisciplinares. 	 - 

Art. 3* - O atendimento aos portadores de 
necessidades especiais dar-se-a em creches e em classes 
comuns de escolas municipais, com a retaguarda dos servi 

. :oos de saúde: 'Unidades Basicas de Saude (UBS), ambulato 
-:¡rios especializados e Centros de Convivencia e Cooperati= 
. :»va (CECCO). 

4 1* - As escolas mencionadas no "caput" 
:•deste artigo contarão com Centros Publicas de Apoio e Pro 

•jetos, vinculados administrativamente as Unidades Escola= 
i:,res e pedagogicamente a respectiva Equipe Regional, 	com 
•;,: ,,postos por professores especializados no trabalho com por 

. :adores de necessidades especiais garantindo-se a intl 
Wgraça°:Ãos , trabalhoweducaclonaiS•no plano escolar. ••• 	 • 	,1?. 

•  

2, - As creches poderio utilizar os ser 
viços dos Centros. Publicas de Apoio e Projetos. 

3* - Os Serviços de Saude contarão com 
equipes multiprofissionais que desenvolvera° ações educa- 
tivas e de promoção a SaGde, diagnostico medico e Psicoló 
gico e acompahamento terapeutiCo_quando se fizer necesaá- .  
rio, cabendo ao Centro de Convivencia e Cooperativa desen 
volver ações de interação social atreves de atividades s'S 
cio-culturais junto.a população alvo do Programa. 

4.4* Os alunos que participam do Centro 
. de Convivencia e Cooperativa . deverao ser observados - em si 

tuações ludicas ou artísticas,'intercambiando com profes= 
sores dos Centros Publicas de Apoio e Projetos e Equipe ,  Re ; 
gional os registros efetuados e as orientações feitas. 

• f 54,-Serao :desenvolvidas açoes de cara-
ter educativolunta. Comurlidade ,de origem dos portadores I 
de dédessidadea especiais, como forma de estimulo à sua 

"-A participação no Programa. 
Art. 4* - O Secretário Municipal de Educa-

cão poderá designar professores especializados em defk:ien 
cia fisica, mental, auditiva ou visual para atuar junto 
aos Centros Publicas de Apoio e Projetos, respeitando- o 
seu campo de atuação na arca de docencia, sem prejuizo das 

•• direitos e demais vantagens do cargo. 
Art. 5* - Ao Centro Público de Apoio e Pro 

' jeto compete organizar-se, proporcionando atividades espE 
cializadas, que facilitem a integração dos portadores de 

H necessidades especiais em classes comuns ou creches. 
• Art. 6* - Os professores que atuam junto 

aos Centros Públicos de Apoio e Projetos, alem de desanyl 
verem atividades de regencia especializada, deverão: 

• I -. Esclarecer ao Conselho de Escola e 
aes profissionais da equipe escolar a função dos Centros 
Publicos de Apoioe Projetos, orientando-os quanto ao seu 
relacionamento com os 'alunos e jovens inseridos no Progra 

, ma; 
II - Discutir com os pais de alunos porta-

dores de necessidades especiais a proposta educacional,en 
volvendo-os no processo de integraçao de seus filhos na 
escola; 

III - Propor e acompanhar juntamente com o 
CoordenadorPedagOgico atividades que visem a interaçao des 
ses jovens e crianças com os demais alunos, professores e 
funcionários da escola; 

IV - Organizar atividades que possibilitem 
. o conhecimento dos alunos novos do Centro Público de Ngno 
. e Projetos, com a retaguarda da Equipe Regional; 

V - Encaminhar a Equipe Regional as alu-
nos que necessitam de atendimentos específicos de Unida-
des Basicas de Saude (UBS , $) e ambulatorios especializados 

• VI .-'Acompanhar o desenvolvimento das crian 
ças e'jovens integrados em ' classes comuns, mantendo a EqUI 
pe Regional informada; 

VII - Reunir-se periodicamente com a Equipe 
: Regional para estudos de caso • e acompanhamento do Program. 

Art. 7* -'A composiçao das Equipes Regia 
nais e a seguinte: 

I - Dos quadros da Secretaria Municiparde 
Educação: 

a) 1 (um) professor, com habilitação em 
Pedagogia, que a coordenara; . 

b) 4 (quatro) professores especializados, 
sendo 1 (um) por area de deficiencia: física, auditiva,mel 
tal e visual; 

M
at

ér
ia

 P
L 

61
4/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 222



i,Iié"ador de 

àaUde: 

c) 1 (um) servidor administrativo; 	• 
d) 1 (um) seryidor que atuara CbmO 

informaçOes em saude, quando necesáarIo; 	- 
e) 1 (um) servente, quando neceasario. 
II - Dos quadros da Secretaria Municipal 

a) 1 (um) pediatra; 
b) 1 (um) fonoaudiologo; 
c) 1 (um) terapeuta ocupacional; 
d) 1 (um) psicologo; 
e) 1 (um) fisioterapeuta. 

III - Dos quadros da Secretaria Municipal
Bem-Estar Social: 

a) 1 (um) técnico de nível universitário; 
b) 1 (um) assistente social. 
.4 1 2  - Os servidores mencionados no inci 

so I deste artigo desempenharao as atribuições que lhes ÈS 
rem conferidas por este decreto conforme suas respectivaa.  
jornadas de trabalho. 

§ 22  
nos incisos II e III 
buições respectivas, 
que será fixado pela 

§ 32  

- Os demais funcionários . arrolados 
deste artigo desempenharão as atri-
durante um dia de trabalho .  semanal, 
Equipe Regional. 
- A indicaçao dos .tecnicos,:referidos 

nos incisos I, II e III será de competencia dos níveis re 
gionais da área de abrangencia de cada Secretaria.1 

Art. 8 2  - São atribuições das Equipes Re 
gionais: 

I - Garantir regionalmente O.:bumPrimento 
das diretrizes do Programa; 

II - Atuar na-formação permanente dos pra 
fissionais dos equipamentos envolvidos no Programa; r  

III - Mobilizar os recursos humanos e-insti:' 
tucionais de saude da arca para viabilizar.O[atendiimentoT 

IV - Divulgar as atividades !deSedv3lvídas'," 
pelo Programa junto à comunidade local; 	• ,, 	• 

V - Articular 'regionalmente entidades da 
sociedade civil e instituições especializadas para obten 
çao de apoio ao Programa. 

Art..,9 2  - A implantação das Equipes Regio 
nais ora criadas sera gradativa, competindo as Secretarias 
envolvidas adotar as medidas visando a sua instalaçao. 

Art. 10 - A Equipe Central _AnterSecreta-
rial será composta de representantes das Secretarias en 
volvidas e do Conselho Municipal da Pessoa Delpoiente.024P0. 

1 
Art. 11 - São atribuições daEquipe Cen- 

I -"Estabelecer normas gerais de:funciona» 
mento das Equipes Regionais e do Programa;  

II - Estabelecer criterioá e parãMetrOs!de 
avaliação das açoes a serem desenvolvidas; e: 	e 

III - Promover periodicamente a ,integração 
das Equipes Regionais para aprofundamento e troca,de expe 
riencias; 

— 

trai: 

IV - Articular diretrizes e açoes desenvol 
vidas em outras esferas da Administraçao,Municipal,no que 
se refere a atençao ao Portador de Necessidades Especiais. , 	. 	. • '' • Art. 12 - As Secretarias:envolVidaà'adota 
rão as demais Tedidas necessárias a implantaçãO do:Progrã 
ma ora instituido, fixando-as atraves da Portaria interae .  
cretaria ou Portaria especifica.  

Art. 13'- As despesas com aieieou'çao, dee 
te,Programa correrão por conta das dotaçOs 'Orçamentaria-s.  
proprias, suplementadas se necessario. " . : 1,, [ . 

Art. 14,- Este decreto entrarem vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposiçoeM em 
contrario, especialmente o Decreto n2 31:341 i  de':20 de mar 
ço de 1992. 

. 	. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 , de agasto . 
de 1992, 439* da fundaçie de Sio Paulo. 	.. 	. 
LUIZ& ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	 - 1 • 

	

. 	, 	• 	._ 
DALMO DE ABREU DALLARI, Sevetario doa MegOciód4UrldiconL 
ANIR ANTONIO 1GIAIR, Secretarig daa Finançaa 1'  
MARIO SERGIO CORTELLA, Secretario Mugicipal deAkbiciaelp, 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria NuniCipaltd0Ben 
/Catar Social . . 'h ;':.i •:' ;'' - - 
CARLOS ALBERTO PLETZ NOM, SecretÁrio Municipal ~San* 
Publicado na Secretaria do Governo MunicipalaMmi, !A, 
agosto de 1992. • • ,." IL• e .W f ' ; !. 
PURO BOHONOLETZ DE ABRIU DALLARI, Secretario;~ 00104t4h05 -  liamicipal ' • ,:i. 

Retificação da publicação do dia 19/agosto/1992 
Decreto n9 32.066, de 18 de agosto de 1992 No Art. 12 - Leia-se como segue e não como -'const-Ouê .... da Portaria intersecretarial'ou Portariá especifica. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
	(3'çi 

Proc. 

18/08/2015 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 54655 

Total de referências : 1. 

Clonardo F. M. Bis 
RF 11.4 

iro 

1/1 
Título: DECRETO No 54.655 03/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Plano Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São 
Paulo Mais Inclusiva. 

[ Back 

http://cm332adm/scriptslwxis.exe/iah/ 	 1/1 
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iro 

frOlia 
Proc. 	

/ 

Leonardo F. M. B 
RF 11. 

PUBLICADO DOC 04/12/2013, p. 1 c. 2-3 

DECRETO No 54.655, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2013 
Institui o Plano Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São 
Paulo Mais Inclusiva. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído o Plano Municipal de Ações Articuladas para Pessoas com Deficiência - 
Plano São Paulo Mais Inclusiva, com a finalidade de estabelecer programas e ações integradas 
para o exercício pleno e equitativo dos direitos das pessoas com deficiência, nos termos da 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, aprovados por meio do Decreto Federal Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008, 
com status de emenda constitucional, e promulgados pelo Decreto Federal no 6.949, de 25 de 
agosto de 2009. 
Art. -2 0  São consideradas pessoas com deficiência aquelas que têm impedimentos de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de 
condições com as demais pessoas. 
Art. 3 0  São diretrizes do Plano São Paulo Mais Inclusiva: 
I - garantia de um sistema educacional inclusivo; 
II - garantia de que os equipamentos públicos de educação sejam acessíveis para as pessoas 
com deficiência, inclusive por meio de transporte adequado; 
III - ampliação da participação das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, mediante 
sua capacitação e qualificação profissional; 
IV - ampliação do acesso das pessoas com deficiência às políticas de assistência social e de 
combate à extrema pobreza; 
V - prevenção das causas de deficiência; 
VI - ampliação e qualificação da rede de atenção à saúde da pessoa com deficiência, em 
especial os serviços de habilitação e reabilitação; 
VII - ampliação do acesso das pessoas com deficiência à habitação adaptável e com recursos 
de acessibilidade; 
VIII - promoção do acesso, do desenvolvimento e da inovação em tecnologia assistiva. 
Art. 4 0  São eixos de atuação do Plano São Paulo Mais Inclusiva: 
I - acessibilidade; 
II - atenção à saúde; 
III - acesso à educação, cultura e esporte; 
IV - trabalho; 
V - inclusão social e cidadania. 
Parágrafo único. As ações integrantes do Plano São Paulo Mais Inclusiva serão definidas, 
executadas, monitoradas e avaliadas pelo Grupo Municipal de Articulação e Monitoramento já 
instituído por ato do Executivo. 
Art. 5 0  O Plano São Paulo Mais Inclusiva será custeado por dotações orçamentárias do 
Município consignadas anualmente nos orçamentos dos órgãos envolvidos em sua 
implementação, bem como por outras fontes de recursos destinadas por órgãos estaduais e 
federais e entidades públicas e privadas. 
Art. 60  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
MARIANNE PINOTTI, Secretária Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezembro de 2013. 
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19/11/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. 

 

eonardo I-. Mei40 beiro 
RF 1 .41 Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 54802 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO No 54.802 30/01/2014 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Integra ao Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo, na 

modalidade Serviço Complementar, o Serviço Atende, destinado a transportar pessoas com 
deficiência física, na forma que especifica. 

Revogação: Revoga' o Decreto no 36.071/1996.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 45.038/2004.; (ver documento) 
Decreto no 55.551/2014 - Revoga o art. 5 0  deste Decreto. (ver documento) 
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Folha 
	

.10 
Proc. N°  0-c 	/ 	/ / 

 

Leonardo F. M. B 	beiro 
RF 11. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 54.802, DE 30 DE JANEIRO DE 2014 
Integra ao Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do 
Município de São Paulo, na modalidade Serviço Complementar, o 
Serviço Atende, destinado a transportar pessoas com deficiência 
física, na forma que especifica. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO os termos da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe 
sobre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo; 

CONSIDERANDO o objetivo do Serviço Atende em promover a inclusão e integração 
sociocultural das pessoas com deficiência e, ainda, a necessidade de aprimorar os serviços e 
ações que buscam melhorar as oportunidades e condições de acessibilidade e inclusão das 
pessoas que tem grandes prejuízos em sua mobilidade, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica integrado ao Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros, na 
modalidade Serviço Complementar, o Serviço Atende, instituído pelo Decreto n° 36.071, de 9 
de maio de 1996, destinado a transportar pessoas com deficiência física, temporária ou 
permanente, que não apresentarem condições de mobilidade e acessibilidade autônoma aos 
meios de transportes convencionais ou que manifestarem grandes restrições ao acesso e uso 
de equipamentos urbanos. 

§ 10 O serviço de que trata este decreto será totalmente gratuito aos seus usuários. 

§ 2° As viagens serão realizadas de acordo com o regulamento vigente do serviço e 
com a programação a ser fixada em função das necessidades e demandas específicas dos 
usuários. 

Art. 2° O planejamento, organização, controle e fiscalização do Serviço Atende será de 
competência da Secretaria Municipal de Transportes, que poderá, por ato do Secretário, 
delegar, total ou parcialmente, sua execução à São Paulo Transporte S/A. 

Art. 3 0  O serviço será operado por veículos do tipo: 

I - vens ou similares; 

II - táxis. 

§ 1° No caso do inciso I do "caput" deste artigo, os veículos estarão sujeitos às 
condições de operação, manutenção e remuneração dos contratos de concessão do Sistema 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, sendo considerados frota especial. 

§ 2° No caso do inciso II do "caput" deste artigo, o serviço será executado e 
remunerado conforme as normas estabelecidas no Regulamento de Credenciamento. 

Art. 4 0  Os veículos deverão ser devidamente adaptados para o transporte confortável e 
seguro de passageiros em cadeira de rodas e de seus acompanhantes. 

Parágrafo único. A adaptação dos veículos e as características dos equipamentos 
auxiliares e complementares necessários ao serviço serão definidas em conformidade com as 
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normas-vigentes -e -de acordo com as especificações a serem estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Transportes ou por quem receber a delegação para tanto. 

Art. 5° Serão usuários do Serviço Atende as pessoas com deficiência física que não 
apresentarem condições de mobilidade, conforme previsto no "caput" do artigo 1° deste 
decreto. 

Parágrafo único. O atendimento a pessoas com outras deficiências será tratado 
separadamente, na hipótese de criação de um novo serviço, de acordo com a disponibilidade 
orçamentária. 

Art. 6° Os usuários deverão estar necessariamente cadastrados e ativos no Serviço 

§ 1° O cadastramento deverá ser efetuado nos Postos de Atendimento da São Paulo 
Transporte S/A, nos termos definidos pelas Secretarias Municipais de Transportes e de 
Coordenação das Subprefeituras, visando a coleta de informações pessoais e relativas à 
deficiência. 

§ 2° Para o cadastramento, os interessados deverão apresentar o formulário Ficha de 
Avaliação Médica preenchido e assinado por médico de sua livre escolha, para a identificação 
de perfil e comprovação das deficiências e limitações. 

§ 3° Se necessário, a Secretaria Municipal de Transportes, ou a São Paulo Transporte 
S/A, poderá solicitar o envio de exames complementares para a correta identificação de perfil, 
exceto para deficiências comprovadas como permanentes. 

§ 4° No caso de divergência de informações na Ficha de Avaliação Médica 
apresentada ou nas hipóteses em que não seja possível identificar o perfil de usuário do 
serviço, a Secretaria Municipal de Transportes, ou a São Paulo Transporte S/A, poderá 
convocar o interessado para auditoria médica com o objetivo de comprovar as limitações e 
deficiências. 

Art 7° Ficará a cargo da Secretaria Municipal de Transportes e da São Paulo 
Transporte S/A, com a participação do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e da 
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, a elaboração de 
regulamento estabelecendo as diretrizes, regras e procedimentos operacionais para o serviço, 
a ser publicado no Diário Oficial da Cidade no prazo de 180 dias contados da publicação deste 
decreto e disponibilizado no site oficial da Prefeitura na internet. - 

Parágrafo único. Com  o objetivo de desenvolver novos projetos e ampliação ou 
adequação do serviço, o regulamento poderá ser revisto por solicitação dos órgãos referidos no 
"caput" deste artigo, que, após aprovação, será publicado no Diário Oficial da Cidade e 
disponibilizado no site oficial da Prefeitura na internet. 

Art 8° O Serviço Atende disponibilizará a seus usuários as seguintes modalidades de 
atendimento: 

I - atendimento regular: transporte realizado através de uma programação de viagens 
fixas e regulares; 

II - atendimento eventual: transporte para viagens esporádicas, para fins específicos; 

III - atendimento a eventos: transporte nos finais de semana e feriados, a fim de 
promover a inclusão e interação social e cultural de pessoas com deficiência. 

Parágrafo único. Os limites e regras de utilização serão definidos em regulamento, que 
englobará as três modalidades de atendimento previstas no "caput" deste artigo, podendo ser 
incluídas novas modalidades. 

Art. 90  A origem e o destino das viagens dos usuários deverão estar localizados dentro 
dos limites geográficos do Município de São Paulo. 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução do presente decreto correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 36.071, de 9 de maio de 1996, e n° 45.038, de 21 de julho de 2004. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Decreto 54.802 de 30/01/2014 
Página 2 de 3 

Atende. 
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ste texto não,substitui 	ubl ca o-no Dian Oficial deaCidadeem 31/01/2014 

Leonardo F. M. 
RF 11 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de janeiro de 2014, 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de janeiro de 2014. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Decreto 54.802 de 30/01/2014 
Página 3 de 3 
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Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Base de dados : legis 

Pesquisa 4 AND 2012 

Total de referências : 1 

19/11/2015 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. 

Lt 

LAonardo F. M. Bispo Rs 
RF 11.441 

1/1 
Título: RESOLUCAO DA CMSP No 4 11/04/2012 (ver documento) - 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, d 

em Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Resolução No 12/2010 (ver documento) 

Autor(es): Chico Macena; Dalton Silvano; Floriano Pesaro; Mara Gabrilli; Marco Au! 
de Paula; Ricardo Teixeira 
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• 

• 

Proc. N° -be-T 

Leonardo F. M. Bis 	eiro 
RF 11. 

PUBLICADO DOC 17/04/2012, p. 196 c. 1-2 

RESOLUÇÃO No 04 DE 11 DE ABRIL DE 2012 
(PRO)ETO DE RESOLUÇÃO No 12/10) 
(VEREADORES CHICO MACENA - PT, DALTON .SILVANO - PV, FLORIANO 
PESAR° - PSDB, MAFtA GABRILLI - PSDB, MARCO AURÉLIO CUNHA - PSD, 
NETINHO DE PAULA - PC do B E RICARDO TEIXEIRA - PV) 
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar em Defesa da 
Mobilidade Humana. 
Art. 2 0  Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar em Defesa da 
Mobilidade Humana criar um espaço de debate para as questões relacionadas à 
mobilidade dos cidadãos paulistanos, com destaque às questões que afetam os 
cidadãos que se deslocam sem a utilização de veículos motorizados, em especial 
ciclistas, cadeirantes e pedestres. 
Art. 3 0  Compete à Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do 
Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua 
natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar providências no sentido 
de: 
I - acompanhar as políticas públicas de transporte e mobilidade urbana do 
Município de São Paulo; 
II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à temática da 
mobilidade humana; 
III - realizar estudos sobre as mobilidades urbana, social e humana no município, e 
sugerir novas alternativas e modais de transportes; 
IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas à mobilidade 
humana; 
V - elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo e o estabelecido nesta resolução. 
§ 1 0  A Frente em Defesa da Mobilidade Humana, visando avançar na defesa do 
deslocamento seguro e eficiente dos cidadãos paulistanos, organizará debates, 
simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua temática. 
§ 20  A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares, de outros municípios, inclusive. 
Art. 40  A Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do Município de São 
Paulo será composta, de forma pluripartidária, por Vereadores que a ela aderirem 
voluntariamente. 
Art. 5 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e 
um Vice-Presidente, que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante 
aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 
Art. 6 0  As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas e ocorrerão 
periodicamente, nas datas e locais estabelecidos por seus membros. 
§ 1 0  As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, da "sociedade civil e 
indivíduos com interesse no tema. 
§ 20  Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar 
em Defesa da Mobilidade Humana publicará relatórios de suas atividades, como 
reuniões, seminários, simpósios e encontros. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 8 0  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 11 de abril de 2012. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
11 de abril de 2012. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

¡Serviços IA  Cidade ¡Compras ¡Noticias 1 

19/11/2015 
Folha 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 
	 • 

   

   

Número: 12 Ano: 12015 	Secretaria: SMT 
	• 

     

  

Enviar: 

 

Limpar 

Foram encontradas 3 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 2 Ano: 2015 Secretaria: SMT 

Publicação 	Retificação 
9/1/2015, Folha 31 14/1/2015, Folha 35 

Ementa: 

REGULAMENTACAO COM DIRETRIZES, REGRAS E PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PARA O SERVICO ATENDE. REVOGA PORTARIAS 
194/03 E 29/14(SMT). OBS:RETIFICACAO DO ANEXO I DA PORTARIA. DOC 14/01/15, P. 35 
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(4-Y.  

Proc. N°  cre •  
Folha 

I Serviços I A Cidade I Compras I Noticias' Governo 
1"2 	11.41 

eiro 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 2 Ano: 2015 Secretaria: SMT 

'volta - 

PORTARIA 2/15 - SMT 

JILMAR TATTO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei e, 

CONSIDERANDO o Artigo 7° do Decreto Municipal n° 54.802, de 30 de janeiro de 2014, que definiu prazo 
para a elaboração de regulamento estabelecendo as diretrizes, regras e procedimentos operacionais para o 
Serviço Atende. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Publicar a Regulamentação com as diretrizes, regras e procedimentos operacionais para o serviço, 
conforme Anexo I. 

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em 
contrário, em especial as Portarias n° 194/03 e 029/14 — SMT.GAB. 

Anexo I da Portaria n° 001/15-SMT.GAB 

REGULAMENTO DO SERVIÇO ATENDE 

"VIAGENS REGULARES E EVENTUAIS" 

1. O que é o Serviço Atende? 

É um Serviço de Atendimento Especial gratuito do tipo porta a porta, instituído pelo Decreto Municipal n° 
36.071, de 9 de maio de 1996 e reformulado pelo Decreto 54.802, de 30 de janeiro de 2014 e Decreto 

• 55.551, de 29 de setembro de 2014, integrado ao Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros do 
Município de São Paulo, na modalidade de serviço complementar, com operação gerenciada pela São Paulo 
Transporte S/ A e executada pelas Concessionárias dos serviços públicos de transporte coletivo da Cidade 
de São Paulo, com veículos adaptados e acessíveis. 

2. A quem se destina o Atende? 

O Serviço de Atendimento Especial - Serviço Atende é destinado a transportar pessoas que não 
apresentarem condições de mobilidade e acessibilidade autônoma aos meios de transportes convencionais 
ou que manifestarem grandes restrições ao acesso e uso de equipamentos urbanos, com: 

I - deficiência física, temporária ou permanente; 

II - transtornos do espectro do autismo; 

III - surdocegueira. 

3. Modalidades de Atendimento 

O Serviço Atende disponibiliza as seguintes modalidades de atendimento: 

1. Atendimento regular: transporte realizado através de uma programação de viagens fixas e regulares, com 
frequência semanal para os usuários cadastrados. 

2. Atendimento eventual: transporte para viagens esporádicas única e exclusivamente para consultas 
http://www3.prefeitura.sp.govtdcadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=09012015P%20000022015$MT 
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médicas (avaliações, cónsultas, exames, tratamentos de saúde que não tenham frequência semanal) para 
os usuários cadastrados: —  " 

3. Atendimento a -eentos nos finais de semana e feriados: transporte realizado com o objetivo de promover 
a interação social, cultural, esportiva e outras para um grupo de pessoas ligadas a instituição cadastrada. 

4. Área de Abrangência 

A origem e destino das viagens do usuário devem se localizar exclusivamente no município de São Paulo. 

5. Inscrição no Serviço Atende 

As inscrições para o Serviço de Atendimento Especial — Serviço Atende podem ser feitas a qualquer tempo 
e, para tanto, o candidato ou seu responsável deve dirigir-se até o Posto de Atendimento ou Subprefeituras 
autorizadas — vide site da SPtrans (www.sptrans.com.br ) ou Central 156 — e seguir a seguinte rotina: 

> Prestar as informações preliminares para início do processo, quando receberá a Ficha de Avaliação 
Médica, a qual também está disponível para impressão no site da SPtrans (www.sptrans.com.br ); 

Para pessoas com deficiência física: 

> Entregar a Ficha de Avaliação Médica ao médico que lhe assiste, para que seja preenchida em todos os 
campos do formulário, carimbada, assinada e datada pelo médico. 

Para pessoas com autismo: 

> Entregar a Ficha de Avaliação Médica ao médico e à equipe multiprofissional que lhe assiste, para que 
seja preenchida em todos os campos do formulário, carimbada, assinada e datada pelo médico e terapeuta. 

Para pessoas com surdocegueira: 

> Entregar a Ficha de Avaliação Médica aos médicos (otorrinolaringologista e oftalmologista) que lhe 
assiste, para que seja preenchida em todos os campos do formulário, carimbada, assinada e datada pelos 
dois médicos e entregar 

NOTA: O preenchimento da Ficha de Avaliação Médica é de competência exclusiva do profissional médico 
com registro do CRM (Conselho Regional de Medicina) ou CREMESP (Conselho Regional de Medicina do 
Estado de São Paulo) e, se o caso exigir, em conjunto com profissional de reabilitação (psicólogo, terapeuta 
ocupacional ou fisioterapeuta). Não serão aceitas avaliações assinadas somente por terapeutas. 

> Com a Ficha de Avaliação Médica devidamente preenchida e assinada pelo médico e equipe 
multiprofissional, o candidato e/ou seu responsável, deverá entregá-la, juntamente com os demais 
documentos exigidos (original e cópia simples de RG, CPF ou Certidão de Nascimento e comprovante de 
residência atualizado com CEP e exames que comprovem a deficiência, se for o caso, em um dos Postos de 
Atendimento e/ou Subprefeituras autorizadas. 

Obs.: Para diagnóstico de surdocegueira, deverá ser entregue exame de Audiometria ou BERA. 

NOTA: A devolução da ficha de avaliação médica completamente preenchida e sem rasuras é obrigatória e 
indispensável para conclusão do processo de inscrição. 

> No ato de entrega da documentação necessária para inscrição no Serviço Atende, caso já tenha uma 
programação de viagens a informar, com frequência regular, o candidato ou seu responsável relatará os 
dados (nome e endereço da instituição, dias e horários de compromisso). Caso o candidato ainda não tenha 
uma programação de viagens com frequência regular, poderá se inscrever e informá-la posteriormente nos 
postos de atendimento. 

Nota: informações incorretas poderão impedir que os atendimentos sejam iniciados. 

O candidato será considerado cadastrado somente após entregar todos os documentos exigidos e 
apresentar o perfil, conforme legislação vigente. 

6. Efetivação do Cadastro 

A São Paulo Transporte S/A analisará criteriosamente todos os documentos entregues no ato da inscrição, 
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com o objetivo de efetivar o cadastro, conforme prevê a legislação em vigor. 

Concluídas as análises, todos os inscritos são comunicados formalmente do 
prazo máximo de 30 dias. 

NOTA: Caso o candidato não receba comunicação formal da SPtrans, deverá entrar em contato com a 
Central de Atendimento 0800 155 234 após 30 dias de sua inscrição ou acessar o site da SPTrans para 
obter informações. 

7. Atendimentos 

O atendimento será prestado obedecendo a seguinte definição: 

a) Programação fixa e regular: 

1) Validade da programação, conforme cronograma do item 8.e; 

2) Novos usuários são atendidos com encaixes nas rotas operacionais existentes; 

3) Novas rotas podem ser criadas desde que haja veículo disponível; 

Aik  4) Para encaixe nas rotas existentes ou novas, para as solicitações apresentadas por dois ou mais usuários 
IN em igualdade de condições, o critério para desempate será preferencialmente a solicitação para reabilitação, 

para tratamento de saúde, para educação ou para trabalho e cadastro mais antigo; 

5) As solicitações de atendimento para esporte, cultura, lazer e atividades da vida cotidiana serão 
concedidas mediante análise técnica das origens, destinos e horários de atendimento. 

NOTAS: 

- Não há garantia de pronto atendimento, visto que o encaixe está condicionado à disponibilidade de vagas 
nas rotas existentes ou novas. 

- Pode ocorrer que o início de atendimento a novos cadastrados não obedeça à ordem cronológica de 
inscrição, em razão da disponibilidade de vagas nas rotas existentes ou novas rotas que podem ser criadas. 
O serviço é dinâmico e o processamento para encaixe de usuários nas rotas é feito mensalmente, conforme 
cronograma do item 8.e. 

- Pode ocorrer que o pedido de viagem regular seja atendido parcialmente, pois cada dia solicitado será 
analisado de forma independente. • b) Programação eventual: 

1) Agendamento da viagem através da Central 0800.155234 ou pelo site da SPTrans; 

1) Frota disponível (van ou táxi acessível): o atendimento estará condicionado à capacidade operacional. 

NOTA: Não há garantia de atendimento caso a demanda de pedidos seja maior que a capacidade 
operacional da frota. 

8. Funcionamento do Serviço de Atendimento Especial — Atende 

a) Dias e Horários de Atendimento do Transporte 

De segunda-feira a domingo, com início do compromisso a partir das 07h00 e término às 20h00. 

Importante: O serviço não opera nos feriados, com exceção dos seguintes casos: 

1) Para os usuários atendidos que realizam tratamento de hemodiálise. Nesta ocasião, deverão contatar a 
Central de Atendimento 0800 155 234 1 (um) dia útil antes da data da viagem para obter os horários de 
embarque, pois poderão ser excepcionalmente alterados. 

2) Para os usuários atendidos que necessitarem de atendimento no feriado. Nesta ocasião, deverão contatar 
a Central de Atendimento 0800 155 234 10 (dez) dias corridos antes da viagem para solicitar o transporte. 
Com  1 (um) dia útil de antecedência deverá entrar em contato novamente para obter os horários de 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlemisecretariasinegocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=09012015P%20000022015SMT 	 3/16 
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embarque. ;  

b) Número de Viagens 

Viagens regulares: 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Compreende-se como viagem completa o transporte realizado entre a origem/o destino/ a origem, 
permitindo-se o máximo de 6 (seis) viagens por semana, limitando a uma viagem completa por dia. 

Viagens eventuais: 

Será permitida 1 (uma) solicitação dentro do mês (de 01 a 31). 

Caso não seja utilizada dentro do mês de competência, não acumulará para o mês subsequente. 

c) Destinos 

Não há restrição quanto ao número de destinos de viagens. 

d) Programação de Viagens 

Viagens regulares: 

A solicitação de viagens deverá ser feita junto ao Posto de Atendimento da SPTrans ou Subprefeituras 
autorizadas. 

A Programação de Viagens (fixas, regulares e programadas) terá validade mensal e renovada 
automaticamente e conterá os dados da viagem, tais como: 

> Origem, 

> Destino, 

> Dias e 

> Horários (início e término do compromisso). 

Estas informações serão iguais para todas as semanas do mês. 

NOTA: Programações sem regularidade semanal serão excluídas, isto é, caso o usuário, embora tenha 
solicitado, não utilize o serviço regularmente, terá seu atendimento excluído das rotas. 

A programação de viagens terá validade indeterminada e qualquer alteração deverá ser solicitada 
formalmente junto ao Posto de Atendimento da SPTrans ou Subprefeituras autorizadas e as informações 
prestadas serão de responsabilidade única do usuário ou de seu responsável. A nova solicitação cancelará 
> substituirá a anterior, ficando a critério do usuário ou de seu responsável informar o cancelamento das 
viagens vigentes ou sua utilização até que a nova programação entre em vigência, de acordo com o 
cronograma do item 8.e. 

Entende-se por alteração de programação de viagens os seguintes itens: 

> Mudança de endereço de origem e/ou destino; 

> Mudança de dias e/ou horários de atendimento. 

> Mudança de condição de transporte e inclusão/exclusão de acompanhante, mediante apresentação de 
nova Ficha de Avaliação Médica; 

NOTA: Quando o usuário ou responsável solicitar alteração de Programação de Viagens, deverá informar o 
horário de início do compromisso, bem como o horário de saída do mesmo e ler atentamente toda a ficha 
para a conferência dos dados. 

É prerrogativa da São Paulo Transporte S/A definir os horários de embarque e desembarque, com o 
principal objetivo de atender o maior número possível de usuários, podendo o desembarque na instituição 
(viagem de ida) ocorrer até 45 (quarenta e cinco) minutos antes do início do compromisso e o embarque 
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(viagem de volta), até 45 (quarenta e cinco) minutos depois do horário do término eonar 
RF 

Nota: O usuário que estiver com seu atendimento suspenso há mais de 6 (seis) meses, dever
11
a a 

Nova Ficha de Avaliação Médica juntamente com o pedido de Programação de Viagens. 

IMPORTANTE: Com o objetivo de evitar transtornos e desatendimentos aos demais usuários, o usuário que 
apresentar alguma alteração em seu cadastro, seja de programação de viagens (endereço de origem ou 
destino da viagem, dias de atendimento ou horários dos compromissos) ou ainda da Ficha de Avaliação 
Médica (condição de transporte, tipo de equipamento utilizado, inclusão de acompanhante), terá seu 
atendimento condicionado à disponibilidade de vagas nas rotas, sem qualquer garantia de pronto 
atendimento. 

Viagens eventuais: 

Para agendamento, o interessado deverá utilizar-se da Central de Atendimento do Serviço Atende, 
acessando o número de telefone 0800 155 234, de segunda a sexta-feira, das 07h00 às 19h00, prestando 
as seguintes informações: n° de sua credencial, dia de sua viagem, endereço residencial, nome e endereço 
da instituição que viajará, e horário de seu compromisso de ida (horário em que deverá estar na instituição) 
e volta (horário a partir do qual estará disponível para ser embarcado). 

Após o agendamento, receberá um número de protocolo da SPTrans. 

• A programação de viagens só terá validade para o dia solicitado no momento do agendamento. 

e) Período para Solicitar inclusão ou Alteração de Programação 

Viagens regulares: 

Para solicitar a inclusão ou alteração da programação de viagem o inscrito/usuário conta com o seguinte 
cronograma: 

INCLUSÃO OU ALTERAÇÃO DE 

PROGRAMAÇÃO DE VIAGENS 

Se o inscrito/usuário ou seu responsável solicitar inclusão/alteração da programação entre: A nova 
programação entrará em vigor em: 

01 de novembro a 30 de novembro 1° de janeiro 

• 
01 de dezembro a 31 de dezembro 1° de fevereiro 

01 de janeiro a 31 de janeiro 1° de março 

01 de de fevereiro a 28/29 de fevereiro 1° de abril 

01 de março a 31 de março 1° maio 

01 de abril a 30 de abril 1° de junho 

01 de maio a 31 de maio 1° de julho 

01 de junho a 30 de junho 1° de agosto 

01 de julho a 31 de julho 10  de setembro 

01 de agosto a 31 de agosto 10  de outubro 

01 de setembro a 30 de setembro 1° de novembro 

01 de outubro a 31 de outubro 1° de dezembro 

> Para os meses em que o dia 30 ou 31 (trinta ou trinta e um) coincidir com sábado, domingo ou feriado, a 
apresentação das Fichas de Alteração de Programação de Viagens poderá ser feita no primeiro dia útil 
posterior. 
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ViageÉ-ev6ntuais: 

O agendamento deverá ocorrer com antecedência mínima de 20 dias à data da viagem. 

NOTA: Para os meses em que o vigésimo dia coincidir com sábado, domingo ou feriado, a solicitação do 
agendamento poderá ser feita no primeiro dia útil posterior. 

f) Confirmação de Viagens 

Viagens regulares: 

Cabe, única e exclusivamente ao usuário do Serviço de Atendimento Especial - Atende, ou a seu 
representante/responsável, ao início de cada mês em curso (um dia útil que antecede o dia da viagem) 
entrar em contato com a Central 156 da Prefeitura ou consultar o site da SPTrans, para tomar conhecimento 
de sua programação de viagens válidas para o mês vigente. 

É obrigação do usuário ou seu representante/responsável consultar a Central 156 da Prefeitura ou o site da 
SPTrans, mesmo que inexista pedido de alteração de programação de viagens. 

Nota: Não serão aceitas justificativas de faltas, com a alegação de desconhecimento da programação 
horária. 

Viagens eventuais: 

Para o usuário confirmar se a viagem será contemplada, deverá contatar, com 2 (dois) dias de 
antecedência: 

- a Central 156 da Prefeitura de São Paulo, ou 

- a Central 0800.155234, ou 

- o site da SPTrans. 

Caso sua viagem tenha sido contemplada, receberá as informações do veículo que realizará o atendimento 
e horários de embarque (ida e volta). 

Os usuários poderão receber mensagens SMS com a confirmação da viagem eventual. 

g) Cancelamentos.de  Viagens 

Para cancelar viagem(ns) o usuário poderá acessar o site da SPTrans e, com autenticação de senha, 
poderá efetivar o cancelamento com, no mínimo, 1 (um) dia de antecedência 

Além desse canal, o usuário ou seu responsável poderá entrar em contato com a Central de Atendimento 
0800 155 234, com no mínimo 1 (um) dia de antecedência e informar que não utilizará o transporte e o 
motivo; 

Obs.: nesse momento receberá um número de protocolo, sem o qual não poderá reclamar futuramente. É 
importante anotar junto ao número de protocolo o nome do atendente, a data e o horário do atendimento. 

Não serão aceitos pedidos de cancelamento no dia da viagem, exceto para casos excepcionais, provocados 
por ocorrência repentina. 

Não serão aceitos cancelamentos solicitados via e-mail 

Caso não efetive o cancelamento com antecedência, a ausência será considerada FALTA e deverá ser 
justificada para que não seja suspenso automaticamente ou até mesmo descredenciado do serviço, 
conforme item 12. 

É de única é exclusiva responsabilidade do usuário ou seu representante/responsável informar, por meio da 
Central de Atendimento 0800 155 234 ou pelo site da SPTrans, todo e qualquer cancelamento de viagens 
(de ida, de volta ou ida e volta), até um dia antes da viagem programada. 

Aos sábados, domingos e feriados esta comunicação pode ser feita diretamente no Plantão do Serviço 
Atende, pelo telefone 2692-5622, bem como fora do horário da Central de Atendimento — das 04h30 às 

ittp://www3.t)refeitura.s p.gov.br/cadlem/se  cretarias/negoci os juridicos/cadlem/integ ra.asp?alt=09012015P%20000022015SMT 	 6/16 M
at

ér
ia

 P
L 

61
4/

20
15

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 240



Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Leonardo F. M. Bis 	eiro 
RF 11 4 O usuário poderá requerer cancelamento por um período máximo de 30 (trinta) dias consecutivbdsiatv ada 

dia de viagem por motivo de licença médica ou internação, comprovados por atestado, sendo permitido novo 
cancelamento somente após 3 (três) meses de utilização. 

Nos 3 (três) meses que precedem a licença médica, poderão solicitar cancelamentos, consecutivos ou não, 
até o limite de 25% em relação ao número de atendimentos disponibilizados por mês. 

NOTA: A não utilização do transporte em um período superior a 30 dias consecutivos, ocasionará a 
suspensão automática do serviço, podendo ser retomado após nova solicitação de programação de viagens 
nos Postos de Atendimento ou Subprefeituras autorizadas. Essa programação estará sujeita a encaixe, de 
acordo com a disponibilidade de vagas e cronograma descrito no item 8.e. 

Caso a ausência superior a 30 dias seja decorrente de internação (comprovada com atestado médico), a 
nova programação apresentada dentro do prazo de 90 dias, terá prioridade no encaixe às rotas. 

Os usuários poderão solicitar cancelamentos por outros motivos, consecutivos ou não, até o limite de 25% 
em relação ao número de atendimentos disponibilizados por mês. 

Se o número de cancelamentos exceder os 25% no mês, ocasionará a suspensão automática do serviço, • podendo ser retomado após nova solicitação de programação de viagens nos Postos de Atendimento ou 
Subprefeituras autorizadas. Essa programação estará sujeita a encaixe, de acordo com a disponibilidade de 
vagas e cronograma descrito no item 8.e. 

Os meses de novembro, dezembro, janeiro, fevereiro e julho cancelados por motivo de férias não serão 
computados. 

h) Faltas 

Será considerada falta o caso em que o usuário não realizar a viagem programada (de ida, de volta, ou ida e 
volta), sem o aviso prévio de cancelamento, conforme prevê o item 8.g. 

Nota: A falta na viagem de ida cancela automaticamente a viagem de volta, portanto, caso o usuário 
necessite utilizar a viagem de volta, deve entrar em contato com a Central de Atendimento 0800 155 234 
com antecedência para solicitar que a viagem seja mantida. O atendente entrará em contato com o setor 
responsável para verificação e confirmação — não garantida — e será informado ao usuário/responsável a 
possibilidade de manter o embarque. Esse procedimento não retira a FALTA do embarque da ida, que 
deverá ser justificada conforme item 9. 

• 9. Justificativas de Faltas 

É de única e exclusiva responsabilidade do usuário ou seu representante/responsável justificar formalmente 
a falta. 

A justificativa será por meio de documento (carta ou e-mail juntamente com atestado médico ou 
comprovante/declaração da Instituição), devendo conter nome completo do usuário, credencial, região de 
atendimento, data(s) e motivo da(s) falta(s), no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos contados a partir da 
data da ocorrência de falta. A justificativa deverá ser encaminhada para o Serviço de Atendimento Especial - 
Serviço Atende, em uma das formas a seguir: 

> Envio por Fax para o telefone 2292-9110 com a respectiva confirmação de recebimento na Central de 
Atendimento 0800 155 234 em 2 (dois) dias úteis após o envio; 

> Carta aos cuidados do Serviço de Atendimento Especial - Serviço Atende, enviada para o endereço Rua 
Santa Rita, n° 500 - Pari, São Paulo- SP, CEP 03026-030, com a respectiva confirmação de recebimento na 
Central de Atendimento 0800 155 234, após 2 (dois) dias da data de postagem; 

> Pessoalmente, nos Postos de Atendimento, com a apresentação do documento de justificativa em duas 
vias de igual teor, para que seja protocolada uma cópia. 

> Via e-mail (atende@sptrans.com.br ), com respectiva confirmação de recebimento via e-mail. O Serviço 
Atende enviará número de protocolo em um prazo de até 2 (dois) dias úteis; 

> Pelo site da SPTrans, mediante acesso com senha. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=09012015P%20000022015SMT 
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NOTA:.--O'Serviço'de Atendimento Especial — Serviço Atende analisará a justificativa que não contiver 
étestãadOlítOmOrOVánte/declaração anexos. Neste caso, o usuário ou seu responsável deverá contatar a 
Central de Atendimento 0800 155 234 1 (um) dia útil após a data do envio para verificar se a justificativa foi 
aceita. Caso contrário, terá um prazo de 3 (três) dias corridos para envio da documentação exigida. 

10. Convocações 

É prerrogativa da São Paulo Transporte S/ A, a qualquer tempo, convocar o usuário ou seu 
representante/responsável, para comparecimento ao escritório do Serviço de Atendimento Especial - Serviço 
Atende, para esclarecimentos e tratativas de questões de interesse do Serviço Atende. Esta convocação 
será feita por escrito e por carta e determinará prazo para comparecimento. 

11. Auditoria Médica 

A SPTrans poderá solicitar e realizar parecer médico conclusivo para dirimir conflitos ou confirmar as 
informações da Ficha de Avaliação Médica apresentada ou com fundamento em denúncia ou suspeita de 
irregularidade, com vistas a melhor controlar, fiscalizar e evitar cadastramentos indevidos, em qualquer fase 
do processo de cadastramento ou de atendimento. 

a) Novos inscritos 

Essa auditoria se aplica às pessoas interessadas no serviço que estão passando pelo processo de inscrição 
e a Ficha de Avaliação Médica apresentada contém divergências quanto à caracterização do perfil 
necessário para credenciamento. 

b) Credenciados 

Essa auditoria também se aplica às pessoas já credenciadas e aptas ao atendimento que apresentarem 
nova Ficha de Avaliação Médica para alterar dados cadastrais, a qual está divergente com a apresentada 
anteriormente e/ou para confirmar o perfil do serviço. 

Os processos (de inscrições e/ou alterações cadastrais) encaminhados para avaliação em auditoria médica, 
em sendo constatada a caracterização do perfil necessário, passarão a ter validade para fins de efetivação 
de cadastro e estudos para atendimento somente após essa avaliação. 

Nos casos de credenciados, se o resultado da auditoria médica for negativo quanto à caracterização do 
perfil, seu credenciamento/atendimento será suspenso automaticamente. 

NOTA: A SPtrans convocará para nova auditoria os casos constatados como deficiência temporária, em 
período definido pelo médico auditor. 

12. Sanções e Penalidades 

Serão aplicadas Sanções e Penalidades aos casos abaixo descritos, ao usuário ou seu 
representante/responsável. 

a) Faltas 

Nas programações regulares, o usuário que apresentar 2 (duas) ou mais faltas não justificadas ou com 
justificativa inválida em um período de 30 dias será suspenso automaticamente do atendimento por 1 (um) 
mês e, quando de sua "REINCIDÊNCIA" no período de 6 meses, será automaticamente descredenciado e 
somente será permitida nova inscrição após 6 meses. 

O usuário que apresentar, no mês, mais que 25% de faltas em relação ao número de atendimentos 
disponibilizados, mesmo que justificadas, terá o serviço automaticamente suspenso, podendo ser retomado 
após nova solicitação de programação de viagens nos Postos de Atendimento ou Subprefeituras 
autorizadas. Essa programação estará sujeita a encaixe, de acordo com a disponibilidade de vagas e 
cronograma descrito no item 8.e. 

Caso o usuário falte na viagem eventual e a justificativa não seja enviada ou aceita, será suspenso desta 
modalidade de transporte pelo período de 3 (três) meses, sem, no entanto, influenciar no atendimento 
regular. 

b) Convocações 

lttp://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=09012015P%20000022015SMT 	 8/16 M
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A ausência injustificada à convocação da São Paulo Transporte S/ A implicará na 
atendimentos até o efetivo cumprimento da convocação. 

Toda e qualquer justificativa de descumprimento da convocação deverá ser por escrito e nas formas 
previstas no Item 9. 

Obs.: É facultada à São Paulo Transporte S/A convocar o usuário ou seu representante/responsável, para 
comparecimento ao escritório do Serviço de Atendimento Especial - Serviço Atende, quando julgar 
necessária a orientação quanto à penalidade ou sanção a ser aplicada. 

c) Fraude 

As "Fichas de Avaliação Médica" que comprovadamente tenham sido emitidas de maneira fraudulenta 
ensejarão a imediata suspensão do Serviço Atende, sem prejuízo da aplicação das sanções penais cabíveis 
e, se for o caso, da denúncia formal ao Conselho Regional do profissional responsável pela emissão do 
documento em questão. 

13. Reavaliação obrigatória 

Será obrigatória a reavaliação anual dos autistas, com a entrega de nova "Ficha de Avaliação Médica", 
coforme especificado no item 5. 

• As solicitações de renovação da concessão do benefício aos autistas poderão ser efetuadas a partir de 60 
(sessenta) dias que antecederem o vencimento. 

Caso não se constate a necessidade da continuidade do uso do transporte especial, o usuário terá o 
atendimento suspenso após 30 dias de seu descredenciamento. 

14. Atualização de Cadastro 

A São Paulo Transporte S/A, com o objetivo de corrigir eventuais distorções de atendimento, estabelecerá 
prazos para atualização dos dados dos usuários do Serviço Atende com comunicação prévia e exigirá o 
preenchimento de nova Ficha de Avaliação Médica. 

O usuário que não entregar a nova Ficha de Avaliação Médica no prazo estabelecido terá seu atendimento 
suspenso automaticamente, até que seu cadastro seja atualizado. 

A retomada de sua programação de atendimentos, após sua regularização, estará condicionada às 
possibilidades de encaixes nas rotas de atendimento, de acordo com o item 7 deste regulamento. 

io
Nota: A análise da nova Ficha de Avaliação Médica poderá resultar na descontinuidade e/ou suspensão dos 
atendimentos, caso se constate irregularidade na caracterização do perfil exigido para o cadastramento. 

15. Alterações Cadastrais 

É de única e exclusiva responsabilidade do usuário ou seu responsável a manutenção atualizada de seus 
dados cadastrais junto ao Serviço de Atendimento Especial — Serviço Atende. 

Para alteração do número de telefone do usuário, a comunicação poderá ser feita diretamente na Central de 
Atendimento 0800 155 234. 

16. Comportamento Inadequado 

Será considerado comportamento inadequado toda ação de desrespeito, ofensa ou agressão física ou 
verbal por parte do usuário ou de seu acompanhante ou de seu representante/responsável, para com os 
funcionários da São Paulo Transporte S/A, como também os condutores dos veículos e agentes de 
fiscalização. 

O tratamento com urbanidade, educação e respeito é condição primordial para continuidade dos 
atendimentos. A ausência dessa condição será considerada como falta grave e não será admitida sob 
qualquer pretexto. 

Identificado o comportamento inadequado, após apuração e análise, o caso será caracterizado para 
aplicação de penalidade, conforme a seguir: 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=09012015P%20000022015SMT 	 9/16 
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a) Primeira ocorrência constatada: 

Advertência escrita; 

b) Segunda ocorrência constatada: • 

Segunda Advertência escrita- reincidência; 

c) Terceira ocorrência constatada: 

Suspensão de 3 (três) meses e o retomo dos atendimentos condicionado à nova solicitação de programação 
e às possibilidades de encaixes nas rotas de atendimentos; 

d) Quarta ocorrência constatada: 

Suspensão de 6 (seis) meses e o retorno dos atendimentos condicionado à apresentação de nova Ficha de 
Avaliação Médica e nova Ficha de Programação de Viagens, sujeito às possibilidades de encaixes nas rotas 
de atendimentos. 

Nota: Ocorrências apuradas e comprovadas graves, garantindo o direito ao contraditório e ampla defesa do 
usuário, poderão sofrer sanções de suspensão (itens c e d), independente da existência de advertências 
anteriores. 

17. Procedimentos e Informações Operacionais 

• Operação do Serviço de Atendimento Especial — Serviço Atende 

a) Quanto ao Desempenho do Motorista: 

> É o profissional habilitado, preparado e treinado para conduzir em seu veículo os usuários e seus 
acompanhantes, conforme prevê a Ordem de Rota Operacional; 

> Está autorizado a aguardar no máximo até 5 (cinco) minutos após o horário programado para embarque 
(tanto no local de origem como no local de destino), sendo que o usuário já deve estar no local. 

> Deverá ajudar o usuário no ato de embarcar e desembarcar do veículo e poderá carregar somente objetos 
de uso pessoal do usuário. 

> É terminantemente proibido abandonar o veículo para adentrar em prédios e residências, ou até mesmo 
para avisar ao usuário de sua chegada, não sendo permitido buzinar, tocar a campainha ou bater palmas. 

> O embarque e/ou desembarque será feito nas entradas de cada destino, exceto em casos de 
condomínios, desde que haja concordância do síndico e autorização do Serviço Atende. 

> Os motoristas recebem Ordens de Rotas Operacionais - ORO's para a realização dos atendimentos, com 
base nas origens e destinos de cada usuário, e poderão propor e praticar itinerários racionalizados, com 
segurança, qualidade e pontualidade. 

> É expressamente proibido o transporte de pessoas não identificadas nas Ordens de Rotas Operacionais; 

> Deverá obedecer rigorosamente a legislação de trânsito. 

> Na ocorrência de qualquer situação imprevista da operação cotidiana, é obrigação do operador do veículo 
entrar em contato imediatamente com o Plantão do Serviço Atende, por meio do equipamento de 
radiocomunicação. 

> O operador não está habilitado para prestar primeiros socorros. Caso o usuário apresente mal súbito no 
interior do veículo, o motorista se deslocará ao Pronto Socorro mais próximo e avisará imediatamente o 
Plantão do Serviço Atende. O operador não ficará encarregado de permanecer como acompanhante e nem 
sendo responsável pelo efetivo atendimento médico-hospitalar ou seus desdobramentos. 

b) Atraso do Veículo 

Para os casos em que o veículo atrasar-se por tempo superior a 10 (dez) minutos, o usuário ou seu 
representante/ responsável deverá comunicar-se com a Central de Atendimento 0800 155 234, das 07h00 

ittp://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=09012015P%20000022015SMT 	 10/16 M
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às 19h00, de segunda a sexta-feira, e relatara ocorrido. 

Folha 	1  
Proc. N°  (9-7 -  

Aos finais de semana e feriados e no período das 04h30 às 07h00 e das 19h00 às iffnuu, 
.narslo F. sn:4 Bispo     

representante/responsável deverá comunicar-se com o Plantão do Serviço Atende, pelo telefone 2 

Na ocasião do contato, a Central de Atendimento informará se existe qualquer impedimento técnico para a 
realização do atendimento e, se o caso exigir, o prefixo do veículo que será deslocado para a realização do 
atendimento e o tempo estimado de atendimento, em substituição ao veículo em atraso. 

c) Autorização para transporte de equipamentos não previstos. 

É facultado ao usuário transportar equipamento extra ou diferente do previsto na Ordem de Rota 
Operacional, mediante autorização prévia da administração do Serviço Atende. 

Para obtenção de autorização, o usuário poderá comunicar-se com a Central de Atendimento do 0800 155 
234, que registrará o pedido e o encaminhará para análise. 

e) Acompanhante 

Usuários com transtorno do espectro do autismo e com surdocegueira deverão, obrigatoriamente, contar 
com acompanhante em suas viagens. 

• Já para usuários com deficiência física, a necessidade de acompanhante será determinada pelo médico no 
formulário de avaliação e deverá constar no documento "Ficha de Avaliação Médica", considerando a 
necessidade de acompanhamento no TRANSPORTE . 

Para os casos em que haja mais de uma pessoa com deficiência na mesma família e que os destinos e 
horários de atendimento sejam coincidentes, um acompanhante poderá acompanhar os usuários. 

Para atendimento a esta condição, o usuário ou seu representante/responsável deverá enviar carta para o 
Serviço de Atendimento Especial - Serviço Atende, para o endereço descrito no item 9 e solicitar 
autorização. 

É proibido o transporte de usuário que seu acompanhante tenha idade menor que 18 (dezoito) anos. Todo 
acompanhante deverá comprovar sua idade por meio de documento de identidade ou similar com foto e data 
de nascimento. 

IMPORTANTE: a São Paulo Transporte S/A poderá impedir o embarque de usuário com acompanhante cuja 
idade for inferior a 18 (dezoito) anos. O acompanhante deverá portar documento para apresentação e 
comprovação de sua idade, se necessário, junto ao motorista. 

• NOTA: O acompanhante deverá apresentar autonomia para dar assistência ao usuário durante o percurso 
da viagem, antes do embarque e após o desembarque. 

Caso haja a necessidade do acompanhante embarcar uma criança de até 2 anos — período de 
amamentação — o usuário/responsável deverá encaminhar aos endereços descritos no item 9 o termo de 
responsabilidade juntamente com a cópia da certidão de nascimento da criança. A documentação será 
encaminhada ao setor responsável para que o embarque seja autorizado em todas as viagens vigentes. 

NOTA: Se a condição de transporte do usuário for colo, essa autorização não será concedida. 

O modelo do Termo de Responsabilidade encontra-se no anexo I 

f) Condição de transporte 

O usuário será transportado exclusivamente de acordo com a Ficha de Avaliação Médica vigente. A 
SPTrans não tem autonomia para alterar essa condição 

17. Dados Gerais 

a) Central de Atendimento 0800 155 234 

A Central de Atendimento do Serviço Especial Atende funciona de segunda a sexta-feira, das 07h00 às 
19h00, e presta serviços de informações e esclarecimentos de dúvidas, registra cancelamentos, sugestões e 
recebe reclamações sobre o Serviço Atende. O telefone é do tipo "ligação gratuita", sem ônus para o 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=09012015P%20000022015SMT 	 11/16 
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usuário. .  

b) C.entrã1156 da Prefeitura 

A Centra1156 da Prefeitura funciona durante as 24 horas do dia, inclusive aos sábados, domingos e feriados, 
e possibilita que o usuário obtenha informações sobre os dados de suas viagens (horário de embarque e 
prefixos dos veículos); 

C) Postos de Atendimento da São Paulo Transporte SIA nas Subprefeituras e demais locais selecionados. 

Funcionam de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 16h00, exceto na SPTrans-STR, SPTrans Boa Vista, 
cujo horário de atendimento é das 09h00 às 17h00. O usuário poderá obter informações sobre inscrição no 
Serviço Atende e solicitar alterações cadastrais. 

d) Site SPTrans 

Será disponibilizado acesso aos dados do usuário para consulta e solicitação de serviços na internet.. 

ANEXO I 

Termo de Responsabilidade 

Eu, 	 , portador (a) do RG n° 
	 , responsável pelo (a) usuário (a) do Atende 	  
credencial 	 devidamente cadastrado (a) neste programa de atendimento especial, solicito 
autorização para transportar o (a) menor 	 nascido (a) em 	/ 	/ 	, o 
(a) qual encontra-se em período de amamentação até completar a idade de dois anos. 

Informo ainda que me responsabilizo pelo que venha a ocorrer no trajeto, isentando a SPtrans e as 
Operadoras de qualquer responsabilidade. 

São Paulo, 	de 	 de 2013. 

Nome: 	  

Assinatura: 

REGULAMENTO DO SERVIÇO ATENDE 

"EVENTOS AOS FINAIS DE SEMANA" 

1. Conceito 

É o serviço destinado a atender eventos aos finais de semana para um grupo de pessoas com deficiência, 
solicitado por instituições. 

2. Cadastramento de Instituições no Serviço Atende 

Será necessário enviar para o endereço de e-mail atende.eventos@sptrans.com.br  carta de apresentação 
da instituição e cópia do CNPJ, Estatuto ou Inscrição Estadual. 

3. Tipos de solicitação 

As solicitações poderão ser encaminhadas nas formas de coordenador ou usuários : 

* Para os pedidos de coordenador, a instituição deverá apontar em planilha padrão do Atende os dados do 
evento e de cada pessoa que atuará como coordenador do veículo. Este coordenador tem a 
responsabilidade de indicar ao motorista quais os endereços que serão realizados os embarques, sendo 
responsável pela correta utilização deste veículo. A definição do horário de embarque será feita pela 
instituição. 

* Para os pedidos de usuários, a instituição deverá apontar em planilha padrão do Atende os dados do 
evento (como data, local e horário) e de cada usuário que pretende ser transportado. Assim, o Atende 
definirá as rotas a serem seguidas e os devidos horários de embarque. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=09012015P%20000022015SMT 	 12/16 M
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4. Modos de solicitação do serviço 
	 Proc. N° 

A solicitação de atendimento deve ser feita em formulário padrão do Serviço AtenbenP4. 
mínima de 10 (dez) dias do evento , através do endereço de e-mail: atende.eventos@sptrans.  •• • 

O Serviço Atende enviará confirmação do recebimento do e-mail. Caso não o receba até um dia após o 
envio do pedido, entrar em contato através do número de telefone 2693-2572. 

Não serão reconsiderados pedidos extraviados, sem a confirmação de recebimento do Serviço Atende. 

A instituição poderá solicitar alteração do pedido enviado até 10 (dez) dias antes ao evento. 

NOTA: Os pedidos com antecedência inferior a 10 (dez) dias não serão considerados, nem aqueles que se 
referirem a dias úteis. 

5. Destinatários do serviço 

Pessoas com qualquer tipo de deficiência. Poderão contar com um acompanhante para garantir a segurança 
do usuário na viagem. 

6. Funcionamento do serviço - Dias e Horários das Viagens • Aos sábados, domingos e feriados, das 07h00 às 20h00 

Obs.: o serviço não é disponibilizado em dias úteis. 

NOTA: O horário de atendimento poderá ser estendido nos eventos do calendário oficial da Cidade. 

7. Critérios para Atendimento 

Cabe exclusivamente à São Paulo Transporte S/A — Serviço Atende — dimensionar a frota necessária para o 
atendimento coletivo de eventos. 

Os critérios a serem levados em consideração serão: disponibilidade de frota e utilização de maneira 
otimizada. 

Tendo em vista os critérios de atendimento, a instituição deverá contatar o Setor de Eventos do Serviço 
Atende, telefone 2693-2572, 8 (oito) dias antes do evento, a fim de obter a confirmação ou não do 
atendimento de sua solicitação. 

O Atende não entrará em contato com a instituição para confirmar o atendimento. 

8. Retorno aos Clientes Sobre os dados das Programações de Viagens Criadas 

Dois dias antes do evento, pela manhã, o Serviço Atende enviará por e-mail às instituições os horários de 
embarque e os prefixos dos veículos que farão os atendimentos. A instituição ficará responsável pela 
divulgação desta programação aos usuários. 

O Serviço Atende não informará aos usuários seus horários ou prefixos dos veículos de embarque. O 
usuário deverá entrar em contato com a instituição. 

9. Cancelamento da viagem 

Caso haja necessidade do cancelamento de viagem, no todo ou em parte (só ida, só volta, ou ida e volta), a 
instituição deverá contatar o serviço Atende pelo número de telefone 2693-2572 em dias úteis e 2692-5622 
aos finais de semana e solicitar os cancelamentos. 

Caso haja a necessidade de solicitação de cancelamento na data do evento, o próprio usuário poderá 
solicitá-lo pelo número de telefone 2692-5622. 

10. Falta em viagem 

Será considerada "falta", os casos em que os usuários não realizarem suas viagens sem o prévio 
cancelamento, conforme item anterior. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=09012015P%20000022015SMT 	 13/16 
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11:Penalidades- 

Semanalmente-realilir'-se-á a estatística dos atendimentos efetuados. 

A instituição responsável será advertida nos casos em que houver ociosidade nos veículos (excesso de 
cancelamento) e/ou atrasos injustificados. 

Na reincidência, o atendimento à instituição será suspenso por prazo estipulado pela São Paulo S/A. 

A instituição poderá ter no máximo 2 faltas não justificadas no período de 2 meses, estando sujeita à 
suspensão automática do atendimento por 2 meses e, quando de sua reincidência, será automaticamente 
descredenciada e somente será permitida nova inscrição após 6 meses. 

12. Informações adicionais 

12.1 Acompanhante 

Os usuários poderão contar COm acompanhante nas viagens, sendo permitido no máximo 01 (Um) 
acompanhante maior de idade por usuário. 

Para usuários com deficiência que tenham irmãos com idade igual ou menor que 14 anos, será permitido o 
embarque de, além do acompanhante, irmão de até 14 anos. 

Para os usuários que tenham filhos de até 14 anos, será permitido o embarque de, além do acompanhante, 
filho de até 14 anos. 

O limite de utilização nos casos dos parágrafos anteriores estará condicionado à disponibilidade de lugares, 
de acordo com a rota, sendo permitido no máximo 02 (dois) menores por veículo ou 25% da quantidade de 
lugares totais do veículo. 

A necessidade do acompanhante nas viagens será de responsabilidade da instituição. 

Para os casos em que houver mais do que uma pessoa com deficiência numa mesma família, elas poderão 
ser transportadas com apenas um acompanhante. 

O acompanhante e o menor de idade (irmão ou filho do usuário) deverão portar documento para 
apresentação e comprovação de sua idade ou de parentesco, se necessário, junto ao motorista. 

12.2 Coordenador do veículo 

O coordenador deverá ter idade igual ou superior a 18 anos, devendo estar documentado, para 
comprovação ao motorista, se necessário. Se este possuir deficiência, deverá ser transportado no salão do 
veículo. 

O coordenador do veículo é responsável por possuir a relação de usuários a serem transportados, bem 
como a localização de cada endereço. 

Caso o coordenador não possa retornar com o veículo, deverá indicar um responsável e comunicar 
imediatamente o Plantão Central do Serviço Atende para efetuar a alteração na ordem de serviços. 

Caso haja a necessidade de mudança do nome do coordenador, este informe deverá ser comunicado ao 
Plantão Central do Serviço Atende em tempo hábil, informando-se os dados do segundo coordenador, 
sendo que este deverá ser da própria região. 

NOTA: Todos os usuários com deficiência deverão ser transportados no salão do veículo. Os bancos da 
frente poderão ser utilizados por acompanhantes sem deficiência. 

12.3 Atraso do veículo 

Ocorrendo atraso do veículo, o usuário deverá aguardar até 10 (dez) minutos após o horário programado 
para embarque (local de origem e destino) e, em seguida, comunicar-se com o plantão central do Serviço 
Atende – 2692-5622, que registrará a reclamação e dará resposta imediata quanto ao atraso 

12.4 Motorista 

ittp://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secreiarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=09012015P%20000022015SMT 	 14/16 M
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Folha 
19/11/2015 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 LPero0C.naNrd°0 

F. MM. bB gp.  .112 4: • de origem e destino), sob pena de recolhimento do veículo. 
Não está autorizado a aguardar mais que 10 (dez) minutos após o horário progra _ • • 	. 

RF 11.4 ,  

* Deverá ajudar o usuário no embarque e desembarque e poderá carregar objetos de uso pess.' 
usuário, desde que estejam acomodados com segurança no veículo e com autorização do Plantão Central 
do Serviço Atende. 

* É proibido adentrar nas dependências de residência e prédios, exceto em casos extremamente 
excepcionais, os quais deverão ser relatados por radiocomunicação à coordenação do serviço. 

* Os motoristas receberão as Ordens de Serviço para a realização dos atendimentos, sempre com um dia de 
antecedência, devendo tomar ciência de seu conteúdo e estudar os melhores itinerários, de forma tal a 
realizar esses atendimentos com segurança e qualidade. 

* O operador do veículo não tem autorização para modificar a programação da Ordem de Serviço, nem 
autorizar qualquer tipo de situação adversa. Este deverá contatar o plantão central do Serviço Atende e 
solicitar autorização. 

* O operador não está autorizado a transportar mais do que 2 (duas) cadeiras fixas e 2 (duas) cadeiras 
dobráveis, levando em consideração a segurança e espaço,físico no veículo. Situações excepcionais . 
deverão ser autorizadas pelo Plantão Central do Serviço Atende, mediante contato do operador. 

• * Cabe exclusivamente ao motorista operar o elevador do veículo, não sendo permitido em hipótese alguma, 
aos usuários ou acompanhante seu acionamento. A responsabilidade por eventuais acidentes é do operador 
do veículo. 

12.5 Comportamento Inadequado 

Será considerado comportamento inadequado toda ação de desrespeito, ofensa ou agressão física ou 
verbal por parte do usuário ou de seu acompanhante ou de seu representante/responsável, para com os 
funcionários da São Paulo Transporte S/A, como também para com os condutores dos veículos e agentes 
de fiscalização. 

O tratamento com urbanidade, educação e respeito é condição primordial para continuidade dos 
atendimentos. A ausência dessa condição será considerada como falta grave e não será admitida sob 
qualquer pretexto. 

Identificado o comportamento inadequado, após a apuração e análise, o caso será caracterizado para 
aplicação de penalidade, conforme a seguir: 

a) Primeira ocorrência constatada: 

Advertência escrita à Instituição. 

b) Segunda ocorrência constatada: 

Suspensão do atendimento de eventos à Instituição de 3 (três) meses. 

c) Terceira ocorrência constatada: 

Suspensão do atendimento de eventos à Instituição de 6 (seis) meses. 

Nota: Ocorrências apuradas e comprovadas graves, garantindo o direito ao contraditório e ampla defesa do 
usuário, poderão sofrer sanções de suspensão (itens b e c), independente da existência de advertências 
anteriores. 

PORTARIA 2/15 - SMT 

RETIFICAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DO SUBTÍTULO ANEXO I DE PORTARIA PUBLICADA NO DOC DE 10/01/15 

Portaria n.° 002/15-SMT.GAB. 

ONDE SE LÊ: "...Anexo I da Portaria n° 001/15-SMT.GAB 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=09012015P%20000022015SMT 	 15/16 M
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REGULAMENTO DÓ 'SERVIÇO ATENDE 

"VIAGENS REGULARES E EVENTUAIS"..." 

LEIA-SE: "...Anexo I da Portaria n° 002/15-SMT.GAB 

REGULAMENTO DO SERVIÇO ATENDE 

"VIAGENS REGULARES E EVENTUAIS"..." 
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1-olha 	 
Proc. N° 	G(‘-• / Ls" 

Leonardo F. M. Bisp 
RF 11.44 

S'S - 

• 

PUBLICADO DOC 15/09/2011, pág.. 170 

PROJETO DE LEI 01-00451/2011 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
"Institui no Município de São Paulo o serviço de remoção para os pacientes com 
Doença Renal Crônica em tratamento nos hospitais públicos e nas clinicas de 
hemodiálise, conveniadas ao Sistema Único de Saúde. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Artigo -1 - Fica instituído o serviço de remoção para os pacientes com doença renal 
crônica, que estejam em tratamento hemodiálitico em hospitais públicos e clinicas 
conveniada com o SUS. 
Artigo - 2- A remoção em que trata o artigo 1, será para os pacientes nos dias em que 
estiver marcado o procedimento. 
Artigo - 3 - Para a utilização do serviço fica a Secretaria Municipal de Saúde 
responsável pela normatização do atendimento. 
Artigo - 4 - O poder executivo regulamentará a lei, no que couber, no prazo de 90 
dias, a contar de sua publicação. 
Artigo - 5 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições, em contrário. 
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(IC Folha 
Proc. N° 9-1 

Leonardo F. M. Bi 
RF 11., PUBLICADO DOC 12/04/2013, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-00208/2013 do Vereador Atílio Francisco (PRB) 
"Dispõe sobre a implantação de Programa de Transporte de Pessoas em 
Tratamento de Saúde no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica implantado o programa de transporte de pessoas em tratamento de 
saúde, através de ambulâncias, no Município de São Paulo. 
§1 0  O presente programa tem por objetivo: 
I - a disponibilização de ambulâncias com equipamentos básicos, equipes e demais 
meios, conforme a necessidade do paciente; 
II - a constituição de equipes de apoio para acompanhar o paciente, ajustando-se o 
quadro de pessoal em conformidade da urgência e/ou atendimento solicitado; 
III - atender os pacientes inscritos na Unidade Básica de Saúde - UBS, que realizam 
tratamento e acompanhamento por outros equipamentos de saúde pública, como 
Hospitais, Ambulatórios de Especialidades, Centros de Reabilitação e não possuem 
condições de locomoção através do transporte público convencional; 
§ 20  O trajeto percorrido pelas ambulâncias será aquele necessário para embarcar 
o paciente no local onde estiver, compreendido exclusivamente no território do 
Município de São Paulo, e levá-lo até o local apropriado para seus exames e 
respectivos tratamentos de saúde. 
§ 30  Fica especificado e descrito como tratamentos de saúde, os procedimentos 
médicos relevantes que compreendem abrangentemente os retornos médico 
genericamente diagnosticados, entendidos também como retornos de cirurgias, 
retornos de pós trauma e acompanhamentos médico em todas as suas formas e 
variáveis, retorno de alta complexidade, retorno de pacientes em acompanhamento 
de tratamentos geriátricos e todas as suas formas, retornos médicos por pacientes 
pediátricos e seus acompanhantes legais. 
§ 40  O cidadão a ser transportado é aquele que: 
I - se encontra em processo de tratamento e reabilitação, pacientes crônicos e 
acamados, em situação pós traumática, e também em situação de retorno de pós 
cirurgia, em todas as formas, para retorno de acompanhamento, curativos, 
tratamentos e afins; 
II - que dependam de aparelhos para sobreviver e/ou aqueles que dependam do 
transporte de ambulância simples e/ou com UTI, devido ao seu estado clínico se 
saúde; 
III - que solicitar o transporte, quando comprovada a necessidade por atestado 
médico do Sistema Único de Saúde - SUS, que descreverá o período necessário do 
transporte, na Unidade Básica de Saúde - UBS na qual é atendido o seu endereço. 
Art. 20  A definição da quantidade de ambulâncias a ser disponibilizada pela 
Unidades Básica de Saúde - UBS, terá como base a demanda de solicitações 
populares, por área de atuação das UBS, em localidade específica, sendo priorizada 
a logística por área geográfica das sub prefeituras, os dados estatísticos que o 
Poder Público tem ou pode ter visando a instalar um serviço que tenha eficácia e 
eficiência. 
Art. 3 0  O programa descrito nesta lei não será confrontante pelo atendimento já 
prestado por ações que são de competência do Serviço de Atendimento Médico de 
Urgência - SAMU, bem como usuários do Serviço de Atendimento Especial - 
ATENDE. 
Art. 40  Esta lei visa atender exclusivamente às necessidades dos cidadãos 
dependentes do Sistema Único de Saúde - SUS, não poderá atender pedidos 
provenientes de planos de saúde privada. 
Art. 5 0  O Poder Executivo avaliará os impactos orçamentários suportáveis no 
exercício em que a lei entrar em vigor e o implantará de maneira gradativa o 
serviço a ser prestado, respeitando os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
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prevendo nas novas peças orçamentárias, nas medidas necessárias para atender o 
conjunto de necessidades dessa política pública. 
Art. 6 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados a partir de sua publicação, detalhando as metas, o cronograma, os 
investimentos a serem efetuados e a atribuição de competências necessária para 
implantar e gerir esses serviços públicos. 
Art. 70  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 13/11/2013, PÁG 81 Leonardo F. M. :iro 
RF 

Folha 

• 

PROJETO DE LEI 01-00787/2013 do Vereador Mario Covas Neto (PSDB) 
"Dispõe sobre o deslocamento gratuito dos pacientes do Sistema de Saúde 
Municipal e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Cabe ao Poder Executivo Municipal fornecer meios para o deslocamento 
gratuito do paciente entre as Unidades do Sistema de Saúde do município, quando 
for necessária a elaboração de consultas comuns ou especializadas, exames, 
cirurgias e quaisquer outros procedimentos ou ações de saúde em unidade diversa 
ao do atendimento original e quando este deslocamento for motivado por decisão 
ou orientação da Unidade de Saúde. 
§1 0  Para cumprimento da presente Lei, o Poder Público poderá: 
I - Fornecer o transporte ao paciente; 
II - Subsidiar este transporte; 
III - Regulamentar outro meio eficaz de cumprimento do disposto no caput: 
Artigo 2 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 3 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, às Comissões competentes." 
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Folha 
'proc. N° er? 

Leonardo F. M. Bisp 
RF 11,4 

1'0 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00486/2014 do Vereador Jean Madeira (PRB) 

"Dispõe sobre a criação do adesivo de transporte para pacientes pós-cirúrgicos". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Artigo 1° - Fica instituído no âmbito do município de São Paulo, o adesivo para 
transporte de pacientes pós-cirúrgicos. 

Artigo 2° - Os adesivos conterão de forma visível a informação de que o veículo 
transporta um passageiro em situação de pós-operatório. 

Artigo 30  - Os veículos que contiverem o adesivo ficarão livres do rodízio e poderão 
trafegar pelas vias da direita com velocidade reduzida, ainda que abaixo da mínima permitida. 

Artigo 4° - Os adesivos deverão conter a data e horário da saída do paciente e só 
servirão para o dia presente. 

Artigo 50  - Os adesivos deverão ser fornecidos pelo estabelecimento dc saúde no 
momento em que o paciente receber a alta do hospital. 

Artigo 6° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Artigo 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se às 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 09 de outubro de 2014 às Comissões competentes." 

ate texto não substitui o ublicado no Diário Oficial da Cidade em 12/11/2014 • 
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Leonardo F. M. BI 4ii eIro 
RF 11 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00564/2014 do Vereador Senival Moura (PT) 

"Institui o Serviço de Atendimento Especial - Serviço ATENDE, no Município de São 
Paulo." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°. Fica instituído o Serviço de Atendimento Especial - Serviço Atende, destinado a 
transportar gratuitamente pessoas que não possuem condições de mobilidade e acessibilidade 
autônoma aos meios de transportes convencionais ou que possuam grandes restrições ao 
acesso e uso de equipamentos urbanos, com: 

I - deficiência física, temporária ou permanente; 

II - transtornos do espectro do autismo; 

III - surdocegueira. 

Art. 20 . O Serviço Atende integrará o Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros 
do Município de São Paulo e sua regulamentação, execução, organização, controle e 
fiscalização caberá a Secretaria Municipal de Transportes. 

Art. 3°. O transporte será feito por veículos do tipo van, similares ou táxis, devidamente 
adaptados para o transporte confortável e seguro de seus usuários e seus acompanhantes. 

Art. 4°. O Serviço Atende disponibilizará a seus usuários as seguintes modalidades de 
atendimento: 

I - atendimento regular: transporte realizado através de uma programação de viagens 
fixas e regulares; 

II - atendimento eventual: transporte para viagens esporádicas, para fins específicos; 

III - atendimento a eventos: transporte nos finais de semana e feriados, a fim de 
promover a inclusão e interação social e cultural de pessoas com deficiência. 

Parágrafo único. Os limites e regras de utilização serão definidos em regulamento, que 
englobará as três modalidades de atendimento previstas no "caput" deste artigo, podendo ser 
incluídas novas modalidades. 

Art. 5°. A origem e o destino das viagens dos usuários deverão estar localizados dentro 
dos limites geográficos do Município de São Paulo. 

Art. 6°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7°. O Poder Executivo regulamentará esta lei em 30 dias, contados da data de sua 
publicação. 

Sala das sessões em, 

As comissões competentes." 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

PL 0564/2014 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Folha 

	(c 
Proc. N° 	• C. tcfI  

Leonardo F.4 "0M. 	!beiro 
RF 

•bre este projeto, visite o site www.eamarasp.gov  r 

• 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00027/2015 do Vereador Abou Anni (PV) 
Acresce os §§ 1° e 20  ao art. 7° da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2.001, e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10 0  art. 7° da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2.001, passa vigorar acrescido 
dos seguintes §§ 1° e 2°, com a seguinte redação: 

"§ 1° O serviço público de transporte de pessoas com deficiência, denominado Atende, 
será concedido a terceiros mediante processo licitatório próprio. 

§ 2° O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de conceder o 
uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na exploração do 
serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as condições que 
serão definidas no edital e no contrato." 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar de sua publicação. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, em.. .Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00058/2015 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) 

Autores atualizados por requerimento: 

Ver. ADOLFO QUINTAS (PSDB) 

Ver. USHITARO KAMIA (PSD) 

"Classifica a visão monocular como deficiência física para o fim de isenção de tarifa no 
sistema de transporte coletivo do Município, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica classificada como deficiência física a visão monocular para o fim de 
assegurar ao seu portador o direito à isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes 
do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, autorizada 
pela Lei n° 11.250, de 1° de outubro de 1992. 

Art. 2° A relação de patologias e diagnósticos a que se refere o artigo 1° da Lei n° 
14.988, de 29 de setembro de 2009, deverá ser atualizada para incluir no seu rol a visão 
monocular e respectivo código, de acordo com a Classificação Internacional de Doenças - CID. 

Art. 3° O deficiente portador de visão monocular deverá portar a carteira especial de 
identificação de que trata o artigo 3° da Lei n° 11.250, de 1° de outubro de 1992, e apresentá-la 
sempre que exigida. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

àté,têXto nâg,subsUtui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 04/03/2015 

ara 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00072/2015 do Vereador Calvo (PMDB) 

"Define critérios a ser adotados nos processos de licitações públicas que envolvam a 
contratação de serviços de transporte de pessoas (fretamento) e na contratação e manutenção 
das concessões de serviços de transporte coletivo público no âmbito do município de São 
Paulo, nas condições que especifica e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° A Administração Pública Direta, ao contratar com a atividade privada a 
concessão dos serviços de transportes coletivos públicos, deverá priorizar, sem prejuízo dos 
critérios reclamados pelos princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e 
Eficiência, a contratação ou manutenção daquela concessionária que ofereça aos passageiros 
com deficiência, maior número de veículos adaptados para o transporte desses passageiros. 

Art. 2° A Administração Pública Direta e Indireta, ao contratar com a atividade privada 
serviços de transportes de pessoas por meio de fretamento, deverá priorizar, sem prejuízo dos 
critérios reclamados pelos princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e 
Eficiência, a contratação ou manutenção da empresa que oferecer aos passageiros com 
deficiência, maior número de veículos adaptados para o transporte desses passageiros, 

Art. 3° São consideradas pessoas com deficiência aquelas que têm impedimentos de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com 
diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdades de condições com as demais pessoas. 

Art. 4° A prioridade a que alude o caput dos Artigos 1° e 2° dessa lei se estende aos 
contratos já existentes, facultando ao Poder Público usar de suas prerrogativas de Direito 
Administrativo para, poder rescindir unilateralmente contratos que não atendam aos anseios da 
presente lei, hipótese em que a Administração Pública poderá fazer uso das chamadas 
cláusulas exorbitantes. 

Art. 5° Na hipótese da manutenção de contratos já existentes a Administração Pública 
concederá ao concessionário de serviços de transportes coletivos públicos e para empresa de 
transporte de pessoas com deficiência, na modalidade de fretamento, prazo não superior a 180 
dias para adequação da presente lei, antes da rescisão aludida no Artigo 4° dessa lei. 

Parágrafo único. Ao concessionário de serviços de transportes coletivos públicos e 
empresa de transporte de pessoas com deficiência, na modalidade de fretamento, que se 
manter inerte no cumprimento do disposto no caput deste artigo, após o lapso temporal 
concedido, será aplicada a multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais) até o cumprimento da 
obrigação imposta, sem prejuízo da rescisão do contrato. 

Art. 6° A comissão de licitação que organizar o certame para a contratação dos 
serviços elencados nos Artigos 1° e 2° desta lei, deverá mencionar no edital o teor dela, sob 
pena de nulidade da licitação. 

Parágrafo único. Sem prejuízo da nulidade da licitação aludida no caput deste artigo 6°, 
responderão os servidores públicos integrantes da comissão de licitação por ato de 
improbidade administrativa, nos termos da Lei específica. 

Art. 7° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 
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9° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
'em contrário. 

Sala das Sessões, 03 de fevereiro de 2015. Às Comissões competentes." 

Câmara Municipal de São Paulo 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00134/2015 do Vereador Salomão Pereira (PSDB) 

Autores atualizados por requerimento: 

Ver. RODOLFO DESPACHANTE (PHS) 

Ver. SALOMÃO PEREIRA (PSDB) 

"Autoriza o Executivo a regulamentar a Lei Federal 11.126, de 27 de junho de 2005, 
sobre o direito de pessoas com deficiência visual ingressar com cão- guia no Transporte 
Individual de Passageiros (Táxi) no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica regulamentado na cidade de São Paulo, nos veículos providos de 
taxímetros (táxis),o transporte de cão-guia, quando acompanhado pelo portador de deficiência 
visual. 

Art. 2° - É vedada a exigência do uso de focinheira nos animais cão - guia para o 
ingresso nos veículos táxis. A recusa pelo condutor pode ser enquadrada na Lei Federal 
11.126, ficando sujeito à multa prevista no artigo 6° § 1° da referida lei. 

Parágrafo único - Poderão adestrar cães-guia, os órgãos ligados à Policia Militar, 
associações, entre outros, preparando-os para o atendimento do deficiente visual. 

Art. 3° - É vedada a cobrança de qualquer valor a mais do passageiro acompanhado do 
cão-guia, a não ser o marcado pelo taxímetro, ou com os acréscimos em tabela quando 
autorizados pela Prefeitura Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Transportes, ou pelo 
Departamento de Transportes Público. 

Art. 40  - Quando o portador de deficiência visual esteja acompanhado de outra pessoa, 
será assegurado o atendimento do acompanhante e do cão-guia. 

Parágrafo único - Será permitido o transporte de um animal por veículo. 

Art. 5° - O usuário de cão-guia, treinado por instituição estrangeira ou nacional, deverá 
portar a carteira de identificação do animal, emitida pelo centro de treinamento, instrutor 
estrangeiro ou autônomo, para ser exibida em qualquer meio de transporte, quando solicitado, 
por agente de segurança. 

Art. 6° - Fica assegurado também, o transporte nos táxis, de cão de estimação, raças 
de pequeno porte, inclusive gatos, com a proteção de toalhas ou gaiolas apropriadas para o 
transporte. Não serão permitidas as raças Pitbull, Rottweiler e Pastor-Alemão. 

Art. 70  - A Secretaria Especial dos Direitos Humanos realizará campanha publicitária, 
em parceria com entidades de classe, estado e município, para informar a população a respeito 
da prestação do serviço ao portador de deficiência visual, acompanhado de cão-guia, sem 
ônus para o prestador de serviço e usuário. 

Art. 80  O Departamento de Transportes Públicos (DTP) deverá através de portaria, 
informar os taxistas sobre essa modalidade de atendimento nos táxis da capital paulista. 
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Parágrafo único - O infrator que desrespeitar a presente lei ficará sujeito às 
.—^penalidadeã pr'evistas no artigo 6° da Lei Federal, e outras penalidades previstas na Lei 7.329, 

de 11 de julho de 1969. 

Art. 90  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, que serão suplementadas, se necessárias. 

Art. 10 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões. Às comissões competentes." 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

PL 0134/2015 
Secretaria de Documentação 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00171/2015 do Vereador Valdecir Cabrabom (PTB) 

"Dispõe sobre a criação do programa "ônibus para todos" e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1°. Institui no Município de São Paulo o programa "ONIBUS PARA TODOS" visando 
a inclusão de deficientes visuais, entre outros, e a acessibilidade ao transporte público. 

Art. 2°. Os deficientes visuais, e demais interessados, que se cadastrarem junto a 
Prefeitura de São Paulo, farão jus ao recebimento de um dispositivo adaptado aos deficientes 
visuais onde possa digitar o número da linha que deseja. 

Paragrafo Único - O dispositivo citado neste artigo será interligado com painéis 
luminosos colocados nos pontos de ônibus para visualização dos motoristas. 

Art. 3° Ao se aproximar dos pontos dotados de painéis luminosos e visualizando o 
número de sua linha aceso, deve o motorista, obrigatoriamente, parar no local e auxiliar o 
embarque do deficiente. 

Art. 4°. Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de até 60(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 50  A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Às Comissões competentes". 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00291/2015 do Vereador Jonas Camisa Nova (DEM) 

"Institui o Serviço de transporte Inter Hospitalar, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros, na modalidade 
serviço complementar, o Serviço de transporte Inter Hospitalar, destinado ao transporte dos 
pacientes, usuários dos serviços de saúde e seus acompanhantes, entre os terminais de 
ônibus e os hospitais gerais e de equipamentos de saúde. 

§ 10 O serviço de que trata esta lei será prestado com rapidez, conforto, acessibilidade 
e de forma gratuita aos seus usuários. 

§ 2° As viagens serão realizadas de acordo com a regulamentação do serviço e com a 
programação a ser fixada em função das necessidades e demandas específicas. 

Art. 2° O planejamento, organização, controle e fiscalização do Serviço de transporte 
Inter Hospitalar será de competência da Secretaria Municipal de Transportes, que poderá, por 
ato do Secretário, delegar, total ou parcialmente, sua execução à São Paulo Transporte S/A. 

Art. 3 0  O serviço será operado por veículos do tipo vans ou similares. 

Parágrafo único. Os veículos estarão sujeitos às condições de operação, manutenção e 
remuneração dos contratos de concessão do Sistema de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, sendo considerada frota especial. 

Art. 40  Os veículos deverão ser devidamente adaptados para o transporte confortável e 
seguro de passageiros em cadeira de rodas e de seus acompanhantes. 

Parágrafo único. A adaptação dos veículos e as características dos equipamentos 
auxiliares e complementares necessários ao serviço serão estabelecidos pelas normas 
vigentes e de acordo com as especificações estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 

Art. 50  Os pacientes e usuários deverão apresentar documentação que comprove a 
realização de consulta, exame, ou outros procedimentos a serem efetuados nos hospitais 
gerais ou equipamentos de saúde. 

Art. 6° O Serviço de transporte Inter Hospitalar disponibilizará a seus usuários horário 
de circulação compatível com o atendimento dos hospitais e equipamentos de saúde. 

Art. 7° A origem e o destino das viagens dos usuários deverão estar localizados dentro 
dos limites geográficos do Município de São Paulo. 

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 9° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10. Esta Lei entra na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das sessões, às Comissões competentes." 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00352/2015 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB) 

"Assegura aos usuários de ônibus integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, que tenham dificuldade de locomoção, o 
direito de embarque pela mesma porta em que se der o embarque no veículo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica assegurado aos usuários de ônibus integrantes do sistema público de 
transporte coletivo municipal que tenham dificuldades de locomoção, ainda que transitória, que 
tornem impossível ou muito custosa a passagem pela roleta, a utilização da mesma porta para 
entrar e sair do veículo, a ser indicada pelo condutor conforme o caso. 

Art. 2° O disposto nesta Lei não implica em isenção ou gratuidade da tarifa. 

Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias 
contados de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da Lei correrão por conta das dotações próprias 
consignadas no orçamento v se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui publicado oDário Oficol da Ci.ade em 05/08/20 

ara informações sobre este projeto, visite b'rsite camara.sp  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

1 

AO-PAULO 
PAR 

2489/2015 	 P10614-15 

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER 
E GASTRONOMIA; COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 
MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°0614/2015. 

Trata-se do projeto lei n°0614/15, de iniciativa do nobre Vereador Arselino Tatto, que institui 

• 
o serviço especial gratuito de transporte para tratamento de saúde no Município de São 
Paulo. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode seguir em tramitação. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei 
Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão. 

Com efeito, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal compete 
aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação 
no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

De se ressaltar que a prestação de serviços de saúde está inserida entre as principais 
atribuições do Poder Público Municipal. 

Neste aspecto, o projeto encontra fundamento no art. 30, VII do texto constitucional, 
segundo o qual compete aos municípios "prestar, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população.". 

Por seu turno, ainda com relação à promoção da saúde, cumpre observar que nossa Lei 
Orgânica Paulistana preconiza: 

"Art. 70  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e 
com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais. 
coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela 
Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na cidade. 
inseridos nas competências municipais específicas, em especial no que respeita 
a: 

t 

VII - acesso universal e igual à saúde: 

RELCOM 

2652/2015 
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cio Processo 
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ARI FRIEDENBACH 

DAVID SOARES 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P1061415 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo Poder Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito à 
saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da 
coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e outros 
agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, em todos os 
níveis de complexidade; 

• 	 III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação e 
recuperação da saúde. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões entendem inegável o interesse público da proposta, razão 
pela qual se manifestam 

FAVORAVELMENTE ao Projeto. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
vez que as despesas com a execução do Projeto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇ 	EGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAOUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 614/2015, DO VEREADOR ARSELINO TATT 

. 303-SE 
. 21/1212015 

)FL: 190 0E 215 

Institui o Serviço 

a, 

Especial Gratuito de Transporte para tratamento de Saúde no Município de São Paulo. FASE 

DA DISCUSSÃO: l a . Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Camara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Há sobre a mesa parecer, que será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer sobre o PL 614/15). 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 614/15. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão; volta em 

segunda. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- 19-  .2 do DrocejsL 

Tde _12‘)/,  
	3SAO: 031-SE 

DATA: 07/06/2017 
FL 15 DE 46 

- "PL 614/2015, do Vereador ARSELINO TATTO (PT). Institui o Serviço Especial 

Gratuito de Transporte para tratamento de Saúde no Município de São Paulo. FASE DA 

DISCUSSÃO: 2a . Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 614/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação. rubncado como folha n°  1 7-3  

do processo n° 01 - 61 4 de 201 5 09/06/2017 (a) 
rvi azoti 

9 

À SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

O presente projeto de lei foi aprovado em segunda 

votação na 31a Sessão Extraordinária da 17a Legislatura em 07 de 

junho de 2017. 

Encaminho os presentes autos para a sanção da 

respectiva Lei. 

09/06/2017 

Carlos Eduardo de Araújo 
Secretário de Apoio Legislativo 

SC P.2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

Folha n °A \1/4); do PM:X:5SC í 
1 n°  6114 , 	de is J 

1 

086 	

í 1 	Ori2nd 	i M 

	

. 	
e.ndes 

I L___ 

São Paulo, 08 de junho de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00897/2017 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 07 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 614/15, 
de autoria do Vereador Arselino Tatto, que institui o Serviço Especial Gratuito 
de Transporte para tratamento de saúde no Município de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

.1...r 	

- e-  " - - ----: -1-- _- ~.• -5/, -_ , ,,,,...,,.•••wl------  

., _ sidente 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 
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O PWC:CSSC: 

n°  101.-i 	de 1 k 

Orl:rrio K1çjrfJ Menrieó 
.086 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 07 DE JUNHO DE 2017 

Cópia extraída de fls. 01 do processo 
(PROJETO DE LEI N 0  614/15) 

(VEREADOR ARSELINO TATTO - PT) 

Institui o Serviço Especial Gratuito de 
Transporte para tratamento de saúde 
no Município de São Paulo. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 07 de junho de 2017, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído o Serviço Especial Gratuito de Transporte 
para tratamento de saúde, na modalidade porta a porta, destinado aos 
munícipes portadores de doenças crônicas ou consideradas graves para 
realização de tratamento médico. 

Parágrafo único. São consideradas doenças graves e/ou crônicas, 
as constantes no inciso XIV do art. 6 0  da Lei Federal no 7.713/1988, no art. 151 
da Lei no 8.213/1991, e na Portaria do Ministério da Saúde no 349/1996. 

Art. 20  O cadastro e a forma de acesso ao serviço em tela serão 
disciplinados por Decreto. 

Art. 30  Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) 
dias. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de junho de 2017. 

Presidente 

ARS/okm 
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CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 19 de junho de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 897, de 08/06/17, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 614/15, de autoria do Vereador Arselino Tatto. 
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CARLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
M 	 • 	  do processo n° 20 	k  

• Papel para informação, rubricado como foi a rVív 	 

(a) 	driairda"Ku êndes 
Técnico Ad inistrallvo 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 11/07/17 

ANDERSON RO 	DE SOUZA 
Supervisor de Fi4Iizaç do qroc. Legislativo 
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